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RESUMO 

 

A Revelação Divina pela Encarnação do Verbo de Deus nos coloca frente à revelação 

do humano. Desde este evento salvífico, a humanidade de Jesus traz sentido à nossa 

humanidade. Jesus de Nazaré encurta distâncias outrora abissais entre o divino e o humano e 

se apresenta como paradigma e origem da nova família humana. Um retorno à sua história, 

sua práxis e mensagem, é um retorno à origem e alicerce de nossa fé, pois que este Jesus da 

Vila de Nazaré é proclamado o Cristo. 

A Palavra de Deus tomou corpo e trouxe cura, libertação, esperança de salvação para 

os que já estavam perdidos aos olhos de toda uma sociedade opressora. Palavra questionadora, 

denunciadora e incômoda que encontra, portanto, resistência, terrenos espinhosos e 

pedregosos e não poucos opositores. Jesus de Nazaré morre, mas não seu anúncio. Este se 

perpetua pela ação de seu Espírito na comunidade cristã, no anúncio do Ressuscitado e através 

de ações concretas de justiça, solidariedade, partilha e compaixão pelos “pequenos de Deus”.  

O homem é resgatado dos poderes do anti-Reino e inserido na realidade escatológica 

de um mundo em que Deus possa verdadeiramente reinar. A Ressurreição é vista pela 

comunidade de fé como a concretização deste Reino que por Jesus de Nazaré se historicizou e 

que hoje, através da Igreja, caminha para sua plenificação até que “Ele venha”.  Enquanto 

aguardamos sua vinda procuramos viver, já como ressuscitados, ou seja, gerando vida, 

lutando contra os poderes da “morte” em todos os seus níveis, com a mesma arma empunhada 

outrora por Jesus: o amor incondicional ao Pai e aos irmãos. 

 

 

Palavras-chaves: Revelação, Resistência, Ressurreição. 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The Divine Revelation for the God Verb Incarnation puts us in front of the human 

revelation. From this salvific event, Jesus’ humanity brings a meaning to our humanity. Jesus 

of Nazareth shortens distances previously abyssal between the divine and human and presents 

itself as a paradigm and origin of the new human family. A return to its history, your praxis 

and message, is a return to the origin and basis of our faith,since this Jesus of Nazareth 

Village is proclaimed the Christ. 

The God’s Word took flesh and brought cure, deliverance, hope of salvation for those 

who were already lost in the eyes of all oppressive society. Questioner, denunciatory and 

uncomfortable Word, that finds, therefore, resistance, thorny and stony lands and not a few 

opponents. Jesus of Nazareth dies, but not his announcement. This one perpetuates by his 

Spirit actions in the Christian community, in the Risen proclamation and by the concrete 

actions of justice, solidarity, sharing and compassion by “little of God”. 

The man is rescued from the anti-Kingdom powers and inserted to the eschatological 

reality of a world that God can truly reign. The Risen is seen by the faith community as an 

embodiment of this Kingdom inaugurated in human history for Jesus of Nazareththat 

nowadays, by the church, goes to its consummation until “He comes”. While we wait his 

coming, we already try to live as risen, generating life, fighting against “death” powers in all 

its levels, with the same weapon wielded by Jesus: the unconditional love to Father and 

Brothers.   

 

 

Key Words: Revelation, Resistance, Resurrection. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A verdadeira humanidade de Jesus Cristo é a sua história mesma, por ele construída, 

como homem presente, situado em um tempo específico, em um contexto histórico definido. 

A humanidade de Jesus vem lançar a pergunta sobre o que é sermos verdadeiramente 

humanos. Sua práxis é a única resposta a tal pergunta: é a entrega aos outros no amor gratuito, 

pró-existência, em favor dos últimos (cf. Mt 11,4-6; Lc 7,28). A busca pela vida de Jesus de 

Nazaré suscita a preocupação em segui-lo e isso nos levará ao encontro inevitável com a 

questão do Reino de Deus. Jesus não era o porta-voz de sua própria causa. Sua preocupação 

maior não era sequer anunciar a Deus propriamente, mas o seu Reino, na dialeticidade da 

realidade histórica na qual esteve inserido. Há uma unidade entre Deus e seu Reino que se 

manifesta na vida concreta de Jesus de Nazaré. 

  

As pesquisas históricas de mais de dois séculos interagindo Teologia e demais 

ciências, sobretudo a Antropologia, a História e a Crítica Literária, nos deixaram um legado, 

uma constatação irrefutável: Jesus de Nazaré existiu! A partir dessa assertiva, sua história 

como homem concreto e contextualizado, torna-se patrimônio da humanidade e, em particular 

aos cristãos, um modo de avaliar a sua fé. Em vista disso, sua mensagem se torna 

perfeitamente cabível a todos os homens de todos os tempos. Esse Jesus da pequena aldeia de 

Nazaré, o filho de Maria e do carpinteiro José (cf. Mc 6,2b-3; Mt 13,53-58; Lc 4,16-30), que 

padeceu sob Pompeu Pilatos, foi crucificado, morto e sepultado, é precisamente o Cristo 

ressuscitado, proclamado e testemunhado pela comunidade de fé (cf. At 2,23-24). 

  

A história de Jesus de Nazaré foi uma história conflitiva, quando do então anúncio do 

Reino de Deus por ele iniciado. Dentre todas as razões que justificam e tornam relevante a 

pesquisa histórica, às quais serão apresentadas ao longo deste texto, esta, sem dúvida alguma, 

constitui-se a razão primaz: professamos e embasamos a nossa fé em um personagem real e 

concreto de nossa história que, no entanto, não se ateve à história, mas a transcendeu 

ressuscitando, abrindo-nos um horizonte novo de esperança. Personagem este, que em sua 

humanidade tornou-se o paradigma para nossa reumanização. 

  

A tarefa à qual nos propomos de traçar um percurso sobre a história de Jesus de 

Nazaré e seu anúncio do Reino de Deus se justifica quando observamos a necessidade de 
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devolver a centralidade de tal personagem e do mesmo anúncio, em nossas pregações, em 

nossas elaborações teológicas, em nossas reflexões eclesiais. É a práxis de Jesus de Nazaré, 

que instaura o reinado de Deus na história humana, que deve iluminar hoje e sempre a ação 

eclesial. Tal resgate deve acontecer com tudo o que isso possa implicar, ou seja, todos os 

desafios e questionamentos. J. Sobrino já havia feito esta observação, ao comentar o 

Documento de Participação preparatório para a V Conferência do CELAM. Diz ele que “O 

Jesus de Nazaré concreto praticamente desaparece da cristologia em benefício de um Cristo 

abstrato, o que, na formulação de Agenor Brighenti, leva ao „eclipse do Reino de Deus‟ na 

compreensão do ser e do fazer da Igreja” 1. 

  

O objetivo desse resgate torna-se evidente, pois que permite ver que através da vida, 

da prática, em suma, da história de Jesus de Nazaré, estamos diante da única via para a 

construção de uma sociedade onde Deus possa reinar. O intuito é o de fazer perceber que a 

proposta de Jesus não é utópica, ingênua e muito menos tímida. É para os “violentos” na fé, 

na metanóia e no compromisso com a justiça e a paz. Abraçarmos tal proposta, nos 

comprometermos com ela, é entendermos que o Reino de Deus é um reino para os homens; 

que o Reino dos Céus, em sua forma latente de maturação e plenificação, é já um reino aqui 

na terra. Além do mais, o resgate da história de Jesus de Nazaré permite ao crente ver a ação 

salvífica de Deus nessa história, possibilitando assim, com os mesmos olhos da fé, a 

percepção de tal ação em sua própria história. 

 

O empreendimento de perscrutar a história de Jesus contida, sobretudo, nos 

Evangelhos Sinóticos, não consistirá em uma discussão inútil e infrutífera entre o que é real 

ou imaginário, verdade ou mentira, história ou ficção. O intuito não é o de “provar” o que 

aconteceu em suas minúcias, mas demonstrar a relevância deste “acontecimento” chamado 

Jesus de Nazaré, que foi capaz de marcar de forma definitiva a história humana. Exegetas e 

teólogos puderam e podem servir-se, para tal, de muitos instrumentos, métodos, critérios e 

abordagens, aos quais citaremos apenas com fins elucidativos. Importante, outrossim, é frisar 

que são apenas instrumentos, limitados e falíveis se analisados isoladamente, e não em relação 

com outros tantos elementos.  

 

                                                           
1
 SOBRINO, J. Fora dos pobres não há salvação. São Paulo: Paulinas, 2008 p.121. 
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Quando falamos de alguém que trouxe, a um povo marcado e regido por suas leis e 

tradições, um novo jeito de ser e de viver, de exercer o poder e a autoridade, de praticar a 

religião e exercer a justiça, podemos intuir os desdobramentos de tal postura assumida. Jesus 

de Nazaré não entrou em conflito apenas com escribas e fariseus com suas doutrinas 

permeadas de hipocrisia, ou com os grandes chefes e autoridades sacerdotais, mas sim com 

toda uma estrutura, todo um sistema opressor construído ao longo de séculos de dominação 

externa e interna ao próprio povo de Israel. Uma “presença incômoda” que logo se tornou 

alvo de uma série de maquinações, culminando com a morte de cruz. 

 

 Todo o empenho em desenvolver uma análise teórica seria vão e destituído de 

sentido, ainda que se apresentasse como um complexo tratado sobre a vida, a morte e a 

ressurreição de Cristo, se não tivesse algo a dizer à sociedade hodierna com todos os seus 

dramas e conflitos, se não se objetivasse resgatar a esperança perdida. Mediante a esse fato, 

buscamos desenvolver uma reflexão hermenêutica humilde, é verdade, de todo esse conteúdo, 

sobretudo no que diz respeito à importância da volta ao Reino de Deus e ao sentido da 

Ressurreição para os novos tempos. O intento é o de chegar ao objetivo de nosso estudo, ou 

seja, demonstrar a importância da historicidade de Jesus de Nazaré para a compreensão e 

melhor apreensão de sua mensagem para o homem e para a sociedade, hoje. 

 

À volta ao Jesus histórico e sua mensagem é urgente, para quem sabe, tornar tal 

anúncio interessante e atraente às novas gerações. Os jovens não se interessam mais por 

discursos ideologizantes, discursos políticos, discursos sobre os pobres. Os jovens foram 

feitos para empreenderem grandes desafios, pois trazem dentro de si a força e a vitalidade 

necessárias aos processos de transformação. Precisamos reanimá-los, permitir que a 

mensagem e a pessoa de Jesus os seduza e atraia, motivando-os a canalizarem suas energias 

na luta por um mundo melhor, mais digno dos filhos de Deus. “Em cada geração o Jesus 

histórico precisa ser reconstruído sob nova forma e, pela fé, essa reconstrução precisa se 

transformar na face de Deus para aqui e agora” 2. 

 

Oxalá que através deste retorno histórico à paixão, morte e ressurreição de Jesus 

Cristo, tenhamos a motivação necessária à construção de uma história realmente humana, 

movida por uma nova força, a força da esperança cristã, pois que o cristianismo é a religião da 

                                                           
2
 CROSSAN, J. D. O nascimento do cristianismo: o que aconteceu nos anos que se seguiram à execução de 

Jesus. São Paulo: Paulinas, 2004 p.83. 
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esperança. Uma história onde talvez possamos “ouvir os passos de Deus passeando por nossos 

jardins, sem termos que nos esconder de vergonha (cf. Gn 3,8). Queremos um encontro com 

Deus, mas nos esquecemos de onde ele se faz encontrar (cf. Mt 25,35-45); queremos 

experiências místicas, nos esquecendo que uma experiência espiritual nasce de uma 

experiência humana. O anúncio do Reino de Deus se adéqua a qualquer tempo, qualquer 

sociedade, qualquer história humana, pois que foi entre os homens que Deus quis estabelecer 

seu reinado. 

 

O Reino deve ter incidências reais na história da humanidade. O Reino é uma 

realidade “histórica” não “trans histórica”, por isso devemos pensar o Reino para o 

presente. Esta ideia não tira a esperança da vinda do Reino na escatologia, mas quer 

apontar para a responsabilidade histórica dos crentes na transformação da 

sociedade
3
. 

 

A carência muitas vezes de um anúncio contextualizado, com novos métodos e nova 

linguagem, somada, sobretudo, à falta de um testemunho cristão, têm sido os principais 

motivos das dificuldades, no processo de evangelização na sociedade moderna secularizada. 

Hoje, se faz necessária uma re-cristianização dos cristãos. O próprio cristão tem que voltar 

seu olhar à pessoa de Jesus de Nazaré, a fim de que, como ele, empreenda o grande desafio de 

instaurar, nestes séculos tão conflitivos, o governo de Deus. O anúncio do Reino traz em si 

uma ambiguidade perigosa da qual, sobretudo hoje, devemos ter cautela. Vivemos tempos de 

disputas por poder e de abusos do Poder, em todos os níveis institucionais. O reinado de Deus 

que Jesus anunciou é um governo de serviço e justiça. Testemunhá-lo na sociedade hodierna 

exige, portanto, que se abdique de posturas contrárias a tais valores. “Por isso que, com Deus, 

se trata, em geral, menos de um „reino‟ que de um „reinado‟ 4. 

 

Ao longo da história das reflexões teológicas, tivemos um longo período em que se 

firmou uma cristologia voltada à divindade de Jesus, relegando sua humanidade ao quase 

esquecimento. Este tipo de cristologia ainda subsiste e isso traz uma consequência lógica: a 

conduta do homem de hoje diante de Jesus é a de um distanciamento, uma total falta de 

identificação. Este homem, célula do grande organismo social, acaba por construir e organizar 

toda uma sociedade com o mesmo distanciamento dos valores do Reino de Deus. Homem e 

sociedade que se perguntam: “O que temos nós a ver com esse Jesus, pessoa divina vinda do 

                                                           
3
 GUTIÉRREZ, G. C. Reino de Deus: Triunfo da Vida sobre a Morte. Cadernos da ESTEF, v.-, n.37, p.12, 2006. 

4
 MONLOUBOU, L.; DUBUIT, F. M. Dicionário Bíblico Universal. Petrópolis: Vozes, 2003 p.677. 
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céu, sentado à direita do Deus Todo Poderoso? Com este Reino que não é desse mundo”? É 

preciso, então, que se resgate uma cristologia que identifique esse Jesus ao Jesus da terra de 

pagãos, que não se prevaleceu de sua condição divina (cf. Fl 2,6) e por isso viveu e comeu 

com pecadores e “gente de má fama”, não tendo sequer onde repousar a cabeça (cf. Mt 8,20; 

Lc 9,57-60); Homem de tantas dores, que pode compreender e tomar sobre si todas as dores 

da humanidade (cf. Is 53,4-5) dignificando-a e instaurando já aqui, esse Reino. 

 

Toda a Igreja de Jesus Cristo deve empenhar-se no desafio tanto por um novo anúncio  

como por um anúncio novo, da pessoa de Jesus Cristo e sua boa nova do Reino de Deus, pois 

os “sinais dos tempos” estão aí, mais perceptíveis que nunca: nas famílias, temos a desunião, 

o abandono, o divórcio e até a morte; nas ruas vemos crianças em nossos faróis, nos portões 

de nossas casas, de mãos estendidas à espera de uma moeda, sendo que o que lhes é devido 

não caberia na palma de suas mãos; debaixo dos viadutos, famílias inteiras à espera de quê? 

De mais um dia sem ter nada a esperar; nossos lares transformaram-se em prisões privativas 

de onde não queremos sair e nem deixar entrar. 

 

 No âmbito eclesial vemos o arrefecimento da fé, uma acomodação; vemos igrejas 

esvaziando-se, agentes pastorais e sacerdotes desanimados, questões sociais graves deixando 

de ser contempladas, questões outras tantas polêmicas aguardando respostas; o povo em busca 

de “algo mais”. Falta ardor, falta fervor, falta amor, mas também profecia. Estamos diante de 

vozes que se calam, pés que se paralisam, mãos que se engessam, corações tímidos. 

Definitivamente este não é um retrato do Corpo de Cristo que é a Igreja. 

 
A dignidade humana é um valor evangélico que não pode ser desprezado sem 

grande ofensa ao Criador [...]. Se a Igreja se faz presente na defesa ou na promoção 

da dignidade do homem, o faz na linha de sua missão, que mesmo sendo de caráter 

religioso e não social ou político, não pode deixar de considerar o homem na 

integridade de seu ser 
5
. 

 

Hoje, é preciso dizer, vivemos em um Estado laico e não em um Estado ateu; não 

podemos confundir laicismo com ateísmo, banindo Deus da história e com ele todos os 

valores morais e éticos de seu Reino. O homem moderno está sendo formado nesta 

mentalidade ateísta. A perda do paradigma espiritual leva a comportamentos alheios aos 

padrões éticos básicos e fundamentais a qualquer sociedade. O que temos, então, é a 

                                                           
5
 CONCLUSÕES DA CONFERÊNCIA DE PUEBLA. Conselho Episcopal Latino Americano. São Paulo: 

Paulinas, 2004 pp.26-27. 
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degradação da política, da família, da sociedade como um todo. Nesse contexto, torna-se 

cabível a volta à centralidade do Reino de Deus em nossos discursos, em todo projeto de 

evangelização a que a Igreja se propõe. Não é de se admirar que, como um reflexo desta 

mentalidade, o homem se veja hoje tão envolvido em conflitos existenciais visto que, banindo 

Deus de sua história, distancia-se da única referência de seu “ser” e de seu “viver”, 

entregando-se a “falsos deuses”, verdadeiros engodos para a felicidade e realização que tanto 

busca. 

 

Eu chamaria de “falsos deuses” não estes ou aqueles ídolos, nem mesmo são falsos 

porque inexistem. Eu chamaria de falsos deuses aqueles que falseiam o ser humano 

[...]. Chamo de verdadeiro Deus aquele que apresenta minha imprescindível imagem 

e semelhança 
6
. 

 

O ser humano, a sociedade, o mundo, carece de conversão no sentido mesmo dessa 

palavra. Precisa “convergir” para o verdadeiro de si mesmo, precisa recapitular e reconstruir 

toda sua história e reaprender a amar. No entanto, como coloca L. Boff, “essa „conversão‟ não 

deve ser compreendida como condição para que venha o Reino, mas significa já sua 

inauguração, presença e atuação na história” 7. O consentimento do homem a esse processo, 

sua disposição e abertura se tornam vitais para a participação nesse projeto soteriológico do 

Deus do Reino, que não quer salvar-nos sem nós. Fidelidade a Deus, à nossa fé, fidelidade à 

nossa humanidade, é compromisso com o Reino de Deus e a sua justiça. Só assim poderemos 

ser, à luz da práxis de Jesus de Nazaré, guiados e capacitados com seu Espírito, mais 

coerentes e autênticos com a fé que professamos, vivendo já, como ressuscitados. 

 

Os discípulos de Jesus, testemunhas de seus gestos e ouvintes de suas palavras, após 

Pentecostes trocaram a timidez e o medo pela intrepidez, a alegria e entusiasmo ao 

anunciarem o Ressuscitado a “todos os povos”. O anúncio do Reino de Deus deve ser feito 

com e na alegria do Espírito, para um cristianismo sem fronteiras. Estamos ante uma realidade 

sem precedentes, científica, tecnológica e moralmente falando. Essa “nova era” exige o “novo 

teológico”, o “novo eclesiológico”, o “novo cristológico”. Novas hermenêuticas sim, novas 

reflexões certamente, novas linguagens indispensavelmente. No entanto, esse “novo” deve ser 

como um gigante com um de seus pés no ontem da história de Jesus de Nazaré, e outro no 

hoje de nossa história. “A reflexão teológica enraizada e fundada no Jesus da história é 

                                                           
6
 GESCHÉ, A. O ser humano. São Paulo: Paulinas, 2003 pp. 98 e 99. 

7
 BOFF, L. Jesus Cristo Libertador. Petrópolis: Vozes, 1985 p.31. 
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certamente necessária para aprofundar-nos sistematicamente na relevância e significado do 

Jesus histórico na Igreja e no mundo atual” 
8
. 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
8
 RICHARD, P. A força espiritual do Jesus histórico... Revista de Interpretação Bíblica Latino-Americana, 

Petrópolis, v.-, n.47, pp.30-42 (aqui p.34), 2004. 
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I. A BUSCA PELO JESUS HISTÓRICO 

 

“A este Jesus, Deus o ressuscitou, e disto nós todos somos testemunhas [...]. Saiba, 

portanto, toda casa de Israel: Deus o constituiu Senhor e Cristo, este Jesus 

a quem vós crucificastes” (At 2,32; 36) 

  

 Teólogos e exegetas de todos os tempos têm se dedicado ao estudo das Sagradas 

Escrituras a fim de responder às perguntas da fé. Perguntas estas que giram em torno dos 

debates entre o “Jesus histórico” e o “Cristo da fé”, se há continuidade ou ruptura; pergunta 

sobre a relevância ou não da historicidade de um texto bíblico. Ao refletirmos a respeito, outra 

pergunta nos vem à mente: O que realmente nos despertou para a fé em Jesus Cristo? O que 

lemos ou ouvimos das Sagradas Escrituras que nos “seduziu” ao ponto de nos decidirmos pelo 

movimento cristão, que significa para nós hoje, mais que um movimento, ou seja, uma 

postura de vida, uma opção fundamental? Foi o anúncio da Ressurreição, ou o encontro com 

as palavras e os gestos de Jesus de Nazaré? 

 

A fé parte da práxis de Jesus. Portanto, se fosse necessário dar conta da origem 

daquilo que cremos, teríamos que nos referir imediatamente a esse fato histórico em 

sua concretude e materialidade. Na vida de um homem de nosso mundo 

reconhecemos o Filho do Pai, o qual com sua palavra e ação se mostra “cheio de 

graça e verdade”. Daí tem que nossa fé não seja, então, resultado de uma opção 

puramente subjetiva. A experiência de fé possui uma densidade humana e uma 

significação histórica objetiva que provém da pessoa e dos atos de Jesus de Nazaré 
9
. 

 

  Sua Palavra, autenticada por seus atos, nos “conquistaram” de forma irrevogável para 

Deus; trouxe esperança onde já não se esperava mais nada; libertação onde só se 

testemunhava opressão; vida nova, vivida no amor a Deus e aos irmãos. Palavra que ensina, 

repreende, corrige e forma na justiça, capacitando todo homem que se debruça sobre ela, a 

toda boa obra (cf. 2Tm 3,16). Quando descobrimos que Esse Jesus, que disse e fez “prodígios 

e milagres” ao ponto de marcar a história dos homens; Esse Jesus que nos “seduziu” e 

“inflamou” (cf. Lc 24,32), é Aquele Jesus Cristo que ressuscitando abriu-nos um “espaço” em 

Deus, então nossa alegria se torna perfeita, e como Maria podemos cantar: “Minha alma 

engrandece ao Senhor e meu espírito exulta em Deus meu Salvador [...] pois o Todo-Poderoso 

fez grandes coisas em meu favor” (Lc 1,46;49).  

  

                                                           
9
 ECHEGARAY, H. Anunciar El Reino. Lima: Centro de Estudios y Publicaciones, 1981 p.20. 
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 Uma fé embasada apenas em conceitos e fórmulas não se sustenta. A fé precisa ser 

uma experiência com Jesus de Nazaré proclamado o Cristo. Experiência que significa viver 

como ele viveu. A concretude da pessoa de Jesus Cristo, autor da nossa fé, traz e realiza o 

“céu” aqui na terra: “A fé cristã não se ocupa de Deus em si, mas de Deus para nós, do Deus 

de Jesus Cristo, que é um Deus dos homens [...]” 10
. 

  

 A princípio se faz necessário esclarecer do que estamos falando quando dizemos 

“Jesus histórico”. À primeira vista parece uma expressão evidente visto que, toda pessoa é 

histórica, situada em um determinado tempo e espaço. No entanto, com Jesus, há um 

elemento exclusivo. Ele não é apenas uma figura histórica, mas tornou-se objeto de fé dos 

cristãos. É o que Lisboa coloca em seu artigo ao dizer que “estamos frente a uma vida que não 

é meramente vida, de uma pessoa que não é meramente pessoa, de uma história que chegou a 

ser muito mais que uma história” 11
.  

 

 A história se define como uma apresentação de acontecimentos passados, dos quais o 

homem de hoje se serve para compreender-se melhor, para auferir conhecimento, para 

projetar, quem sabe, um futuro mais promissor. A história de Jesus, não obstante, não se 

limita à coleta deste ou daquele fato comprovável ou não. Envolve o testemunho de fé de 

pessoas contemporâneas a ele, que viveram com ele, que o entenderam, sobretudo após sua 

morte e ressurreição, como Aquele que haveria de vir (cf. Mt 11,3; Lc 7,19). 

  

 Uma das dificuldades enfrentada na pesquisa do Jesus histórico, à qual abordaremos 

mais detalhadamente a seguir, é o fato de o homem moderno colocar a verdade sob a condição 

da historicidade. Verdade seria aquilo, e somente aquilo, que pudesse ser comprovado 

cientificamente. A história se amplia e se torna mais abrangente no caso de Jesus, por 

envolver o testemunho de fé da comunidade primitiva. O esclarecimento de certos conceitos 

se torna necessário, a priori, para o desenvolvimento de nossa colocação. Dentre tais 

conceitos temos o que seja o Jesus da história, o Jesus histórico e o Cristo da fé. J. Méier 12, 

ao referir-se a tais terminologias, afirma que parece haver, muitas vezes, uma confusão. Ele 

                                                           
10

 “La fe cristiana no se ocupa de Dios em si, sino de Dios para nosotros, del Dios de Jesucristo que es um Dios 

de los hombres” (KASPER, W. El Dios de Jesucristo. Salamanca: Sígueme, 2005 p.187). 
11

 LISBOA, W. E. A Pesquisa do Jesus Histórico. Revista de Cultura Teológica, São Paulo, v.09, n.34, pp.51-80 

(aqui p.51), 2001. 
12

 MEIER, J. P. Um Judeu Marginal: repensando o Jesus histórico. Rio de Janeiro: Imago, 1996, v.4, p.31. 
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fala do Jesus real e do Jesus histórico, deixando claro que são expressões relativamente 

distintas. 

  

 O que é real é muito relativo, pontua ele, visto que nunca conseguiremos abranger a 

totalidade de uma pessoa em seus pensamentos, sentimentos, palavras e ações. A situação se 

complica ainda mais quando essa pessoa viveu na Palestina do século I, como é o caso de 

Jesus de Nazaré. Por isso sua célebre frase: “O Jesus real é desconhecido e desconhecível” 13.  

Para ele, Jesus histórico e Jesus da história, são sinônimos, ou seja, o Jesus a que se pode 

chegar pela pesquisa histórica e os Evangelhos canônicos. Quanto ao Cristo da fé, é o Jesus 

testemunhado pela comunidade cristã primitiva, o testemunho pós-pascal. Já Lisboa, ao 

contrário de Méier, não coloca Jesus histórico e Jesus da história como sinônimos; para ele: 

 

O Jesus da história significa o Jesus que viveu na antiga Palestina antes do ano 40 

d.C. O único meio de conhecer tal pessoa seria vivendo na Galiléia nas três 

primeiras décadas, a fim de encontrar Jesus. Isto é, e sempre será, impossível. Por 

outro lado, o Jesus histórico é o Jesus construído com juízo crítico e depois de longa 

investigação, por especialistas do Novo Testamento. Esta figura será sempre 

diferente do Jesus da história. Por último, o Cristo da fé ou Cristo Kerygmático 

denota o Jesus que confrontamos na fé e que encontramos na palavra pregada 
14

. 

 

 

Importante observar, que não são apenas as pessoas pertencentes a uma igreja cristã, 

que se interessam por Jesus de Nazaré. Hoje os Evangelhos são lidos e estudados 

cientificamente, a fim de servir a uma reflexão crítica a respeito do cristianismo, a quem 

interessar. Graças a esses escritos, Jesus se tornou parte da literatura mundial, um “bem 

comum”: “Assim, o fato de que o conhecimento sobre Jesus de Nazaré é acessível a todos, 

presta um serviço à fé dos cristãos, não como apologia, mas como confrontação crítica” 15. 

Estamos diante de uma vida, de um “existir”, que desafia a nossa própria existência humana, 

seja em que tempo for. 

  

 Visto que os métodos históricos foram desenvolvidos somente no final do século 

XVII, esta pergunta pelo Jesus histórico diz respeito à era moderna. É óbvio que, se 

confundirmos tal pesquisa com o Jesus da história, conforme as categorias de Lisboa, tal 

estudo se torna irrelevante, desnecessário e frustrante, pois que temos diante de nós algo que 

nos é inacessível. Após estes pressupostos básicos, podemos então nos perguntar qual seria o 

                                                           
13

 MEIER, J. P. Um judeu marginal, p.32. 
14

 LISBOA, W. E. A Pesquisa do Jesus Histórico, p.51.  
15

 SCHILLEBEECKX, E. Jesus, a história de um vivente. São Paulo: Paulus, 2008 p.27. 
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interesse da exegese moderna e da Teologia Liberal pela vida e história de Jesus de Nazaré. 

Para respondermos a tal pergunta, devemos lançar um olhar para as razões da pesquisa. 

 

 1.1 As Razões da Pesquisa Histórica 

 O primeiro elemento através do qual a pesquisa histórica se justifica, é o fato de ajudar 

a impedir que surjam tantos cristos quanto cabeças, “pois onde o cristianismo abandona o 

chão firme da história escatológica que brota de Jesus, vai se perdendo e diluindo na abstração 

de mil possíveis cristos, feitos sob medida para os consumidores religiosos” 16. Um segundo 

elemento é que, o fato da história colocar “chão” à nossa fé, evita que nos percamos em 

devaneios metafísicos ou leituras fundamentalistas. Apesar disso, é sempre importante 

lembrar que ela não pode ser o elemento definidor da fé e realmente não o é. Do contrário, 

não estaríamos no universo da fé, mas apenas da comprovação científica. A realidade humana 

é muito mais abrangente que qualquer ciência pode perscrutar; e a Teologia fala do homem 

que crê. 

 

Uma imagem historicamente reconstruída de Jesus nunca poderá fazer mais do que 

permitir a interpretação cristã, ou deixá-la aberta; mas não pode, em virtude de seu 

próprio ponto de vista, exigi-la compulsoriamente. Um historiador como tal, 

também não poderá demonstrar que em Jesus se realizou uma ação verdadeiramente 

salvífica de Deus [...]. Tanto antes quanto depois da morte de Jesus, isso supõe uma 

decisão de fé, que se apoia em acontecimentos ao redor de Jesus 
17

. 

 

 Devido a essa “ação salvífica” que Deus operou em Jesus de Nazaré, todas as 

perguntas que fizermos sobre Deus, será sempre uma pergunta sobre o homem, a partir do 

evento da Encarnação. Assim sendo, perguntar sobre a história de Jesus, verdadeiro Deus e 

verdadeiro homem, é perguntar sobre a nossa fé, a nossa história de fé. Jesus de Nazaré, 

Verbo encarnado, se constitui, assim, elemento revelador de Deus e do humano. Qualquer 

estudo, pergunta ou ciência que interpele a história de Jesus, só terá sentido se tiver 

identificação com a história humana, se tiver algo a nos dizer hoje. 

 

A fé e a história andam de mãos dadas, pois o ser humano vive a história, 

interpretando-a, e dar-lhe sentido definitivo é sempre uma questão de confiança e fé. 

A pergunta sobre Deus só tem sentido para nós seres humanos, na medida em que 

isso, como pergunta humana, atinge a nós mesmos como humanos, sobretudo se 

                                                           
16

 CROSSAN, J. D. O nascimento do cristianismo: o que aconteceu nos anos que se seguiram à execussão de 

Jesus.São Paulo: Paulinas, 2004 p.30.   
17 Ib. p.174. 
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depois chegamos a compreender que a causa do ser humano é, precisamente, a causa 

do próprio Deus 
18

. 

        

        O estudo do Jesus histórico e as perguntas sobre a origem do cristianismo são perguntas 

sobre a origem de nossa fé. Ao indagarmos sobre nossa fé, lançamos sobre a nossa práxis um 

olhar crítico. Até onde estamos sendo autênticos? O perpasse histórico em busca da 

originalidade do movimento cristão atrelado ao testemunho pré e pós-pascal, se torna 

incômodo e desconcertante, de certa forma, no sentido de que poderá nos levar a perceber a 

possibilidade de desvios, de certa infidelidade às raízes de nossa fé.   

 
 Se perguntarmos pelo Jesus histórico, é naturalmente porque não podemos ignorar 

dois mil anos de vida cristã: o contexto da questão é o cristianismo das igrejas 

atuais. Perguntamos, no fundo, pela base histórica, pela origem do que chamávamos 

“movimento cristão”, que até hoje forma propriamente a realidade das Igrejas. E o 

fazemos porque no decurso dos tempos, houve alguma ruptura na relação entre as 

Igrejas cristãs e sua própria origem 
19

.  

 

  Como já foi dito, são questões nossas. A Igreja primitiva nunca se interessou por tais 

perguntas a respeito do que seria histórico ou “verdadeiro” ou ainda “inspirado”, nos textos 

bíblicos, por uma razão simples: para eles, os Evangelhos, apesar de algumas discordâncias 

em seus detalhes, eram tidos sem sombra de dúvidas, como escritos sob inspiração divina. O 

equívoco moderno de colocar a verdade sob a condição da historicidade em alguns meios põe 

em risco essa certeza da fé. Lisboa elenca outras razões plausíveis para a pesquisa histórica: a 

razão histórica, a razão ética e a razão teológica. 

    

   A razão histórica é a mais simples, pois se justifica pelo fato de que, por serem figuras 

históricas, podem ser estudadas “historicamente” por qualquer pessoa competente para tal. No 

entanto, é importante salvaguardar as observações já pontuadas anteriormente. Além disso, o 

autor destaca algumas complicações dessa razão: 

 
[...] nosso conhecimento está condicionado por 2000 anos de descrições evangélicas, 

visualizações artísticas e veneração religiosa [...]. Imprimimos nosso próprio 

presente no passado e chamamos isso história. Outro modo é imaginar que podemos 

conhecer o passado sem qualquer interferência de nosso mundo pessoal e social 
20

.  

 

            A razão ética vem falar do cuidado que deve ser empreendido pelos pesquisadores, 

sejam eles cristãos mais conservadores, ou liberais. É ético esclarecer e discernir quando o 

                                                           
18 CROSSAN, J. D. O nascimento do cristianismo..., p. 404. 
19 DODD, C.H. O fundador do cristianismo. São Paulo: Paulinas, 1976 pp. 60-61. 
20

 LISBOA, W. E. A pesquisa do Jesus histórico, p.77. 
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escritor bíblico quer expressar um acontecimento histórico, uma afirmação teológica, ou ainda 

um relato parabólico. Daí percebermos que, na realidade, não estamos falando de simples 

narração, mas de compreensão, de interpretação, de teologia, quando tratamos dos textos 

evangélicos. Quando fala da razão teológica, o autor salienta que o historiador deve, antes de 

qualquer pesquisa, assumir uma postura que será uma opção por um cristianismo 

encarnacionista, ou um do tipo docetista gnóstico, ou seja, se decidir por uma proposta 

histórica ou a-histórica. É preciso compreender que a história não é um elemento facultativo, 

mas obrigatório de nossa fé. 

  

  Dodd 21 nos traz uma pergunta na mesma linha, quando questiona em que sentido a 

abordagem histórico-crítica sobre Jesus, poderia ter significado teológico. Ele mesmo dá a 

resposta dizendo que tal abordagem só terá sentido teológico, na medida em que, após a morte 

de Jesus, a comunidade “lê” toda sua práxis com os olhos da fé vendo nela atos salvíficos, 

ação de Deus em sua história com a finalidade de salvação. Em síntese, esse retorno à história 

se justifica não pela necessidade de buscar as provas para a fé, nem mesmo pelo valor da 

pesquisa em si, mas, sobretudo, porque um anúncio foi feito, um testemunho foi dado, e é 

sobre esse arcabouço que construímos o edifício de nossa fé. Anúncio e Testemunho, com 

base na vida e história de Jesus de Nazaré. “Mesmo que o material contido nos Evangelhos 

seja em boa parte criação da comunidade, os evangelistas lograram incorporar a história de 

Jesus em seus escritos” 22. O querigma é, pois, a maior justificativa para essa imersão na 

história. Os Apóstolos reproduzem a sua fé através de um estilo literário chamado evangelho. 

Este evento se torna palavra viva, libertadora, destinada não apenas aos contemporâneos, mas 

aos homens de todos os tempos.  

 
Nossa fé provém da fé de Jesus. O evento-palavra do Evangelho faz surgir o evento-

palavra em nós mesmos. A vida de Jesus é uma interpretação histórica daquilo que é 

o amor verdadeiro. Sua fé até a morte é um exemplo supremo mostrando como 

abandonar seu próprio futuro para crer no futuro de Deus 
23

. 

 

 Crossan dá sua contribuição pontuando outro elemento que se apresenta, ao mesmo 

tempo, como razão e dificuldade para a pesquisa histórica. Tal elemento é o fato dos 

Evangelhos não serem, como suposto por muitos, biografias a respeito de Jesus. Temos, 

segundo ele, como que um registro quádruplo onde a discordância entre eles impacta mais que 

                                                           
21

 DODD, C. H. O fundador do cristianismo, pp.65-66. 
22

 TERRA, J. E. M. Jesus: O Jesus histórico e o Cristo querigmático. São Paulo: Loyola, 1978 p.66. 
23

 Ib. p.59. 
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a concordância. E isso nos impele à pesquisa, aos “porquês” deste fato. “Os Evangelhos são, 

em outras palavras, interpretações. Daí, naturalmente, apesar de haver apenas um Jesus, poder 

haver mais de um Evangelho [...] 24”. Conforme o autor é como “escavar” o texto e perceber 

que existem pelo menos três camadas, ou extratos, ou vozes, a serem consideradas nos 

estudos dos Evangelhos. Ele distingue como extrato mais primitivo “a voz de Jesus”, como 

extrato intermediário, “as vozes anônimas da comunidade que fala de Jesus”, e como extrato 

superior ou mais recente, “as vozes de seus autores”. Porém, ressoam como vozes em 

uníssono, como o som da voz do próprio Jesus. 

  

 No entanto, é J. Méier 25 quem melhor sintetiza as razões pelas quais a pesquisa 

histórica se justifica, quando coloca que ela lembra aos cristãos que sua fé não é uma vaga 

atitude existencial ou uma maneira de ser, mas é afirmação e aceitação de alguém especial 

que fez e disse coisas especiais, em um tempo e locais específicos. Ele ainda nos chama a 

atenção para algo mais sério, para o perigo dos cristãos de hoje voltarem-se para uma fé 

docética, desencarnada da história, o que não traria benefício algum ao homem e suas 

questões sociais mais gritantes. Podemos concluir assim, que a pesquisa histórica traz em si, 

justificativas densas e plausíveis, que atingem o âmago de nossa fé, fazendo com que nos 

apropriemos das palavras de Méier: 

 

Corretamente compreendido, o Jesus histórico é um baluarte contra a redução da fé 

cristã em geral e da cristologia em particular a uma ideologia “relevante”, de 

qualquer tipo. A impossibilidade de submetê-lo a uma determinada escala de 

pensamento é o que impulsiona os teólogos para novos rumos; por isso o Jesus 

histórico é um estímulo constante à renovação da teologia 
26

. 
 

        1.2 Pesquisa Histórica: Limites e Dificuldades 

 Depois de bem justificada a pesquisa histórica, torna-se menos penoso e temeroso para 

nós encararmos as dificuldades e limitações que a envolvem. Esse foi o primeiro impulso para 

que tratássemos de tais dificuldades após nos respaldarmos dos argumentos que demonstram 

sua utilidade e relevância, pois que estes nos motivam a prosseguir sempre não importando a 

que ponto chegarmos. Ratzinger 27 observa que em se tratando do estudo do Jesus histórico, 

não é raro que parte dos eruditos acabe por refletir a “sua” imagem, o “seu” entendimento ou 

ponto de vista, criando uma imagem própria do personagem Jesus de Nazaré. Crossan já 
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 CROSSAN, J. D. Jesus, uma biografia revolucionária. Rio de Janeiro: Imago, 1995 p.14. 
25

 MEIER, J. P. Um Judeu Marginal..., p.200. 
26

 Ib. p.201. 
27

 RATZINGER, J. Jesus de Nazaré. São Paulo: Planeta, 2007 p.11. 
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havia feito tal observação a respeito das pesquisas recentes, ainda que advindas de 

pesquisadores competentes: “A pesquisa do Jesus histórico está virando uma piada acadêmica 

sem graça” 28. 

   

 O que acabamos tendo por herança, nesses referidos casos, é uma imensa diversidade 

de opiniões que não fazem outra coisa a não ser refletir uma pesquisa científica que se tornou 

mera especulação, um entretenimento apenas, a fim de distrair as mentes tão cansadas de 

buscas infrutíferas. Reclama-se seriedade, honestidade, compromisso com a verdade. Crossan 

aponta como razão para tantas divergências a falta de uma “nova metodologia”, a questão do 

método. Quando expusermos alguns métodos e abordagens, voltaremos a esta questão. Ao 

lançarmos um olhar para a história, constatamos que de acordo com a imagem contextual 

construída de Jesus, elaborou-se cristologias não menos contextuais e históricas. O que isso 

indica? Que nas diversas fases do cristianismo primitivo, a realidade sociopolítica acabou por 

“construir” o seu Jesus. 

 

[...] na carta aos hebreus, Jesus é o “sumo sacerdote celeste”. Na patrística, é “Deus 

feito homem para divinizar o humano” [...]. Em Bizâncio, Jesus é o “Chistus 

Victor”, Pantocrator e Deus-sol, “Luz da Luz”. Na Idade Média Inicial e Alta, ele 

se tornou “Aquele que trouxe propiciação e nos redimiu” [...]. O iluminismo viu nele 

a imagem por excelência da moralidade humana [...]. E o século XX, no meio da 

“razão de Estado” emancipada, acabou celebrando Jesus como “Cristo Rei”. Depois 

desse triunfalismo e da experiência de uma Primeira e Segunda Guerra Mundial, 

Jesus tornou-se “nosso irmão” [...]. Ele é o Jesus da “libertação humana” 
29

. 

 

 No entanto, devemos ser compassíveis e nos perguntar se todas essas imagens 

construídas, se todos esses “títulos” conferidos a Jesus foram meras projeções que, em sendo 

assim, podem sempre mudar a nosso bel prazer. Dodd nos trás uma consideração importante a 

fazer, visto que o benefício que Jesus e sua mensagem podem trazer a um grupo, uma 

comunidade cristã, é o de justamente se encarnar na vida e na realidade de tal grupo ou 

comunidade. “A partir do momento em que alguém encontrou salvação definitiva em Jesus, é 

natural e também legítimo, que ele projete sobre Jesus suas próprias esperanças de salvação e 

visões a respeito do que é verdadeiramente humano” 30. 

  

                                                           
28

 CROSSAN, J. D. O Jesus histórico: a vida de um camponês judeu do Mediterrâneo. Rio de Janeiro: Imago, 
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 Todas essas projeções só terão verdadeiro sentido, observa ainda Dodd 31, se o que 

detectamos nas ações e na vida de Jesus, determinar e corrigir nossa própria humanidade. 

Trata-se, pois, de ver o efeito salvífico que Jesus realiza em nossas vidas, independente de 

como o vemos e testemunhamos. O anúncio do Evangelho faz gerar nos cristãos uma resposta 

de fé que nasce de uma “interpretação viva” da pessoa de Jesus Cristo, ou seja, de situações 

existenciais; uma interpretação coerente com as condições sociais determinadas e contextos 

históricos concretos. Isso não só se torna algo legítimo como também necessário, para que o 

anúncio do Reino de Deus realizado por Jesus Cristo não fique “engessado” no passado, e 

tenha algo a dizer para o homem de todos os tempos. Nesse sentido, podemos dizer que a 

inculturação da fé é um fenômeno tão antigo quanto a própria Igreja. 

  

 O Jesus histórico não é apenas o objeto da pesquisa científica. É somente através do 

querigma ou das testemunhas vivas, que temos acesso a ele. O binômio Jesus Cristo já é uma 

confissão de fé e, enquanto tal supõe um compromisso, uma postura de vida. Não existe uma 

fé teórica. A fé é sempre uma vivência (cf. Tg 2,14-17). É devido a esse contexto concreto da 

comunidade que se torna compreensível o “pluralismo cristológico” do Novo Testamento. A 

confissão diversificada da fé é uma decorrência da práxis cristã da comunidade.  

 

Não existe uma fé independente de um modo de vida, isto é, de uma forma ou figura 

concreta de vida. Daí porque não se pode falar de fé “em si”, como algo separado da 

vida/práxis concreta do crente [...]. A fé cristã diz respeito à conformação ou à 

configuração de nossa vida a Jesus Cristo e enquanto tal ela é sempre medida por 

essa conformação ou configuração. É um dinamismo de vida suscitado por Jesus e 

seu Espírito que, uma vez apropriado por nós, vai conformando ou configurando 

nossa vida e nosso mundo segundo esse mesmo dinamismo 
32

. 

 

 A discussão entre o que é real ou imaginário, verdade ou mentira, história ou ficção, 

ruptura ou continuidade, perseguiu a pesquisa teológica bíblica, como se determinar o que 

aconteceu de fato nas narrativas evangélicas contribuísse para a transformação do homem. O 

que importa não é o que aconteceu de fato, mas que aconteceu, e repercutiu ao longo da 

história. A Teologia tem necessidade de uma base de articulação com a história, naturalmente, 

mas não se esgota nela. Serve-se dela, ao invés disso, para “expressar” uma realidade maior. 

Ela exprime a compreensão do mundo “à luz da fé”, que se define como “verdade”. Ao 

falarmos de “verdade de fé”, não falamos de algo matemático, exato, de adequação ao objeto, 

de algo, enfim, comprovável. Falamos de significados, de verdade de sentidos. Isso sim se 
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torna relevante para o cristianismo, pois que sua base sólida de formação foi justamente uma 

proclamação de fé: Ele ressuscitou! E Este que ressuscitou é precisamente Aquele que viveu 

entre nós e que por isso carrega consigo as marcas da história. 

 

Há, repito, eternamente, só um Jesus. Para os cristãos, esse é o Jesus histórico como 

Jesus ressuscitado. E o teste é esse: O Jesus ressuscitado ainda trás as chagas da 

crucificação? [...]. A resposta é, claramente, sim. Mas essas chagas são as marcas da 

história e, para compreendê-las, é preciso entender sua morte, é preciso entender sua 

vida 
33

. 

 

 Crossan ainda conclui que há um desafio estabelecido onde, o cristianismo sarcófilo34 

é uma dialética entre a história e a fé, que adota como modelo normativo os Evangelhos 

canônicos que mostram, através dos anos 70, 80 e 90 do primeiro século, como o Jesus de 

então se transforma no Jesus ressuscitado e, além do mais, deixam claro que embora seja 

possível haver história sem fé, é impossível uma fé sem o “chão” da história. 

  

 Outra dificuldade na busca pelo Jesus histórico envolve os Evangelhos canônicos. Os 

sinóticos são as fontes que nos fornecem os elementos de Jesus de Nazaré e de sua práxis, 

justamente por se constituírem em relatos dos que com ele conviveram. Devemos ter a 

clareza, porém, que o que temos de Jesus nos Evangelhos já é uma interpretação, pois não são 

documentos históricos, ainda que partam de uma base histórica; São teológicos e, portanto, 

interpretativos. Crossan 35 fala de teologias próprias construídas em cada Evangelho, a partir 

da visão que cada comunidade tinha das ações e palavras de Jesus, de escatologia, cristologia 

ou eclesiologia. Tudo isso ordenado e verbalizado de um modo original, particular. Qualquer 

pretensão, portanto, de se buscar nos Evangelhos, narrativas puramente históricas, um fato 

histórico puro, há de se tornar tarefa frustrante além de irrelevante como já o dissemos. 

  

 Isso explica, portanto, o problema textual acerca de Jesus quando deparamos com 

diferentes narrativas de um mesmo acontecimento em tais Evangelhos. “Os Evangelhos não 

são, nem narrativas históricas nem biografias [...]” 36. Não são, tampouco, informações 

jornalísticas como se tudo tivesse sido registrado tal como aconteceu, o que leva Crossan a 

dizer que “se queríamos jornalismo, o problema é nosso. Em vez disso, recebemos 
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Evangelho” 37
. Do que foi exposto, Terra 38 conclui que a importância da verdade histórica dos 

Evangelhos enquanto testemunhos e interpretações de fé provêm da própria natureza da 

Revelação e da natureza mesma do querigma pascal. Este se constitui, portanto, em elemento 

de continuidade entre Jesus e os Evangelhos. 

  

 Foram gastos mais de dois séculos de pesquisas para se chegar a um consenso de que 

os Evangelhos não se propõem a ser nada além do que realmente são, ou seja, “evangelho”, 

boa-nova. Uma boa-nova para o povo sofrido, claro, não para os poderosos de seu tempo.  

Nem por isso devemos nos render a um agnosticismo histórico. Isso só nos faz perceber que o 

Evangelho é “Boa-Nova” dirigida ao mundo inteiro, cujo conteúdo é Jesus. Há, segundo 

Crossan, dentro de cada Evangelho, aquilo que a comunidade reteve e registrou dos atos e 

acontecimentos essenciais (retenção), verbalizado de um modo próprio (desenvolvimento), 

com elementos novos oriundos da intenção que o autor possuía ao escrevê-lo, mediante a 

realidade de sua comunidade (criação). “Não há nada de pejorativo nos dois últimos 

processos, pois Jesus deixou pensadores e não memorizadores; discípulos e não registradores; 

pessoas e não papagaios” 39. 

  

 Na realidade, para Crossan, o real problema de todas as dificuldades na pesquisa 

histórica se concentra no método. A falta de uma nova metodologia gera uma série de 

divergências nas argumentações científicas mesmo dentre teólogos renomados. Para que a 

pesquisa do Jesus histórico não se torne, segundo ele, uma simples “pilhagem textual”, se faz 

mister que se repense a questão do método que já se apresenta defasado, arcaico mesmo. O 

que Crossan 40 chama de “novo método”, é o método interdisciplinar que também deve ser 

interativo e hierárquico. No topo dessa hierarquia disciplinar está a antropologia, seguida pela 

história, arqueologia e pela crítica literária, partindo sempre do estudo de um contexto para se 

chegar ao texto propriamente dito. Um empenho real pela busca do Jesus histórico não pode 

desprezar tal método, a menos que tal pesquisa não seja um simples disfarce para “fazer 

teologia e chamá-la de história, para fazer autobiografia e chamá-la de biografia, para fazer 

apologia cristã e chamá-la de erudição acadêmica” 41
. 
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 Terra pontua que isso nos leva a perceber que a narração do Novo Testamento tem um 

objeto específico, ou seja, elaborar o objetivo primeiro de cada narração, a fim de que os 

ouvintes a acolham, mais que isso, a absorvam e se identifiquem com ela 42. O confronto das 

narrativas, portanto, não se dá com os fatos históricos em si, mas com seu sentido profundo, 

em seu significado. É por isso que, em si, a narração bíblica já é uma teologia. Isso possibilita 

que a mensagem não se prenda ao passado como um informe histórico, mas permaneça viva, 

torne-se experiência vital. Se a comunidade de fé é a verdadeira intérprete da vida, práxis e 

missão de Jesus de Nazaré e se tal comunidade se insere na história assim como o próprio 

Jesus em um contexto definido por elementos sociopolíticos, religiosos e econômicos, pode-

se falar de um fator de unidade, então, no que diz respeito às narrativas bíblicas: a fé 

confessada pelos cristãos; o próprio movimento cristão. 

  

 Ao falarmos, no entanto, em “unidade de experiência”, deixa-se claro que não se trata 

de nada semelhante à experiência religiosa pessoal ou individualista, mas sim à experiência 

comunitária, na qual todos, como um só, cheguem ao verdadeiro sentido último de suas vidas, 

em conformidade com a vida de Jesus de Nazaré. A vida e a prática de Jesus projetam, assim, 

luz sobre a vida e a história da comunidade que crê. Paulo conclamava a comunidade de 

Filipos, a viverem essa unidade (cf. Fl 1,27-29). Podemos afirmar, então, que todas as 

tradições que surgiram a respeito de Jesus, todos os títulos a ele aplicados, estão diretamente 

relacionados e têm sua gênese no reconhecimento de que algo do que ele fez e falou, produziu 

efeito salvífico para a comunidade de fé. Para cada cristologia, portanto, corresponde uma 

determinada tradição concreta a respeito de Jesus de Nazaré. 

  

  O necessário para a Teologia é constatar que, seja qual for a tradição sobre Jesus que 

se apresente, será sempre uma tradição “sobre Jesus”, baseada nas lembranças de uma 

convivência histórica que se torna anúncio para as gerações futuras. “Todas as tradições do 

cristianismo primitivo são querigmáticas e são „também‟ lembranças sobre Jesus de 

Nazaré”43. Tal afirmação nos leva a uma pergunta simples, porém de vital importância: 

Havendo uma continuidade entre o Jesus histórico e o Cristo da fé, como se daria a transição 

do Jesus histórico para o cristianismo? Crossan sugere que tal transição se dá, principalmente, 

através da memória, que se compõe, segundo ele, de três elementos: matriz, formato e 

uniformidade. “Uniformidade é o que foi dito exatamente, palavra por palavra; formato é a 

                                                           
42

 TERRA, J. E. Jesus..., p.80. 
43

 DODD, C. H. O fundador do cristianismo, p.77. 



28 

 

 

nossa formulação, com algumas alterações, mas conservando o conteúdo; matriz é o próprio 

fato, ou frase, ou conteúdo” 44. Na realidade, observa ele, a uniformidade é multiforme, pois 

existem várias maneiras de se relatar um mesmo fato. Por isso a tarefa é complexa, pois que 

estamos diante de toda uma Tradição oral de décadas. No entanto, o que fica na memória, 

segundo Crossan, o que a oralidade retém, é a matriz, que cada vez é articulada de um novo 

jeito. Ele faz uma observação em relação a isso: 

 

Mas importante salientar que, toda essa análise e junção das multiformas, só nos dão 

uma maior aproximação, nunca 100% da originalidade do pensamento de Jesus (o 

que realmente Jesus estava pensando ao dizer tais palavras, qual realmente é a forma 

original). O que conseguimos é o que chamamos de estabilidade estruturalista. É ela 

que permanece na memória 
45

. 

 

 Podemos então concluir de tudo o que foi exposto que, uma cristologia moderna 

entende que para que um crente “veja” a ação salvífica de Deus efetivamente realizada na 

vida de Jesus, se faz necessária toda coleta histórica obtida nesses mais de dois séculos de 

pesquisa. Eis a importância maior dos estudos históricos sobre Jesus: revelar plenamente a 

ação salvadora de Deus na história. Se prescindíssemos de tal pesquisa, 

 

O cristianismo perderia seu sentido universal e o direito de falar da ação salvífica 

de Deus na história; o mundo seria governado por ideias abstratas. Essas ideias se 

transformariam em ideologias que ao invés de salvar escravizariam os homens [...]. 

Por isso um cristianismo ou um Kérygma sem o Jesus histórico de Nazaré, é para 

mim destituído de conteúdo, deixa de ser cristianismo e degenera em ideologia 
46

. 

 

 

 Diante das dificuldades e limitações apresentadas, o que nos faz persistir nessa busca 

pelo Jesus histórico apesar de resultados tão frágeis? Não é raro observarmos dentre os 

crentes devotos, o comentário de que tal pesquisa, na melhor das hipóteses seria perda de 

tempo e na pior, uma ameaça à fé. De fato, Méier 47 concorda que para os que têm fé o Jesus 

histórico não sirva para nada, se considerarmos que o objeto direto da fé cristã é Jesus Cristo 

crucificado, ressuscitado e reinando na Igreja. No entanto, afirma ele, a busca do Jesus 

histórico se torna importante justamente para essa fé que busca compreender-se, isto é, a 

teologia em um contexto contemporâneo.  
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            1.3 Desenvolvimento Histórico da Pesquisa: Métodos e Abordagens 

 O estudo para se conhecer a história da vida de Jesus, bem como os debates calorosos  

entre o “Jesus histórico” e o “Cristo querigmático”, tiveram sua própria história. O ano de 

1778 com as obras de H. S. Reimarus é conhecido como o marco inicial da pesquisa do Jesus 

histórico. No entanto, o irromper da Teologia Liberal, que surge como uma forma de 

resistência ou crítica ao dogmatismo eclesiástico da Alemanha do século XIX foi o verdadeiro 

elemento propulsor. O intento era “libertar” o verdadeiro Jesus, prisioneiro dos dogmas da 

Igreja, como observa Garcia Rubio 48. 

  

 A Teologia Liberal se justifica por ser historicista, inter-relacionando a antropologia, a 

linguística, a crítica literária e a história além da arqueologia, para o estudo das Sagradas 

Escritura. Isso a torna o escopo de discussões entre correntes católicas e protestantes e, 

posteriormente, entre correntes dentro do próprio catolicismo. O pináculo desses novos 

tempos do estudo das Sagradas Escrituras, foi o debate entre os cientistas alemães que 

defendiam o “sentido mítico” 49 (escola protestante de Tübingen) e os exegetas católicos, que 

buscavam salvaguardar o “sentido literal”. Sabemos que posições extremas nunca nos 

favoreceram, seja em que âmbito for. Tais extremismos acabaram por gerar o influxo negativo 

da mentalidade dualista com a ruptura entre o “Jesus histórico” e o “Cristo da fé”. 

  

 Garcia Rubio 50 alerta que a valorização unilateral de um ou de outro trazem prejuízos 

ao edifício da fé que, como já pontuamos, não tem nada de teórico, mas pressupõe ações 

definidas e concretas. Ao valorizarmos apenas o Cristo da fé, incorremos no risco de um 

espiritualismo desencarnado, ou em gerar matéria para que os poderes desse mundo se 

justifiquem, ou ainda perdermos completamente a dimensão do serviço, inerente ao 

seguimento de Cristo. O que não dizer, também, das muitas ideologias que brotariam desse 

tronco. Não menos perigosa é a opção unilateral pelo Jesus histórico. Neste caso, o dano seria 

a redução de Jesus a um simples revolucionário, ou sábio de sua época. Isso nos levaria a um 

empobrecimento da grande Revelação chamada “Jesus Cristo”. Perde-se esse “algo novo” 
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proveniente da Ressurreição em relação à Encarnação e, no seguimento disso, do valor 

salvífico que dela provém.  

  

 1.3.1 Exegese protestante 

 Segundo Terra 51, Hermann Samuel Reimarus (1694-1768) foi o primeiro teólogo 

cristão a fazer uma leitura puramente política do Evangelho. Foi no auge da publicação de 

suas teses que se deu o início do problema do Jesus histórico, coincidindo com o 

reconhecimento da História como ciência. Sem dúvida que o posicionamento de Reimarus 

traria uma reação no mundo exegético-científico, e realmente a trouxe, pois tais afirmações 

consistiram em argumentar que Jesus não passava de mero homem, um judeu visionário, 

agitador político revolucionário... 

  

 Além do mais, Reimarus foi o pioneiro em seu método também ao distinguir a 

pregação de Jesus, da fé dos Apóstolos de Cristo. A proposta de Reimarus era a explicação 

pela fraude, ou seja, Jesus fracassa em sua missão, puramente político-revolucionária, ao ser 

pregado em uma cruz. Os discípulos, então, para salvaguardar a crença na ressurreição e 

futura vinda, roubam o seu corpo dando origem à fraude 52. Com a argumentação de D. F. 

Strauss (filósofo e teólogo), cuja maior descoberta foi o caráter mitológico dos Evangelhos, 

acaba por retificar a explicação da fé em Cristo de Reimarus, pela decepção. Para ele, tal 

abordagem resolveria todos os problemas. Em síntese, o que Strauss pretendia, era 

“demonstrar a onipresença do mito” 53. 

  

 F. C. Baur (1792-1860), fundador da escola crítica de Tübingen, propõe uma 

explicação dialética apelando para Hegel. Tal explicação consistia em afirmar que na Igreja 

primitiva havia duas facções, a petrina (judaizante) que gerou o Evangelho de Mateus e a 

paulina (universalizante), que originou o Evangelho de Lucas. Marcos e João representam a 

síntese das duas tendências 54
. Willian Wrede, Albert Schweitzer e Karl L. Schimit tiveram 

participação significativa nesse processo evolutivo da pesquisa histórica, no final da fase da 

Teologia liberal, na virada do século. Wrede (1901), por exemplo, demonstrou que a fé pós-
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pascal no messianismo de Jesus, foi projetada à sua vida não messiânica. Isso trouxe de vez a 

desconfiança de se poder discernir entre a história de Jesus e a fé no Cristo. 

  

 Albert Schweitzer, em seu livro “The quest of the Historical Jesus”, mostra que tudo o 

que diz respeito a Jesus nos textos evangélicos se tratava de projeções de seus autores. No 

entanto, o exegeta da teologia dialética de maior peso, foi o alemão Rudolf Bultmann (1884-

1976). Suas pesquisas reforçaram o ceticismo histórico que pairava no mundo erudito, visto 

que enaltecia o Cristo da fé, em detrimento do Jesus histórico. Segundo suas conclusões, o 

que Jesus disse ou fez é irrelevante para a fé, visto que essa nasce da proclamação da 

Ressurreição. O que Deus operou em Jesus na cruz e ressurreição, se tornou verdadeiramente 

decisivo para a fé cristã. Bultmann adquiriu para si grande mérito e respeito no mundo da 

exegese bíblica, por ser um dos fundadores da escola morfocrítica ou da crítica das formas 

(Formgeschichte). O método das formas objetiva explica a gênese dos Evangelhos, pontuando 

o processo formativo e evidenciando a história das diversas formas nas quais a mensagem se 

apresentou e transmitiu, até se mostrar como a temos hoje. 

 

[...] a história das formas remonta até ao Sitz im Leben, à situação vital, ao berço, ao 

qual a mensagem evangélica nasceu, que seria a comunidade primitiva. Os 

evangelistas seriam simples “compiladores” desses fragmentos literários (formas) 

criados anonimamente pela comunidade primitiva 
55

.  

 

 A radicalização de Bultmann em seu método das formas acaba por colocar em crise a 

credibilidade da verdade histórica dos Evangelhos sinóticos. Segundo afirmava, não 

detínhamos fontes suficientes que justificasse ou possibilitasse um acesso aos feitos ou 

palavras originais de Jesus; No mais, ainda que isso fosse possível, seria irrelevante para a fé 

cristã, nascida com o anúncio da ressurreição. No interior do círculo dos discípulos de 

Bultmann, se inicia uma nova etapa na pesquisa do Jesus histórico. Esta nova etapa se 

caracteriza pela pergunta se tal proclamação de fé relaciona-se, de algum modo, com as 

colocações pré-pascais de Jesus. Isso leva à divisão dentro da própria escola bultmanniana. O 

primeiro dentre esses discípulos a questionar certas posições de seu mestre, foi Ernst 

Käsemann, ao reconhecer que, apesar dos Evangelhos nos oferecerem o Jesus histórico 

somente por meio do querigma, existem elementos nos sinóticos que “o historiador deve 

                                                           
55

 TERRA, J. E. M. Jesus..., p. 34. 



32 

 

 

reconhecer como autênticas se quiser permanecer, pelo menos, como historiador, porque não 

fazê-lo implicaria em separar o kerygma da história e reduzi-lo à mitologia” 56. 

  

 Segundo Terra, a intenção de Käsemann ao levantar a questão do Jesus histórico sob 

essa nova perspectiva, não era trazer de volta as questões da “velha” teologia liberal do século 

XIX, mas atentar para o risco de um docetismo que se projetasse a partir de um estudo focado 

exclusivamente no Cristo da fé. Após tais eventos, a pesquisa histórica se viu em uma fase 

onde se sobressaía o interesse sociológico em lugar do teológico, onde acontece, 

simultaneamente, um retorno ao judaísmo palestino do primeiro século e em que se pratica 

uma leitura despreconceituosa das fontes não canônicas. A respeito dessa nova fase, John 

Méier se pronuncia, afirmando que a Third Quest, como foi intitulada, não pretendia trazer à 

tona a totalidade da realidade de Jesus de Nazaré, mas somente a que pudesse auferir dos 

instrumentos científicos disponíveis. “O Jesus real é maior que qualquer apresentação do 

Jesus histórico” 57. 

  

 Anteriormente à reação da escola pós-bultmanniana, podemos dizer que a conclusão a 

que chegou a teologia protestante é que somente o Cristo bíblico, aquele proclamado pela 

igreja primitiva, pode ser conhecido. Somente ele importa à nossa fé. A escola pós-

bultmanniana trouxe, no entanto, nova perspectiva, uma correção do radicalismo de 

Bultmann. Porém, permanece uma escola fechada, resistente ao diálogo com demais teólogos 

e exegetas. 

  

 1.3.2 Exegese católica e reação do Magistério 

 Certamente houve uma reação dos exegetas católicos à teologia de Bultmann e dos 

pós-bultmannianos. Na opinião de Joaquim Jeremias, ainda que em respeito às posições de 

Bultmann, nós devemos e podemos retornar ao Jesus histórico. Devemos não apenas porque as 

fontes nos impelem a isso, mas sobretudo porque mesmo a proclamação de fé da comunidade 

primitiva, nos remete sempre a um fato histórico que é a ação de Deus na morte 

reconciliadora de Cristo.  

 

Com certeza isso é uma interpretação, mas interpretação de um evento histórico. 

Não obstante, podemos nos embrenhar nessa busca pela historicidade, pela riqueza 
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de métodos e critérios dos quais dispomos, nos salvaguardando, assim, contra o 

perigo de projetar a própria subjetividade na reconstrução da imagem de Jesus 
58

. 

 

 Após as conclusões da escola protestante, a exegese católica se pronuncia no que julga 

ser correto e no que discorda. Assim sendo, chega a algumas conclusões, resumidas por 

Terra59
. A Formgeschichte, segundo ela, tinha razão em muitas de suas afirmações. Dentre 

elas: 

 

 - Que os Evangelhos tiveram um longo tempo na tradição oral antes de serem 

redigidos; 

  

 - Que eles não nos permitem escrever uma biografia completa de Jesus, no sentido 

moderno da palavra; 

  

 - Que refletem a fé da própria Igreja na ressurreição de Cristo; 

  

 - Que querem demonstrar a Jesus como o Cristo; 

  

 - E que os ditos transmitidos foram redigidos depois da confissão da pós-ressurreição. 

 

 No entanto, discordam de outras tantas afirmações como, por exemplo, de que a 

comunidade primitiva possa ter criado os ditos do Senhor e inventado as histórias sobre sua 

vida. Além disso, contra o ceticismo histórico, creem piamente que se possa chegar ao Jesus 

histórico através dos instrumentos da pesquisa científica de que dispomos. Por esse motivo, 

valorizam os critérios utilizados para se buscar a autenticidade dos Evangelhos. Segundo 

Meier 60
, um método disciplinado deve seguir os seguintes critérios: 

  

 - Critério do constrangimento: o relato é tão constrangedor a Jesus, ou à Igreja 

primitiva ou a um dos apóstolos, que o autor bíblico jamais o usaria se não fosse mesmo 

original, histórico; 
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 - Critério da descontinuidade: que enfoca as palavras ou atos de Jesus que não podem 

ser originários nem do judaísmo de seu tempo, nem da Igreja primitiva; 

  

 - Critério da múltipla confirmação: que dirige seu foco sobre palavras ou atos de Jesus 

atestados em mais de uma fonte literária independente, e/ou em mais de um gênero ou forma 

de literatura; 

  

 - Critério da coerência: pelo qual palavras e atos que se ajustam bem à base de dados 

preliminar estabelecida pelos outros critérios têm boa probabilidade de serem históricos; 

  

 - Critério da rejeição e execução: quais das palavras e atos de Jesus se encaixam com e 

explicam seu julgamento e crucificação. 

 

 Ao falar sobre tais critérios, Crossan 61, observa que apesar de existirem e serem 

utilizados pelos exegetas há anos, não se chegou, até os dias de hoje, a um consenso absoluto 

em relação a nada. Por isso, para ele, os critérios, por mais eficientes que se mostrem, não 

constituem um método, a menos que sua organização operacional elaborada teoricamente seja 

tal, que possa ser usado por todos permitindo, assim, um consenso. Além desses critérios, 

temos alguns que fazem parte da crítica clássica pela autenticidade dos Evangelhos, que se 

resumem na argumentação da autenticidade literária, ou seja, os Evangelhos foram realmente 

escritos por seus autores: Mateus, Marcos, Lucas e João, que foram verdadeiramente 

Apóstolos ou discípulos destes e, portanto, testemunhas oculares, bem informadas, honradas e 

fidedignas. Terra, no entanto, faz uma crítica que não podemos deixar de considerar: 

 

Esse raciocínio é verdadeiro e, fundamentalmente válido; mas temos que fazer três 

observações: 1) Supervaloriza exageradamente a importância da questão dos autores 

dos Evangelhos. Hoje se insiste mais na inspiração do livro do que no autor [...] 2) 

[...] ficou bem claro que os evangelistas eram, antes de tudo, testemunhas de uma fé 

em Jesus. Mais do que historiadores, eram crentes. 3) [...]. O Evangelho foi pregado 

durante 30 anos e usado na catequese e na liturgia da comunidade cristã antes de ser 

escrito. Por isso a noção de Autor tem de ser revista 
62

. 

 

 Todos esses métodos e critérios, ainda que limitados, vão norteando as pesquisas, 

corrigindo extremismos, gerando consensos entre os eruditos. No entanto, não podemos 

deixar de lembrar o “novo método” apontado por Crossan que se baseia na inter-
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disciplinariedade, lançando mão, sobretudo, dos três vetores: antropologia intercultural, a 

história e a crítica literária ou textual. Crossan expõe de forma sucinta onde deseja chegar 

quando se serve de tais vetores para sua pesquisa. A grande vantagem que vê em trabalhar 

assim, servindo-se das ciências fora do universo teológico é que, por não terem um 

compromisso com Jesus, nem contra nem a favor, acabam por se tornar preciosas 

contribuições. Trazem informações que nos colocam de frente com o contexto em que Jesus 

viveu. 

  

 Através da antropologia intercultural, podemos conhecer a antiga cultura do 

Mediterrâneo. Permite-nos perceber clara distinção, por exemplo, entre tal cultura e a cultura 

americana contemporânea; Entre uma sociedade agrária e outra industrial, e ainda como se 

entende, em tal cultura, expressões religiosas como: transe, possessão, curandeirismo e cura, 

magia e exorcismo. Quanto à história greco-romana e especialmente a judaica, Crossan 63 se 

serve, principalmente, do historiador judeu aristocrático Flávio Josefo. 

  

 O aparato literário ou textual é o mais difícil segundo Crossan. Aqui ele apresenta os 

três níveis presentes na redação dos textos bíblicos os quais ele intitula sucessivamente de: 

retenção (de materiais próprios de Jesus), de desenvolvimento (dos materiais retidos) e 

criação (de materiais totalmente novos encontrados dentro e fora do Novo Testamento). As 

diferenças ou discrepâncias entre os relatos não se devem, segundo ele, a caprichos de 

memória ou mudanças de ênfases, mas sim, a interpretações teológicas de Jesus deliberadas. 

Já falamos de seu posicionamento em relação aos Evangelhos. 

  

 Não seríamos justos se não reconhecêssemos, ao menos, o grande empenho de 

Crossan para com a pesquisa histórica, e o quanto o “novo método” por ele proposto tem 

colaborado para uma reconstrução mais fidedigna da vida e história de Jesus e do contexto em 

que viveu, se servindo dessa inter-disciplinariedade. “Meu empenho era reformular o Jesus 

histórico com tanta exatidão e honestidade quanto possível. Não era meu propósito encontrar 

um Jesus de quem eu gostasse ou não gostasse, um Jesus com que eu concordasse ou de que 

eu discordasse” 64. 
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 Para manter tal “honestidade”, o pesquisador precisa ser livre de pré-conceitos, de 

postulados, de velhos paradigmas ou de dogmas engessados na história. A ousadia de Crossan 

e a fidelidade ao lugar que ocupa como estudioso das Sagradas Escrituras, testemunha tal 

liberdade. Este é o motivo pelo qual se constitui em um dos autores base para este nosso 

capítulo. Dentre os consensos a que chegaram os pesquisadores, está o acordo de que 

atualmente possuímos fontes seguras, capazes de nos levar a um caminho correto e sem 

desvios até à vida de Jesus de Nazaré, relatada na tradição sinótica. São elas: 

 

 1. Os Evangelhos canônicos: que, no entanto, não são as únicas fontes. O século XX 

testemunhou o descobrimento de muitos outros novos manuscritos do Novo Testamento, de 

outros “evangelhos” e de novas fontes antigas. 

  

 2. Evangelho de Tomé: se refere a um manuscrito copto do século III-IV; coleção de 

114 ditos “secretos” de Jesus, escritos por Dídimo Judas Tomé, discípulo do Senhor. 

 

 No que diz respeito às fontes não canônicas, abrimos um parêntesis para o pensamento 

de J. Meier. Ao se tratar dos relatos de alguns escritores da época, Meier alimenta certa 

desconfiança por serem relatos de pessoas que não tiveram um contato direto com Jesus e, por 

isso, acabam falando mais do cristianismo que de seu fundador. Para ele, isso só mostra que 

“Jesus era um judeu marginal, à frente de um movimento marginal, numa província marginal, 

do vasto Império Romano” 65
. 

  

 Também em relação aos Evangelhos Apócrifos 66, Meier se posiciona criticamente. Ao 

contrário de Crossan evita-os, por possuírem, segundo ele, grande número de elementos 

imaginários e fanáticos em seu conteúdo, provenientes de cristãos piedosos do segundo 

século. O uso dos Apócrifos é, por assim dizer, uma crítica que faz a Crossan que, por 

exemplo, se serve do Evangelho de Pedro (apócrifo do segundo século) e do Evangelho de 

Tomé (coletânea de 114 ditos de Jesus, sem nenhuma estrutura narrativa ou diálogos). O 

Evangelho de Tomé, em particular, chegou a ser enquadrado por alguns pesquisadores no 

corpo mais amplo das Escrituras Gnósticas. Meier coloca que há nesse evangelho mistura de 
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misticismo, ascetismo, panteísmo e politeísmo, e conclui que: “Como este tipo de visão 

gnóstica do mundo só veio ser empregada para “reinterpretar” o cristianismo de forma 

completa no decorrer do século II d.C, não há como aceitar que o Evangelho de Tomé em seu 

todo, seja um reflexo confiável do Jesus histórico...” 67
. 

  

 O debate em relação ao Evangelho de Tomé e outros apócrifos longe está de seu fim. 

Em se tratando de fontes fidedignas, em suma, na visão de Méier, podemos considerar apenas 

os quatro Evangelhos canônicos, que seriam os únicos documentos de vulto significativo e 

relevante para uma busca do Jesus histórico. Na medida em que foram surgindo novos 

documentos, foi crescendo em meio aos estudiosos o desejo de neles encontrar fontes 

primitivas confiáveis. Talvez esse desejo justifique e torne compreensível a grande utilização 

desses materiais na busca do Jesus histórico. Porém, para Méier, isso é apelação:  

 

Seja como for, em nossa busca do Jesus histórico, nos vemos em grande parte 

confinados aos Evangelhos canônicos; o Corpus genuíno chega a desesperar por 

suas restrições. Para o historiador, é uma limitação exasperante. No entanto, apelar 

para o Evangelho de Tomé para complementar nossos quatro Evangelhos, é ampliar 

nosso reservatório de fontes, do difícil para o inaceitável 
68

. 

 

 3. Flávio Josefo e historiadores romanos: fora do Novo Testamento, a temos como a 

mais importante fonte que remonta ao contexto social do Primeiro século, antes e durante a 

guerra judaica contra Roma (entre 66 e 74 d.C). Não obstante, os pesquisadores concordam 

que Josefo deva ser analisado com cautela em seus maiores escritos: Antiguidades Judaicas e 

Guerra Judaica, por realizarem uma propaganda pró-judia para leitores romanos e gregos. 

Além de Josefo, temos Plínio o Jovem, Tácito e Suetônio. Sejam quais forem as posições de 

tais historiadores, pró ou contra o cristianismo, seus relatos trazem, de forma inquestionável, a 

historicidade de Jesus. Dentre os documentos judaicos, o de maior relevância é a Mishná, 

coleção de escritos judeus. Sua relevância consiste em determinar a vida sob a Tora em torno 

de Jerusalém, quando ainda não fora destruído o Templo; 

  

 4. Fonte “Q”: Em 1838, Christian Hermann Weisse sugeriu que Mateus e Lucas 

usaram outra importante fonte consecutiva, além de Marcos. Depois, em 1863, Julius 

Holtzmann deu a essa fonte um nome ou designação: Aóyia, palavra grega para “ditos (de 

Jesus)”. Por fim, como relata Crossan, Weiss afirma que algumas controvércias entre Mateus 
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e Lucas, não advinham de Marcos mas de outra fonte comum (fonte Quelle em alemão). Para 

Crossan, a fonte Q é um evangelho, assim como os apócrifos, e devem ser considerados, em 

termos de pesquisa histórica, tão importantes quanto os canônicos. Nesse ponto, ele e Méier 

discordam. Para Méier, é preciso frisar sempre, que Q é um documento hipotético, do qual o 

tamanho, a redação, a comunidade originária, os estratos e os estágios de escrita exatos não 

são conhecidos. Crossan se defende dizendo que é sim um documento hipotético, porém cuja 

existência é postulada de maneira persuasiva para explicar a quantidade de material não-

marcano encontrado em Mateus e Lucas, e que, apesar de ainda não existir um consenso 

maciço, se constitui em importante conclusão dos estudiosos 69
.  

 

 5.Arqueologia: As escavações arqueológicas realizadas em Cesaréia Marítima, 

Cafarnaum, Séforis, Nazaré, Citópolis, Sebaste, Jericó Herodiana, o Herodium, Massada e a 

Cidade Antiga de Jerusalém, muito nos revelaram da vida e dos costumes da Antiga Palestina 

e, portanto, trouxeram o ambiente em que Jesus viveu. Uma grande diferença entre 

Arqueologia e Teologia é que no campo em que se situa a primeira, podemos falar de “falso” 

ou “verdadeiro”. Dizer se, por exemplo, um ossuário é original ou não, por exemplo, depende 

de estudos empíricos, é uma questão de tempo, ainda que, em alguns casos, a própria ciência 

se depare com seus limites. 

  

  No campo da Teologia, que parte sempre da fé, não se trabalha com o que seja “falso” 

ou “verdadeiro”. O que é a Verdade vai além do que pode ser comprovado cientificamente. 

Isso nos torna livres para crer, independente do resultado de pesquisas científicas. Por isso 

somos os “felizes por crer sem termos visto” (cf. Jo 21,29). Uma contribuição realmente 

válida que a Arqueologia nos dá, é a de mostrar o quanto o Reino que Jesus veio trazer se 

diferencia do reino dos Césares e imperadores; o quanto o nosso Rei Jesus se diferenciou dos 

reis de então, desde seu nascimento até seu sepultamento. Não é de se estranhar o grande 

alvoroço que causou. 

 

 Como podemos ver, há mais acordos que desacordos entre teólogos protestantes e 

católicos, para o bem da pesquisa histórica e a interpretação das Sagradas Escrituras. 

Percebem que só temos a ganhar com tamanho empenho de ambas as correntes que vêm, ao 

longo de todos esses anos, somando resultados através de uma troca sadia de conhecimentos e 
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descobertas. No âmbito do Magistério eclesiástico também ocorreram reações, cuja 

exposição, ainda que sucinta, julgamos de grande valia para complementar este item a 

respeito do percurso da pesquisa histórica.  No desenvolvimento da exegese liberal ao longo 

da história, a pesquisa passa por uma nova era com o método histórico-crítico. Este novo 

método acaba por abrir todo um leque de novas possibilidades para o estudo das origens dos 

textos bíblicos.  

  

 O Documento lançado pela Pontifícia Comissão Bíblica a respeito da Interpretação da 

Bíblia na Igreja o reconhece como instrumento valioso e indispensável para a Teologia ao 

contribuir para um melhor conhecimento da verdade. No entanto, pontua como sendo um 

perigo que lhe é inerente, quando na busca pelo sentido original, acaba por levar à fixação da 

Palavra no passado, não permitindo que seja percebida em sua atualidade 70. Para evitar que 

isso ocorra, julga imprescindível que os estudiosos lancem mão da hermenêutica, que traz 

grande utilidade para a exegese: 

 
Consequentemente não se poderia dispensar uma teoria hermenêutica que permite 

incorporar os métodos de crítica literária e histórica em um modelo de interpretação 

mais amplo [...]. Toda exegese dos textos é chamada a ser completada por uma 

“hermenêutica”, no sentido recente do termo 
71

.  

 

 Esse “sentido recente” ao qual se refere o Documento, diz respeito à capacidade que a 

hermenêutica tem de possibilitar uma interpretação bíblica no hoje do nosso mundo. A 

Pontifícia Comissão Bíblica no referido Documento, reconhece a legitimidade do método 

histórico-crítico. Legitimidade essa, segundo ela, respaldada no fato das Sagradas Escrituras 

serem “Palavra de Deus em linguagem humana” 72. Isso é o que o torna válido e necessário 

para a pesquisa histórica. 

  

 O método histórico-crítico é histórico, sobretudo, por procurar esclarecer de que forma 

foram produzidos, gerados, os textos bíblicos. É crítico por servir-se de sistemas científicos 

objetivos. Seu desenvolvimento acaba por permitir maior aproximação do verdadeiro 

conteúdo da revelação divina. Torna-se necessário, no entanto, reconhecer seus limites e 

lançar mão de outros métodos que tornem a Palavra Divino-Humana sempre atual e dialógica. 

Nesse sentido, o Documento salienta que: 

                                                           
70

 PONTIFÍCIA COMISSÃO BÍBLICA. A interpretação da Bíblia na Igreja. São Paulo: Paulinas, 2004 p.27. 
71 Ib. p.90. 
72

 Ib. p.37. 



40 

 

 

Em definitivo, o objetivo do método histórico-crítico é o de colocar em evidência, 

de maneira sobre tudo diacrônica, o sentido expresso pelos autores e redatores. Com 

a ajuda de outros métodos e abordagens, ele abre ao leitor moderno o acesso ao 

significado do texto da Bíblia, tal como o temos 
73

. 
 

 O referido documento também elenca o que chamou de “novas abordagens” 74: 

  

 1. Novos métodos de análise literária (retórica, narrativa, semiótica); 

  

 2. Abordagens baseadas na Tradição (canônica, com recurso às tradições judaicas de 

interpretação, através da história dos efeitos dos textos); 

  

 3. Abordagens através das ciências humanas (sociológica, da antropologia cultural, 

psicológicas e psicanalíticas); 

  

 4. Abordagens contextuais (da libertação, feminista); 

  

 5. Leitura fundamentalista. 

  

 Não nos convém explicitá-las, visto que esse trabalho não se destina à exegese 

propriamente dita. Entretanto, ao fazermos uma retrospectiva do curso da história da pesquisa 

exegética liberal, podemos pontuar como a primeira reação do Magistério o Syllabus, 

publicado em 1864, como informam Sesboüé e Theobald 75
. Em sua sétima proposição, o 

Syllabus76 faz referência à ousadia científica liberal. O documento torna clara a condenação à 

tese de que as profecias e os milagres seriam ficções poéticas, de que os dois Testamentos 

trariam nada mais nada menos que invenções míticas fazendo do próprio Jesus Cristo, uma 

ficção. Posteriormente, a Encíclica Providentíssimus Deus de Leão XIII (1863) vem trazer um 

maior aperfeiçoamento dessa doutrina. Por tudo isso, D‟Hulst, bispo e primeiro reitor do 

Institut Catholique de Paris, não perde a ocasião de redigir um artigo em 1892, sobre a 

questão bíblica. No referido artigo, defende a tese de que: 
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[...] havia no interior da exegese católica duas escolas: a que entende como história 

verdadeira e infalível, porque inspirada, toda narrativa que não mostre a feição clara 

de uma parábola, e a chamada “escola liberal”, que acreditava ser possível uma 

triagem crítica das narrações bíblicas com base nos procedimentos de crítica 

histórica 
77

. 

 

 Por trás do empenho em corroborar a autoridade dos Livros Sagrados vinculada, de 

acordo com a crítica à sua historicidade, claro estava o intento de afirmar a própria autoridade 

divina e infalível da Igreja que repousa sobre as Sagradas Escrituras.  Por isso é que se fazia 

mister definir o valor histórico da Bíblia, eliminando “toda dúvida a respeito da divindade de 

Jesus Cristo, sua missão, a instituição da hierarquia da Igreja e o primado conferido a Pedro e 

aos sucessores” 78. O que o Magistério da Igreja buscava, era mostrar o quanto poderia ser 

danoso limitar a inspiração a algumas partes da Escritura, o que significaria dizer que o autor 

sagrado teria incorrido em erro. A inerrância era, até então, entendida como dependente do 

fato histórico real, comprovado, assumido. Para concluir pela sua inerrância: 

 
Na verdade, todos os livros que a Igreja recebeu como sagrados e canônicos em 

todas as suas partes, foram escritos sob a inspiração do Espírito Santo. Tão longe 

está da verdade que algum erro conviva com a inspiração divina, que, pelo contrário, 

não pode, de forma alguma, ser autor de erro algum 
79

. 

 

 O eco provocado pela Providentíssimus acaba por gerar divisão de opiniões entre os 

próprios exegetas católicos, sobretudo no início do século XX. O argumento apologético 

provoca, assim, o que Sesboüé chama de “rachadura” no meio exegético. Loisy80, que 

contesta a validade da argumentação apologética desde 1897, se apoia sobre o fato de que 

seus postulados seriam não apenas indemonstráveis como também demonstrados como falsos 

pela história. Ele conclui, assim, que o que estaria em jogo não seria a fé como tal, mas o 

direito dos exegetas e dos teólogos de participarem da pesquisa envolvendo toda tarefa de 

interpretação da Bíblia.  
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 Deste pool de informações auferidas, vai se afirmando cada vez mais entre os exegetas 

católicos a conclusão de que os evangelistas não são meros historiadores ou jornalistas, mas 

testemunhas que querem despertar a fé, pois a supõem, e por isso apresentam-se, também 

eles, como intérpretes dos fatos históricos da vida de Jesus. Os novos achados da crítica 

bíblica ao longo dos anos seguintes, vão servindo como interruptores de um círculo vicioso de 

afirmações e negações entre a Escritura e a Igreja. Requer aos exegetas realizarem uma 

distinção entre a “verdade dogmática encerrada no texto bíblico, a interpretação deste texto 

pela Igreja, a opinião mais ou menos provável, e a interpretação mais ou menos autorizada e 

aceitável desse texto, exposta e defendida por este ou aquele apologeta” 81
. 

  

 Com a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), acontece um grande atraso no campo da 

pesquisa bíblica. A Igreja se “cala” no pontificado de Bento XV, o que não era sinônimo do 

fim das discussões neste campo. No entanto, a Spiritus Paraclitus de Bento XV, vem trazer 

algo que podemos chamar de um “avanço” em relação à Providentíssimus de Leão XIII.  

 

Sem abandonar o controle dogmático e a esfera apologética, o documento delineia o 

movimento pneumatológico do “finalismo bíblico”, insistindo no itinerário temático, 

concretizado por meio de algumas práticas comprovadas 
82

. 

  

 Papel importante exerceu a hermenêutica de Schleiermacher que prende o sentido 

literal, primeiramente à “intenção do autor”. Atrelado a isso temos a grande evolução das 

ciências humanas, da pesquisa literária e da linguística. A Divino Afflante Spiritu (1943) de 

Pio XII, na comemoração dos 50 anos da Providentíssimus Deus, deixa transparecer um 

espírito mais positivo em relação à exegese e seus progressos de então, propondo, após as 

devidas advertências, uma como que “reconciliação” entre as duas correntes da pesquisa 

histórica: “entre a doutrina e unção dos antigos e a erudição mais vasta e a arte mais 

aperfeiçoada dos modernos” 83
. O foco não estava mais sobre a autoridade eclesial, mas no 

estímulo à liberdade de pesquisa. Isso foi considerado pelos estudiosos, um verdadeiro 

refrigério. 

  

 João XXIII, posteriormente, em fins do ano de 1962, encarrega a Pontifícia Comissão 

Bíblica do estudo do método histórico e das formas, a fim de sua aplicação na historicidade 
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dos Evangelhos. Daí surge a Instrução da Comissão sobre a verdade histórica dos 

Evangelhos, datada de 21 de abril de 1964. Tal instrução será de vital importância para a 

posterior Constituição Dogmática Dei Verbum 84 do Concílio Vaticano II. No número 19, diz 

o texto conciliar: 

 

 - Os quatro Evangelhos transmitem fielmente o que Jesus realmente fez e ensinou para 

a eterna salvação dos homens; 

  

 - Os Apóstolos depois transmitiram o que Jesus havia dito e feito, com aquela 

compreensão mais profunda de que gozavam, esclarecidos pelos acontecimentos gloriosos de 

Cristo e pela luz do Espírito de verdade; 

  

 - Os Autores Sagrados escreveram os quatro Evangelhos “selecionando” algumas 

coisas dentre as muitas que tinham sido transmitidas oralmente ou por escrito, “sintetizando” 

outras ou “adaptando-as” a situações das igrejas; porém, sempre de modo a referir-nos a 

respeito de Cristo como verdade e sinceridade. 

  

 Foi assim que a Dei Verbum retratou o cerne do Documento anterior da Pontifícia 

Comissão Bíblica e atribuiu a si a empreita das pesquisas modernas sobre o problema da 

historicidade dos Evangelhos e do Jesus histórico. A exegese católica pôde respirar novos ares 

e ter diante de si um incentivo à produção científica. 

 

 1.4 O Jesus Histórico na Cristologia Latino-Americana 

 Diante de um determinado quadro social, de uma imagem da sociedade muitas vezes 

“escandalosa” por suas incoerências e disparidades, as ciências sociais buscam explicações 

para tal tecido. Quer ordenar seus elementos, analisar seus indicadores, para dizer: A 

sociedade é assim... A Teologia se beneficia disso, intercambia com tais projeções, pois 

percebe que há uma linha limítrofe muito tênue entre a explicação social e a ideologia. Os 

resultados auferidos são exatos. As explicações, não obstante, podem seguir a diversas 

ideologias, e muitas vezes é o que ocorre até mesmo no fazer teológico.  
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  Hilgert 85 ao abordar tal questão, coloca que no caso da situação de pobreza, duas 

explicações se apresentam como possíveis. A primeira assume um caráter justificador: os 

pobres são pobres porque são preguiçosos, inferiores, pecadores; a segunda explicação social, 

se da pela postura crítica, por uma inconformidade diante de tal quadro: os pobres são pobres 

porque há injustiça, porque o pecado se estrururalizou. 

  

 Os teólogos latino-americanos percebem que para que a Teologia não sirva como 

instrumento desta ou daquela ideologia, para salvaguardar sua episteme, necessário é que 

mantenha o foco na postura assumida por Jesus de Nazaré, no Jesus histórico, portanto, que 

não só se viu inserido em uma realidade de pobreza, mas se fez pobre. O termo “Jesus 

histórico” na cristologia latino-americana se manteve, porém assumindo uma conotação 

diferente: “recuperar o valor teológico da vida e história de Jesus de Nazaré, para o nosso ser 

cristão dentro da história concreta de nosso continente” 86. 

  

 O povo sofrido e privado de sua dignidade pode conformar a sua história à história de 

Jesus de Nazaré, a fim de acolhê-la verdadeiramente como a Boa Nova de Deus. Se assim não 

fosse, essa realidade não seria tão escandalosa para o nosso ser cristão hoje. “Jesus Cristo não 

é indiferente, desligado de nossa história de fé, e nossa história material é questionada e 

animada pela sua história” 87. O elemento histórico assume importância teológica não apenas 

por fundamentar a nossa fé ou por todas as razões já elencadas anteriormente. O “histórico” 

possui função teológica na medida em que nos faz discernir qual seja o verdadeiro modo de 

seguirmos a Jesus, de sermos seus discípulos, em meio a uma realidade que constantemente 

nos questiona. 

  

 Temos, sobretudo no Brasil, um “mundo religioso” grandemente pluralista e 

fortemente marcado, ainda, por um conservadorismo e por fundamentalismos. Dentro desta 

realidade, a Teologia Liberal é mais que bem vinda, apesar de muitos grupos ainda encará-la 

com desconfiança, como uma grande novidade. Por vezes a busca pelo Jesus histórico se 

torna um escândalo. Chevitarese explica por que: 
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A ciência não diz “foi assim”, mas “poderia ter sido assim com base nas fontes [...]”; 

nunca diz “é assim”, mas “assim se nos apresentam as coisas no estado atual da 

pesquisa”. Não se diz “este é o nosso resultado”, mas “este é o nosso resultado com 

base em determinados métodos”. Por fim enfatizam: “A ciência sabe, finalmente, 

que seus resultados são mais transitórios do que os problemas a que procura 

responder” 
88

. 

 

 Para a cristologia latina, a verdadeira humanidade de Jesus, declara Hilgert, é a 

história mesma de Jesus, seu caminhar como homem construindo a sua história, e deixa claro 

que: 

 

Sem negar as formulações dogmáticas a respeito de Jesus Cristo e seu mistério, a 

cristologia latino-americana não quer aceitá-las apenas abstratamente, mas dizer 

quem foi este de quem é afirmado tal dogma. Quer perceber as implicações da figura 

histórica de Jesus para a totalidade de Cristo 
89

. 

 

 Juan Luis Segundo, referindo-se ao que constitui o elemento característico latino-

americano de nossa pergunta sobre o Jesus histórico, chama de inútil a coleta simples de 

matéria histórica confiável sobre Jesus e sua história. É necessário um “algo mais” que vá 

além de lançarmos nosso intelecto ao passado para formularmos hipóteses descomprometidas. 

Esse “algo mais” deve ser um compromisso com a realidade atual e todos os dramas que a 

envolvem. “Quando conseguimos, nessa perspectiva, reunir as peças históricas do passado 

dispersas, em um todo coerente, o passado outra vez nos envia de volta à nossa atualidade. O 

Jesus histórico recoloca de maneira questionadora os nossos próprios problemas” 90. 

  

 Na América Latina, em suma, pretende-se que a história de Jesus seja mesmo o 

critério que regule toda linguagem cristológica. Assim sendo, ela faz a pergunta sobre quem é 

este cujas palavras e atos inserem todos os homens de todos os tempos na atualidade do Reino 

de Deus, questionando-os, provocando-os. Hilgert 91
 entende que o que faz jus ao Jesus 

histórico e que se torna um elemento diferenciador da cristologia latino-americana, é o 

apresentarmos como a Boa Notícia da parte de Deus precisamente em meio a situações de não 

salvação. As narrações sobre Jesus precisam ser evangélicas, ou não serão narrações sobre 

Jesus. 
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 Nossa visão, assim como nossa mente e coração, precisam ser apurados e depurados, 

no sentido de percebermos que ao nosso lado, diante de nós, há muitos que experimentam as 

mesmas dores de Jesus de Nazaré: a dor da traição (pois um povo que não é bem governado é 

um povo traído); a dor da fome (que brota do egoísmo e da ganância humana); da nudez (que 

emerge quando lhes é tirado até mesmo o que não tem); da ignominiosa indiferença que nos 

leva a esquecer que somos todos irmãos (cf. Mt 25,42-45). 

  

 1.5 CONCLUINDO 

  O homem que crê, chamado a apresentar aos que o indagam a razão de sua esperança 

(cf. 1Pd 3,15), vai em busca do conhecimento d‟Aquele que o chamou, através das Sagradas 

Escrituras, Palavra viva. Tem procurado “comê-la”, “ruminá-la” como ordem dada ao profeta, 

pois que é enviado a transmiti-la quer lhe deem ouvidos ou não (cf. Ez 2,7-8). Somos profetas 

em Cristo no poder de seu Espírito. Portanto, o chamado e a missão também nos envolvem. É 

nesse espírito que todo conhecimento das Sagradas Escrituras adquire seu sentido maior. A 

questão primaz por detrás de todos os debates ao longo desses séculos de pesquisa é poder 

reconhecer nos Livros e ensinamentos recebidos, a autêntica Revelação Divina, aquilo que 

buscamos, ou seja, a razão de nossa fé. 

  

 O único, infalível e suficiente critério que torna a mensagem divina, é o fato de tal 

mensagem levar a uma experiência religiosa útil e eficaz para o homem todo; mensagem que 

se identifique com a história humana comunitária e individual. A Revelação não se prende a 

um tempo; o transcende, pois assim o faz a mensagem divina ao ter como fim o homem de 

todos os tempos. É Palavra divina escrita por homens, para homens e sobre homens. Toda 

Sagrada Escritura torna-se, assim, o Kairós de Deus. 

  

 Jesus de Nazaré é a Palavra Encarnada de Deus. O empenho nos estudos a respeito da 

historicidade de Jesus nos insere ainda mais no universo dessa “Palavra autenticada de Deus”, 

na história humana, através de sua vida. A Palavra tomou corpo e não se restringiu à 

comunicação oral; ela tornou-se vida, cura e libertação. Rodriguez diz que o estudo do Jesus 

histórico tem uma importância prática para os cristãos de hoje: “Se dizemos que „Deus é 

Cristo‟, a história de Jesus não tem especial relevância, pois que a única coisa que Jesus terá 

dado a Deus é um nome novo; a única coisa que fez na história foi reunir em torno de si um 

grupo de religiosos. No entanto, se dizemos que „Cristo é Deus‟, Cristo é Jesus ressuscitado 
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da morte. Logo, tudo aquilo que tenha realizado o homem Jesus, nos diz quem é Deus, como 

se comporta, permitindo ao homem uma experiência de Deus 92. 
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II. CONTEXTO HISTÓRICO DA PALESTINA NO PRIMEIRO SÉCULO DA ERA 

CRISTÃ 

 

“Os escribas e os fariseus estão sentados na cátedra de Moisés. Portanto, fazei e observai 

tudo quanto vos disserem. Mas não imiteis suas ações, pois dizem mas não fazem[...]. Ai de 

vós, escribas e fariseus hipócritas, porque bloqueais o Reino dos Céus diante dos homens! 

Pois vós mesmos não entrais, nem deixais entrar os que o querem” (Mt 23,2-4; 13-14). 

 

 Vislumbrando a história sob uma perspectiva antropológica, concluiremos que 

ninguém pode ser desvinculado de sua história passada, de sua rede de relações com pessoas e 

grupos que conviveu, ou da influência que, seguramente, acaba por exercer na vida e história 

dos que virão. Jesus de Nazaré, como vimos, situou-se em um tempo e uma história, e foi 

justamente nessa história, que imprimiu sua “marca”. 

 

 O exercício do ministério de Jesus deparou-se com os mais diversos grupos sociais, 

que por tantas vezes interveio em sua missão, em sua práxis. É preciso, portanto, 

fazermos uma correlação, para entendermos que Jesus não age simplesmente por sua 

conta, mas sempre impelido pelas influências das figuras sociais de seu tempo. 

Colocar saduceus, escribas e fariseus em contraste com a missão que Jesus assumiu 

nos vai ajudar a perceber melhor alguns aspectos dessa mesma missão que, de outra 

forma, poderia escapar-nos 
93

. 

 

 A Encarnação do Verbo de Deus significa justamente que o Verbo eterno, ao 

assumir a figura humana e, portanto, histórica de Jesus de Nazaré, encontra diante de si leis, 

costumes, tradições concretas e específicas de seu tempo, com às quais terá de lidar, debater, 

conviver. No entanto, como nos testemunha os Evangelhos canônicos, tal convivência longe 

esteve de ser uma convivência pacífica, ao contrário, pois a presença viva de Jesus e de sua 

mensagem do Reino de Deus sempre será um confronto diante de sociedades onde a vida 

perder seu valor e sua dignidade. Ninguém pode negar que Jesus era uma figura carismática; e 

“todo carismático tem adversários. Seu poder de influência tem frequentemente de impor-se 

contra a estigmatização de seu ambiente” 94. 

 

 Antes de adentrar em tal contexto propriamente dito, importante é esclarecer o que 

se quer dizer ao se falar de “contexto histórico”. Segundo Crossan, “estamos buscando uma 
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„reconstrução mais nítida possível‟ de um período específico”95
; no nosso intento, o da 

Palestina do primeiro século da era cristã. Para tal, contribuição valorosa nos dará as ciências 

humanas, sobretudo a antropologia, a arqueologia e a história. Aliás, Crossan chama de 

“contexto completo”, justamente o construído a partir da antropologia cultural por intermédio 

da história judaico-romana, até à arqueologia romana primitiva na terra judaica. Um contexto 

histórico se estrutura a partir de uma série de elementos inter-relacionados: sociais, políticos, 

econômicos, religiosos, culturais, enfim, que incidem sobre um indivíduo, grupo ou povo, 

influenciando e orientando a vida, a mentalidade, determinando valores, construindo, assim, a 

história daquele indivíduo, daquele grupo e daquele povo em questão. 

  

 Tendo em vista tais asserções, algumas questões se nos impõem: em que ambiente 

Jesus de Nazaré se viu mergulhado? Qual a “manjedoura” que o acolheu como profeta 

escatológico, messias, Filho de Deus, um taumaturgo ou simplesmente, para muitos, um 

agitador das massas? Até que ponto a rejeição de sua práxis e mensagem, sua condenação e 

morte, tiveram a ver com tal contexto? As respostas a essas questões estão, precisamente, no 

estudo das interações de todos esses elementos. Não nos cabe, no entanto, concluir que toda 

práxis de Jesus tenha sido determinada pelo contexto em que viveu. Jesus de Nazaré se 

entende como profeta escatológico e como tal é livre perante as estruturas de sua época, para 

cumprir uma missão específica conferida por Deus a quem chama de Abba, e que pelo seu 

Espírito lhe dá testemunho (cf. Jo 5,32), e esse sim será o fator determinante de sua vida 

terrena. “A fé e a piedade judaica de Jesus passou inevitavelmente por um especial escrutínio 

no interesse das pesquisas históricas”96. Porém, o autor aproveita para alertar que, no desejo 

de reafirmar a singularidade de Jesus para a fé cristã, não podemos cair na armadilha de 

apresentar o ministério e ensino de Jesus como “transcendendo as fronteiras de sua própria fé 

e cultura” 97
. 

 

 Jesus, conforme relato de Paulo aos Gálatas, nasceu “sujeito a uma Lei” (cf. Gl 4,4-

5). A uma lei que escraviza ao invés de libertar, a um regime de governo opressor, a uma 

religião manipuladora e excludente, a uma tradição impositora. Conhecer o que for possível 

dessa realidade muito nos falará d‟Ele e nos colocará diante da causa de sua morte. Não se 
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perguntará, então, “por que morreu?”, mas sim “por que morreu assim?”. A práxis de Jesus 

simplesmente se torna incompreensível, sem a referência ao conjunto das condições objetivas 

em que ele atuou.  

 

Estudar as estruturas políticas, econômicas, culturais do período em que Jesus viveu 

não significa deter-se a considerar um ponto prévio e independente em relação à 

prática de Jesus. Temos que renunciar a ver os aspectos objetivos da história como 

simples moldura vazia, como um cenário acabado de teatro já prontinho para que aí 

se apresente, depois, uma peça integralmente pensada em outra instância, cuja trama 

seria absolutamente alheia ao cenário como tal. O comportamento histórico não 

pode ser visto em conformidade com este modelo 
98

. 

 

 Importante é observar ainda como elemento introdutório ao nosso capítulo, que na 

cultura do Antigo Oriente, ao contrário do que se dá no Ocidente, a delimitação do que esteja 

no âmbito político ou religioso não se apresenta tão clara. São como peças de um mesmo 

sistema de engrenagens girando todas ao mesmo tempo, fortemente ligadas e dependentes 

umas das outras, a fim de gerar um único movimento, o movimento cultural palestinense. 

  

 Um primeiro elemento a que nos propomos a abordar nesse capítulo é o que 

representava para aquele povo diante de sua história e tradição, a situação de dominação por 

Roma ou outro império qualquer. O que significava ter que abrir mão de suas terras, sua 

liberdade e até mesmo de sua cultura, “invadida” por elementos culturais helenistas. Um 

segundo elemento, de suma importância para o nosso intento de resgatar a história de Jesus de 

Nazaré para uma melhor compreensão de sua mensagem, é justamente como este se 

posicionou mediante a essa situação e em relação às instituições político-religiosas vigentes. 

Veremos que toda essa situação de opressão na qual o povo se sujeitava, acaba por suscitar o 

desejo de libertação que virá em chave apocalíptica. 

  

 A ciência histórica possui um princípio de que toda figura histórica deve ser 

compreendida em seu contexto histórico. Em se tratando de Jesus de Nazaré, isso se aplica 

perfeitamente. No entanto, em referência a ele, tal princípio tem sido frequentemente violado. 

Parece difícil para algumas correntes mais conservadoras compreender que Jesus fazia parte 

de um contexto judaico, do qual muito se servia para propagar sua mensagem. Theissen e 

Merz chegam a afirmar que por vezes o judaísmo de seu tempo serviu como pano de fundo 

negativo, contra uma imagem de Jesus soberana. E colocam que: 
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Jesus aparece como centro secreto do judaísmo, como se todas as linhas corressem 

para ele. Mas visto de fora, Jesus é um “fenômeno marginal”. Seu movimento faz 

parte de um judaísmo em revolução que, salvo algumas constantes – crença em um 

só Deus, compromisso com a Torá e com a santidade do Templo – consiste em 

muitas tendências e correntes 
99

. 

 

 2.1 Um quadro geral do Mediterrâneo 

 No século I a.C, Roma se via em um ambiente de conflitos, interna e externamente. 

Sua maior dificuldade, do ponto de vista externo, era a falta de uma estrutura competente para 

dominar e organizar tamanho império. Internamente, tinha que lidar com constantes conflitos 

entre o povo e as diversas facções incontroláveis pelas instituições. Nesse período histórico, o 

Mediterrâneo sofre disputas constantes entre as diferentes monarquias: Lágidas, Selêucidas, 

Antigônidas, Atálidas. Os valores culturais gregos se espalham por esses diversos reinos, 

disseminando a cultura helenística. Poderia até se falar, por conta disso, em uma unidade de 

língua ou de mentalidades; no entanto, as muitas guerras pela posse do poder tornara isso 

impossível.  

  

 A Palestina foi um alvo constante dessas disputas, pela sua posição geográfica 

privilegiada no Mediterrâneo. O contato, ainda que em condições nada favoráveis com povos 

estrangeiros, acaba por implantar na terra judaica elementos culturais novos, originando, 

assim, dentro do próprio país, uma facção ortodoxa não conivente com a nova cultura 

helênica, fiéis às suas tradições, e uma mais heterodoxa não avessa aos novos elementos 

culturais greco-romanos. 

 

 Em troca de proteção militar, muitas colônias romanas se sujeitavam aos dissabores 

de seus dominadores. Roma, por sua vez, procurava “reconhecer as particularidades” de seus 

vassalos, a fim de manter o controle sobre eles, evitando as insurreições internas, o que 

sabemos que nem sempre foi possível. No caso de Jesus, ele deve ser compreendido dentro do 

judaísmo de seu tempo, ou seja, esse judaísmo helenista que, segundo Crossan, ainda se 

subdividia em judaísmo exclusivo e judaísmo inclusivo: 

 

Ao falar de um judaísmo exclusivo, refiro-me a um tipo de judaísmo que procura 

conservar suas tradições, incorrendo num mínimo de conjunção, interação ou síntese 

com o helenismo ao nível ideológico. Já por judaísmo inclusivo, entendo um tipo de 

judaísmo que procura adaptar os seus costumes tradicionais com a maior liberdade 

                                                           
99 THEISSEN, G.; MERZ, A. O Jesus histórico,  pp.147-148. 



52 

 

 

possível, buscando o máximo de associação, combinação ou colaboração com o 

helenismo ao nível ideológico 
100

. 

 

 Como elementos constitutivos de um judaísmo tradicional ou exclusivo, podemos 

apontar: “o monoteísmo e a Aliança de Deus com Israel, templo e sinagogas, sacrifícios e 

liturgias da palavra, assim como os escritos sagrados e as tradições orais e escritas” 101. Jesus 

compartilhava dessas convicções e formas de expressão vigentes em seu tempo. Esse quadro 

geral do Mediterrâneo, mais especificamente de Roma e da Palestina, já nos traz uma primeira 

percepção de que Jesus nasce em uma época onde a paz era quase uma utopia. Ele nasceu, 

viveu e morreu, sem que pudesse contemplar o seu povo na verdadeira paz. Para uma boa 

compreensão da figura histórica de Jesus, das razões de seus enfrentamentos com grupos 

político-religiosos de sua época, é preciso ver a economia, a política, o comportamento social 

daquele povo, com outros olhos. Não podemos equiparar à nossa visão de economia, política 

ou religião. Existem diferenças qualitativas que precisam ser consideradas. 

 

 2.2 Contextos sociopolítico e econômico  

 Desde o século VI a.C que a terra judaica se via sob o domínio de impérios pagãos:   

sob o Império Persa, sob Alexandre e seus generais, sob o Império Greco egípcio, o 

grecossírio e, finalmente, anos de dominação romana. Normalmente o que nos impressiona é 

como esse povo passou por todos esses séculos de dominação sem reagir. Mas será que não 

reagiu? O que os historiadores nos trazem é que quatro revoltas, apenas, aconteceram nesses 

séculos: uma durante o domínio grecossírio e três sob o domínio romano. A última destas 

gerou um período de refrigério de uma liberdade que, ao final desse período, não resistiu à 

força bélica e econômica romana. 

  

 Para um povo cuja história se alicerçou e construiu sobre um projeto de libertação 

que os tirou da terra do Egito conduzindo-os ao deserto onde Deus os alimentou, saciou sua 

sede, curou suas enfermidades e guiou-os dia e noite com sua constante presença prestando-

lhes, por fim, auxílio oportuno contra seus inimigos na conquista da “Terra Prometida”, tal 

situação de dominação era, no mínimo, inaceitável; um verdadeiro confronto à vontade 

soberana de Deus. A Terra, um dom de Deus para o povo, herança que deveria passar para 

seus descendentes de geração a geração; a Tora, as Leis que garantiriam tal projeto de 
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libertação. Dogma indiscutível para os judeus, é que a Lei constituía a suprema vontade de 

Deus para seu povo.  

 
Em Israel a terra pertence a Deus. Esta convicção, no entanto, não dispensa os 

homens de se organizarem. Só os filhos do sexo masculino tinham direito à herança. 

Uma dupla parte cabia ao mais velho. Quando não havia descendentes masculinos, 

as filhas que herdavam deviam se casar com membros do próprio clã. Quando não 

havia filhos, não se transmitia a herança para a viúva (exceto em Jerusalém), mas 

para os consanguíneos do lado paterno 
102

. 

 

 O fato de que pagãos estivessem com a posse de suas terras se tornara inaceitável ao 

povo, soando até mesmo como uma violação à vontade divina. Isso tinha um fundamento 

teológico. Sendo Deus o único dono dessa terra, há uma preocupação de evitar toda 

“contaminação” por parte de povos estrangeiros, seus costumes e deuses. Não podemos negar 

também, que haja um profundo “nacionalismo”, observado inclusive no comportamento de 

Jesus apresentado nos sinóticos (cf. Mc 5,11-13; 7,27; Mt 10,5). O Reino de Deus, embora 

universalista, deveria construir-se nessa terra por ele mesmo doada a seu povo, até sua plena 

restauração. 

  

  Ninguém que possuísse uma mensagem para Israel, poderia, portanto, deixar de 

considerar três questões fundamentais para o povo: a presença do dominador que se tornara 

insuportável, sobretudo, sob o ponto de vista religioso, pois de acordo com a tradição javista 

Israel era propriedade e herança de Javé; o zelo pela Lei, que era a forma do povo demonstrar 

sua fidelidade a Javé. Para os judeus de língua grega, no entanto, essa “lei” era, na realidade, 

uma infidelidade à verdadeira “Lei”, isto é, ao Decálogo divino; finalmente, tínhamos a 

apocalíptica, através da qual se esperava toda uma “reviravolta dos tempos”, e à qual 

abordaremos com mais detalhes posteriormente. 

  

 No regime tribal, os dízimos e as ofertas a Deus feitos em celebrações religiosas 

pelo povo, eram uma forma de retribuir e agradecer pelo dom da terra. Ofereciam suas 

primícias, que também serviam aos pobres, às viúvas, aos que haviam perdido suas terras, 

bem como aos sacerdotes e levitas locais. Com a implantação da monarquia, as ofertas a Deus 

não deixam de existir. No entanto, já que os reis davídicos se colocavam como “regentes de 

Deus”, reivindicavam para si tanto os produtos da terra como a mão de obra que o povo, 

supostamente, devia a Deus. 
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 Após o retorno do exílio da Babilônia, é decidido que seria bom reconstruir a “casa” 

do Deus de Israel. A classe camponesa que havia permanecido na terra durante o exílio da 

classe dominante resiste a princípio à reconstrução do templo, mas acaba cedendo. A 

“política” das ofertas é restabelecida, porém com outro propósito; mais como manutenção da 

instituição religiosa (templo), que como um auxílio aos pobres. 

  

 Associado à grande variedade de ofertas específicas, segundo Horsley e Hanson, o 

povo se via obrigado a tantas outras obrigações, às quais não podemos ter a dimensão exata. 

No entanto, o que fica claro, é que o grande fardo imposto nos ombros dos mais pobres acaba 

por contribuir, a um médio prazo, para que aconteçam agitações populares. Os referidos 

autores apontam além desse fator, outros dois que contribuíram para a reação popular: 

 

Outro fator que contribuiu poderosamente para a agitação popular e que está 

estritamente relacionado com o endividamento camponês e a perda das terras foram 

as secas periódicas e a fome resultante. Um fator final que contribuiu para a 

turbulência da sociedade do Século I d.C e a disposição dos camponeses judeus para 

aderir aos vários movimentos foi o caráter ilegítimo, a posição comprometida e o 

comportamento explorador da classe dominante judaica 
103

. 

 

 Podemos dizer, portanto, sem medo de errar, que a sociedade judaica e romana 

viviam em um clima de tensões em todos os sentidos, como um vulcão prestes a entrar em 

erupção. Os grandes magistrados temiam que, a qualquer momento, pudesse acontecer uma 

rebelião de massa, como de fato ocorreu posteriormente. Isso justifica o fato de quererem, a 

qualquer custo, “calar” a voz do Mestre, voz que já chegara aos ouvidos dos líderes religiosos 

de Israel, como um som ameaçador para sua posição e poder frente aos líderes do povo e ao 

Império. 

 

A principal conclusão é que a resistência camponesa tende a se desenvolver cada vez 

mais intensamente à medida que os impérios agrários se tornam, de forma crescente, 

comerciais. Sobre essa base antropológica geral, sobrepus a tradição mais específica 

do judaísmo, com sua insistência em um Deus de direito e justiça, que mantinha um 

povo no direito e na justiça, por uma lei de direito e justiça em uma terra de direito e 

justiça. A antropologia e a história entrelaçam-se fortemente no ponto da 

comercialização rural, pois os romanos consideram a terra um bem empresarial, e 

alguns judeus, ou todos eles, consideram-na dádiva divina 
104

. 
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 Theissen e Merz, ao tratarem desse clima tempestuoso envolvendo a sociedade 

judaica, observam que: “Nossa imagem de Jesus altera-se consideravelmente segundo o 

imaginamos num mundo relativamente estável e pacificado ou numa sociedade marcada por 

conflitos latentes e manifestos entre: gentios e judeus, cidade e campo, ricos e pobres, 

governantes e governados” 105. Dentre as tensões apresentadas pelos autores estão, portanto, as 

tensões étnicas e culturais entre judeus e gentios, sócio ecológicas entre cidade e campo, 

socioeconômicas entre ricos e pobres, e sociopolíticas entre governantes e governados 106
. 

 

 1. As tensões étnicas e culturais entre judeus e gentios: Os sinóticos testificam que 

as relações entre judeus e gentios nunca foram amenas (cf. Mc 7,24-30; Mt 8,5s). A própria 

Galiléia de Jesus foi chamada por Isaías “Galiléia dos gentios” (Is 8,23). De fato, após a 

conquista assíria do Reino do Norte (721 a.C), povos estrangeiros lá se estabeleceram.  

O fato da maioria dos habitantes da Galiléia serem judeus era um fenômeno 

relativamente recente [...], depois da vitória final dos macabeus [...]. Mas a anexação 

da Galiléia do Norte [...] ao reino dos macabeus-hasmoneus, não ocorreu antes do 

fim do século II a.C. Pelo menos em Séforis e Tiberíades, falava-se também grego, 

além de um dialeto aramaico 
107

. 

 

 2. As tensões sócio-ecológicas entre cidade e campo: A arqueologia atesta que entre 

Séforis e Tiberíades (grandes centros comerciais) e os arredores da Judéia, se estabelecia um 

vivo comércio, relativamente tranquilo. No entanto, por essas cidades terem se aberto à 

cultura helenista gerando diferenças de mentalidade e pela grande concentração de riqueza em 

seus territórios, em tempos de crises a convivência não era tão pacífica. Aqui os autores 

chamam a atenção para algo interessante: “O fato de que Séforis (a apenas seis quilômetros de 

Nazaré) e Tiberíades não serem mencionadas na tradição sinótica, mostra que Jesus se voltou, 

sobretudo, para a população do campo, que vivia em muitos lugarejos” 108. 

  

 3. Tensões socioeconômicas entre ricos e pobres: As sociedades judaica e romana 

eram sociedades agrárias. Assim sendo, é da terra que tiram seu sustento, a terra é sua fonte 

de emprego. No entanto, o endividamento dos pequenos proprietários em decorrência dos 

pesados tributos, fazia com que perdessem suas terras para os grandes latifundiários. Os que 

não a perdiam, arrendavam-na, tornando-se simples administradores e contraindo apenas uma 
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relação de usufruto de um bem que lhes pertencia por herança. Latifundiários e pequenos 

agricultores viviam lado a lado na Galiléia. As parábolas refletem bem esse tipo de tensão. 

  

Os arrendatários dependentes entregavam a produção com rancor interno. A 

parábola dos vinhateiros maus documenta a disposição rebelde entre eles (Mc 

12,1ss). Em situação ainda pior, estavam os operários contratados, sem posses, 

recrutados para a colheita, por hora ou dia. Mateus descreve essa situação (Mt 20,1-

16). Eram dependentes da “benevolência dos ricos” 
109

. 

  

 4. Tensões sociopolíticas entre governantes e governados: Tanto Herodes I e seu 

filho Herodes Antipas, reinaram por um longo período. No entanto, não se pode falar em 

“satisfação” no que diz respeito a esses reinados. Eram reis temidos pelos seus devaneios, 

pela capacidade de cometer grandes sandices, às vezes apenas por capricho. Reis que nunca 

pensaram de fato no povo. Na verdade, o povo nunca contou nem para os romanos, nem para 

os grupos dominantes.  

  

 Todo esse quadro de tensões múltiplas possibilita Crossan a falar de uma 

antropologia de resistência, ou seja, quando camponeses vêm seu sistema de vida totalmente 

modificado por influência da urbanização e comercialização,o sentimento de 

descontentamento crescente acaba por gerar uma resistência unida às lideranças e ideologias. 

No entanto, salienta que raras vezes a história fala de camponeses tornando-se politicamente 

ativos ou liderando revoltas: 

 
A classe camponesa só se tornou politicamente ativa em raras ocasiões. E, mesmo 

quando isso aconteceu, em geral não se tornou ativa de forma independente, mas 

quase sempre em união com outros grupos e estratos, como o exército, ou 

movimentos religiosos. Com frequência os camponeses tomaram parte de rebeliões 

e às vezes até as iniciaram, sob a liderança ou de seu povo ou de burocratas 

rompidos com seu meio, da pequena nobreza rural ou de líderes religiosos 
110

. 

 

 O regime político na época de Jesus se dava sob o Império de Tibério César, tendo 

Pôncio Pilatos como governador da Judéia, Herodes Antipas como tetrarca da Galiléia, seu 

irmão Filipe tetrarca da Ituréia e Traconítide, Lisânias tetrarca de Abilene e como sumo 

sacerdote Anás e Caifás 111. O ideal de liberdade, condição da identidade judaica, se mostrava 

cada vez mais distante de sua realidade. Verdadeiramente esse quadro de múltiplas tensões 
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tornou-se o pano de fundo perfeito para as esperanças messiânicas e os anseios por mudanças 

substanciais.  

 

Quando Jesus proclamou aí uma mudança de todas as coisas que já começava no 

presente, ele encontrou ouvintes que tinham razão para ansiar por uma mudança. Em 

comparação com a Judéia, a situação da Galiléia pode ter sido um pouco mais livre 

de tensões. Mas isso explica, sobretudo, porque a resposta de Jesus às crises de sua 

época podia ser tão “pacífica”. O reinado de Deus que ele anunciava já era uma 

realidade oculta no presente, ou seja, ele podia (por ora), coexistir com o reinado dos 

romanos e herodianos 
112

. 

 

 O recenseamento obrigatório uma vez por ano a todo povo, visava à cobrança de 

impostos e a formalizar a submissão ao imperador. É exatamente aqui que surge uma 

inquietação geral e um anseio por justiça divina do povo judeu, quando percebe que, a terra de 

Israel, “terra santa”, propriedade de Deus legada ao seu povo possuía, agora, novos 

proprietários e que para com ela só poderiam contrair uma relação de usufruto e 

administração. Isso “dava uma conotação de profanação religiosa, contrária à vontade 

divina”113
. 

  

 A Galiléia de Jesus possuía algumas particularidades em relação à Judéia. 

Administrativamente, por exemplo, ela se poupou do desconforto ou ultraje, como o queiram, 

de ser governada pela Roma Imperial como a Judéia. Durante toda a vida de Jesus, mais 

precisamente desde o ano 4 a.C até 39 d.C, era o tetrarca herodiano Antipas quem a governou, 

e depois dele um rei chamado Agripa I. Apenas entre 44 e 66 d.C é que Roma aparece no 

cenário, conforme Vermes 114. 

  

 Além do mais, os galileus se pouparam de ver de perto seus líderes religiosos em 

conluio com o império, pois não possuíam um Sinédrio ou Grande Conselho como em 

Jerusalém. Era bem povoada, relativamente rica, devido à grande fertilidade de seu solo. Todo 

o seu solo era aproveitável, o que fazia com que apesar de possuir um território menor que o 

da Peréia, seus recursos fossem maiores. 
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 2.2.1 Classes sociais   

 Não podemos imaginar um quadro social dividido em classes para a Antiguidade, 

como o temos hoje, sobretudo para a Palestina no tempo de Jesus. Até mesmo em nossos dias 

já não se adéqua mais a classificação social simplificada, em termos de classe alta, média e 

baixa. Temos subdivisões que ampliam sobremaneira a estratificação social. No entanto, um 

dado é imutável e torna-se perceptível em todos os contextos históricos: a divisão da 

sociedade em referência ao fator econômico se dá em decorrência das diferenças que se 

instalam entre os que têm e os que não têm: bens, educação, prestígio, poder. 

  

 Segundo Crossan 115
, o Império Romano era uma sociedade agrária caracterizada 

pela forja e o arado de ferro, arreamento de tração animal e uso de roda e vela para transportar 

os produtos. No entanto, ao lado dessas características, e isso sim nos importa, está o fato de 

que havia um grande abismo entre as classes altas e baixas. Baseando-se no modelo de 

Gerhard Lenski, Crossan apresenta as classes das quais se compõem as sociedades agrárias: o 

governante e os dirigentes, sacerdotes, arrendatários, mercadores, camponeses, artesãos e os 

degradados e dispensáveis. 

  

 Os governantes, cerca de 1% da população, possuíam pelo menos a metade das 

terras; os sacerdotes se colocavam ao lado destes, podendo possuir até 15% da terra; os 

arrendatários iam desde generais a burocratas especializados; os mercadores podiam chegar a 

ter alguma riqueza e até algum poder político; os camponeses constituíam a grande maioria da 

população e eram os principais responsáveis pelo sustento e manutenção das classes altas; os 

artesãos vêm em seguida, formando 5% da população. Abaixo deles somente as classes dos 

degradados (rejeitados por sua origem, ocupação ou condição) e dispensáveis (mendigos, 

foras da lei, ladrões, trabalhadores diaristas e escravos). 

  

 Em vista dos pesados tributos impostos aos pequenos camponeses, muitos se 

endividavam sendo obrigados a se voltarem para atividades alternativas como, por exemplo, o 

artesanato, para equilibrarem seu orçamento. A arqueologia nos permite dizer que os produtos 

artesanais eram produzidos não pelos grandes centros como Séforis e Tiberíades, mas por 
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pequenas cidades e aldeias. Isso nos importa à medida que leva a concluir que “Jesus era 

provavelmente um artesão camponês, não um pequeno proprietário camponês” 116
. 

  

 O processo de urbanização com a construção desses dois grandes centros, Séforis e 

Tiberíades, poderia ser visto como lucrativo para essa nova atividade comercial que se 

desenvolvia na Galiléia e em suas aldeias, ou seja, o artesanato, pois tanto a manufatura como 

sua comercialização era feitas diretamente por seus produtores. No entanto, Crossan faz uma 

observação interessante: “Eles não são atraídos a essa mudança pela oportunidade 

empresarial, mas sim, são forçados a ela pela necessidade agrícola” 117
. Além desse tipo de 

mudança na atividade econômica dos povoados, outro fenômeno pode ser observado pelos 

pesquisadores; os que não se envolviam com o artesanato, ou eram levados à mendicância, ou 

ao banditismo: 

 

O avanço dos romanos empurrava uma quantidade cada vez maior de camponeses 

para fora de suas terras, forçando-os a ingressar em bandos de salteadores, e à 

medida que o cerco se fechava, a entrar na própria cidade de Jerusalém. É assim que 

surgiu aquilo que R. Horsley chama de “camponeses transformados em salteadores e 

depois transformados em zelotas”. A principal origem desse grupo está no 

campesinato da Judéia 
118

. 

 

 Ainda economicamente falando, não podemos dizer que no Antigo Israel, de um 

modo geral, todos os que possuíssem alguma atividade ao nível comercial ou de prestação de 

serviços, pudessem se considerar em situação favorável em comparação às demais classes. 

Como estamos diante de um contexto em que os elementos econômicos, políticos e sociais 

estão fortemente vinculados aos religiosos, podia-se falar, isso sim, de profissões “impuras”. 

Jeremias119 elenca um grande número delas: tropeiro, cameleiro, marujo, carreteiro, pastor, 

lojista, médico, açougueiro, coletor de excrementos de cães, fundidor de cobre, curtidor de 

peles, ourives, assedador de linho, cortador de pedras, mascate, tecelão, barbeiro, lavandeiro, 

sangrador, encarregados dos banhos, curtidor, jogador de dados, agiota, coletor de impostos.  

  

 O que podemos dizer, então, de Jesus? Que tipo de profissão lhe foi atribuída? Para 

responder a essa pergunta, os estudiosos lançam mão de uma frase clássica trazida pelos 

Sinóticos. Em Marcos temos: “Não é este o carpinteiro, o filho de Maria [...]”? (Mc 6,3); Em 
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Mateus: “Não é ele o filho do carpinteiro [...]”? (Mt 13,55); E em Lucas: “Não é este o filho 

de José”? (Lc 4,22). Na verdade não temos diferenças significativas nas perguntas que os 

evangelistas trouxeram, visto que em tal sociedade o ofício do pai era passado ao filho. 

Podemos dizer, portanto, que Jesus era incluído por seus ouvintes, ao grupo dos artesãos. 

  

 Ao lermos estes textos notamos certa admiração por parte dos ouvintes que não 

conseguiam imaginar um simples artesão realizando tantos prodígios e discursando com tanta 

sabedoria. No entanto, tal espanto não tem origem no tipo de profissão de Jesus em si. A 

profissão de artesão era tida em consideração pela sociedade. A questão é que os que 

desempenhavam tal função, como outras tantas manuais, não recebiam, como os escribas, 

uma formação adequada tornando-se, portanto, desqualificados para a interpretação da Tora. 

Echegaray vê neste episódio, uma ambivalência que a sociedade projeta sobre os da sua 

classe: 

 

Aprecia-se a habilidade profissional, mas mostra-se desprezo pela ignorância que, 

automaticamente se atribui aos da sua condição. Um artesão que não tivesse 

recebido nenhuma formação estaria desqualificado para interpretar a Tora, e é 

exatamente isso que Jesus faz, abalando os moldes convencionais que negam a um 

homem do povo capacidade para explicar as Escrituras 
120

. 

 

 Méier prefere classificar Jesus como “marceneiro”, que trabalhava com objetos 

duros (provavelmente madeira e pedra), e não “carpinteiro” no sentido como entendemos 

hoje. A seu ver, Jesus certamente pertencia à classe pobre, ou seja, que precisava trabalhar 

muito para prover seu sustento: 

 

Jesus, marceneiro em Nazaré, ocuparia algum lugar no nível inferior do grupo 

médio; Num sentido, ele era realmente pobre; Mas Jesus provavelmente não era 

mais pobre que o restante dos habitantes de Nazaré, ou da maior parte da Galiléia. 

Sua pobreza não era a pobreza opressiva e degradante do trabalhador diarista ou do 

escravo rural 
121

. 

 

 Rotular tais profissões como “impuras”, desprezíveis ou indignas, vai além da 

questão religiosa com suas proibições rituais. Geram verdadeira exclusão social, visto que os 

que dela se serviam para sobreviver, eram impedidos, legalmente, de ocupar qualquer cargo 

público, podendo, como nos informa Echegaray, chegar até à perda dos direitos cívicos. Essas 
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profissões não eram, no entanto, colocadas todas no mesmo plano. Existiam graus de 

impurezas: 

 

Eram consideradas mais impuras as que se caracterizavam por agirem diretamente 

contra a Lei ou sob suspeita de imoralidade: os mercadores de produtos do ano 

sabático se enquadram no primeiro caso, os que trabalham num estabelecimento de 

banhos; os que comerciam no ultramar; os próprios marinheiros. Os cobradores de 

impostos caíam na sanção de impureza grave. Deste modo, ao critério de classe 

social inferior, a sociedade judaica superpunha critérios de pureza legal e outros de 

ordem sobretudo moral que justificavam ideologicamente, enrijecendo-a, a 

hierarquização da sociedade 
122

. 

  

 Não podemos deixar de colocar, em complemento a tal quadro social, a posição que 

ocupavam as mulheres, as crianças e os escravos. Sem a pretensão de esgotar o assunto social 

e antropologicamente, e sabendo que pode haver diferenças de costumes e mentalidades 

conforme o tipo de sociedade será apresentado apenas alguns elementos norteadores que nos 

levarão à compreensão de algumas ações e palavras de Jesus em relação a esses elementos. 

Morin123 traz uma oração que, segundo ele, era recomendada aos homens daquela época, que 

nos dá uma ideia do que significava ser mulher na Antiguidade palestinense: “Louvado seja 

Deus que não me criou mulher”. Porque, naquele contexto histórico, era tão desfavorável 

nascer mulher? O autor coloca alguns elementos: não participavam da vida pública, na cidade 

só apareciam cobertas com um véu, um homem não poderia olhar ou cumprimentar uma 

mulher casada. Observa, porém, que nos meios rurais essas normas quase sempre eram 

desrespeitadas. 

  

 A parte isso, se viam desobrigadas de algumas funções em que os homens eram 

devedores, ou seja, das peregrinações ou do ensino da Lei, mesmo porque as escolas só eram 

acessíveis aos homens. Até podiam participar do culto nas sinagogas, porém sempre 

separadas dos homens e sem que pudessem se pronunciar. O autor, ainda coloca que no 

casamento era posse do marido, mas não sua escrava. Também não podia ser sua herdeira. 

Tinha, por fim, direito a uma sepultura honrada.  

   

 A situação da mulher na sociedade palestinense, pode ser comparada à de um 

escravo. Na época comprava-se a mulher por dinheiro, contrato e relações sexuais; comprava-

se também um escravo pagão por dinheiro, contrato e tomada de posse. Outro elemento em 
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comum é que, como o escravo, a mulher depende de seu senhor/marido, e tem que assumir 

todas as tarefas; não pode aproveitar-se nem de seus rendimentos, se os tiver, ou do que achar. 

Que diferença há então?  Jeremias traz ao menos dois elementos que os distingue: 

 

Juridicamente, a jovem esposa se distinguia de uma escrava: por poder conservar o 

direito de possuir (mas não de dispor) de bens que trouxera consigo; pela garantia 

que lhe dava o contrato de casamento: fixava-se a quantia que se devia pagar à 

mulher, em caso de separação ou morte do marido. Qual a diferença entre uma 

esposa e uma concubina? A esposa dispõe de um contrato, e a concubina não 
124

. 

 

 

 Temos relatos nos Evangelhos canônicos de diversas mulheres curadas e perdoadas 

por Jesus, como uma forma de inclusão social devido ao lugar desprivilegiado que ocupavam. 

Assim, vemos Jesus perdoando a mulher adúltera (cf. Jo 8,1-11), curando a hemorroíssa (cf. 

Lc 8,43-48), elogiando a oferta daquela pobre viúva (cf. Lc 21,1-4; Mc 12,41-44), dialogando 

e oferecendo seu dom maior a uma samaritana (cf. Jo 4,10), lançando um grande elogio à fé e 

ao amor de uma pecadora contra o preconceito dos fariseus, perdoando-lhe os pecados (cf. Lc 

7,36-47), estabelecendo relação de grande amizade com as irmãs Maria e Marta (cf. Lc 10,38-

42). Para uma cultura onde a mulher deveria passar literalmente despercebida, Jesus podia ser 

interpretado como traidor ou zombador das leis e costumes de seu povo. 

 

Por um lado, a tradição de Jesus é dominada por uma linguagem androcêntrica e por 

um patriarcalismo inabalável; por outro, pode-se reconhecer, tanto na tradição dos 

ditos como na tradição narrativa, uma surpreendente e múltipla participação de 

mulheres e relações com o mundo feminino 
125

. 

 

 Temos que considerar, no entanto, que tais costumes não podiam ser observados 

igualmente pelas mulheres dos meios mais populares como eram pelas de classes mais 

abastadas e que, por isso, poderiam ter o privilégio de manterem-se “retiradas” das ruas e dos 

meios públicos para dedicar-se apenas aos serviços domésticos. Muitas vezes as mulheres 

eram obrigadas pela situação econômica, a ajudarem seus maridos em suas profissões. Sem 

dúvida, nos meios rurais, estabeleciam-se níveis de relações menos rígidos para as mulheres: 

“a jovem vai à fonte, a mulher dedica-se, juntamente com o marido e filhos ao trabalho 

agrícola, vende azeitonas à porta, serve à mesa” 126. Uma mulher não deveria, no entanto, ficar 

sozinha no campo e nem conversar com estranhos. 
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 Observamos nos relatos evangélicos algo interessante: diversas mulheres faziam 

parte do grupo que acompanhava Jesus. Para explicar esse “fenômeno” dentro de uma 

sociedade extremamente patriarcalista, Crossan serve-se de uma antropologia de gênero, ou 

seja, uma análise das relações entre o homem e a mulher em sociedades pré-industriais mais 

simples e mais complexas, e a seguir em sociedades rurais.  

  

 No que diz respeito às sociedades pré-industriais simples e complexas, ele conclui 

que a mulher de um modo geral, parece gozar de maior sorte em sociedades mais simples, do 

que nas mais complexas. Em se tratando das sociedades camponesas, segundo Crossan, há 

uma espécie de equilíbrio ao se falar de poder e autoridade, e conclui: “As mulheres 

camponesas têm poder real como controle. Os homens camponeses têm poder „mítico‟ como 

status” 127. Quanto aos escravos, tínhamos os de origem judaica e os pagãos. De acordo com 

Jeremias 128
, um judeu podia tornar-se escravo de três maneiras:  

  

 1. Quando o ladrão não estava em condições de ressarcir o que roubara: Nesse caso 

só podiam ser vendidos os homens adultos e somente a judeus. Posteriormente Herodes 

decide que ladrões deveriam ser vendidos também aos estrangeiros; 

  

 2. Em caso de extrema pobreza, podiam vender-se voluntariamente (cf. Lv 25,39-

43). Também apenas os israelitas adultos podiam fazê-lo; 

  

 3. Filhas judias de até doze anos, podiam ser vendidas (cf. Ex 21,7) por seus pais a 

um judeu. No entanto, tal venda significava, na maioria das vezes, que a jovem estava 

destinada a ser mais tarde a esposa de quem a comprou, ou do filho deste. 

 

 Em se tratando de escravos pagãos, não eram considerados parte da sociedade 

judaica, apesar de participarem dela. Temos relatos da presença de grande número de escravos 

pagãos domésticos em casas dos notáveis de Jerusalém. O preço dos escravos variava de 

acordo com a idade, o sexo, as habilidades ou defeitos físicos e “espirituais”. A conversão ao 

judaísmo era imposta aos escravos pagãos, seja ele homem (circuncisão) ou mulher (banhos 
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rituais). No entanto, como nos informa Jeremias 129
, apesar de se tornarem “filhos da Aliança” 

através da circuncisão, isso não os inseria na comunidade de Israel, até que fossem libertos.  

  

 No Evangelho de Lucas, vemos Jesus curando um servo do centurião (cf. Lc 7,1-10). 

Jesus entra na realidade de uma sociedade onde pequenos, pobres, escravos, doentes ou 

crianças, não tinham lugar ou significado algum. Faz-se presente na história de um povo 

chamado a ser “Luz para as Nações”, para ser ele mesmo, a “Luz” que trás às claras e 

denuncia toda situação de descaso e opressão, ao mesmo tempo em que anuncia a “Lei” 

suprema: “Amai-vos uns aos outros como eu vos amei” (Jo 13,34).  Situação incoerente, 

portanto, com a eleição de todo um povo. Aquele milagre foi além da cura física; devolveu a 

dignidade a quem, até então, se sentia indigno: ouviu a súplica de um pagão e curou um 

escravo. 

  

 As crianças também não têm voz e nem vez na sociedade de Israel. Precisamente por 

isso, as vemos nos discursos de Jesus, ao comparar-lhes com os que entrariam no Reino (cf. 

Mt 11,16-17; Lc 7,31-32) e ao desejar proximidade com elas (cf. Mc 10,14; Mt 19,14).  

Levando-se em conta que a criança não gozava de posição favorável em sua sociedade, não é 

de se admirar que Jesus afirme que o Reino pertença, inicialmente, àqueles que ocupam uma 

posição social desfavorável, confirmando, assim, a opção preferencial de Deus pelos 

injustiçados da sociedade, ou melhor, das sociedades. 

  

 2.3 Contexto religioso: grupos e instituições 

 O povo de Israel não pode deixar de notar um evidente “relaxamento” em relação à 

preservação de seus costumes e tradições por parte de seus líderes religiosos. Tal relaxamento 

se caracterizava, segundo Echegaray 130
, por uma grande facilidade em aceitar a cultura 

helenista, acomodando-se aos costumes do império pagão, como, por exemplo, a facilidade 

com que os ricos praticavam o divórcio, o casamento entre membros da mesma família, ou 

mesmo a poligamia. Os Evangelhos Sinóticos são unânimes em apontar membros desse grupo 

como responsáveis pela condenação de Jesus (Mt 26,3-5; Mc 14,1-2; 43; Lc 22,2 e também Jô 

11,49-50). Assim sendo, o motivo sociopolítico soma-se ao religioso. 
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Para eles, com efeito, não podia coincidir o trabalho de Jesus, que chamam agitador 

do povo e a autêntica fidelidade a Deus. Noutras palavras, o Deus pregado por Jesus, 

um Deus que se mistura com um agitador do povo, não é certamente, o Deus dos 

magistrados pró-romanos. Não se pode separar os motivos políticos dos motivos 

sociais, que deságuam nas acusações contra Jesus [...]. Por isso, tentar ignorar o 

motivo social da condenação de Jesus Cristo, ou pensar que se deveu apenas um mal 

entendido entre as autoridades romanas, leva a desfigurar a mensagem e a ação de 

Jesus Cristo, sua proclamação de Deus em palavras e gestos 
131

. 

 

 O mesmo autor lembra que Jesus se contrapunha em diversos aspectos, com sua 

pregação, aos dirigentes religiosos. Dessa pregação fazem parte críticas ferrenhas 132: 

 

 - Crítica ao poder: Esse tipo de poder Jesus via como vindo de Satanás. Ao invés 

desse poder, Jesus propõe a diaconia, ou seja, o serviço, pois aquele que se coloca como o 

servo de todos, é que será grande no Reino dos Céus (cf. Mt 25-28); 

  

 - Crítica à riqueza: Não se pode servir a Deus e continuar auferindo riquezas de 

forma injusta e exploratória. Este se constitui num grande obstáculo para os que procuram o 

Reino. 

  

 A proposta de Jesus é inclusiva, não exclui ninguém. Os ricos também são chamados 

ao Reino, do qual participarão, à medida que utilizarem suas riquezas não para obter poder e 

explorar os mais pequenos mas, ao contrário, colocarem-se a serviço dos menos favorecidos. 

Em decorrência do anúncio comprometedor e questionador de Jesus, em tom claro de 

denúncia, não é de se admirar que os maiorais sintam seu poder ameaçado e comecem a 

“maquinar” contra ele. 

 

Por isso também, a tentativa de dar ao processo de Jesus um conteúdo religioso não 

é falsa. A religião de Jesus tinha no pobre o seu critério de realidade. A religião do 

sacerdócio e do templo se baseava na simples atribuição de dívidas e expiações 

estabelecidas ritualmente, segundo prescrições rigorosas e escrupulosas sobre pureza 

e impureza legal. O rito, isolado de toda referência histórica afoga, segundo a 

palavra de Jesus, o mais fundamental: o igualitarismo e a reciprocidade exigidos 

pela Lei e pelos Profetas 
133

. 

  

 2.3.1 Instituições religiosas 

 Falar do Templo, das Sinagogas, do Sinédrio, do Sábado, da Lei de Pureza é, 

sobretudo, falar de Jerusalém. De que Jerusalém? 
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E, como estivesse perto, viu a cidade e chorou sobre ela, dizendo: “Ah! Se neste dia 

também tu conhecesses a mensagem de paz! Agora, porém, isso está escondido a 

teus olhos. Pois dias virão sobre ti, e os teus inimigos te cercarão com trincheiras, te 

rodearão e te apertarão por todos os lados. Deitarão por terra a ti e a teus filhos no 

meio de ti, e não deixarão de ti pedra sobre pedra, porque não reconheceste o tempo 

em que foste visitada!” 
134

. 

 

 Com essas poucas palavras Jesus deixa transparecer o motivo de suas lágrimas. 

Estava diante não da cidade dos profetas, mas da que mata os profetas (cf. Mt 23,37); diante 

não da “cidade da paz”, mas daquela que não reconhecia, diante de si, Aquele do qual toda 

paz emana, a sua própria paz. O que Jesus acaba contemplando com seus olhos não é a paz, 

mas a degradação de toda uma sociedade, pela dureza dos corações. E não se ilude: ali o 

aguardavam perseguições, sofrimentos, cruz e morte 135
. 

  

 Conforme nos informa Jeremias136, Jerusalém no tempo de Jesus contava com 

aproximadamente 25.000 habitantes. Como devia importar a maioria de seus produtos, 

precisava estabelecer um comércio ativo, o que carecia de recursos financeiros. Para garantir 

tais recursos, seus governantes apelavam para o Templo, para os dízimos devidos a Jerusalém 

por todo israelita (segundo dízimo) e de outros impostos aplicados a negociantes e a senhores 

independentes que residiam temporariamente em Jerusalém. 

 

 Quando fala sobre Jerusalém, Crossan nos propõe uma pergunta: Estaríamos ante 

uma sociedade igualitária? A respeito disso temos dois textos do livro dos Atos dos Apóstolos 

onde Lucas procura apresentar Jerusalém como comunidade paradigmática: At 2,44-45 e At 

4,32-5,11. Quanto a isso não há dúvidas. A pergunta, no entanto, é se Lucas nos está 

apresentando uma realidade vivida ou um ideal esperado. Se se trata de realidade ou de 

“idealismo anistórico e visionário” 
137

. 

  

 Afirma, entrementes, que havia com certeza, em Jerusalém, a partilha com 

patrocínio, aquela feita pelos mais ricos aos pobres (esmolas). O problema desse tipo de 

                                                           
134

 Mt19, 41-44. 
135

 J. L. Segundo afirma que, “mesmo que não se possa, com certeza, marcar as etapas e os meandros de uma 

evolução na consciência de Jesus durante seu ministério público, existem dados suficientes, tanto diretos como 

indiretos, que permitem saber globalmente o que pensava ao empreender o caminho que o leva da Galiléia ao 

que será seu destino final na cidade santa e pecadora. Pelo menos algo das intenções e expectativas desse Jesus, 

que agora dirige seu olhar e seus passos para Jerusalém” (SEGUNDO, J. L. A história perdida e recuperada de 

Jesus de Nazaré. São Paulo: Paulus, 1997 p.277). 
136

 JEREMIAS, J. Jerusalém..., p.43. 
137

 CROSSAN, J. D. O nascimento do cristianismo..., p.506. 



67 

 

 

partilha, é que quanto mais se estimula o assistencialismo, mais se ignora a injustiça 

sistêmica. Por isso, pergunta se não haveria também outro tipo de partilha, a partilha 

comunitária, onde os menos favorecidos se ajudariam mutuamente em sua situação de 

pobreza. No mesmo livro dos Atos temos relatos de coletas que seriam enviadas aos “pobres 

de Jerusalém”. Que “pobres” seriam esses? Os desprovidos materialmente - e se assim fosse, 

porque só os pobres de Jerusalém deveriam ser assistidos - ou simplesmente a comunidade de 

Jerusalém que se autodenominaria teologicamente, de “pobres”?  

  

 Na visão de Crossan, essa coleta seria mesmo destinada à comunidade de Jerusalém 

em si, onde seus membros se autodenominavam “pobres”, mas que por trás desse título 

deveria haver algum tipo de comunitarismo que a diferenciaria das outras comunidades 

cristãs: “Do mesmo modo, afirmo, a coleta para os pobres era um apoio de algo bastante 

público: a comunidade de Jerusalém como ideal escatológico, com seu estilo de vida 

paradigmático de partilha comunitária” 138. De um jeito ou de outro, pelo menos deveria haver 

na comunidade de Jerusalém, um firme propósito de viver esse ideal comunitário do “tudo em 

comum”. O que importa, portanto, não é se na comunidade de Jerusalém todos davam tudo, 

mas se havia essa tentativa séria de viver juntos em comunidade. 

  

  2.3.1.1 O Templo 

 Jerusalém era chamada a “cidade do Templo”. Desde a reforma de Josias (621 a.C), 

que o templo de Jerusalém se constituiu como o único centro do culto religioso do mundo 

judaico. Além disso, tornara-se também o centro de uma colônia de profissões, de inúmeros 

trabalhadores que de suas atividades tiravam seu sustento. Pelo menos três vezes ao ano, o 

templo atraía nas principais festas religiosas, uma multidão de peregrinos. Assim sendo, o 

culto do templo era a maior fonte de renda para Jerusalém. Roma logo o percebeu e, 

prontamente, instituiu ali a oferta de um sacrifício diário pelo imperador. O governo do 

templo era função cobiçada pela alta sociedade judaica, uma verdadeira disputa entre as 

famílias sacerdotais da nobreza pelo cargo de Sumo Sacerdote. Era também o “polo religioso 

de toda diáspora, centro regulador da expressão da fé e, nessa medida, é de certo modo o 

controlador ideológico das massas judaicas” 139
. 
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 O templo que Jesus conheceu foi o segundo, que Herodes começou a reconstruir, e 

cujas obras duraram mais ou menos até 64 d.C. No templo eram realizados dois sacrifícios de 

animais diários, mas os momentos de esplendor mesmo eram os das grandes festas (Páscoa, 

Tendas e Pentecostes), das quais todos os judeus, a partir dos 13 anos, tinham que participar 

em peregrinação. Desnecessário dizer, que toda cidade se beneficiava dessa situação favorável 

comercial e politicamente. 

 

Na Palestina e no estrangeiro, um mês antes da Páscoa, colocavam-se por todo país 

as mesas dos cobradores e, dez dias depois, se instalavam as mesas no Templo. Para 

a manutenção dos clérigos havia necessidade de pagar ao tesouro 10% dos frutos da 

terra (Mt 23,23). Além disso, o Templo recebia donativos (Mc 7,11) e abundantes 

esmolas, sobretudo dos ricos (Mc 12,41) 
140

. 

 

 Uma enorme gama de funcionários se colocava a serviço do templo todos os dias, para 

seu bom funcionamento. Os sacerdotes, que segundo a Lei deveriam ser descendentes de 

Aarão (sacerdócio hereditário), eram os únicos responsáveis pelos sacrifícios; O sumo 

sacerdote ocupava o ápice da hierarquia clerical, responsável pela Lei e pelo Templo e 

também o chefe do Sinédrio ou Grande Conselho de Jerusalém, corte suprema de Israel. 

Enquanto estes provinham da nobreza de Israel, aqueles eram considerados o “clero pobre”, 

cuja renda era retirada dos sacrifícios e do dízimo (quando os sumo sacerdotes não lhes 

extorquia até mesmo tais benefícios). 

  

 Abramos um parêntesis para falarmos um pouco mais a respeito desta “corte suprema” 

de Israel que era o Grande Conselho ou Sinédrio. Composto de pelo menos 70 membros além 

do sumo sacerdote, seu presidente, era formado basicamente por três classes, segundo Mateos 

e Camacho 141: o sumo sacerdote, os senadores seculares (anciãos ou presbíteros) e os letrados 

(escribas). Interessante é a informação de que o cargo de sumo sacerdote, antes vitalício, 

perde tal privilégio e o da hereditariedade, devido ao fato dos romanos serem os responsáveis 

por sua nomeação ou deposição, segundo suas conveniências políticas. O Grande Conselho 

representava o poder, a classe dominante, em todos os aspectos: político, ideológico, 

econômico, espiritual e religioso. A respeito deles, ainda acrescentam os referidos autores: 

 

Quando os tribunais inferiores não chegavam a acordo em questões tocantes à Lei 

judaica, os litigantes podiam recorrer em última instância ao Grande Conselho de 

Jerusalém. Contava com força policial independente e tinha direito a executar 
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detenções e prisões. Quando condenava à pena capital tinham que ser ratificadas 

pelo governador romano 
142

.  

 

 O sacerdócio hereditário assim o era em virtude de duas condições: que fossem 

casados com uma verdadeira judia e que os filhos fossem física e mentalmente normais. Além 

destes tínhamos também os levitas, segundo Saulnier 143, verdadeiros subproletários do 

Templo, que se dividiam em 24 classes com cinco semanas de serviço, responsáveis por 

serviços variados. Quanto aos anciãos, que formavam a aristocracia leiga de Israel, estavam 

diretamente ligados ao principal mercado, ou seja, ao templo, servindo também como 

conselheiros dos romanos o que lhes conferia certo poder. Aos escribas, após o grupo dos 

anciãos na hierarquia, cabia a atualização e explicação da Lei, pois que eram considerados 

seus especialistas. Porém, na maioria eram leigos. 

  

 O templo, todavia, não era apenas o lugar do comércio, da renda, da política ou dos 

sacrifícios; era também o lugar que tornava claro para qualquer judeu ou visitante, quem era e 

quem não era, para a sociedade e, segundo os líderes espirituais para o próprio Deus, os 

considerados “dignos” ou “indignos”, “puros” ou “impuros”. O Deus dos profetas, que 

estabelecia relação filial e de fidelidade amorosa com seu povo, agora era seu amo ou senhor, 

que os inspecionava no cumprimento radical da Lei. No tempo de Jesus, o que havia era uma 

submissão cega aos mandamentos de Deus como essência da religião. Mandamentos aos quais 

se juntaram infinidade de novas leis, de acordo com o parecer de seus líderes. A relação com 

Deus antes expressa através da relação com o próximo, agora se tornara simples obediência a 

normas e regras. A relação com Deus é compreendida em termos de obediência e não de 

entrega filial ou de fidelidade por amor. 

  

 No bojo disso, internamente a essa Lei, tínhamos o “código de santidade” ou de 

pureza. Para manter a relação com Deus, devia-se evitar todo tipo de contaminação ou 

impureza. Mateos e Camacho 144 elencam três classes de pureza ou impureza: a) em sentido 

físico - recipientes sujos ou limpos, animais proibidos ao consumo, cadáveres de pessoas ou 

animais [...]; b) em sentido biológico - era pura a pessoa sadia e impura a que possuísse 

enfermidade repugnante; c) em sentido religioso - os pecadores tornavam-se puros somente 

após a oferta de sacrifícios. 
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A impossibilidade prática de evitar a impureza que se contraía, por exemplo, pela 

ejaculação involuntária ou pela menstruação feminina, fazia as pessoas viverem em 

constante sentimento de culpa e indignidade diante de Deus. Ao mesmo tempo a lei 

do puro e impuro era causadora de discriminação que, dentro do povo de Israel, 

sofriam certas pessoas, tais como os leprosos, publicanos, prostitutas e incrédulos 

em geral. Relacionar-se com um deles significava contrair impureza 
145

. 

 

 Obviamente não estamos diante daquela Lei cujo objetivo era guardar os frutos da 

salvação para sempre, ou seja, garantir a liberdade. É a isso que se propunham o Decálogo 

(Ex 20,1s; Dt 5), o Código da Aliança (Ex 20,22-23), o Código Deuteronômico (Dt 12-26), o 

Código da Santidade (Lv 17-26) e as Leis Cúlticas (Ex 25-31; 35-40), a que todo Israel se 

propunha observar. É com esses códigos que Israel transforma a experiência da libertação em 

leis, sempre com o espírito do Êxodo. A origem das leis não está na jurisprudência de Israel, 

mas na experiência histórica da libertação.  

  

 A legislação de Israel trazia algo próprio e exclusivo, inexistente em qualquer outro 

conjunto ou código de leis constitutivas do Direito da Mesopotâmia: nela, e só nela, a figura 

do pobre é contemplada. Nela o órfão, a viúva, o escravo e até mesmo o estrangeiro, 

encontram respaldo e garantia de vida. Podemos afirmar com segurança, portanto, que o 

direito social tem seu início nas Sagradas Escrituras. Um exemplo clássico dessa ânsia por um 

retorno à situação de igualdade e direito, está no Evangelho de Lucas, no Magnificat (Lc 1,51-

53). 

 

[...] o retorno a uma situação de igualdade e justiça para todos exigia uma reversão 

da atual situação. Lucas descreve essa reversão, principalmente em termos de 

relações socioeconômicas no interior da sociedade judaica, as relações entre ricos e 

pobres, os poderosos e os fracos [...] profeticamente anunciada no Magnificat 
146

. 

 

 Jesus e o Templo:  

 Nos três Evangelhos Sinóticos e também em João, temos a narrativa da reação 

incomum de Jesus quando entra no Templo de Jerusalém. Em Mateus fala-se da expulsão de 

vendedores e cobradores; em Marcos, de vendedores e cambistas; em Lucas, de vendedores, e 

em João a lista aparece detalhada em vendedores de bois, de ovelhas e pombas, além dos 

cambistas (cf. Mt 21,12-17; Mc 11,15-19; Lc 19,45; Jo 2,13-22). Em Mateus e Lucas, Jesus 

cita os profetas Isaías (Is 56,7) e Jeremias (Jr 7,11); Em João, tal lembrança vem não da parte 

de Jesus, mas dos discípulos. Marcos nada menciona a respeito. No entanto, a constante 
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observada claramente nos quatro evangelistas é a expressão covil de ladrões. Essa foi a 

justificativa que Jesus apresentou para agir de forma tão abrupta. Tal expressão é de suma 

importância para que compreendamos que Jesus não condenava o comércio em si.  

  

 Desde a construção do primeiro templo, era comum se desenvolverem atividades 

comerciais em seu entorno devido ao grande fluxo de pessoas que ali se concentrava. O que 

Jesus reprova então? A denúncia clara de Jesus de estar fazendo da casa de seu Pai um covil 

de ladrões, diz respeito não a atividades comerciais próprias de seus costumes, mas a um 

comércio fraudulento, a balanças falsas, à exploração e ao roubo na troca de moedas, à venda 

de animais a preços não acessíveis aos mais pobres colocando-os, por conta disso, na 

condição permanente de pecadores, visto que não podendo pagar pelos animais, não podiam 

oferecer os sacrifícios prescritos pela Lei para sua remissão. 

  

 Jesus de Nazaré não é contra o templo, não quer banalizá-lo, tem zelo por ele (cf. Sl 

68,10). Ele quer purificá-lo, elevá-lo à sua antiga dignidade de casa de oração, de casa de seu 

Pai. Jesus cura doentes no Templo (cf. Mt 21,14); Jesus ensina no Templo (cf. Lc 19,47). É 

isso que o Templo precisa ser: lugar onde a oração ao Pai, que se testifica pela promoção do 

ser humano, onde os mais pequenos, tanto quanto os maiorais, usufruam de suas bênçãos, da 

cura, do ensino. 

  

 Por fim, Jesus apresenta uma novidade, a mesma apresentada àquela mulher 

samaritana no poço de Jacó: doravante, os adoradores que o Pai desejaria para si, seriam os 

que o adorassem em espírito e verdade (cf. Jo 4,23). Não exclusivamente em Jerusalém, não 

obrigatoriamente naquele templo de pedra. O novo templo não era o que Herodes havia 

reconstruído com tamanha suntuosidade. Ele, Jesus, se apresenta para todos os homens, 

judeus e gentios, ricos e pobres, homens e mulheres, velhos e crianças, sãos e enfermos, como 

o Novo Templo. Templo diante do qual poder algum conseguiria se impor. 

  

 Nesse Templo há lugar para todos, mas os primeiros a serem chamados a entrar são os 

enfermos e os pecadores (cf. Mt 2,15-20; Lc 5,29-39). As portas estão sempre abertas, o 

louvor e a oração não cessam, as mulheres, crianças, escravos, rejeitados, podem adentrar nos 

seus átrios mais internos. Neste Templo há verdadeira vida e o perdão é dádiva misericordiosa 
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que não necessita de sacrifícios (cf. Mt 9,13). O suntuoso templo de Herodes não corria risco 

tão grande, quanto este apresentado por Jesus de Nazaré. 

  

 Esta postura de Jesus frente ao templo no sentido de servir como centro onde ao invés 

da cura, do ensino, da libertação, se dá a marginalização e a exploração dos desfavorecidos da 

sociedade, nos faz pensar se em nossa estrutura eclesial, se em nossos templos, não estão 

acontecendo também situações de exclusão, de preferências, de partidos ou conveniências a 

favor de uns em detrimento de outros. Será que temos sido de Paulo, de Céfas ou de Apolo, 

ou formamos o único Corpo de Cristo que, com certeza, não está dividido como observa 

Paulo (cf. 1Cor 1,12-13). 

 

 Ainda no horizonte do que Jesus propõe, sobretudo no que diz respeito à 

descentralização da oração, da adoração, do ensino, das curas, apresentando-se como o Novo 

Templo onde todos têm acesso às graças dos céus, onde todos são perdoados e amados pelo 

Pai e podem ter acesso ao ensino, podemos encontrar o estímulo a renovações, a fim de que 

consideremos novas propostas e modelos para a Igreja, para a vida comunitária, para que  a 

Igreja católica passe a ocupar todos os espaços da sociedade tornando-se, verdadeiramente, 

presença viva do Reino “no mundo”. Afinal de contas, o Espírito sopra onde quer e como 

quer (cf. Jo 3,8). 

  

 Um dos resultados desse sopro do Espírito que age na mais perfeita liberdade, para 

nossa realidade Latino Americana, foram as CEBs 147
. Não estamos diante apenas de uma 

proposta nova para a Igreja; estamos diante de um novo dom do Espírito para a Igreja dos 

séculos vinte e vinte e um; uma possibilidade como nenhuma outra de vivermos o que o 

próprio Jesus propôs: “Pois onde dois ou três estiverem reunidos em meu nome, ali estou eu 

no meio deles” (Mt 18,20). Temos aqui, portanto, a matriz cristológica da Igreja (centrada e 

fundamentada no evento Cristo, em sua ação e missão), e a pneumatológica (no Espírito que 

une a comunidade de fé, capacitando-a e enriquecendo-a com seus dons e carismas). A Igreja, 

através do Documento da V Conferência Episcopal Latino Americana realizada em 
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Aparecida, valoriza tais iniciativas e as acolhe como parte da identidade de uma Igreja que é 

comunhão e participação: 

 

Crescem os esforços de renovação pastoral nas paróquias, favorecendo o encontro 

com Cristo vivo, mediante diversos métodos de nova evangelização que se 

transformam em comunidade de comunidades evangelizadas e missionárias. 

Constata-se em alguns lugares um florescimento de comunidades eclesiais de base, 

segundo o critério das Conferências Gerais anteriores, em comunhão com os Bispos 

e fiéis ao Magistério da Igreja 
148

. 

 

 Esse modelo de comunidade ou, esse “novo jeito de ser Igreja” proposto por Medellín, 

é a Igreja no cotidiano das pessoas, configurada pela proximidade entre elas e com a Palavra 

de Deus. Caracteriza-se pelas celebrações menos rituais e mais vivenciais e se estrutura 

basicamente em torno de leigos e leigas, inclusive em sua coordenação. Modelo eclesiológico 

que, no entender de muitos, mais se aproxima da igreja primitiva.  

  

  2.3.1.2 A Lei 

 Como já o mencionamos anteriormente, no tempo de Jesus, a vida inteira da 

comunidade era presidida pela Lei de Moisés (Tora). Dogma indiscutível para os judeus era o 

de que a Lei constituía a suprema expressão da vontade de Deus. “A submissão cega aos 

mandamentos de Deus era a essência da religião” 149
. Com o intuito de atualizar a Lei 

adaptando-a as novas necessidades e circunstâncias, outras tantas leis foram sendo 

acrescentadas. No entanto, todas possuíam a mesma autoridade divina visto que, segundo a 

tradição, o que não fora escrito por Moisés, por ele fora deixado oralmente a Josué.  Assim 

deu-se início à transmissão que se perpetuaria em Israel. 

  

 O “saldo” após perscrutarem a Lei, foi de 613 mandamentos “divinos”, sendo que em 

sua maioria, de caráter proibitivo ou negativo. O empenho pela observância tornou-se 

obsessivo, dando margem à interminável casuística. Daí nasce o problema que gera o forte 

alerta de Jesus feito aos fariseus, que sobrepuseram suas tradições, permitindo que o culto a 

Deus justificasse esquecer as mais sagradas obrigações com o próximo: 

 

[...] ele lhes respondeu: “Bem profetizou Isaías a respeito de vós, hipócritas, como 

está escrito: Este povo honra-me com os lábios, mas o seu coração está longe de 

mim. Em vão me prestam culto; as doutrinas que ensinam são apenas mandamentos 

                                                           
148

 DOCUMENTO DE APARECIDA. Texto conclusivo da V Conferência Geral do Episcopado Latino-

Americano e do Caribe. São Paulo: Paulus/Paulinas, 2007 99e. 
149

 MATEOS, J.; CAMACHO, F.  Jesus e a sociedade ..., p.26. 



74 

 

 

humanos. Abandonais o mandamento de Deus para observar a vossa tradição 

[...]”
150

. 

 

  Crossan  nos recorda que estamos tratando de três coletâneas principais de leis, que se 

correlacionam com os períodos da crítica profética: o Código da Aliança, o Deuteronômico e 

a Lei ou Código da Santidade, já citados anteriormente. Analisando esses três códigos, 

podemos perceber que possuem quatro pontos importantes que norteiam todo comportamento 

social e religioso de Israel: a instituição do descanso, o controle do endividamento, a 

libertação dos escravos, e a terra como bem inalienável. 

  

 O primeiro desses pontos, a instituição do descanso, fundamenta-se no relato da 

criação.  Porém, como preceito, só passou a existir após a Aliança no Sinai. A ideia de que 

todo sétimo dia precisa ser destinado ao descanso sagrado é unicamente judaica. Mas por que 

esse descanso era tão importante? Descansar de quê? Os textos da Criação e da Aliança no 

Sinai sugerem uma pausa temporária para que animais, escravos e amos, crianças e adultos, 

“respirem”.  

  

 Para Mateos e Camacho 151, o sentido teológico que o descanso do sábado carrega é 

que, com tal descanso, o homem se assemelha a Deus, libertando-se do trabalho e mostrando 

seu senhorio sobre a criação. Traduz-se como um dia de refrigério de todas as possíveis 

injustiças e desigualdades cometidas durante os demais dias da semana. Ainda que simbólico, 

estabelece o igualitarismo entre o povo disposto a observar a lei de Deus, pois é para isso que 

Deus cria; é assim que Deus vê o mundo criado. É deste entendimento que surge também o 

ano sabático, que é para os anos o que o sábado é para os dias da semana. E porque tem que 

ser assim? Porque é assim que Deus vê o mundo, e o que a Lei deve garantir é que tudo esteja 

em conformidade com o projeto de Deus para seu povo.   

  

 O fato de Jesus colocar-se como Senhor também do sábado (cf. Mc 2,23-28; Lc 6,1-5) 

violando sua sacralidade, se dá pelo fato dos letrados estarem transformando o penhor da 

libertação em escravidão. Segundo a doutrina judaica, o sábado era preexistente à criação do 

homem, uma realidade absoluta, independente de Deus e do homem. 
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 O controle do endividamento também era mandamento divino, pois se baseava na 

própria natureza do Deus de Israel. Os códigos contribuíam para esse controle na medida em 

que procuravam diminuir ou eliminar a desigualdade resultante do endividamento de diversas 

maneiras, como, por exemplo, com a proibição da cobrança de juros, o controle das cauções e 

o estabelecimento do perdão das dívidas, que não se aplicava apenas aos mercadores 

estrangeiros de passagem e investidores. 

  

 A situação do endividamento gerava também a escravidão. Indivíduos ou famílias 

inteiras vendiam-se como escravos ou eram escravizados por seus credores. O Código da 

Aliança ordenava a libertação dos escravos no ano sabático (cf. Ex 21,2; 7-11). As dívidas 

irrecuperáveis, além da escravidão, ocasionavam a perda das terras, aquela “terra” que era 

herança de Deus e, portanto, inalienável. Em vista disso, a Lei de Santidade estabelece o Ano 

do Jubileu, no quinquagésimo ano, depois de sete séries de sete anos como consta. Neste ano, 

as terras perdidas eram redistribuídas e as dívidas perdoadas. 

  

  Essa “reforma agrária” de Israel nunca foi testemunhada historicamente, o que não a 

torna, em vista disso, um mero ideal utópico. Tal lei visava a evitar a grande concentração de 

propriedades nas mãos de poucos. Sabemos que hoje temos diante dos olhos, em diversos 

países, sobretudo agrários, esta realidade de monopólios de terra nas mãos de grandes 

proprietários. Embora suas normas não sejam práticas para uma economia capitalista, o ano 

jubilar não precisa ser visto como conceito utópico. Ele poderia ser viável a esse mundo com 

suas devidas particularidades, como era para Israel. Pode ser visto como símbolo ideológico 

que declara, que a distribuição apropriada da terra pode ser alcançada e mantida, dentro dos 

confins deste mundo.  

 

Os sacerdotes não espiritualizaram tanto a lei a ponto de transformá-la em mera 

abstração; a terra devia ser distribuída igualmente entre o povo e mantida assim. 

Contudo, o jubileu era considerado como um catalisador desse processo, não como o 

processo em si; era um sinal para o povo, levando-o a um relacionamento apropriado 

com a terra [...]. O jubileu como agora o temos ocupa um terreno médio entre a 

norma prática para a existência cotidiana e a visão idealista de um mundo que não 

existe 
152

. 
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Jesus e a Lei: 

  Apesar de possivelmente se tratar de um texto redacional, Mateus nos traz a ideia que 

Jesus fazia da Lei que se traduzira na expressão máxima da vida e da religião de seu povo: 

 

Não penseis que vim revogar a Lei ou os Profetas. Não vim revogá-los, mas dar-lhes 

pleno cumprimento, porque em verdade vos digo que até que passem o céu e a terra, 

não será omitido nem um só i, uma só vírgula da Lei, sem que tudo seja realizado. 

Aquele, portanto, que violar um só desses menores mandamentos e ensinar os 

homens a fazerem o mesmo, será chamado o menor no Reino dos Céus. Aquele, 

porém, que os praticar e os ensinar, esse será chamado grande no Reino dos Céus
153

. 

  

 O que é que Jesus estava vendo então, que escribas e fariseus não estavam 

percebendo? Se ele não queria tornar nula ou sem efeito a Lei, o que significaria “dar-lhe 

pleno cumprimento”? Jesus reconhece que toda sociedade que precisa organizar-se, requer 

normas e leis que garantam a ordem; leis que salvaguardem o direito e a justiça, provenientes 

do Deus do Direito e da Justiça. Não era a realidade que saltava aos olhos de Jesus de Nazaré. 

O que ele via era uma grande “massa” de pobres e miseráveis não contemplados em 

decorrência da má interpretação da Lei. O que ele certamente não queria presenciar era a 

deformação de uma Lei que outrora Deus concedera com o fim de libertar e garantir a vida. 

  

 Podemos entender a crítica de Jesus apresentada pelo texto de Marcos e Mateus (Mc 

7,6-9; Mt 15,1-9), quando denuncia a hipocrisia farisaica. A honra a Deus não combina com a 

hipocrisia; o culto a Deus requer corações unidos a Deus e ao seu projeto de um Reino de paz 

e justiça. Nestes textos, Jesus critica a origem humana de suas doutrinas, de seus 

mandamentos. Na realidade, refere-se ao fato de que tais leis vêm de encontro a interesses de 

alguns humanos, pois, oxalá fosse verdadeiramente humanas, o que garantiria seu caráter 

divino.  

  

 Jesus se oferece para “aliviar o fardo” daqueles aos quais foram impostos pesados 

jugos de uma lei que poucos conseguiam observar (cf. Mt 11,28-29). Seu jugo é suave, seu 

peso é leve, porque o que Jesus propõe não é outras tantas leis para somar-se às 613.  Para 

levá-las ao seu “pleno cumprimento”, seria necessário apenas deixar que uma única Lei, a do 

amor, traduzida em apenas dois mandamentos, norteasse todas as demais: “Amarás ao Senhor 

teu Deus de todo o teu coração, de toda a tua alma e de todo teu espírito [...]. Amarás o teu 

próximo como a ti mesmo” (Mt 22,34-40; Mc 12,28-34; Lc 10,25-28). Lei que não traz peso 
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ou fardo, pois que é perfeitamente possível de ser observada. Jesus de Nazaré, em sua vida no 

meio de seu povo, bem o demonstrou. 

  

 Jesus torna essa nova proposta visível, possível, curando doentes em dia de sábado (cf. 

Mc 3,1-12; Lc 6,6-11.17s), dando de comer a seus discípulos famintos no dia de sábado (cf. 

Mt 12,1-8; Mc 2,23-28; Lc 6,1-5), perdoando mulheres pegas em adultério (cf. Jo 8,1-11), 

conversando com uma mulher samaritana (cf. Jo 4,1s), comendo com impuros e pecadores 

(cf. Mt 9,10-12), levando cura a pagãos (cf. Mc 7,24-30; Mt 15,21-28), amando a seus 

inimigos (cf. Lc 23,34; Mt 5,44-46), em um “mundo de senhores” fazendo-se o “servo de 

todos” (cf. Mt 20,26-28) e, sobretudo, ensinando que aquilo que mancha o homem não é o 

que vem de fora, mas o que lhe sai do coração (cf. Mt 15,18; Mc 7,15).  

 

  2.3.1.3 A Sinagoga 

            A palavra “sinagoga” do grego sunagoge e do hebraico bet knesset, significa “lugar ou 

casa de reunião”, e é onde se da o culto não sacrifical a Deus. Tais reuniões acontecem aos 

sábados, sendo que durante os demais dias da semana pode ser usada como escola onde 

crianças e jovens são instruídos na Lei de Israel. A leitura da Tora pode ser feita pelo chefe da 

Sinagoga (ancião ou presbítero) ou por qualquer homem judeu adulto eleito por este. 

  

 Quando o povo de Israel se viu cativo na Babilônia, sem rei, sem sacerdote e sem 

templo, as sinagogas eram os lugares onde Israel lembrava os grandes feitos de Deus em favor 

de seu povo, onde se liam as Sagradas Escrituras e podiam manter viva a fé e o culto a 

Ihaweh. Lugar onde “faziam memória” e conservavam viva a esperança do retorno à sua terra. 

As informações arqueológicas e históricas que temos é que no tempo de Jesus havia sinagogas 

em praticamente todas as vilas e cidades. Jesus frequentou sinagogas em Israel, como nos 

informam os evangelhos (cf. Mt 4,23; 9,35; Lc 4,16-30; 13,10; Jo 6,59; 18,20). 

 

 Jesus e a Sinagoga 

 O único texto significativo para nós da relação de Jesus com a Sinagoga está em 

Lucas, quando este coloca Jesus como esse homem judeu adulto, autorizado pelo chefe da 

sinagoga de Nazaré para ler a Tora (cf. Lc 4,18-19). O texto escolhido é o do profeta Isaías (Is 

61,1ss), com o objetivo específico de deixar claro aos que o ouviam, qual sua missão nesse 

mundo. Missão de anunciar uma “Boa Nova” que seria realmente “boa”, para os pobres; 
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missão de curar corações arrependidos, libertar os feitos cativos por uma sociedade onde 

cegos, cochos, surdos, mudos, leprosos, prostitutas, não tinham lugar a não ser “à beira dos 

caminhos”. 

  

 Ao colocar o texto de Isaías na boca de Jesus, Lucas deixa um recado para aquele 

povo que ainda “andava nas trevas”: O oráculo se cumpriu. Jesus é o messias esperado para 

libertar Israel, pois sobre ele está o Espírito de Iahweh; “Espírito de sabedoria e inteligência, 

de conselho e fortaleza, espírito de conhecimento e de temor de Deus” (Is 11,1-4). No entanto, 

são nos versículos 3 e 4 deste texto de Isaías que vemos a maior identificação entre o oráculo 

do profeta e a práxis de Jesus de Nazaré : “Ele não julgará segundo a aparência. Ele não dará 

sentença por apenas ouvir dizer; Antes, julgará os fracos com justiça, com equidade 

pronunciará sentença em favor dos pobres da terra”.  

 

 2.3.2 Grupos e ideologias 

 Todos os Evangelhos canônicos nos mostram Jesus em contato com os mais diversos 

grupos e as mais diversas ideologias, diante dos quais expôs sua mensagem. Ao lermos sobre 

escribas, fariseus, saduceus, essênios e zelotas, seus debates e embates, suas tradições e 

religiosidade, se torna comum as comparações de Jesus com tais elementos de sua cultura. 

Afinal de contas, qual era a fé de Jesus? Que “ideologia” empregou para causar a admiração 

ou o repúdio, o seguimento ou a perseguição? Quê tinha Jesus a ver com tais ideologias? É o 

que nos propomos a apresentar, ainda que de forma sucinta.  

  

 2.3.2.1 Escribas 

 Theissen e Merz 154 explicam que a palavra “escriba”, a princípio no grego se referia a 

um simples funcionário que escrevia documentos comuns. É no judaísmo, portanto, que tal 

palavra passa a trazer a ideia de um mestre religioso, devido à grande importância das 

Sagradas Escrituras para o povo. Eram vistos como “especialistas da Lei”, não só 

responsáveis por atualizá-la e explicá-la, mas também, que fossem guias espirituais a fim de 

intensificar cada vez mais a fé em Deus e a obediência à sua vontade. Considerados pela 

maioria, como sucessores dos antigos profetas que Deus não enviava mais. 
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 Os escribas formavam um grupo variado e multicolor, visto que se compunha desde 

sacerdotes com formação e membros do baixo clero com a formação de escriba, até pessoas 

de todas as outras camadas do povo. Após alguns anos de uma formação regular, recebiam a 

ordenação e o título de “rabi”, ou “mestre”. No entanto, até mesmo alguns que não 

completavam o ciclo de estudos, eram assim chamados. Jesus de Nazaré é um exemplo disso.  

  
O aluno começava a formação com mais ou menos 14 anos. Quando tivesse 

aprendido a dominar toda matéria tradicional e o método halaquita a ponto de 

resolver questões de legislação religiosa e ritual, tornava-se “doutor não ordenado”. 

Somente quando atingisse a idade canônica para a ordenação (40 anos), é que podia, 

pela ordenação, ser recebido na corporação dos doutores. Passava a merecer o título 

de “rabi” 
155

. 

 

 Podemos perceber, então, que o “saber”, é o único fator de poder dos escribas. No 

entanto, segundo Jeremias, o fator decisivo mesmo, que justificava a influência e prestígio dos 

escribas perante o povo, não consistia no fato de serem eles os senhores da Lei e da totalidade 

da tradição, mas no fato, muito pouco notado, de serem portadores de uma ciência secreta, a 

“tradição esotérica”. “O ensinamento esotérico tinha como objeto, os ensinamentos mais 

secretos e ocultos sobre o ser divino (ex: a visão do carro de Ezequiel, a Criação...). As 

conversações eram particulares, entre mestre e discípulo e versavam sobre teosofia e 

cosmogonia” 156
. 

 

 Jesus e os escribas 

 Já mencionamos que Jesus, apesar de não ter seguido um ciclo de estudos exigido para 

a formação de um escriba, também foi intitulado “rabi” (cf. Jo 3,26; Mc 9,5; 10,51; 11,21; 

14,45). Mas além desse elemento, em quê Jesus se diferencia dos demais escribas? Segundo o 

que nos informa Marcos (cf. Mc 1,27), diferentemente dos escribas, Jesus trazia um novo 

ensinamento “com autoridade”. Por isso se admiravam e sua fama se espalha por toda região. 

Todo anúncio que se propõe a ser transformador para uma sociedade, carece de autenticidade 

com a vida. No tempo de Jesus não era diferente. 

  

 Os escribas se mostravam peritos na interpretação das Escrituras; Jesus, na 

interpretação da realidade do povo à luz das Escrituras. O ensino de Jesus se desmembrava 

em ensino de sabedoria, discurso profético, ensino reforçado por milagres. Acima de tudo, ao 

referir-se às Escrituras, Jesus o faz de uma forma livre. A Lei para ele não se torna peso, pois 
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ali está quem é “maior que a Lei”. Também podemos contrapor à atitude presunçosa dos 

escribas, a humildade de Jesus em sua consciência de “servo inútil”. Ele anuncia um Reino 

onde os “últimos se tornam os primeiros” (cf. Mt 20,16) e onde “quem quiser ser grande, seja 

o servo de todos” (cf. Mc 9,35).  Sua causa fundamental é o radicalismo do Reino polarizador 

de toda atividade pessoal. É uma posição, portanto, de censura a esses que pretendem obter o 

conhecimento e atribuir o fato a méritos. 

 

 2.3.2.2 Fariseus 

 Frequentemente vemos nos Evangelhos, fariseus e escribas sendo colocados 

conjuntamente. Entrementes, segundo Jeremias 157, deve-se estabelecer uma nítida distinção 

entre ambos e rejeitar a ideia falsa de que os fariseus, como tais, eram escribas. Algo se pode 

afirmar com certeza, ou seja, os chefes e membros influentes das comunidades farisaicas eram 

escribas. No mais, o grupo dos fariseus era formado por pessoas vindas do povo, sem a 

formação de escriba. Se não podemos separá-los como atestam os Evangelhos, é porque 

ambos mantinham estreita relação. Eram, todavia, uma comunidade fechada que atribuía a si 

mesma o título de “verdadeira comunidade de Israel”. Daí o nome “fariseu” significar 

“separado”.  

 

 Religiosamente e socialmente, os fariseus formavam o partido do povo. Eram eles que 

representavam a massa perante a aristocracia. Por serem comunidades fechadas, os que nela 

desejavam ingressar deveriam passar por um período de provação que durava um mês ou um 

ano, durante o qual o postulante deveria provar sua aptidão para seguir as prescrições rituais, 

conforme Jeremias 158. Uma coisa não se pode negar: os fariseus eram sérios e prontos a se 

dedicarem ao que fosse necessário em relação à Lei e aos costumes de sua tradição. No 

entanto, o fato de não se misturarem ao povo por julgá-los incapazes de observar a Lei sobre o 

dízimo e a pureza, sua severidade e orgulho em relação a tal observância, acabou gerando a 

antipatia de muitos. No entanto, de um modo geral, gozavam de grande prestígio e influência 

em meio à sociedade judaica. 

 

Gozavam de enorme ascendência sobre o povo. Embora por sua soberba (Lc 16,15) 

fossem vistos com grande antipatia, o povo se deixava impressionar pela “aparência 
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de virtude” que mostravam (Mt 6,1-2.5.16). Sua fidelidade às regras os levava ao 

desprezo dos outros (Lc 18,9) 
159

. 

 

             Esta influência atestada nos evangelhos e também por historiadores se dava, sobretudo, 

a nível religioso. No âmbito político, os fariseus tiveram pouca influência na vida do povo 

judeu, até o início da Primeira Revolta (66 d.C). Sendo assim, podemos dizer que 

politicamente estão em desvantagem em relação aos saduceus. Religiosamente, no entanto, se 

sobrepõem a esses de maneira incomparável. A oposição entre fariseus e saduceus era bem 

marcante. Aqueles queriam formar a verdadeira comunidade “santa” de Israel. Em troca, 

como coloca Jeremias 160, o grupo dos saduceus conservadores pensava que, conforme as 

Escrituras, o direito sacerdotal era limitado aos sacerdotes e ao culto. Daí nasce o conflito. 

  

 A obsessão farisaica de levar as práticas religiosas até as últimas minúcias da vida 

reflete uma mudança significativa na relação entre Deus e o homem. Tudo na vida pública ou 

privada deveria ser regulamentado por disposição ou estatuto divino. Assim sendo, o que 

antes era uma relação homem/Deus, agora se torna uma relação homem/Lei. Isso leva Mateos 

e Camacho a afirmarem que “segundo eles, o homem é bom ou mal simplesmente porque 

quer; a perfeição lhe é possível, pois a observância total da Lei está ao seu alcance. A 

conseqüência dessa doutrina foi assinalar a separação entre „justos‟ e „pecadores‟” 161. 

  

 Um dos pontos da doutrina farisaica de maior relevância para nosso estudo é o fato de 

crerem na ressurreição corporal no fim dos tempos. No entanto, esta se dá para os “justos” de 

forma diferente do que para os “pecadores”. Enquanto aqueles o farão para uma vida eterna 

na glória do Reino Messiânico, esses o farão para sofrer eternamente. No mais, creem na 

intervenção de Deus no destino do homem, porém, sem privá-lo da liberdade. 

  

 A postura dos fariseus diante do povo é algo antagônico. Como representantes do povo 

perante os grandes da sociedade, deveriam ser mais próximos e envolvidos com a massa. No 

entanto, seu individualismo religioso, centralizado na observância e na perfeição pessoais, 

leva a consequências sociais, ou seja, a um desinteresse pelos graves problemas existentes na 

sociedade de seu tempo. Esperavam sim uma solução, proveniente, porém, da intervenção de 

Deus que seria acelerada pela prática escrupulosa da Lei. 
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 Jesus e os fariseus 

 Segundo Theissen e Merz 162, a maior proximidade existe, sem dúvida, entre Jesus e os 

fariseus, do que com os demais grupos. O fato de o avaliarem criteriosamente demonstra que 

o viam como se fosse “um deles”. No entanto, aproximação não quer dizer identificação. Na 

verdade, para os autores referidos, a relação entre Jesus e os fariseus era ambivalente. Por um 

lado, Jesus compartilhava com seus opositores em suas convicções básicas, ou seja, a fé na 

ressurreição, a crença nos demônios que, no entanto, desapareceriam com a vinda do Reino, e 

como eles cria em um sinergismo entre Deus e o homem (cooperação mútua). No entanto, são 

nas regras de ordem prática, que Jesus entra em choque com os fariseus. Os autores acima 

citados expõem algumas delas: 

 

 [...] ele transgrediu o mandamento do sábado e de pureza. As “tradições dos pais” 

não eram para ele nenhuma cadeia, pelo contrário, foram submetidas a críticas (Mt 

7,1ss). A obrigação de recolher o dízimo era inválida, comparada às exigências 

éticas da justiça (Mt 23,23). Em outras palavras [...] Para Jesus não é a impureza, 

mas a pureza, que contamina. Por isso ele podia aproximar-se de enfermos e 

impuros, podia comer com pecadores, podia ter contato com estrangeiros e, segundo 

Mc 7,15, podia relativizar, na base, da ideia de pureza 
163

. 

  

 Da mesma forma que ambos se opõem de forma radical a essas e tantas outras regras 

doutrinais, a relação entre eles se apresenta ambivalente segundo os referidos autores, pois 

estes lembram que foram os fariseus que avisam Jesus sobre Herodes Antipas (cf. Lc 13,31), e 

são eles quem o convidam, repetidamente, para as refeições (cf. Lc 7,36ss; 11,37ss; 14,1ss). 

  

 O individualismo e a indiferença dos fariseus perante a situação de miséria do povo 

contrastam com a atitude de Jesus que olhava para aquela multidão com compaixão. Para o 

fariseu, a forma de honrar a Deus é pela prática radical da Lei. Para Jesus, a forma de honrar o 

Pai, é a prática do amor e da justiça. Não se pode honrar a Deus e tratar com desprezo o 

irmão, considerado pelo fariseu como pecador, mas por Jesus como o mais necessitado de 

entrar em uma relação fraternal. Echegaray lembra que é no episódio das espigas arrancadas 

em dia de sábado (cf. Mc 2,23-27; Mt 12,1-4; Lc 6,1-4), que se torna mais visível e 

compreensível a profunda diferença na visão que Jesus tem da Lei e a visão farisaica: 

 

Jesus acredita que uma necessidade humana fundamental pode revogar um preceito 

da Lei. Há uma contradição: os fariseus conhecem a Lei e a aplicam 

automaticamente, segundo seu saber e entendimento. Jesus, por seu turno, conhece a 
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Lei, mas leva prioritariamente em conta uma necessidade humana material 

elementar: a fome dos pobres. Os discípulos comem as espigas porque o homem 

concreto tem prioridade sobre uma Lei particular 
164

. 

 

 2.3.2.3 Saduceus 

 Este nome deriva, segundo os estudiosos, do sumo sacerdote do tempo do rei Salomão, 

Sadoc, de quem as grandes famílias sacerdotais pretendiam descender. Esta classe se 

compunha pela aristocracia de Israel, tanto civil quanto sacerdotal, sendo, portanto, os 

detentores do poder político e religioso da nação. Tal poder provinha do fato de ocuparem 

grande posição no Grande Conselho de Jerusalém, ou Sinédrio. No âmbito religioso eram 

conservadores admitindo as Escrituras, no entanto, não com os desdobramentos das escolas 

farisaicas. No campo político aceitavam a influência helênica, o que os tornava suspeitos e 

não confiáveis perante o povo. Seu interesse por manter sua posição privilegiada perante 

Roma, fora capaz de fazê-los renunciar a seus ideais. 

  

 Dentre alguns pontos de sua doutrina temos a fidelidade ao conteúdo original do A.T 

com rejeição, no entanto, da doutrina farisaica da ressurreição dos mortos e os prêmios da 

vida futura. Não criam em anjos e espíritos e tampouco que Deus pudesse exercer influência 

sobre a ação humana. O homem, segundo eles, é o único causador de sua felicidade ou 

desgraça (indeterminismo). O bem e o mal dependem exclusivamente da ação humana. 

  

 Jesus e os saduceus 

 Jesus tinha esperança na ressurreição dos mortos (cf. Mc 12,18ss), contrariando a 

doutrina saducéia. Theissen e Merz 165 concordam que muito provavelmente esses eram os 

verdadeiros inimigos de Jesus no Sinédrio, devido às críticas de Jesus ao templo. Isso 

explicaria, segundo os autores, porque os fariseus nunca são citados na narrativa da Paixão, 

apesar de serem também representantes no Grande Conselho. Como os saduceus, Jesus rejeita 

a tradição dos pais, principalmente quando essa vai de encontro com os desígnios de Deus (cf. 

Mc 7,9-13). No entanto, a forma como Jesus enfrenta a aristocracia do templo faz com que 

esta se sinta desafiada. Como um Galileu poderia reivindicar “autoridade”, se provinha de 

classe baixa? Isso era considerado uma provocação. 
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 2.3.2.4 Zelotas 

 Mateos e Camacho os classifica como “nacionalistas fanáticos, grupos clandestinos de 

resistência iniciada logo após a morte de Herodes o Grande (IV a.C)” 166. Resistência essa ao 

domínio do Império Romano e a todos os que a ele se aliavam. Não tinham nada contra as 

instituições, mas condenavam os que ocupavam cargos, considerando-os traidores por 

colaborarem com o poder estrangeiro. Grupo composto por gente simples do povo, 

camponeses em sua maioria da Galiléia. O fato de se oporem ao censo e ao tributo atraía a 

simpatia dos camponeses, enquanto os grandes latifundiários estavam com Roma. “Aqueles 

que se juntavam às suas fileiras eram, sem dúvida, os próprios camponeses descontentes, aos 

quais se iriam somar outros membros das classes inferiores da sociedade” 167. 

  

 Os zelotas, apesar de terem sido influenciados pelos essênios, tinham uma perspectiva 

escatológica diferenciada destes. Seu anúncio coincide aqui, com o do próprio Jesus, ou seja, 

a iminência do Reino de Deus. Reino que poria fim a toda dominação. Israel não pode ter 

outro rei senão Deus, a menos que renuncie à sua eleição. Por trás dessa rejeição ao domínio 

de César, está o antigo “monoteísmo prático de Israel”. Echegaray faz, todavia, uma 

advertência cabível: 

   
Cometeríamos um erro assimilando simplesmente os zelotas a um partido político 

no sentido moderno que o termo adquiriu. Os zelotas pertenciam a um conjunto de 

grupos que representavam interesses sociais precisos, inspirados por uma tradição 

espiritual-profética já secular em Israel [...]. O que os caracteriza é sua vontade de 

livrar, de imediato, Israel da dominação romana e substituir e acabar com o governo 

de seus representantes das altas esferas judaicas 
168

. 

 

 Seu nome brota de sua ortodoxia aplicada, ou seja, “zelota” se refere a zelo, ardor, 

fervor em relação à Lei e ao Templo que pretendiam restaurar em seu autêntico esplendor. 

Eram, sim, nacionalistas, capazes de tudo pela causa da Nação. Exatamente por isso, 

representava a infinita sede de liberdade de todo um povo. “Sede de liberdade proveniente do 

mais estrito monoteísmo, cuja lógica conseqüência obrigava a reivindicar autonomia nacional 

e justiça social” 169
. 
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 Jesus e os zelotas 

 O traço mais importante em comum que traz Jesus em relação aos zelotas já o 

mencionamos, é o anúncio da iminência do Reino de Deus. O anúncio era o mesmo, mas os 

zelotas tiravam consequências imediatas que Jesus não tirou. A forma de resistência de Jesus 

a um governo oposto ao governo de Deus era pacífica. Echegaray enumera outros tantos 

pontos em comum entre Jesus e os zelotas: 

 
[...] sua convicção de ter de desempenhar um papel determinante na vinda do Reino: 

sua atitude crítica diante de Herodes qualificado como raposa, animal depredador de 

galinheiros [...]; a crítica aberta contra os poderosos, sua condenação do poder no 

império romano e da injustiça das diferenças entre ricos e pobres como contrariando 

a vontade de Deus, etc 
170

. 

 

 Além desses pontos aproximativos, o autor afirma que temos também indícios da 

presença de zelotas no grupo de Jesus: Simão “o zelota” (cf. Lc 6,15; At 1,13; Mc 10,4), a 

designação de Pedro “Simão Bar Jona” que segundo alguns autores, indicaria a filiação zelota 

de Pedro, pois a expressão significaria “rebelde”, “insurreto”. Também temos Judas 

Iscariotes, cujo sobrenome seria uma variação do nome “zelota”. 

  

 Como os zelotas, Jesus desperta admiração e esperança em um povo cansado de 

fardos, de dominação, de manipulação ideológica. Apesar disso, Não podemos dizer que há 

uma aproximação mais estreita entre Jesus e os zelotas. O anúncio de Jesus é muito mais 

abrangente. O que ele oferece, os destinatários de seu anúncio e mensagem, vai além do 

campesinato da Galiléia, seu Reino vai além desse mundo (cf. Jo 17,14). A mensagem de 

Jesus não conhece fronteiras nacionais. Este é um ponto inédito em Jesus. A primeira 

comunidade só começará a entender essa ótica universalista superando o nacionalismo zelota, 

após a Páscoa. 

 

 2.3.2.5 Essênios 

 Os essênios eram um grupo de resistência e oposição ao sistema do Templo como os 

demais, com algumas particularidades. Eram uma parcela de judeus pios, beatos, 

conservadores e mais radicalmente escrupulosos em relação às leis de pureza, que os fariseus 

ou qualquer outro grupo. Formavam uma comunidade monástica ascética que se isolou no 

deserto, intitulando-se os “filhos da luz” que deveriam travar combate contra os “filhos das 

trevas”, ou praticantes do mal. 
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 Nutriam a esperança de um dia restaurarem o sacerdócio do templo, do qual se 

encontravam separados desde o final do século II a.C. Enquanto isso não acontecia, 

consideravam-se os “templos vivos”. O fato de se isolarem no deserto possuía um sentido 

simbólico e escatológico, ou seja, com isso a comunidade quer mostrar que se afasta do 

“Israel perecível”, que se desviou de sua vocação original. 

 

  Theissen 171 lembra também, que por possuírem calendário próprio, não participam do 

culto do templo e demais festividades. No entanto, apesar de afastados, enviam seus 

donativos. Não lutam por mudança política. Seu intuito é que os homens vivam em harmonia 

com os mandamentos de Deus até que aconteça a “grande virada”, à qual nunca procurarão 

fazer sozinhos; é Deus quem a realizará. 

  

 A comunidade alimenta que vive o período final da história. Por isso retira-se para o 

deserto e lá, à semelhança do Batista, preparam “os caminhos do Senhor” através de uma 

rigorosa ascese e banhos rituais frequentes a fim de se libertarem de toda possível impureza. 

Se havia alguma esperança para os de fora da comunidade, esta só poderia se concretizar por 

intermédio de um Israel completamente restaurado. Na vida comunitária punham tudo em 

comum, casas, alimentos, e levavam vida celibatária. 

 

A vida era simples, uniforme e modesta. Se, de um lado Herodes, o Grande, 

construíra belos palácios votados ao prazer, ao norte e ao sul, a comunidade de 

Qumrã não mostrava nenhum sinal externo de riqueza [...]. A vida dos essênios de 

Qumrã era austera e comunitária, e, mesmo que tenham tido acesso a certa riqueza, 

eles haviam renunciado à ostentação porque a consideravam má 
172

. 

 

 Há uma grande probabilidade, diz Chevitarese 173
, de que João tenha tido contato com 

os essênios e até vivido entre eles, visto que a vocação de João, a partir de Lc 3,1-3, nasce no 

momento em que ele vai para o deserto, onde Deus irá chamá-lo para uma missão específica: 

preparar os caminhos do Senhor. 

  

 A pregação de João tem estilo penitencial, de arrependimento e conversão. Como 

então ele irá romper com os essênios? Em que sentido se difere destes? Os autores colocam 

que o conceito messiânico de João se difere do conceito dos essênios. Além do mais, o 
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conceito de Messias nos textos de Qumrã aponta mais para uma autoeleição, do que para uma 

intervenção de fora. João vai perceber que o radicalismo essênio não podia ser proposta viável 

para um Deus que ama, perdoa e que vai a busca do que se perdeu. No mais, para João, o 

batismo é um só, enquanto as abluções purificatórias de Qumrã se multiplicam quase ao 

infinito174. 

 

Enquanto os essênios prepararam caminhos messiânicos dentro de uma ordem 

político-social, João prepara o caminho para alguém maior, para aquele que seria 

tão nobre, que se sentia indigno de exercer a função de servo (Mt 3,11) 
175

. 

 

 Theissen e Merz 176 observam que na tradição sinótica não há nenhuma menção a 

respeito dos essênios. Eles propõem, então, duas alternativas: ou não havia essênios na 

Galiléia, ou aparecem na tradição sinótica como fariseus. Segundo os autores, o mais provável 

é que, diferentemente dos fariseus, os essênios não tivessem a intenção ou a preocupação de 

influenciar todo o povo. Prova disso é que mantinham seus ensinamentos secretos e evitavam 

discussões com os de fora.  

 

 Jesus e os essênios 

 A separação de pecadores e impuros nos círculos essênios contradiz a preocupação 

pelos pecadores, que encontramos em Jesus. Esse é um ponto crucial que os distingue. Além 

do mais, Jesus não se isolou do meio do povo para se autointitular “Mestre da Justiça”. Ele o 

foi justamente no convívio com pecadores e “impuros”. Jesus levou uma vida como de 

qualquer outro judeu em sua juventude. Ele não é o “juiz da comunidade”, mas sim aquele 

que se apresenta para servir. Não segue nenhuma regra ascética rigorosa, apenas retira-se para 

orar ao Pai (cf. Mt 14,23; Mc 6,46). Deixa até mesmo que os discípulos comam sem lavarem 

as mãos (cf. Mc 2,23-28). Quanto ao jejum, para ele não é de alimento, do rigor ético ou da 

fidelidade inquestionável à Lei (cf. Mc 2,18-22). Por fim, para distanciar-se ainda mais dos 

escrupulosos essênios, Jesus come com prostitutas (cf. Lc 7,36-50), com publicanos e 

pecadores (cf. Mc 2,13-17) e se convida para entrar na casa de homens corruptos (cf. Lc 19,1-

10).         
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 No ponto de vista de Echegaray 177
, o que mais marca a distância entre Jesus e os 

essênios é a preocupação que Jesus demonstrava com a multidão à qual devia anunciar a 

futura libertação, e sua confiança no poder do Reino em contradição com o pessimismo 

cósmico de Qumrã, que só vê no presente um aumento inexorável do mal. Esse otimismo de 

Jesus tinha uma razão de ser: Jesus tem seu modo particular de ver e apresentar a Deus como 

Pai, e não como um juiz prestes a exercer a vingança de Israel. 

 

 2.4 A sede de justiça divina: Profetismo e Apocalíptica 

 Aspectos econômicos, políticos e sociais, entrelaçam-se com o direito divino, a justiça 

e a pureza ritual, nas Sagradas Escrituras. Ao perscrutarmos os textos sagrados, podemos até 

concordar que, originalmente, seu intuito fosse transmitir um conteúdo exclusivamente 

religioso e teológico. Em seu conjunto, no entanto, percebemos que o que está no cerne da 

mensagem sagrada é, no final das contas, a justiça de Deus para essa terra. Isso era o que os 

profetas esperavam junto do povo, foi isso que Jesus veio anunciar e viver, é isso pelo qual a 

Igreja hoje deve lutar. “Deus não prefere simplesmente os judeus aos egípcios. Deus não 

prefere simplesmente escravos a amos. O único Deus verdadeiro prefere a justiça à injustiça, o 

direito à iniquidade e é, portanto, o Deus libertador” 178. 

 

 2.4.1 Profetismo 

 Os profetas foram os primeiros a denunciarem governos injustos. Foram tempos de 

tirania e exploração, de opulência e opressão por parte dos “grandes”, que enriqueciam cada 

vez mais ao preço do infortúnio dos mais pobres.  Concomitantemente à denúncia da 

injustiça, segue o anúncio da espera por uma justiça que não é simplesmente um “modo 

melhor de se viver”, mas sim, que é vista como a própria “face humana da justiça divina” 179. 

Não eram reformadores religiosos ou políticos, e nem inovadores. Apenas reivindicavam algo 

antigo e permanente, em novas circunstâncias. 

  

 Justiça e direito são apresentados nos Salmos, como atributos de Deus (cf. Sl 33,5; 

89,15; 96,13...). Para uma tradição em que o rei terreno era o representante de Deus, o que se 

esperava desse governante, portanto, é que governasse seu povo no direito e na justiça (cf. Sl 

72,1. 7). No entanto, também no livro dos Salmos, temos que a prática da justiça não é 
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somente atributo de Deus e obrigação de reis, mas se estende também a todos (cf. Sl 106,3; 

112,5-6). Essa é a nossa herança. Testamento irrevogável deixado por um Deus que é Pai e 

Criador, aos seus filhos e ao mundo. 

  

 Mas quem eram os profetas, afinal? Horsley e Hanson 180
 ao falarem dos grandes 

profetas dos séculos VIII e VII, classificam-nos como os porta-vozes de Javé. Apesar de 

serem os que discerniam as ações de Deus e interpretavam sua significação, não eram líderes 

de grupos em torno de si. Os autores dizem que tais profetas poderiam ser chamados de 

mensageiros da aliança. No centro de suas proclamações estava, justamente, o alerta para o 

rompimento da aliança:  

 

Ouvi a palavra de Iahweh, israelitas, pois Iahweh abrirá um processo contra os 

habitantes da terra, porque não há fidelidade nem amor, nem conhecimento de Deus 

na terra. Mas perjúrio e mentira, assassínio e roubo, adultério e violência, e o sangue 

derramado soma-se ao sangue derramado 
181

. 

 

 A infidelidade do povo à aliança é elemento central da mensagem profética. Os 

profetas deixavam claro que todos os “males” e “desgraças” advinham da traição do povo, de 

sua idolatria. Para que tal situação se revertesse para o bem, o povo deveria sofrer as 

consequências da “ira divina”. Geralmente o julgamento de Deus anunciado pelos profetas se 

concentrava em Jerusalém e no templo, nos reis, príncipes e poderosos. Essa observação nos 

faz intuir que tais vozes se dirigiam para o povo simples, em sua maioria camponeses. Além 

do mais, esta parece ser a origem dos principais profetas:  

 

Apesar da escassez de informações sobre sua condição social pessoal, está claro que 

não eram profetas profissionais da corte ou do culto, conforme Amós insistiu em 

relação ao seu próprio caso (Am 7,14). Miquéias provavelmente foi camponês. E 

Jeremias descendia de uma linhagem sacerdotal de Abiatar, deposto da função do 

sumo sacerdócio por Salomão, e era natural de uma aldeia a nordeste de 

Jerusalém
182

. 

 

 Os temas mais comumente abordados pelos profetas giravam em torno dos ricos, da 

nobreza, da aristocracia sacerdotal e da corte (cf. Sf 3,3-4; Mq 7,3), da violência cometida 

pelos grandes contra os necessitados (cf. Mq 6,11-12; Am 6,1.4-7; Is 5,8; 10,1), do poder 

militar conquistado às custas da mão de obra camponesa (cf. Os 10,13-14), e dos sacerdotes 
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com seus sofisticados mas vazios cultos, condenados por haverem se esquecido ou suprimido 

a lei, explorando o povo e culminando com roubos e assassínios (cf. Os 4,4-6; 6,9; 10,1; Am 

5,21-24). 

  

 Entretanto, nem todos os oráculos dos profetas eram de condenação. Havia também 

oráculos de salvação e vitória, apesar dos primeiros predominarem. O único problema, porém, 

é que tais oráculos “bons”, tinham origem duvidosa, ou seja, provinham, geralmente, de 

profetas ligados à corte, que serviam aos interesses dos reis e do templo. “Mas isso não deve 

levar a crer que a profecia „verdadeira‟ é uniformemente condenatória, ou que os oráculos de 

salvação são necessariamente falsos” 183. A profecia classificada como “verdadeira” seria 

aquela proferida pelo profeta a partir da observação da realidade do povo. O profeta era um 

homem com os olhos e os pés, no mundo. 

  

 A destruição de Jerusalém e do primeiro templo, é vista como a realização dos 

oráculos proféticos de julgamento. No entanto, o povo estava diante de uma realidade nova, o 

domínio estrangeiro. Isso clama também por uma nova interpretação. O povo necessita de 

profetas que “leiam” o desígnio divino por trás dessa situação de morte para o povo. A 

pergunta inevitável era: Será que Deus havia abandonado seu povo? Ao lado dessa sensação 

de “abandono” divino no pós-exílio, estava a opinião de que no período inter-testamentário 

havia cessado o profetismo, com Ageu, Zacarias e Malaquias. Essa posição advinda de alguns 

pontos de vista de orientação teológica acarreta um vazio que só pode ser preenchido por 

novas esperanças, de um profeta escatológico que viria no final dos tempos, e pelas visões 

apocalípticas de julgamento e salvação. 

  

 Os autores acima mencionados não comungam com esta tese, defendendo a 

continuação da linha de atuação desses profetas clássicos, pela coleção e adaptação de seus 

oráculos, justamente estimulada pela destruição de Jerusalém e do primeiro templo. O que 

havia mudado, segundo eles, era o foco desses oráculos que, de oráculos de condenação 

passaram a oráculos de libertação. 

 

O Dêutero-Isaías (Is 40-55) interpretaram a iminente conquista persa da Babilônia e 

a Libertação dos cativos judeus como um presságio da iminente restauração de 

Sião/Jerusalém. Analogamente, Ageu e Zacarias, viram nas convulsões 
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internacionais de seu tempo indicações de que a ação de Javé para libertar o povo e 

restaurar Sião era iminente 
184

. 

  

 Não se pode negar, entretanto, que de uma forma ou de outra, com a queda da 

monarquia, o povo passa a esperar por uma figura “não real” enviada por Deus como um 

socorro, ou melhor, um auxílio oportuno para essa nova situação de dominação em que se 

encontravam. Segundo nossos autores, a base para essa esperança está na memória da 

promessa de Deus a Moisés (cf. Dt 18,18). De forma impressionante, o Trito-Isaías vem trazer 

uma viva expressão de tal esperança, que Jesus, segundo Lucas, atribui a si: 

 

 O espírito do Senhor Iahweh está sobre mim, porque Iahweh me ungiu; enviou-me 

a anunciar a boa nova aos pobres, a curar os quebrantados de coração e proclamar a 

liberdade dos cativos, a libertação aos que estão presos, a proclamar um ano 

aceitável a Iahweh e um dia de vingança do nosso Deus [...] 
185

. 

 

   Profetas ou movimentos proféticos no tempo de Jesus: 

  Horsley e Hanson 186 não concordam com a afirmação de que acabaram os 

movimentos proféticos após a destruição de Jerusalém e de seu templo. Pelo contrário, 

defendem que no tempo de Jesus havia dois tipos de profetas atuantes. O primeiro tipo se 

refere aos que se colocavam à frente dos camponeses insatisfeitos perante o regime de 

dominação romano, o endividamento pelos altos tributos com a consequente perda de suas 

terras, herança de Deus a seu povo, os quais denominaram profetas de ação. Nossos referidos 

autores trazem a descrição que Flávio Josefo lhes faz: 

  

Impostores e demagogos, sob o pretexto de inspiração divina, provocaram ações 

revolucionárias e impeliam as massas a agir como loucos. Levavam-nas ao deserto 

onde Deus lhes mostraria sinais de iminente libertação; pois diziam que 

manifestariam inequívocos sinais e milagres realizados de acordo com o plano de 

Deus 
187

. 

 

 O segundo tipo de movimento profético seria composto por aqueles que, de certa 

forma, estariam dando continuidade à tradição judaico-israelita, isto é, de profetas que 

transmitiam mensagem ao povo de Deus, particularmente em tempos de crise, aos quais 

denominaram profetas oraculares. A maior figura de que temos informações históricas, no 

tempo de Jesus, é João Batista. 
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  2.4.2. Apocalíptica 

  Para a Palestina, não se tratava de “impostores demagogos”, mas de homens cheios do 

Espírito que esperavam por uma participação na futura, mas iminente ação transformadora 

divina em favor de uma sociedade mais justa, pois que seria governada pelo próprio Deus. 

Aqui estava a resposta à angustiante pergunta feita anteriormente: Não, Deus não havia 

abandonado seu povo. Deus estava, outrossim, adiante de um processo escatológico ainda 

“em latência”, um processo de redenção definitiva. 

  

 Falamos de profetas ou movimentos proféticos com traços apocalípticos. Que relação 

pode haver, assim sendo, entre profetismo e apocaliptismo? Muito simplificadamente, 

podemos dizer que enquanto o profetismo clássico tratava de situações históricas concretas, o 

apocaliptismo se alienou da história. No entanto, estamos diante das duas formas através das 

quais a escatologia pode se realizar: com destruição total, fenômenos cataclísmicos, e 

estaríamos então falando da apocalíptica ou escatologia apocalíptica, e de uma restauração 

do mundo, e estaríamos então tratando do profetismo ou escatologia profética. Seja como for, 

ambas são de iniciativa divina, sendo que, no segundo caso, ocorre um sinergismo entre Deus 

e o homem. Segundo Crossan, em linguagem simples, “Aguardamos a Deus” 188
. 

  

 Quando nos referimos à escatologia, se pergunta o mesmo autor, estamos lidando com 

as “últimas coisas” da terra física, ou do mundo humano? Da mesma forma, trata-se de um 

fim de espaço e tempo, ou de dominação? O resultado é a terra lá em cima no céu ou o céu 

aqui em baixo na terra? Bem, algo se sabe com certeza: naquele distante passado judaico e 

cristão, diz Crossan 189 o termo referia-se a acontecimentos cataclísmicos. Essa é também a 

visão costumeira de escatologia, que inclui a ideia de uma ação divina. Nesse sentido, 

escatologia seria o mesmo que apocalipse. 

  

 Ao invés de nos perdermos em questões terminológicas, devemos nos ater ao 

verdadeiro sentido que tais palavras nos trazem. O fato é que, quando falamos de escatologia, 

seja profética ou apocalíptica, estamos falando de um estado de não conformidade com a 

situação de vida que mais se parece com uma sobrevida, totalmente conflituosa com a “vida 

em abundância” que Jesus se propôs a trazer. Por este motivo, Crossan esclarece que se a 
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questão entre os eruditos é eleger um termo que represente bem esse sentimento, ele prefere 

usar, ao invés de escatologia, “negação do mundo”. Para ele, esses dois termos são sinônimos: 

 
Da maneira como o emprego, escatológico, conceito e termo, têm três componentes 

necessários: Primeiro, indica uma visão e/ou programa que é radical, contra cultural, 

utópico ou negador desse mundo. Presume haver algo profundamente errado com o 

procedimento do mundo, não algo fácil de consertar, mudar ou melhorar, mas algo 

tão profundo ou radicalmente errado, que só algo profundo e radicalmente contrário 

poderia remediá-lo. Segundo, o mandato dessa visão e/ou programa, é considerado 

divino, transcendental, sobrenatural [...] Terceiro, dependendo de por que alguém 

anuncia esse não radical e cósmico e de como esse alguém pretende viver esse não 

em um mundo profundamente negado, há vários tipos e modos de desafio 

escatológico 
190

. 

 

 Já que falamos de escatologia como “negação do mundo”, falamos de tudo o que não 

vem de encontro ao “projeto” salvífico de Deus. Falamos de fome, de miséria que ninguém 

quer ver, de abandono, descaso e repugnância para com os nossos “leprosos”, nossos “coxos”, 

nossos “paralíticos”, nossas “prostitutas”. Tratamos, então, de diversos tipos de escatologia. 

Aguardamos um novo céu que, no entanto, só chegará até nós através de uma nova terra. Na 

verdade, estamos diante de “novos rostos pobres”, segundo o Documento de Aparecida191
, dos 

quais desviamos os olhos (cf. Is 53,3). Falamos, portanto, de escatologia presente. 

 

  Há diversas formas de se posicionar diante desse “novo” que se espera. Em vista disso 

Crossan 192 vai falar de escatologia apocalíptica, ascética e ética. Podemos esperar que Deus 

aja através de uma vingança destruindo e desterrando todo mal, podemos nos isolar do mundo 

não em um deserto físico, mas por uma postura alienante ou espiritualista, ou protestarmos 

não violentamente, contra todo um sistema corrompido, mau, injusto e violento. Reconhecer 

que à nossa volta há uma crise de estruturas sistêmicas, nos recusando a colaborar com ela, 

visto que Deus espera nossa atuação, ou esperarmos que ele faça o que nos cabe? Que 

modelo de Igreja está sendo construído? Que tipo de esperanças está sendo nutrida e 

transmitida ao nosso povo? De acordo com tal modelo, teremos ou não as propostas coerentes 

com a realidade em que vivemos. 
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 2.4.2.1 Jesus e João: Escatologia profética ou apocalíptica? 

 Nos fins dos anos 20 da era cristã, em Israel, as expectativas estão voltadas para duas 

figuras: João Batista e Jesus de Nazaré. A questão que surge é o porquê disso. Porque nessa 

época precisa, Israel está com o olhar centrado nesses dois personagens? Para J. L. Segundo193 

não é difícil responder a essa pergunta, pois estamos ante a história de um povo que passou 

por sucessivas dominações (Babilônia, Pérsia, Assíria, Egito, Síria, Grécia, Roma). A isso se 

soma a desconfiança de que Javé pudesse ter se desinteressado por seu povo.  

  

 Concomitante a esse sentimento de possível abandono de seu Deus, havia a leitura das 

promessas que ainda se mantinham vivas na memória do povo que se deixa convencer, por 

fim, que Deus irá intervir nessa situação. É o que chamamos de esperança escatológica, ou 

seja, o fim da situação presente está próximo. Como vimos, para alguns será o fim do mundo 

e o juízo divino (escatologia apocalíptica); para outros, o envio por Deus de um mensageiro 

libertador (escatologia profética). 

  

 Crossan 194
, por sua vez, apresenta como a principal razão para o surgimento desses 

dois movimentos, o do batismo de João na Peréia e o do Reino de Deus de Jesus na Galiléia, 

ao processo de urbanização por Herodes Antipas, sobretudo ao construir Tiberíades. Tal 

processo, pontua, provocou o deslocamento e a perda de propriedades entre os camponeses, 

resultando diversas formas de resistência. Porém, não só os camponeses se viram insatisfeitos, 

mas também a classe dos servidores letrados, por terem sido obrigados a se expatriarem, à 

força, para povoarem Tiberíades. Em troca receberam terras, casas, favores, porém com a 

obrigação de permanecerem na cidade. 

  

 Seja de que forma for, a realidade é que por traz dessa ou daquela justificativa para 

que esses dois movimentos surgissem justamente ali, na Baixa Galiléia, durante o reinado de 

Herodes Antipas, precisamente nesse tempo, foi a situação de descontentamento que atingia 

seu ponto máximo de intolerância, por trabalhos árduos a fim de produzirem impostos para o 

Estado, pela perda das terras por endividamento - para os que não alcançassem tal meta - por 

parte de uma sociedade que se vê obrigada a encontrar alternativas (muitos migravam para 

outras atividades, por exemplo o artesanato), a fim de sobreviverem. 
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 No entanto, como o dissemos, a esperança baseada nas promessas de libertação que 

permanecia em latência, aflora com todo vigor, catalisada por todo esse quadro social. Da 

mesma forma que se possuía em Israel diferença de visão a respeito de como se daria o 

processo libertador de Deus, também havia diferentes modos de se “esperar” por esse 

processo. Ou à maneira dos essênios retirando-se para o deserto e procurando à base de 

rigorosas normas de pureza e ascese, formar a comunidade “santa”; ou à base dos zelotas 

apelando para formas de resistência armada. O que essas expectativas tinham em comum, 

pontua Segundo 195, é que de um modo ou de outro tais transformações requer um personagem 

específico, para Israel um “messias”, isto é, um rei ou profeta, transformador. 

  

 Na época de João e de Jesus, bem o sabemos, os ritos sacrificais no templo de 

Jerusalém não eram acessíveis a todo povo. Grande parte deste não tinha condições para as 

despesas com animais, óleos e outras matérias necessárias para os sacrifícios. Destarte, o que 

acabávamos tendo era uma porção de homens e mulheres em condições de “pecadores” 

irremediáveis, pois não podiam alcançar o perdão de seus “pecados”. Homens e mulheres 

considerados “impuros” e, portanto, à margem da sociedade de Israel. 

  

 Diante desse quadro, João vem trazer uma novidade que acaba por se tornar uma via 

alternativa para esses “pobres pecadores”. “O grande achado de João foi introduzir um novo 

ritual que era barato, acessível a todos, autorizado pela divindade, e eficaz para o perdão de 

todos os pecados” 196
. Com seu anúncio de que o “dia do julgamento” estava se aproximando, 

João não traz novidade alguma. O que se torna original em João, é que agora os homens 

comuns poderiam se preparar para esse grande dia, anunciado já há oitocentos anos. 

  

 Para Crossan 197
, João Batista era um daqueles profetas apocalípticos camponeses, que 

reagiam à despótica dominação romana. No entanto, observa o autor, não se trata de um 

profeta que reúne o povo em torno de si como seus seguidores. A função de João era a 

“atração para a conversão” através do batismo no rio Jordão. De lá, os penitentes 

embrenhavam uma nova caminhada, agora purificados de seus pecados, prontos para a Terra 

Prometida. Para isso, deveriam aguardar a vinda iminente do Deus redentor e vingador. Mas 

afinal, que pretendia João, e como as autoridades viam esse seu gesto? Para Crossan,  

                                                           
195

 SEGUNDO, J. L. A história perdida..., p.112. 
196

 CROSSAN, J. D. O Jesus histórico..., p.267. 
197

 Id. Jesus, uma biografia..., p.48. 



96 

 

 

O que ele estava formando, em outras palavras, era um sistema gigante de 

indivíduos santificados, uma imensa teia de expectativas, uma rede de pulsantes 

bombas-relógio por toda terra judaica [...]. João era o primeiro desses profetas 

apocalípticos de grandes movimentos e com base camponesa do primeiro século 

baseados no Jordão, em Moisés e Josué, mas ele também, assim como Jesus, seguiu 

um caminho próprio 
198

. 

 

 Para Schillebeeckx 199
, o fato de João não ter dado início a um movimento duradouro, 

como fez Jesus, dificulta ainda mais a coleta histórica dos dados a seu respeito. Sua influência 

durou, no máximo até o terceiro século. Além desse fato, o autor coloca outro que diz respeito 

às testemunhas de João Batista; essas oferecem interpretações todas elas cristãs do NT, às 

quais se interessam em apresentá-lo como o precursor de Jesus. Não obstante, tal carência de 

dados históricos a respeito de João, não impede que nos sirvamos de seu personagem para nos 

auxiliar no estudo do Jesus histórico. Isso porque, um fato é inegável: Jesus foi batizado por 

João. Por isso, essa pode ser a primeira chave hermenêutica para entendermos Jesus. 

  

 João realizou toda sua atividade no deserto, o que o coloca na linha da Tradição do 

Êxodo, que destaca o deserto como o lugar da presença de Deus no meio de seu povo, 

guiando-o, curando-o, corrigindo-o. Lugar de vitórias, mas também de derrotas. Lugar das 

provas de fidelidade ao único Deus. Um lugar de conversão e escatológico, pois que é lá que 

se espera a “grande virada” de Deus em favor de seu povo. O modo como João vivia, comia e 

se vestia, mostram atitude ascética de alguém que é consciente de ser um profeta. 

  

 João não é um arauto de um Evangelho de salvação, mas de uma Boa Nova de 

calamidade; não anuncia o Reino de Deus, mas um juízo divino que acontecerá com certeza, 

em breve. João não conhece o “fogo da purificação” como vemos na tradição profética, mas o 

fogo da destruição. Em vista disso, não podemos classificá-lo como um profeta da esperança. 

João não garantia a salvação a ninguém, nem mesmo aos que por ele eram batizados. Sua 

mensagem só se refere, explicitamente, às árvores que serão cortadas (cf. Mt 3,10; Lc 3,9). “A 

apocalíptica era radical. João, porém, é mais radical ainda. Somente o batismo dele dava 

possibilidade (nem sequer certeza) de escapar do julgamento aniquilador do fogo divino” 200
. 

  

 Esse “profeta dos últimos dias” possuía uma visão negativa do mundo e dos homens. 

Anunciava “aquele que há de vir” (cf. Lc 3,16; Mt 3,11; Mc 1,7) que, na perspectiva de João, 
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não era o próprio Deus (o que pode ser concluído pelo elemento antropomórfico: “não sou 

digno de desatar as sandálias” (cf. Mt 3,11; Lc 3,16) e nem tampouco um salvador, mas sim 

um juiz escatológico que só poderia ser o Filho do Homem. João permite, assim, que o 

interpretem como o precursor, e a Jesus como o Filho do Homem. Apesar de João ser um 

profeta apocalíptico, o que acaba se manifestando em João, após tanto tempo sem uma voz 

profética no meio do povo, é a antiga profecia de Israel (cf. Am 5,18-20). Schillebeeckx assim 

resume e conclui a pessoa de João Batista: 

 

João Batista, portanto, é uma figura não messiânica; também não é um zelote; sua 

mensagem direta não é política; encontra-se fora do movimento dos zelotes, fora do 

messianismo, fora da apocalíptica. Sua mensagem foi um ataque frontal contra três 

expectativas essenciais do judaísmo da época: a esperança escatológica do 

aniquilamento dos inimigos de Javé, por conseguinte, dos inimigos de Israel; a 

vitória final e o domínio mundial do próprio Israel; e a garantia da salvação pela 

promessa feita a Abraão! Todo esse passado e presente, João lhe nega valor; ele 

pensa e vive exclusivamente em função do futuro 
201

. 

 

 Indiscutível é, que “o movimento de João Batista pertence a uma série de movimentos 

de renovação no judaísmo, que em face do perigo de assimilação helenística, pretendiam 

preservar e redefinir a identidade judaica” 202
. Os mesmos autores colocam, frente a frente, as 

pregações do Batista e de Jesus, nos possibilitando perceber o que tinham ou não em comum. 

Procuramos elencar alguns pontos importantes de ambas 203
. 

 

- O juízo: 

            João, como vimos, ameaça com a ira divina, que atingirá inclusive os piedosos, e não 

dá valor à tradição que afirma a certeza da salvação aos filhos de Abraão; Jesus retoma a 

pregação a respeito do juízo de João, porém, seguida da oferta de salvação vinculada à 

pregação a respeito do Reino de Deus, inclusive para os pecadores. É uma pregação inclusiva; 

 

- O messianismo:  

            Para João, o juízo se daria de uma das duas formas: por Deus mesmo (descartada por 

Schillebeeckx) ou por uma figura de julgamento (como Filho do Homem); Ao falar do Filho 

do Homem, Jesus se refere como a outra pessoa com a qual ele se identifica; 
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- A escatologia iminente: 

  Para João é iminente, inclusive o machado já está ao pé da raiz da árvore (cf. Mt 3,10; 

Lc 3,9). Na visão de Jesus, essa escatologia também é iminente, porém inserida na dinâmica 

do “já” (escatologia presente) e do “ainda não” (escatologia futura), do Reino de Deus; 

  

 - O Batismo: 

 Para João é um sacramento escatológico, ou seja, por meio da confissão dos pecados e 

do batismo, podia-se ter a salvação no dia do juízo, caso sejam produzidos “frutos de 

conversão”. Nesse ponto, Jesus se contrapõe radicalmente. Ele mesmo não batiza, mas 

reconhece o batismo de João. A ideia de pureza que ele defende (cf. Mc 7,15) está em tensão 

com o batismo como sacramento; 

  

 - A ascese: 

 João vivia a ascese da alimentação, do vestir e da moradia; Jesus, não praticava ascese 

nenhuma, era chamado até mesmo de “comilão e beberrão” (cf. Mt 11,19). É somente no 

envio dos discípulos que aparecem os traços de uma ascese que, no entanto, surge como um 

preparo para a missão. 

 

 Conforme vimos, o movimento de Jesus, seu anúncio (que será explicitado no próximo 

capítulo), compactuava com o movimento gerado pelo Batista no sentido de alertar para uma 

situação insustentável na qual vivia a grande maioria do povo de Israel, requerendo mudanças 

e mudanças urgentes. A ênfase dada às duas pregações, tanto do Batista como à de Jesus a 

respeito da “iminência” dessas mudanças, só fazem perceber a urgência de atitudes de 

verdadeira conversão em prol da justiça, do direito, da não violência, da partilha, valores 

éticos e morais, pertencentes a uma Tradição que parecia ter sido esquecida pelos “chefes” de 

Israel. No que diz respeito a esse ponto, Crossan acaba por concluir que “Jesus era tão 

apocalíptico quanto João” 204
. 

  

 Mas o que podemos dizer do “movimento de Jesus”? Foi um movimento de 

continuidade do de João? Jesus também foi visto como um “profeta apocalíptico”? Antes de 

respondermos a essas duas últimas questões, falemos um pouco a respeito da visão de Jesus 

como profeta. O texto que fundamenta a espera de um profeta escatológico é o de Dt 18,15. 
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Tal texto deixa clara a advertência que Deus faz a seu povo, de não mais dar ouvidos a falsos 

oráculos e a adivinhos, mas apenas a esse profeta ao qual ele mesmo enviaria. O texto que nos 

auxilia nesse intento é o que apresenta a definição que Cléofas faz de Jesus a caminho de 

Emaús: “O que aconteceu a Jesus, o Nazareno, que foi profeta poderoso em obras e palavras, 

diante de Deus e diante de todo povo [...]” (Lc 24,19). Tal definição de Jesus mostra que o 

viam sim como a um profeta, porém não como os demais. A expressão, poderoso em obras e 

palavras, sugere algo especial nesse profeta Jesus. Operava prodígios e milagres, não falava 

como os escribas e fariseus, mas com autoridade (cf. Mt 7,28-29).   

  

  Não obstante, ainda havia alguns outros elementos que aproximavam Jesus dos 

profetas clássicos de sinais: a promessa da destruição e reconstrução do templo e a exortação 

ao “discipulado”. Todavia, enquanto nos profetas clássicos tínhamos uma mensagem dirigida 

contra o domínio estrangeiro, Jesus de Nazaré e João Batista, de acordo com Theissen e 

Merz205, dirigem sua mensagem de reprovação e juízo, contra o próprio povo. Na realidade, os 

Evangelistas fazem convergir para Jesus não apenas a designação de profeta escatológico, 

mas também do “Elias que voltou” ou do “Novo Moisés”, do Filho de Davi, do “servo 

sofredor de Javé”, e finalmente do “Filho do Homem”. 

  

 Lucas, no livro dos Atos dos Apóstolos (At 3,22s; 7,37), apresenta Jesus como um 

profeta nos moldes de Moisés. A comunidade nascente após a morte e ressurreição de Jesus, 

entende que ele é o “Novo Moisés” que conduziria Israel definitivamente à Terra Prometida, à 

Jerusalém Celeste, fortalecendo-o durante essa caminhada pelo deserto, um deserto desta vez 

da opressão, do domínio, da escravidão, da marginalização, do descuido de seus “pastores 

infiéis” (cf. Mt 9,36), de seus “guias cegos” (cf. Mt 7,3-4); o sustentaria não com o Maná 

caído do céu (cf. Ex 16,4), mas oferecendo-se a si mesmo em alimento (Jo 6,33); dando-lhe de 

beber não de uma água que brota da rocha (cf. Ex 17,6), mas de seu próprio peito 

transpassado na cruz, uma água viva. Pão vivo, água viva, que saciariam os famintos e 

sedentos de justiça (cf. Mt 5,6). 

  

 No que diz respeito à volta de Elias, mesmo aqui tínhamos dupla visão: Elias como 

agente independente encarregado do restabelecimento final de Israel, ou Elias cuja tarefa seria 

proclamar o início da era messiânica. Para Vermes, foi quase certamente a primeira imagem 
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que levou os galileus partidários de Jesus a crer que ele era Elias. A segunda imagem, na 

opinião do autor, está profundamente inserida na tradição evangélica que atribui essa função a 

João (cf. Lc 3,15; Jo 1,20; At 13,25). Vermes resume, dizendo que “o personagem do profeta 

do tipo Elias foi rapidamente dissociado de Jesus e ligado à pessoa do precursor do 

Messias”206. 

  

 No entanto, o elemento mais importante ao avaliarmos Jesus como profeta, segundo o 

autor, vem do fato de que a opinião desses amigos de Jesus e de seus próximos parecia 

coincidir com a ideia que Jesus fazia de si mesmo. Para justificar essa observação, o autor 

salienta que em um relato presente nos três evangelistas aparece Jesus assumindo sua missão 

profética, até mesmo no que diz respeito às perseguições e sofrimentos reservados a todos os 

profetas (cf. Mc 6,4). Se os grandes “feitos prodigiosos” de Jesus ajudaram para que o 

classificassem como um poderoso profeta, Vermes observa que tal fato pode nos levar a 

concluir que para Israel, profeta e taumaturgo eram sinônimos. O mesmo observa e explica o 

fato dessas comparações de Jesus com tais profetas, sobretudo como o “novo Moisés”, não 

terem subsistido por muito tempo: 

 

O insucesso do esquema profético do tipo de Elias, assim como o de outros títulos 

primitivos como o santo e o justo, pode ser atribuído ao fato de os mesmos não 

corresponderem à veneração que cercava Jesus; O fato da imagem do novo Moisés 

não ter persistido mais, parece dever-se a uma coincidência, feliz ou infeliz; Houve 

na Palestina uma multidão de pseudo profetas. Estes acarretaram sofrimentos 

inauditos às pessoas crédulas, prometendo-lhes a libertação sobrenatural do jugo dos 

romanos e a repetição dos milagres do Êxodo 
207

. 

 

  De um modo geral, os estudiosos têm se dedicado a avaliar se Jesus, além de ser assim 

interpretado por seus seguidores, teria aplicado a si mesmo tais denominações. As opiniões 

divergem à medida que as pesquisas exegéticas vão classificando os textos evangélicos em 

pré-pascais e pós-pascais, determinando o que teria partido da boca de Jesus ou o que seria 

construção dos autores. O que tem relevância para nós é podermos relacionar a práxis de 

Jesus de Nazaré com toda uma tradição profética e apocalíptica ainda viva no meio dos 

destinatários de seu anúncio do Reino de Deus. Perceber como foi processual a compreensão 

de tal mensagem e da própria imagem de Jesus de Nazaré, e que nós, também hoje, estamos 

inseridos nesse processo. 
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 Jesus e o Batismo de João 

 Schillebeeckx 208 coloca o batismo de Jesus por João no Jordão como o primeiro ato 

profético de Jesus. Quando falávamos das poucas informações que temos a respeito de João, 

dizíamos também que o evento histórico do Batismo de Jesus por João no Jordão pode nos 

servir de chave hermenêutica para entendermos Jesus. A interpretação do sentido de Jesus 

“deixar-se batizar” por João é multicolor. Para o autor acima citado, esse ato para Jesus 

representou uma experiência de “abertura”, isto é, uma experiência reveladora. Ele propõe 

outra solução que não aquela de se ver nesse batismo, o primeiro irromper da própria vocação 

especial de Jesus. 

  

 Schillebeeckx explica o batismo de Jesus por João como profecia em ação. Assim 

como os grandes profetas Jeremias (cf. Jr 28,10; 27,2), que se coloca um jugo ao pescoço 

como símbolo do que posteriormente Deus realizaria com o rei da Babilônia, e Oséias (cf. Os 

1,2-3) que se casa com uma prostituta para fazer ver a situação de idolatria de Israel, realizam 

atos simbólicos para profetizarem um oráculo do Senhor, Jesus teria se servido do batismo de 

João com o mesmo intento, ou seja, como simbolismo profético através do qual ele dá a 

entender que de fato o Israel “todo” precisa de conversão, necessita voltar para Deus, como o 

Batista o exige. Seu batismo é, ao mesmo tempo, sinal da apostasia de Israel e de sua 

conversão e, portanto, de sua salvação. Esse é, segundo ele, o sentido teológico que traz o 

batismo de Jesus. 

 

O Batismo de Jesus por João não implica absolutamente que a mensagem de Jesus 

seja a mesma que de João, nem tampouco que depois tenha havido uma “ruptura 

pessoal” entre Jesus e João; implica, isso sim, que Jesus concordou com o cerne da 

mensagem de João no seu batismo como “vindo do céu” (Lc 20,4). O movimento do 

Batismo de João é assim, o “lugar” da primeira revelação de salvação divina para 

nós em Jesus 
209

. 

 

 Interessante que exatamente nesse ponto Crossan discorda de Schillebeeckx. Seguindo 

uma tese defendida por Sanders, Crossan pontua que há poucos indícios que ligam Jesus 

diretamente à ideia dominante do arrependimento nacional e coletivo em vista dos fins dos 

tempos: 

 

Não há um conjunto significativo de material de ditos confiável que explicitamente 

atribua a Jesus um chamado para o arrependimento nacional. Parece que ele não 
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adotou o tema de que Israel devia se arrepender e corrigir seus caminhos para 

escapar ao castigo do juízo, assim como fez João Batista 
210

. 

 

 O ensinamento de Jesus seria marcadamente individualista, pelo simples fato de que 

Jesus não via a situação de opressão, domínio e pobreza de Israel como resultado de um 

castigo divino, mas sim apenas uma injustiça à qual os judeus teriam de resistir o melhor que 

pudessem. “Jesus, e provavelmente muitos camponeses, sabiam exatamente onde estava a 

falha, e não punham a culpa no pecado judaico, mas naquilo de onde ela se originava, a 

ganância romana” 211
. 

  

 Observando a posição de Schillebeeckx e de Crossan, podemos arriscar uma 

correlação. Na verdade, Jesus se insere na tradição judaica do tema do “arrependimento do 

povo”, deixa-se batizar por João, assumindo posteriormente, porém, um modo particular 

desvinculado do Batista, de pregar o Reino de Deus aos pobres e pecadores. Seu 

individualismo não quer dizer perder a visão de “Povo de Deus”, de “Povo da Aliança” que 

caminha para a “Terra Prometida”, mas visa mostrar que cada pessoa que constitui esse povo 

tem sua responsabilidade individual. 

   

 Sem dúvida nenhuma, o que os evangelistas querem nos mostrar através do Batismo 

de Jesus, é um ato inaugural, um marco, o início da missão de Jesus de Nazaré o Filho de 

Deus, no meio dos homens pecadores. Jesus inicia sua caminhada com o homem pecador 

assim como nós hoje, pelo nosso batismo, iniciamos a nossa caminhada com o Jesus 

Vencedor, com o Ressuscitado, o que significa viver como Ele viveu. Assim sendo, o nosso 

batismo e o Batismo de Jesus demonstram esse sinergismo entre Deus e o homem 

estabelecido desde a Criação. Jesus se identificou conosco (com exceção do pecado); nós 

somos chamados a nos identificarmos com ele, incluindo o nosso pecado, pois que ele se “fez 

pecado por nós” (cf. Fl 2,7). 

 

 2.5 CONCLUINDO 

 Jesus de Nazaré se viu em meio a uma teia de relações com escribas e fariseus, zelotas, 

saduceus e, se com essênios não temos relatos de certo convívio, ao menos observamos nos 

evangelhos canônicos muitos traços de sua doutrina. Não obstante, se ao mesmo tempo Jesus 
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apresentava traços de todos esses grupos, não pertencia a nenhum deles. Jesus de Nazaré não 

se moldava a nenhuma ideologia da época, possuía jeito próprio de ser, de falar e de agir. 

Veio para “fazer a vontade do Pai”. Tendo isso em consideração, podemos concordar com 

Méier ao classificá-lo como “um judeu marginal”.  

  

 Jesus não era marginal apenas no sentido sociológico dessa palavra 212; Jesus também é 

“marginal” por estar à margem de qualquer filosofia ou ideologia praticada e desenvolvida até 

então. Seu anúncio era um anúncio de teor político e religioso, social e espiritual ao mesmo 

tempo, de um Reino conquistado com muita renúncia (cf. Mc 8,34-38; Mt 16,24-28; Lc 9,23-

27; Jo 12,25), com coração de criança (cf. Mt 19,14; Mc 10,14; Lc 18,16), no qual para entrar 

se deveria passar por uma “porta estreita” (cf. Mt 7,13-14); Reino que é presente e futuro, 

onde o “amor a Deus e ao próximo” (cf. Mt 22,36-39; Mc 12,28-34; Lc 10,25-28) é a “senha” 

de entrada. 

  

 Introduzimos esse capítulo nos perguntando que tipo de “manjedoura” acolheu Jesus 

de Nazaré. Pelo que foi exposto, já temos condições de respondê-la. O Verbo de Deus se 

encarnou tornando-se parte de uma cultura, a cultura judaica; de uma Tradição, a Tradição do 

judaísmo davídico; de um povo. Que povo? Gallardo 213 classifica-o assim: 

 

 Povo despossuído: De suas terras; um retorno à própria situação do Êxodo agora, no 

entanto, dentro de sua própria terra, nas mãos da dominação romana; 

  

 Povo explorado: Em seu trabalho; a falta de terra das maiorias os leva a vender seu 

trabalho para subsistir; 

  

 Povo empobrecido: Pelo desemprego e a mendicância resultantes da escassez de 

trabalho; 
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 Povo despojado: Pelos impostos abusivos, civis e religiosos. Deve-se pagar pela Pax 

Romana, pelo luxo da corte e pela construção e funcionamento do templo; 

  

 Povo dominado: Por uma dupla dominação política, a romana e a herodiana, privando-

o de um governo próprio; 

  

 Povo abandonado; Por seus guias espirituais; os sacerdotes compactuam com Roma 

em vista de interesses próprios; os fariseus, apesar de serem do povo, não amam o povo, 

inclusive despreza-o por se sentirem superiores. 

 

  Jesus fez parte desse povo, viveu seus dramas e conflitos não como um observador 

apenas, mas a partir de dentro dele. É preciso “encarnarmos” na realidade sofrida de nossos 

irmãos, se queremos chamá-los assim: irmãos. Acima de tudo, esse povo era um povo 

dividido entre o sentimento de abandono e castigo divino, e a esperança de que a “Destra do 

Senhor” lhe viesse em socorro mais uma vez.  

 

Os fariseus e os essênios culpam o povo; os saduceus dizem que não há nada que 

esperar para o futuro, e que o presente mostra já a justiça de Deus, e que está à parte 

dos que o têm todo; os zelotas dizem que já não é tempo de passividade, mas de 

resistência contra o dominador. Assim, o povo se debate entre a esperança e a 

inquietude messiânica, entre a passividade e a busca de sinais de mudança 
214

. 
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III. O REINO DE DEUS ANUNCIADO POR JESUS 

 

“Completou-se o tempo e o Reino de Deus está próximo; Arrependei-vos e crede no 

Evangelho” (Mc 1,15). 

 

 Após o que foi exposto no capítulo precedente, resta-nos indagar, a partir de agora, 

sobre como a mensagem de Jesus de Nazaré do Reino de Deus, da Boa Notícia, pode vir a ser 

uma resposta à realidade social desse povo dividido, entre a sensação do abandono e a 

esperança do auxílio, divinos. Jesus, como o veremos, exerce um grande poder de atração 

sobre aquela multidão que o ouvia de boa vontade (cf. Mc 12,37), pois “[...] todo seu ensino 

se sustentava em sua autoridade e na beleza de sua pedagogia libertadora” 215. É o que nos 

propomos a fazer neste terceiro capítulo. 

  

  Jesus de Nazaré, que marcou a história daquele povo da Galiléia e arredores, é o 

anunciador de uma mensagem que, por sua vez, repercutiu provocadoramente até os nossos 

dias, atingindo os  homens de todos os tempos. Mensagem de esperança que, em tempos de 

desalento e prostração, de descrédito nas instituições que formam a sociedade hodierna como 

os que estamos vivendo, precisa ser resgatada, reinflamada nos corações, sobretudo dos 

cristãos que são os chamados a anunciar e testemunhar, assim como seu Mestre outrora o fez, 

que o Reino de Deus está próximo. 

 

Assim, a transmissão de dados históricos sobre Jesus torna-se normativa, quando se 

percebe que ele vive, atua e morre por ter proclamado as diretrizes do plano que 

tinha para a sociedade de Israel: a “soberania” ou o “governo” de Deus que estava 

próximo [...] De fato, não é possível negar que Jesus, durante todo o seu ministério, 

tenha apresentado Deus como um governante 
216

. 

 

 Jesus de Nazaré é o porta-voz dessa mensagem permeada de esperança e de 

convocação à fé e à conversão. Assume os riscos da ambiguidade em apresentar o governo de 

Deus através do termo político “reino”. No entanto, quando no decorrer deste capítulo 

expusermos a respeito de suas parábolas, vamos esbarrar no fato de que tantas delas falarão de 

uma estrutura de autoridade incomum na visão de seus antepassados, e mesmo de seus 

contemporâneos. “Jesus recebe uma tradição religiosa mas a renova, reformulando-a dentro 
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do horizonte de sua consciência própria e original”217. Seu primeiro anúncio agiu como um 

eco às palavras do Batista, no sentido de alertar para uma situação insustentável na qual vivia 

a grande maioria do povo de Israel, requerendo mudanças urgentes. 

 

A compreensão da humanidade de Jesus e de sua historicidade nos permite discernir 

qual o seu projeto, qual o seu ideal externado em sua vida, pregação e ministério. 

Trata-se, claro, do Reino de Deus, compreendido como um projeto alternativo de 

sociedade, pois se trata de uma forma alternativa de organizar a vida humana e seus 

relacionamentos 
218

. 

 

  Mas não só; Jesus também olhava para o interior do homem, respeitava a 

individualidade humana.  O via como ser único, também em pleno conflito, em luta constante 

entre o bem e o mal. Via o coração do homem como uma plataforma onde se trava uma 

contínua luta da qual ele deseja libertá-lo e trazê-lo para a verdadeira paz. É preciso, no 

entanto, estabelecer uma relação entre a mensagem e seu mensageiro, ou seja, delimitarmos 

um e outro. Perfeitamente coerente é a afirmação de que em Jesus, mensagem e mensageiro se 

confundem. Isso porque ele foi e é, até hoje, o único capaz de realizar plenamente em si, em 

sua vida aqui na terra, as exigências desse Reino, ao ponto de se tornar o paradigma da fé 

cristã.  

  

 Tendo em conta essa premissa, devemos lembrar, todavia, o que Gesché afirma, ou 

seja, Jesus esteve entre nós não para falar em primeiro lugar dele mesmo, mas antes de tudo 

para falar-nos de Deus e falar-nos do ser humano, fazendo com que a “mensagem prevaleça 

sobre o mensageiro, por mais eminente que este seja, já que é em razão dela que ele se 

manifesta” 219. Se em Jesus, mensagem e mensageiro se confundem, é porque, ao falar-nos de 

Deus e ao falar-nos do humano, o faz servindo-se de um instrumento único: a própria vida.  O 

que Jesus prega é o Reino de Deus; por isso, o centro está em Deus e não nele mesmo. É nesta 

perspectiva que deve caminhar todo projeto de evangelização. Falar de Jesus é falar não de 

“quem ele é”, mas do que ele “fez e viveu” justamente por ser quem é: verdadeiro Deus e 

verdadeiro Homem.  

  

 Dizer que Jesus é o “Verbo Encarnado”, é o “Filho do Homem” e todos os demais 

títulos a ele atribuídos; dizer que é “consubstancial” ao Pai e todos os demais conceitos 
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filosóficos aos quais a Igreja precisou recorrer, não atrai ninguém para a fé no Evangelho e à 

conversão. Em contrapartida, ao anunciarmos os feitos de Jesus em favor dos pobres, 

oprimidos, dos doentes, dos marginalizados e dos pecadores, em obediência absoluta à 

vontade do Pai, estaremos apontando o caminho que todo cristão é chamado a seguir. Viver o 

Reino na terra nos predispõe a vivê-lo em plenitude no céu. Assim foi com o Mestre, assim 

será com seus fiéis discípulos. “Estamos longe da preocupação pela salvação da alma. Nossa 

vida é o Reino de Deus nesse mundo [...], pois quem se salva nesse mundo, já está salvo para 

a eternidade” 220
. 

  

 Sesboüé 221 vem lembrar os dois pontos destacados por H. Küng e Schillebeeckx, ou 

seja, que a causa de Deus coincide com a causa do homem e a glória de Deus é a felicidade do 

homem. Jesus, em sua pessoa, encarna esses dois aspectos, o que leva Orígenes a chamá-lo de 

autobasiléia, ou seja, o Reino em pessoa, a própria mensagem.  

 

 3.1 O Reino de Deus no Antigo Testamento 

 O conceito “Reino de Deus” percorre toda a Sagrada Escritura, passando por evolução 

ao longo da história de Israel. No entanto, certo é que se constitui em um tema central com 

diferentes matizes. Dom Estevão Bettencourt 222, em seu artigo, nos coloca resumidamente 

diante deste processo evolutivo. Israel, durante toda sua caminhada histórica, tinha a 

consciência de que Deus os guiava como a um pastor. À medida que o povo se instala na terra 

prometida, foi se desenvolvendo em uma sociedade mais complexa e viu-se carente de uma 

autoridade central que os assegurasse, principalmente ante os ataques dos inimigos vizinhos. 

Deus, então, suscita-lhes os juízes (séc. XIII a.C), que iam à frente do povo nas guerras, e lhes 

provia em seus interesses. Todavia, havia os que julgavam tal sistema insuficiente. Por isso, 

houve ainda no tempo dos juízes, tentativas, ainda que frustradas, de se instaurar a Monarquia 

em Israel. O próprio livro dos juízes acaba com este anúncio: “Naquela época não havia rei 

em Israel, e cada um fazia o que julgava certo” (Jz 21,25). 
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 Conforme a informação de D. Estevão Bettencourt 223, tivemos três versões a respeito 

da instituição da Monarquia em Israel: uma negativa, uma positiva e a versão neutra. A versão 

negativa pode ser tirada do texto do livro de Samuel, diante do qual o povo pede um rei a 

Javé. Este lhe faz o alerta dos males que tal governante infligiria ao povo, extorquindo-o em 

todos os âmbitos. No entanto Israel insiste, quer garantias humanas frente aos inimigos, e 

Deus acaba cedendo ao desejo do povo (cf. 1Sm 8,1-22). A versão positiva se encontra no 

mesmo livro de Samuel, quando o próprio Javé toma a iniciativa de mandar Samuel ao 

encontro de Saul para ungi-lo rei, contanto que tanto o rei quanto o povo, não se esquecessem 

de que estariam subordinados ao próprio Deus, que continuaria a governar seu povo (cf. 1Sm 

9,1-10). Resta-nos, então, a versão neutra, onde temos Saul proclamado rei pelo povo 

entusiasmado, quando vence os amonitas (cf. 1Sm 11,1-15). 

    

 Como podemos perceber, o povo de Israel não se via como mero observador neutro da 

história. Sentia-se, outrossim, movido pelas forças dessa história onde Javé é o Senhor. Deus 

é a força vital desse povo. Um povo “de instintos naturais poderosos, da mais elevada energia 

moral e das mais finas capacidades intelectuais [...]. Lei e promessa determinam a vida desse 

povo, obediência e esperança completam seu sentido” 224. Sem dúvida alguma, observando a 

história de Israel, constatamos que foi um povo que passou por uma série de reveses, 

problemas e tragédias. Por isso sua clara e constante preocupação em sentir-se garantido e 

protegido de seus tantos inimigos, através de um personagem real. Mas não foi sempre assim. 

Nos primórdios desta história, como vimos, o povo tinha a certa convicção que Deus mesmo 

caminhava com eles, protegendo-os e libertando-os de seus dominadores sempre que 

necessário. 

 

Não confinou a Deus em um nebuloso “mais além”, senão que teve a experiência de 

seu povo pela história, e de forma muito concreta. No Egito, Deus escutou os 

clamores de um povo oprimido e desceu para libertá-lo, e essa foi a origem de sua 

confissão de fé, de sua esperança. E a formulou em termos de “realeza”, 

“reinado”
225

. 
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 O livro do Êxodo relata todo um projeto de libertação em vista do qual, 

posteriormente, o Decálogo trará Leis que visem garantir e manter vivo tal projeto ao longo 

da história e desenvolvimento do povo de Israel. Cabe-nos perguntar, o que Deus “tinha em 

mente” com tal projeto; cabe-nos a pergunta sobre as “intenções” do coração de Deus.  

 

Quando Deus ouviu o clamor do povo (Ex 2,23-25 e 3,7), visou uma nova 

organização, uma transformação baseada na igualdade, na fé, na esperança. A 

autonomia produtiva, a descentralização do poder baseado no princípio da 

subsidiariedade e da solidariedade, a defesa da lei pelo sistema igualitário, a procura 

do bem de todos, se constituem em características do projeto de Deus. O Êxodo é o 

caminho que nos leva ao deserto e nos torna capazes de confrontarmo-nos com os 

conflitos. É no deserto que nasce a coragem de acreditar na própria experiência 
226

. 

 

  Podemos resumir todo esse projeto como uma “utopia” de Deus para com seu povo, 

onde lobo e cordeiro possam pastar juntos (cf. Is 11,6), em que a guerra se converta em paz 

transformando foices em arados (cf. Is 2,4), onde a injustiça dê lugar à justiça possibilitando a 

vida, e cada homem possa colher e usufruir do fruto de seu trabalho (cf. Is 65,21). No entanto, 

como já foi dito, não nos referimos a uma “utopia” vista como um projeto irrealizável na 

história, não no caso do Reino de Deus, que através dos atos de poder de Jesus assume o 

caráter de esperança, alimentada pelos sinais do Reino, como já abordado anteriormente. 

 

Em termos abstratos e gerais, o Reino de Deus significa na Bíblia uma sociedade de 

justiça, igualdade e abundância. Em termos concretos, esse reino orienta projetos 

históricos diferentes, sob diferentes circunstâncias. Em dois momentos básicos, o 

reino significou libertação, luta contra os sistemas classistas que exploravam 

sistematicamente os trabalhadores de Israel 
227

. 
  

 Jesus e sua mensagem da proximidade do Reino de Deus vêm como uma resposta a 

essa esperança histórica secular. Ele é a própria personificação do “sonho de Deus” para seu 

povo. Esperança que, mesmo frente à demora de realização da promessa, se mantivera viva no 

coração desse povo; viva, sobretudo, na espera de um “Messias salvador”, um enviado de 

Deus que os livraria do domínio estrangeiro, o que comumente intitulamos de “esperança 

messiânica”. 

  

 Por “Reino de Deus” os israelitas entendiam a resposta de Deus a esse estado de 

espera secular. Séculos adiante os apóstolos, que terão de levar a mesma Boa Nova fora dos 
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ambientes judaicos, se servirão de outras expressões como: vida, luz, caminho, salvação, 

homem novo, nova criação. Isso pode explicar o aparente desaparecimento do termo após a 

Páscoa, na Igreja primitiva. No entanto, como bem coloca Comblin, “O que importa não é a 

expressão, mas a realidade que se proclama. Essa realidade é a de que Deus reina ou começa a 

reinar, o que significa vida verdadeira para os homens” 228. 

  

 Para Israel e também para Jesus, “reinar” significa estar no comando para vencer os 

inimigos e inaugurar uma nova realidade para o povo; Povo que se constituirá de “homens 

novos”, que habitarão em um “mundo novo”, onde a vontade de Deus possa se realizar. 

Portanto, trata-se de uma ação, de uma esperança dinâmica no Deus que agirá. 

 

A representação do Reino de Deus no AT, elaborada principalmente pelos profetas e 

nos salmos, insiste, sobretudo, no caráter dinâmico do acontecimento em que Deus 

se revela como poder recriador da história, soberanamente livre diante dela, ao 

mesmo tempo inquietando-a e pedindo-lhe contas. O Reino implica julgamento e 

mudança do real 
229

. 
 

 Ao anunciar o Reino de Deus, o profeta está confiante de que Deus virá, mais uma 

vez, libertar o seu povo; e é essa a confiança que sustentará Israel em meio a tantas 

dominações às quais teve que se sujeitar, alimentando a tradição apocalíptica. Já no livro de 

Daniel, temos que esse “salvador” virá como um “Filho do Homem”, que aparece sob a forma 

de um sonho esperançoso, um novo futuro que virá em forma, agora, de sonho. Kellner faz, a 

respeito deste texto de Daniel, uma observação interessante:  

 

O futuro implacável é descrito como sonho e fica aí, intocável, como sonho. Sonho 

dessa espécie constitui um perigo, quando não passa de fuga para longe da dura 

realidade [...]. Fantasias irracionais que se embriagam com sonhos de mundo bonito, 

são capazes de arrebatar a procedimentos desatinados e brutais, que já não 

consideram o bem-estar do homem concreto, criando sobre a terra um inferno em 

lugar de um céu 
230

. 

 

  No entanto, todo sonho também traz um aspecto positivo, quando se torna 

inspiração para a realização do que se anseia, do que se vislumbra, ainda que de longe. Jesus 

se tornará para os que o receberem, esse sonho tornado realidade, a resposta para todos os 

anseios humanos. O que era apenas sonho, imaginação, toma corpo e vida. Nesse caso, Jesus 

é esse “sonho” que trouxe o que era utópico, sem lugar algum, para dentro de um lugar 
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específico e concreto, a história humana. Israel via seu Deus como seu Rei. Um rei sensível 

aos clamores do povo apesar de sua transcendência absoluta; um Rei capaz de ouvir, 

compadecer-se, vir em auxílio e libertar. Assim o fez na ocasião da escravidão do Egito, 

assim o fará sempre que a injustiça imperar sobre seu povo.  

  

 No princípio de sua história, não o chamavam “rei”, como pontua Pagola 231. Mas 

quando foi estabelecida a monarquia, e Israel possuía como os outros povos, seu próprio rei, 

sentiu-se a necessidade de recordar que o único rei de Israel era Javé. Em vista disso, qualquer 

rei terreno que assumisse o governo do povo, estaria sob o pleno comando e autoridade de 

Javé, como um ungido seu, imbuído de seu Espírito. No entanto, não é o que atestava a 

história. A infidelidade de seus governantes, o abuso da autoridade e o descaso frente às 

necessidades do povo, fez com que tais figuras reais se tornassem alvos das críticas e 

denúncias proféticas. 

  

 A postura de seus reis tornara-se, então, um afrontamento à vontade soberana de Javé, 

ou seja, ao projeto de libertação para seu povo. No Salmo 76 temos que Javé se servirá de tal 

soberania para levantar-se e julgar, para salvar a todos os humildes da terra. O salmista alude 

com clareza que, a proclamação do Reino remete à ação universal de Deus em favor dos 

oprimidos da terra. “Reino irredutível, por outro lado, aos planos ou à política dos impérios 

terrenos que prestam muito pouca atenção a este setor da humanidade formado pelos humildes 

da terra” 232. Jon Sobrino resumirá assim o que vem a ser “Reino de Deus” no A.T: 

 

Em resumo, o Reino de Deus é uma utopia que responde a uma secular esperança 

popular, em meio a inumeráveis calamidades históricas. É, por isso, o bom e o 

sumamente bom. Porém, é também algo libertador, porque vem em meio e de 

encontro à opressão do anti-reino. Necessita e gera uma esperança que é libertadora 

da compreensível desesperança historicamente acumulada, pois o que triunfa na 

história é o anti-reino 
233

. 

 

 3.1.1 A esperança messiânica  

 Por estar relacionado ao povo, o messias assume características da realeza. Assim, no 

princípio, o ungido é o rei de Israel (cf. 1Sm 9,16; 24,7), e especialmente o rei enquanto 

representante de Deus (cf. 2Sm 7,12s). Diante da decepção causada por seus governantes, a 

história, desmentindo a promessa, reporta a figura do messias à escatologia, ou seja, à 
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esperança de um salvador futuro. No entanto, Grelot234 pontua que apesar dessa figura do 

“mediador da salvação” fazer parte da esperança judaica, ela não ocupa seu centro. O Reino 

de Deus e a Tora ocupam, segundo ele, um lugar muito mais importante.  

  

 Temos no livro de Isaías o destaque de dois personagens diferentes envolvidos no 

anúncio da Boa Nova do Reino de Deus: o próprio Isaías, como profeta que anuncia o 

“longínquo” Reino de Deus, e o Servo de Deus, que proclama o “iminente” advento desse 

reino. O que Isaías faz, em verdade, é anunciar esse “portador” do Reino como primeiro 

elemento do próprio Reino e da libertação. Posteriormente, os Evangelhos reconhecerão, na 

pessoa de Jesus, este servo. 

  

 No A.T, a esperança por um messias está, antes de tudo, inserida em uma esperança 

maior, universal, ou seja, na chegada dos “tempos messiânicos”, nos quais “o Senhor virá 

estabelecer-se sobre todo o Monte Sião e em suas assembléias” (Is 4,5); onde “uma nação não 

levantará a espada contra a outra, e nem se aprenderá mais a fazer guerra” (Is 2,4); tempos em 

que as trevas se converterão em luz, onde todo jugo que pesa sobre o povo será quebrado 

“como no dia de Madiã” (Is 9,1-3). A chegada do “ungido do Senhor” precederia esses 

tempos favoráveis, viria como um “sinal” enviado pelo próprio Senhor, e seria o “Deus 

Conosco” (cf. Is 7,14). Esse Soberano enviado por Deus cujo império é grande e a paz sem 

fim, receberá o nome de “Concelheiro-maravilhoso, Deus-forte, Pai-eterno, Príncipe da paz” 

(Is 9,5-6). 

  

 Compreensível que, em meio a séculos de guerras, lutas por sobrevivência, exílio, o 

povo arrefecesse por vezes em suas esperanças. Sustentaram-na, porém, pois que sem ela não 

subsistiriam. Um povo sem esperança é um povo derrotado, e o que Israel esperava era a 

vitória final sobre seus inimigos, não importando por quantas derrotas ainda tivesse de passar 

até que ela os alcançasse. Precisamente nisso consiste a fé e a esperança: em crer naquilo que 

ainda não se vislumbra, mas que se tem a certeza de estar lá. 

  

 Entre tantas derrotas e vitórias, esperanças e desesperanças, o povo viu surgir em seu 

meio vários “pretendentes messiânicos” e grupos ou indivíduos apocalípticos. Esses últimos 

nutriam a expectativa por uma incrível intervenção divina, onde o poder de Deus realizaria o 
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que o dos homens não pode realizar até então, conforme já abordado no capítulo segundo. É 

precisamente isso que os distinguiam dos “pretendentes a messias”, cuja primeira ideia era, 

conforme Crossan 235 a de uma rebelião militar. Estes serão os “olhos” que olharão para Jesus; 

essas serão as “mentes” que procurarão compreendê-lo, entendê-lo como o “Messias do 

Senhor”. 

 

 3.1.1.1 O messianismo de Jesus 

 Se tomarmos todas as correntes de pensamento entre as quais se dividia o judaísmo a 

respeito dessa esperança no tempo de Jesus, perceberemos, com certeza, vários elementos 

comuns. No entanto, o que realmente importa notar, é que em nenhuma delas está presente a 

ideia de um messias que possa fracassar e sofrer. Antes do aparente fracasso na cruz, a 

multidão perguntava se ele seria “aquele que haveria de vir” (cf. Mt 11,3; Dt 18,15.18). Nem 

o próprio Jesus responde a essa questão explicitamente, como veremos adiante. 

  

 Temos divergências nos sinóticos a respeito da resposta que Jesus dá aos que o 

indagam sobre sua messianidade. O máximo que podemos dizer observando tais textos, é que 

ele não recusou o título de Messias. Em Mateus, quando Pedro faz sua profissão de fé, Jesus 

replicou: “Bem-aventurado és tu, Simão, filho de Jonas, porque não foi carne ou sangue que 

te revelaram isso, e sim meu Pai que está nos céus” (Mt 16,13-16); Em Marcos (Mc 8,27-30) e 

em Lucas (Lc 9,21), consta que após tal profissão, Jesus lhes proíbe severamente de falar a 

alguém a seu respeito.  

  

 Porque essa relutância de Jesus em afirmar explicitamente seu messianismo? Dodd 236 

explica que tal atitude parte do conceito de messianismo na mente popular, associado à função 

política e militar do descendente de Davi; e tal papel Jesus não queria desempenhar. Afirmar 

isso colocaria em risco toda sua missão, sua causa. Contudo, messias ele era. Devemos, então, 

reformular a pergunta; ao invés de perguntar se Jesus pretendia ser Messias, perguntar que 

tipo de messianismo pretendia exercer. Com certeza não era o da expectativa popular, ou seja, 

um messianismo de poder. Que tipo então? E a resposta nos é dada por Isaías: O Servo do 

Senhor (cf. Is 52,13-53), um messianismo, portanto, de serviço. Xabier Pikaza 237 vai chamar a 

atenção sobre alguns traços do messianismo de Jesus: 
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 Convite ao banquete: Aos olhos humanos, Jesus se porta como um “louco”; procura o 

Reino de Deus e cerca-se, no entanto, daqueles que formam a escória da sociedade; quer o 

triunfo universal do bem e da justiça, mas caminha com publicanos e pecadores. Pois é 

justamente essa “loucura” que dá lugar a todos esses “pequeninos” ao banquete do Reino. A 

lógica desse Reino é que os últimos serão os primeiros. 

  

 A família de Jesus: Jesus, no exercício de seu ministério, escandaliza os curiosos e 

medíocres, os cegos e surdos de coração. Destes se pode esperar tal reação. No entanto, seu 

próprio clã o considera “louco” (cf. Mc 3,21), pois sofrem as consequências da ousadia de 

Jesus, de seus enfrentamentos e prodígios em favor dos desfavorecidos da sociedade. O que 

Jesus faz é expressar, já na terra, uma visão de Deus que ultrapassa os antigos laços familiares 

(cf. Mc 3,32-35). Seu grupo não é sua família, mas os errantes dos caminhos, das estradas e 

aldeias em torno da Galiléia e da Judéia. “Eis que Jesus assume o desafio e anuncia a vontade 

concreta ou escatológica de Deus, que passa a interpretar já sob a matriz messiânica: é preciso 

formar uma nova família, que vem reunir-se em torno de Cristo, isto é, em torno do iniciador 

do Reino” 238. 

  

 Itinerância messiânica a caminho do Reino: Israel se entende como “casa”, refúgio, 

abrigo, proteção. Jesus, no entanto, se apresenta “a caminho”, como alguém que “não tem 

onde reclinar a cabeça” (cf. Mt 8,20). Quem quiser aderir ao seu projeto deve ser capaz de 

deixar tudo e, com ele, colocar-se a caminho também. No entanto, essa itinerância não é 

apenas externa; implica, também, em uma ruptura radical com todos os valores da vida 

passada. Em nome dessa itinerância, Jesus parece violar até mesmo o mandamento de “honrar 

pai e mãe”. O discípulo não pode sequer enterrar seu pai, conforme a tradição (cf. Ex 20,12). 

Jesus oferece um novo tipo de amor e de família. 

  

 Radicalismo evangélico. Os Doze: Jesus não quer que a tarefa de difundir a mensagem 

da salvação se restrinja a ele. O grupo dos Doze significa a totalidade de Israel, o Israel 

disperso que Jesus vem para reunir. Representa o novo povo messiânico sempre “a caminho”, 

seguindo, agora, o único Caminho, Jesus. 
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 A itinerância de Jesus nos permite falar, literalmente, de um “movimento renovador” 

que ele veio criar. Seus seguidores o acompanhariam pelos caminhos da Galiléia e da Judéia. 

Não falamos de um grupo organizado, mas de homens e mulheres que “compartilharão com 

ele sua experiência de Deus; guiados por ele participarão da tarefa de anunciar a todos a vinda 

do Reino de Deus” 239. O lema desse movimento é: “Se alguém quer vir após mim, negue-se a 

si mesmo, tome sobre as costas a sua cruz e siga-me” (Mc 8,34). “A perfeição consiste em 

seguir Jesus na sua caminhada e não em buscar a excelência da própria virtude” 240.  

 

 O messianismo itinerante de Jesus faz de seus discípulos peregrinos e estrangeiros. 

Comblin 241 vai relacionar a peregrinação à esperança. Seguir o caminho novo e vivo que é 

Jesus é caminhar na esperança. Mas o que há na peregrinação que inspira a esperança? O 

peregrino que caminha com Jesus, não se sente tolhido ou reprimido em seus desejos, pois já 

se sente realizado. Os desejos dão espaço, se submetem, a uma experiência nova, viva e 

superior. Por isso caminhar com Jesus era esperança para os pobres. “O discípulo recebe essas 

satisfações sem buscá-las, porque elas estão no caminho. Colhe as flores, mas não faz das 

flores um comércio ou um objetivo de sua vida. A dinâmica dos desejos é substituída pela 

dinâmica da esperança” 242. 

  

 O “movimento renovador” de Jesus tem como lei áurea a Lei do amor. Jesus formula 

normas e éticas sobre o solo da Tora. Porém a interpreta livremente. Sabe separar 

perfeitamente o importante do “desimportante”; o vil, do precioso. Por isso ele é a “boca de 

Deus” (cf. Jr 15,19). O mandamento do amor a Deus e ao próximo, para Jesus, está dentre o 

que é precioso e importante. Às coisas sem importância, pertencem todos aqueles 

mandamentos sobre o que é puro ou impuro, e toda lei que se coloque acima do valor da vida. 

Jesus não quer, com isso, invalidá-las; mas se sente livre para violá-las em casos particulares. 

  

 Há duas tensões que perpassam essa ética de Jesus fundamentada na relação livre com 

a Tora. A primeira está no fato de que, ao mesmo tempo em que Jesus lança mão de 

afirmações que intensificam a Tora, também o faz amenizando-a, em determinados casos. 

Porém, mesmo quando assim age, tal ação, ainda que severa, é sempre integradora. Por isso 
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no centro está o mandamento do amor. Uma segunda tensão básica encontra-se entre a 

orientação sapiencial nas estruturas permanentes da criação e a expectativa escatológica de 

um mundo que logo se transformará 243
. 

 

 3.2 O Reino de Deus no Novo Testamento 

 Para abordarmos a respeito do conceito ou visão do Reino de Deus no N.T é preciso 

que, a priori, constatemos que estamos a falar de dois “momentos” distintos, ou seja, o 

período pré-pascal ou tradição sinótica com variáveis dentro de si mesmo 244, e o pós-pascal. 

Além disso, sublinhar que, abordar o conceito na tradição sinótica falar, sobretudo, do que é o 

Reino de Deus para Jesus e para aqueles que o compreenderam, o que faremos a seguir. 

Iremos nos deter, então, neste primeiro momento, apenas em alguns aspectos da compreensão 

da comunidade primitiva após a Ressurreição do Senhor. 

  

  Da mesma forma que outrora se fez necessário estabelecer uma relação entre o Jesus 

histórico e o Cristo da fé, constatando a importância de sua continuidade, temos na ideia do 

Reino de Deus no N.T, segundo Moltmann 245
, a mesma dialeticidade e continuidade entre a 

lembrança e a esperança em um reino histórico e a espera do senhorio universal de Deus, no 

qual o mundo e todos os povos e coisas se tornarão seu universo e domínio. “Somente a 

misteriosa identidade dialética do ressuscitado com o crucificado, leva a aceitar a 

continuidade entre a cristologia do cristianismo primitivo e a mensagem do próprio Jesus” 246. 

  

 Não podemos deixar de perceber, todavia, que há também uma descontinuidade não 

tanto no tema em si, mas no modo de abordar a questão do Reino de Deus em ambas as 

tradições. Lembramos as palavras de A. Schweitzer: “Jesus anunciou o Reino e a Igreja 

anunciou a ele”. Obviamente esta descontinuidade tem sua razão de ser, baseada no momento 

histórico em que a comunidade de fé vivia após a morte e ressurreição do Senhor. 
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 Nas camadas posteriores à tradição sinótica, o que se observa é que predomina a 

compreensão cristológica do Reino de Deus como o “Reino de Cristo”. Todo empenho dos 

discípulos de Cristo agora, concentrava-se em anunciá-lo como aquele que “vós crucificastes 

e que Deus ressuscitou dos mortos” (cf. At 4,10). Tudo passa a ser orientado pela ação 

ressuscitadora de Deus. O “Deus do Reino” é tão somente aquele que ressuscitou Jesus dentre 

os mortos.  

  

 Os implicativos para este novo enfoque são de grande amplitude para construção dos 

alicerces da fé da comunidade. Se o Senhor do Reino é aquele que ressuscita os mortos, está 

mais que provado que, realmente, ele é o creator ex nihilo: “Se Jesus ressuscitou dos mortos, 

então o Reino de Deus não pode ser nada menos que a nova creatio” 247. No entanto, este 

Reino não está apenas direcionado para o além, para o que há de vir, para a completude do 

homem e do cosmos. O sofrimento dos cristãos nesse mundo, seu amor e missão, unidos aos 

sofrimentos, amor e missão do Cristo, os introduz já, no Reino do próprio Cristo. 

  

 Contra essa “espiritualização” do Reino e esse “entusiasmo escatológico e cultual” 

para o qual tendia a comunidade, Paulo desempenhará importante papel para se chegar à 

verdadeira compreensão escatológica do Reino de Deus. Jesus ressuscitou para nos trazer essa 

esperança de um Reino futuro. Porém, o mesmo Espírito que tornou isso possível, é o que 

sustentará a comunidade nas “lutas” contra as “obras da carne” (cf. Gl 5,16) aqui neste reino 

terreno. O Reino de Deus é, então, a Nova Criação inaugurada pelo Senhor ressuscitado e 

exaltado. 

 

Ora, dessa maneira a compreensão cristológica da mensagem do reino não desfigura 

a mensagem do reino pregado por Jesus, mas a torna universal, abrindo-a para a 

totalidade do novo ser. Se o Reino de Deus se inicia como que um novo ato criador, 

então o reconciliador é o criador, e a perspectiva escatológica da reconciliação 

significa a reconciliação de toda a criação e representa a escatologia de todas as 

coisas 
248

. 

 

 3.2.1 O Reino de Deus para Jesus 

 Ao anunciar o Reino de Deus, Jesus não rompe totalmente com a concepção formada 

na tradição do Antigo Testamento relacionada com o domínio de Deus, com seu reinado. O 

que acontece, na verdade, é que Jesus mostrará que o verdadeiro rei, o rei ideal, é Deus; 
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consciência, aliás, que antes do estabelecimento da monarquia em Israel, era de consenso de 

todo povo. As profecias permeadas de promessas de um novo “tempo” em que Deus voltaria a 

reinar no meio de seu povo, nos Evangelhos Sinóticos passa a ser uma mensagem dirigida, 

não tanto a um povo, mas às pessoas em particular. Jesus fala a pessoas concretas anunciando 

esta Boa-Nova, ensinando como “acolhê-la com um coração de criança” (cf. Mc 10,14). Ao 

mesmo tempo também exorta a assumirem uma nova forma de vida configurada à mensagem 

e à pessoa do próprio Jesus.  

  

 Ao falar desse novo modo de apresentar Deus como Rei presente nos Evangelhos, José 

Garcia alude ao detalhe de que, nesses textos, Jesus fala por diversas vezes de uma “entrada 

no Reino” (cf. Mt 5,20ss; Mc 9,47; 10,15.23; Mc 9,43; Mt 19,17; 25,23; Lc 13,24), como se 

fosse um território, uma área, em que são necessárias determinadas ações e posturas para se 

entrar. “Portanto, se no judaísmo o termo „reino‟ serve para designar a realeza, a soberania de 

Deus, na tradição evangélica geralmente não designa uma qualidade de Deus, mas sobretudo 

os bens envolvidos na salvação de Deus, concedido ao homem por intermédio de Jesus 

Cristo249. 

  

 Poderemos nos perguntar, então, se Jesus trouxe alguma novidade ao anunciar o Reino 

de Deus, e se o fez, em que consistiria. Segundo Bauer, o que irá caracterizar a mensagem de 

Jesus sobre a Basiléia é o fato de anunciar tal mensagem como realidade “próxima” e já em 

pleno acontecimento. Concomitante a isso, está o fato de relacioná-la à sua pessoa. Sesboüé 

compactua com tal opinião: “[...] a pregação de Jesus comporta uma novidade absolutamente 

original em relação à dos profetas. A vinda de Deus está ligada à sua pessoa, o que confere à 

sua mensagem um caráter escatológico. O Reino de Deus está ali, de modo ainda oculto, 

porque Jesus está ali” 250. Tal proximidade se faz atestar por intermédio de sinais específicos e 

prodigiosos realizados por Jesus: 

 

Com ele algo novo veio de Deus (Mc 2,21; Lc 16,16: cf. Mt 11,12s), nele chegou a 

realização das predições proféticas (Lc 7,22s = Mt 11,4ss; Lc 4,18ss); a era da 

salvação escatológica (Mc 1,15). A quebra do domínio de diabos e demônios (Lc 

11,20 = Mt 12,28; cf. Mc 3,27; Lc 10,18), o anúncio da salvação dos pecados, a cura 

dos enfermos: tudo isso são sinais que o “reinar de Deus” está presente, ainda não 

com todo poder e glória, ainda não como evento cósmico, mas incluso na obra do 
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messias escondido [...]. Essa presença do reinar de Deus na pessoa, na palavra e ação 

de Jesus é seu “segredo” (Mc 4,11), baseado no desígnio de Deus 
251

. 

 

 O que Jesus quis dizer quando afirma que o “Reino de Deus está aí”? Se assim o é, 

porque não era visível aos olhos de todos? Se o Reino não se faz visível então significa que 

ele não está na terra, mas apenas no céu? Moltmann vai dizer que a afirmação de Jesus de que 

“O Reino de Deus está próximo”, precisa se explicar em que proximidade se encontra. E 

conclui: 

 

Acolho a tradução de Lutero e digo: ele se tornou tão próximo que os sinais do 

tempo messiânico já aparecem: doentes são curados, demônios são expulsos, coxos 

andam, surdos ouvem, aos pobres é anunciado o Evangelho. Ele está tão perto, que 

já se pode orar a Deus como Abba, Pai querido 
252

. 

  

 Há uma dialeticidade entre as dimensões do “já” e do “ainda não”, do que já se pode 

vislumbrar pela práxis de Jesus e a plenitude do Reino que há de vir. Essa curiosa duplicidade 

de aspectos envolvendo o Reino de Deus, ou seja, como acontecimento futuro e ao mesmo 

tempo como realidade presente, fez com que surgissem correntes explicativas por parte de 

teólogos e exegetas. Sucintamente podemos elencá-las, baseando-nos nas informações de 

Bauer 253: 

 

 A escatologia consequente: Na verdade, Jesus não se refere a um “presente” do Reino 

de Deus, mas a um “futuro próximo”, que se realizaria ainda no tempo de sua presença 

terrena, ou pouco após sua morte. Dentre os adeptos de tais ideias estão J. Weiss, Schweitzer, 

M. Werner, E. Grasser e outros; 

  

 A escatologia realizada: O Reino de Deus já está totalmente presente em Jesus, em sua 

atividade, convocando cada ser humano à tomada de decisão, que será sempre nova. Aqui 

temos C. H. Dodd e outros anglicanos; 

  

 A escatologia antecipada: Deus já reina no mundo por intermédio de Jesus, mas 

apenas em sinais, provisoriamente, até que chegue à sua plenitude, que ainda tardará; 
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 A interpretação progressiva: O Reino de Deus já está presente nas palavras e ações de 

Jesus, porém ainda em processo evolutivo, até seu futuro definitivo (concepção católica 

antiga). 

  

 A Interpretação dialética: Pode-se afirmar, com a mesma precisão, que o Reino de 

Deus está presente e que é futuro. A dialética é intencional e resulta em duas perspectivas, 

numa única realeza de Deus (com muitas nuances; também católicos como R. Grosche e F. 

M. Braun). Ao analisar tais propostas explicativas, Bauer opina que: 

 

As duas primeiras interpretações são unilaterais e não satisfazem os textos; a terceira 

corre o perigo de subestimar a presença da salvação em Jesus; a quarta vê com razão 

o início e a presença do Reino de Deus na pessoa e obra de Jesus, mas ameaça 

rebaixá-lo até o nível do processo histórico intramundano e entendê-lo, 

erroneamente, como instituição terrestre; a última discerne bem a tensão dialética, 

mas não a explica segundo as categorias bíblicas 
254

. 

  

 A conclusão a que se pode chegar é que tal tensão dialética se justifica pela própria 

visão bíblica escatológica do “fim dos tempos”, que se traduz em um processo que implica em 

um início e um fim. “Já estamos na era da salvação, que somente busca a sua plenificação” 255. 

  

 O chamado à proximidade desse Reino de Deus também traz em si a exigência de uma 

profunda metanóia, necessária para aguçar todos os sentidos humanos para os compromissos 

concretos que a fé comporta, permitindo, assim, o verdadeiro testemunho do que consiste 

“crer no Evangelho”. Crer no Evangelho é ir além dos nossos limites; é superar obstáculos; é 

transcender. É estar sempre a caminho, em um contínuo crescimento, até atingirmos a 

“estatura de Cristo” (cf. Ef 4,13). Essa “transcendência” da fé, porém, não nos faz abstrair da 

realidade, mas sim supô-la. Uma “fé transcendente”, conforme Moltmann, apenas nos leva a 

transpor os limites da vida humana, cercada por muros de sofrimento e morte, muros os quais 

Jesus Cristo já derrubou com sua ressurreição.  

 

Crer significa, na realidade, transpor fronteiras, transcender, estar em êxodo. Mas, de 

tal forma que a realidade opressiva não é subestimada nem superestimada [...]. 

Onde, pela ressurreição do crucificado, foram rompidas as barreiras contra as quais 

se despedaçam todas as esperanças humanas, a fé pode e deve alargar-se em 

esperança 
256

. 
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 Na tentativa de realizarmos uma hermenêutica que seja modesta sem o risco de se 

tornar simplista, podemos buscar o que venha a ser essa “proximidade” do Reino da qual 

Jesus vem nos falar, hoje; E, ao realizarmos tal intento, concluímos que dizer que o Reino de 

Deus está “próximo de nós”, é dizer que Jesus está aqui, presente em seu Espírito e na 

Eucaristia, o que significa que, tal Reino está ao alcance de cada cristão no sentido da 

realização dos mesmos gestos de Jesus que se traduzirão, como outrora, em “sinais” do Reino 

de Deus (cf. Jo 14,12). Enquanto a Eucaristia vai nos “cristificando”, nos alimentando e 

impulsionando à verdadeira comunhão, o Espírito vai nos capacitando às obras de Cristo, até 

que o Reino de Deus venha em plenitude, esperança do Povo de Deus, esperança do Corpo de 

Cristo que é a Igreja. 

  

 Não temos nos textos evangélicos nenhuma definição ou conceito explícito de Jesus a 

respeito do que venha a ser o Reino de Deus. Porém, podemos auferir tal conceito de forma 

indireta, pois tudo o que Jesus quis nos transmitir o fez através de ações concretas. Jesus 

aparece em “continuidade” a toda uma tradição esperançosa; todavia, o que se procura, em 

verdade, é estabelecer uma “descontinuidade” entre Jesus e os demais anunciadores do Reino 

ou reinado de Deus até então. Tal descontinuidade não é outra senão o “amor”, o mesmo 

amor, porém agora apresentado sem limites, um amor que vai até a loucura da cruz. 

  

 Segundo Sanders 257, ao falar do Reino de Deus, seguramente Jesus quis falar de uma 

sociedade melhor, movida por este amor; seguramente pensou que as pessoas poderiam ajudar 

a criá-la. Concorda, também, com a opinião dos estudiosos que sustentam que Jesus 

considerava o Reino, de uma forma ou de outra, presente e ativo no mundo, especialmente em 

seu ministério. As pessoas não teriam que esperá-lo somente, mas também participariam dele. 

Para qualquer judeu do século I, Deus governa exercendo já, na história, sua providência, pois 

que é Senhor do céu e da terra. Jesus compartilhava tal ideia, porém, com certeza, quis dizer 

algo mais sobre o Reino de Deus. O mesmo autor coloca que: 

 

No ensinamento de Jesus, o Reino de Deus não é meramente a capacidade definitiva 

de Deus para determinar o curso da história, nem somente o reinado de Deus no céu. 

Algo especial estava acontecendo ou estava a ponto de acontecer. Quando Jesus 

falava do Reino não estava oferecendo meramente a opinião teológica normal de seu 

tempo. Portanto, devemos tentar indicar mais exatamente o que quis dizer 
258

. 
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 Se tomarmos os textos evangélicos nos quais Jesus fala sobre esse Reino, poderemos 

elencar, conforme Sanders 259
, as características de seu pensamento: 

 

1) O Reino de Deus está no céu, mas também na terra, estabelecendo uma dialética entre 

as duas dimensões como já o mencionamos (cf. Mc 9,47; Mt 18,9; Mc 10,17-22; Mc 

10,15; Mt 18,3; Mt 7,21s...); 

2) Deus realizará uma transformação de todas as estruturas da sociedade que serão 

mantidas, doravante, sob um novo aspecto (cf. Mt 6,10; Mc 10,35-40; Mt 20,20-23...); 

3) Alguns textos indicam como virá esse Reino à terra. Sua chegada virá acompanhada 

por sinais cósmicos (cf. Mt 24; 10,16-23; 16,27s; Lc 17, 22-37; 21,5-19); 

4) Os textos também nos trazem a ideia do Reino como uma porção especial do povo, 

disposta a viver segundo a vontade de Deus, coexistindo, lado a lado com a sociedade 

humana “normal”. Inclusive, nos séculos posteriores à morte de Jesus, observa o autor, 

é assim que os cristãos se entendiam. Há apenas textos que se aproximam dessa ideia 

(cf. Mt 13,3; Lc 17,20); 

5) Jesus, segundo alguns estudiosos, considerava também, o Reino, de algum modo 

presente em suas próprias palavras e obras (cf. Mt 11,2-6; Mt 12,28). 

 

 No entanto, é em sua práxis, da qual falaremos a seguir, que fica mais claramente 

evidenciado o que Jesus entendia por Reino de Deus. Em suas parábolas, em seus atos 

prodigiosos e na pregação a respeito das bem-aventuranças, o Reino de Deus emerge como 

uma reviravolta escatológica ainda aqui nesse mundo. Durante algumas décadas, tivemos 

dentre os estudiosos um consenso de que Jesus pensava que o Reino era futuro, e também 

que, de algum modo, estava presente em suas próprias palavras e obras. Porém, na visão de 

Sanders, não podemos chegar a uma opinião de Jesus sobre o Reino de Deus simplesmente 

selecionando ditos a respeito disso:  

 

[...] desejo repetir que minha posição acerca do significado do “Reino de Deus” não 

depende da impugnação desta ou de qualquer outra categoria. Jesus pode pensar que 

o Reino estava “de algum modo presente” em suas próprias palavras e atos; não 

posso provar que não pensava. Só assinalo que nenhuma passagem o diz claramente. 

Jesus sem dúvida acreditava que o poder de Deus estava presente, tanto em sua 

própria vida como em outras partes, porém, em vista da falta de provas sólidas, é 
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improvável que quisesse dizer que o Reino estivesse plenamente presente aonde 

queria que ele estivesse 
260

. 

 

 Ao anunciar o Reino de Deus, não podemos negar que Jesus traz em suas palavras e na 

forma de viver sua mensagem, a compreensão simultânea de quem é o Deus e Pai de Jesus. O 

“novo jeito de reinar” apresentado por Jesus nos permite perceber quem, ou melhor, como é o 

Deus a quem se refere e reporta. O Reino está tão perto, que já se pode orar a Deus como 

Abba, Pai querido. 

 

 3.2.2 O Deus desse Reino é Pai: Jesus e seu Abba 

 Desde que Jesus deixa seu reduto e sua parentela para lançar-se em uma missão “quase 

impossível”, não encontrou ninguém que verdadeiramente o conheceu e compreendeu, desde 

os mais próximos até seus adversários propriamente ditos. Aos olhos humanos Jesus está 

sozinho, sem parada ou descanso. No entanto, há alguém que o conhece, o apoia e em quem 

encontra seu descanso; alguém em quem pode depositar toda sua confiança: Deus, seu Pai. E 

é dessa mesma maneira íntima e pessoal que Jesus também conhece a Deus. “Se omitirmos a 

intimidade e a comunhão de Jesus com Deus, com o Pai, estaremos passando de lado, 

margeando, a real figura da pessoa de Jesus” 261. 

 

Podemos legitimamente inferir que aqui se encontra a força propulsora e a fonte de 

energia para uma missão quase impossível; aqui se situa, certamente, a fonte da 

indomável resolução com a qual avança conscientemente para a morte, a fim de 

cumprir sua missão 
262

. 

 

  Para o povo de Israel, até então, a paternidade de Deus era apenas mais uma ideia, 

uma metáfora a mais dentre tantas aplicadas a Deus, como o “esposo”, o “pastor”, o 

“libertador” [...]. A ideia de um deus pai é comum em muitas religiões. Mas Jesus veio trazer 

mais que uma simples ideia; veio falar de uma paternidade de Deus efetiva, não exitando em 

compará-la à paternidade humana ordinária: “Se vós sendo maus, sabeis dar boas coisas aos 

vossos filhos, quanto mais vosso Pai que está nos céus dará boas coisas aos que lho pedirem” 

(Mt 7,11; Lc 11,13). 
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 A palavra utilizada por Jesus para chamar a Deus de Pai foi Abba, modo íntimo com 

que um filho dirigia-se ao pai na família judia. Esta linguagem que reflete uma proximidade e 

intimidade inauditas com Deus era impensável, inconcebível para os judeus da época e 

também dos períodos anteriores a Jesus. Por isso, o Abba é um termo considerado 

genuinamente jesuânico. “O Abba da invocação usada por Jesus para Deus revela a essência 

última de Sua relação com Deus” 263. Essa confiança e intimidade que Jesus deixa transparecer 

em suas palavras e gestos escandalosos, para não dizer heréticos, aos olhos de muitos 

contemporâneos seus, quer transmitir algo de suma importância que não deixa de ser também, 

para Israel, uma novidade: que Deus é Pai de todos, sua paternidade é universal. Não apenas 

para bons e justos, não apenas para Israel.  

  

 O Pai de Jesus cuida de todos, faz nascer o sol sobre bons e maus, manda a chuva 

sobre justos e injustos (cf. Lc 6,35; Mt 5,45). Não é um Pai cuja característica é a preocupação 

em manter sua autoridade patriarcal, honra e poder, imagem tão cultuada por Israel ao longo 

de sua relação com Javé. Um Pai cuja primeira preocupação está em exercer sua bondade e 

misericórdia para com todos, sem distinção ou exclusão, esse é o Pai de Jesus. Pai que, 

mesmo quando precisa corrigir aos filhos seus, o faz no amor. “O que define a Deus não é seu 

poder, como entre as divindades pagãs do Império, tampouco sua sabedoria como em algumas 

correntes filosóficas da Grécia. A realidade última de Deus, Jesus o percebe como bondade e 

salvação” 264. 

  

 Durante séculos pregou-se algo muito diferente em Israel. Deus é um Pai de ternura, 

sim, porém “só para aqueles que o temem” (cf. Sl 103,13; Sl 5,6; 11,5-6). Além disso, o 

Altíssimo “detesta os pecadores” (cf. Eclo 12,6). Este “vigilante da lei” sempre pronto a 

castigar os filhos rebeldes se apresenta, através de Jesus, como o Deus do perdão e da vida. 

“Do filho não se exige nada, só se espera que creia no Pai” 265. 

  

 A pergunta que surge é sobre as consequências de se nutrir uma fé em um Deus visto 

como poder aterrorizador e legalista. A religião que se pode esperar a partir desta concepção, 

sem dúvida alguma não trará nenhum benefício ao ser humano, pois que será regida pelo rigor 
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e pelo moralismo sempre extremista. Já um Deus que possa ser “experimentado”, pois que 

está próximo de seus filhos, sempre pronto a “abrir seus braços” em uma acolhida amorosa ao 

filho que rejeitou seu amor e que agora decidiu voltar (cf. Lc 15,11ss), sempre disposto a 

lançar seu olhar de misericórdia ao pior dos pecadores (cf. Lc 7,36ss), e que mesmo ao 

corrigi-lo o faz no amor, esse sim será um Deus Salvador, esta sim, será uma religião 

redentora. 

 

 Pikaza vai nos dizer que Jesus Cristo pregou ao mundo o “Evangelho da Paternidade 

de Deus” 266, e que deste evangelho podemos extrair os dois “princípios teológicos”, ou seja, 

os traços primordiais da visão que Jesus tem de Deus como Pai: a gratuidade e o serviço pelos 

pobres.  Essa gratuidade se expressa como graça, contra todo rigor legalista sob o qual vivera 

Israel ao longo de sua formação como Povo de Deus. Esta graça, conforme Pikaza, “é o 

mistério da paternidade de Deus, interpretada como amor oferecido de forma criadora, no 

meio da própria injustiça da terra” 267. 

  

 A graça de Deus como dom não exclui o compromisso, a ação humana; ao contrário, 

os supõem e exige. Tal graça faz com que cada homem se converta em fonte da mesma graça 

e amor que transbordarão para todos os irmãos, filhos do mesmo Pai, sobretudo os mais 

necessitados. Assim teremos que, justamente “no ponto em que entrecruzam gratuidade e 

serviço, dom gratuito e exigência de amor aos pobres, vem se revelar o Deus de Jesus Cristo 

como Pai” 268. 

  

 Jesus, em sua oração ao Pai deixa transparecer as duas dimensões do amor que vem do 

Pai: o que é devido a Deus e o que devemos uns aos outros. Jesus, como sempre, oferece-se 

como paradigma, ensinando como realmente devemos orar a esse Pai por ele apresentado. A 

oração do Pai-Nosso reflete ao mesmo tempo, a confiança e o amor do Filho no Pai querido, e 

a preocupação deste Filho com seus irmãos que, por seu intermédio, tornar-se-ão filhos do 

mesmo Pai. 

  

 Jesus revela o Pai a fim de que: “seu nome seja santificado”, e não ignorado, 

desprezado ou profanado pelos crimes contra a vida, pelos tantos ídolos que ocupam o altar 

                                                           
266

 PIKAZA, X. A figura de Jesus, p.52. 
267

 Ib. p. 52. 
268

 Ib. p.54. 



126 

 

 

do coração do homem; quer que “venha o seu Reino e que se faça a sua vontade na terra como 

no céu”; Reino que é o objetivo último da vida de Jesus, Reino de paz, justiça, verdade e 

perdão: “Se tu reinas já não reinarão os ricos sobre os pobres; os poderosos não abusarão dos 

fracos; os varões não dominarão as mulheres” 269. E essa é a vontade de Deus Pai para seus 

filhos aqui nesta terra. Medard Kehl 270 coloca esse pedido do “venha a nós o vosso Reino”, 

como síntese de toda a esperança da vinda definitiva de Deus e de seu Reino, para a salvação 

da criação. Esperança animada pela confiança forte, certa do cumprimento. 

  

 Quanto à segunda dimensão, ou seja, à preocupação com as necessidades de seus 

irmãos, o clamor amoroso e confiante de Jesus ao Pai é para que “não lhes falte o pão de cada 

dia”. Jesus não ensina a pedir riquezas ou abundância de bens; ele julga que o necessário de 

Deus já é o abundante para o homem. O que devemos pedir é o necessário que cabe à 

dignidade de cada ser humano, filho de Deus. Dignidade tantas vezes tolhida e negada aos 

pequenos, pelos grandes da terra. Cada vez que a comunidade rezar a oração de Jesus, estará 

assumindo as palavras de Jesus, tornando-as suas, assim como todo o projeto do Reino 

sintetizado na oração do Pai nosso: “As palavras de Jesus ganham vida, novos sujeitos as 

anunciam e por elas se responsabilizam. Elas são agora da comunidade” 271. 

  

 Jesus também pede que o Pai nos perdoe as dívidas. Somos eternos devedores do 

amor: a Deus e aos irmãos. São Paulo em sua carta aos romanos exortará a que não fiquemos 

devendo coisa alguma, a não ser o amor recíproco, pois “aquele que ama seu próximo, 

cumpriu toda lei” (cf. Rm 13,8). Esta é a nossa maior dívida: o amor. Nosso maior pecado é 

não corresponder ao amor de Deus, traduzido pelo amor aos irmãos. Por fim, Jesus confirma 

que a presença do mal é indiscutível. O mistério do mal ameaça os filhos de Deus, quer 

“roubá-los” de suas mãos. Daí o pedido para que o Pai nos dê sua força para que não sejamos 

derrotados na prova final. Esse é o Deus revelado por Jesus, um Deus a quem podemos nos 

dirigir em oração, em seu nome, com fé do tamanho de um grão de mostarda, garantindo-nos 

que seremos sempre atendidos. 
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 Como já mencionado, Jesus deixa claro que veio mostrar-nos o Pai, revelar-nos o seu 

nome (cf. Jo 17,6. 17; 11.26). Revelar o nome não é outra coisa senão “revelar a pessoa”. No 

episódio em que Filipe questiona a afirmação de Jesus no capítulo quatorze de João, este 

acrescenta: “Quem me viu, viu o Pai” (Jo 14,9; cf. 12,45). Doravante, qualquer judeu que 

quiser “ver a Deus”, basta olhar para Jesus, pois que sua vontade humana está plenamente em 

conformidade e sintonia com a vontade divina, ao ponto de justificar a afirmação: “Eu e o Pai 

somos um” (Jo 10,30). Esta obediência incondicional à vontade do Pai se fez provar até 

mesmo no seu momento de maior agonia: “Abba! Ó Pai! Tudo é possível para Ti: afasta de 

mim este cálice; porém não o que eu quero, mas o que Tu queres” (Mc 14,36). 

  

 Ratzinger expõe magnificamente este “duelo” que se dá no Monte das Oliveiras. 

Duelo entre as duas vontades de Jesus: a “vontade natural” do homem Jesus e a “vontade do 

Filho” que se abandona totalmente à vontade do Pai 272
. Daí procede a agonia vivida por Jesus 

e por todo ser humano unido a ele, convicto em fazer de sua vontade, a vontade do Pai. A 

diferença é que, em Jesus, as duas naturezas coexistem harmoniosa e plenamente, em uma 

única pessoa. A humanidade existe inteiramente como tal e, todavia, é sustentada pela pessoa 

divina do Logos. 

 

Jesus [...] não deve levar à esquizofrenia de uma dupla personalidade [...]. Existe em 

Jesus, a “vontade natural”, da natureza humana, mas há uma só “vontade da pessoa”, 

que acolhe em si a mesma “vontade natural”. E isso é possível sem a destruição do 

elemento essencialmente humano, porque a partir da criação, a vontade humana está 

orientada para a divina. Quando adere à vontade divina, a vontade humana encontra 

a sua realização e não a sua destruição 
273

. 

 

 Jesus, ao ser o Filho obediente do Pai até às últimas consequências, mostra-nos o que é 

ser verdadeiramente livre. Na verdade, o ser humano secularizado e “materializado” vê o fato 

de sua vontade dever estar em conformidade com a de Deus, como uma ameaça à sua 

liberdade. Por isso lhe opõe resistência, lhe faz oposição; e isso é totalmente antinatural, pois, 

como vimos, a vontade humana está orientada, desde a criação, para a vontade divina: “O 

drama do Monte das Oliveiras consiste no fato de a vontade natural do homem ser 

reconduzida por Jesus da oposição à sinergia, e assim restabelece o homem na sua 

grandeza”274. 
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 Jesus veio falar do Pai que está nos céus, e enviar o Espírito que estará, daí por diante, 

em cada cristão, orientando-os às mesmas obras que fizeram com que o “rosto” do Pai 

pudesse ser contemplado em Jesus de Nazaré. E é o rosto de seu Filho Único que o Pai 

conhece, e nenhum outro. Ao olhar para cada um de seus seguidores, portanto, é este rosto 

que o Pai quer contemplar. Assim como Jesus “praticou o Pai” e por isso o revelou, nós 

cristãos devemos “praticar a Jesus de Nazaré”, a fim de “revelá-lo”, de forma atraente, ao 

nosso mundo: “Não se pode duvidar de que o Jesus apresentado é atraente para os seres 

humanos. Nele, há algo de humano e cabal que evoca o melhor que somos” 275
. Guesché faz 

uma observação importante a respeito disso, afirmando que:  

  

O primeiro dever de uma cristologia não é, pensar Cristo, mas pensar o que Cristo 

pensou, disse e fez: Não anunciar Jesus, mas anunciar quem ele anuncia. Jesus 

morreu e ressuscitou por causa de uma determinada ideia de Deus e do ser humano, 

e é isso que importa antes de tudo 
276

. 

 

 A pertinência desta reflexão a respeito da paternidade de Deus nos tempos em que 

vivemos se torna clara: tempos de rebeldia aos valores cristãos, de hedonismo, de confundir 

liberdade com libertinagem, de crise de confiança no ser humano e em Deus. Os sinais 

perceptíveis provenientes das ações humanas hoje, não são sinais que testemunham o Deus da 

vida, que é Pai, e com o qual os filhos têm buscado colaborar. Em muitos ambientes, o que 

percebemos é um Deus tido como distante, alheio, refém de sua transcendência e majestade, 

para não dizer, “um Deus morto”. Infelizmente a “morte de Deus” extrapolou a afirmação 

filosófica ou metafísica, e até mesmo teológica. Passou a ser uma afirmação que parece 

“traduzir igualmente o ateísmo metódico das ciências, que se encontra nos fundamentos 

mesmos da experiência do mundo e do ser humano nos tempos modernos” 277
.  

  

 3.3 A práxis de Jesus: Os sinais do Reino de Deus 

 Como já foi observado, não existe nos Evangelhos Sinóticos um texto no qual Jesus 

defina explicitamente o que venha a ser “Reino de Deus”. Todavia, e é de consenso de todos, 

seu conceito e significado encontram-se implícitos em sua práxis e no modo em que é feito 

seu anúncio, ou seja, através das parábolas de Jesus. Além do mais, Jesus já supõe como 

noção conhecida de seus contemporâneos. Os gestos de Jesus, como coloca L. Boff, são as 

mediações do Reino de Deus, enquanto se espera sua consumação: “Em Jesus encontramos a 
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tensão dialética sustentada adequadamente: por um lado, a proposição de um projeto total de 

libertação (Reino de Deus) e, de outro lado, mediações (gestos, atos, atitudes) que o traduzem 

processualmente na história” 278. Estamos diante da dimensão do “já” deste Reino:  

 

A vida de Jesus torna claro, isto sim, que o “hoje” e o “futuro”, embora distintos, 

estão essencialmente interligados. Jesus anuncia a salvação vindoura e pela sua 

praxe ele a torna presente, sugerindo, assim, desde já, uma ligação entre sua pessoa 

e o futuro reinado de Deus 
279

.  

 

 Jesus não se limita a “falar em parábolas” apenas, mas as traduz em sua vida deixando 

um exemplo a ser seguido por todos os que nele crerem. Se perguntarmos consequentemente 

pelo significado do conceito práxis, teremos que se trata de toda ação exercida com liberdade 

e amor, a fim de que a ação salvadora de Deus se realize. Assim, estamos falando da própria 

ação de Cristo que implica na inclusão social e misericórdia para com os miseráveis dessa 

terra, em que o amor do Pai e pelo Pai, no poder do seu Espírito, é a força propulsora de cada 

um destes gestos. E para quem desejar tornar-se seu discípulo, esta ação amorosa em favor 

dos pequenos se torna referência obrigatória. 

  

Entendida no seu sentido mais amplo e clássico, “práxis” significa atividade 

transformadora de uma realidade histórica. Síntese de atitudes e palavras, o termo 

“práxis” reflete uma ação feita em toda liberdade, e que enfrenta, redireciona e 

transforma uma realidade dada. Jesus anuncia o amor do Pai através de seus gestos e 

de suas palavras, através de sua prática 
280

. 

 

  Sempre que nos debruçarmos, portanto, sobre os textos que nos coloca diante das 

ações de Jesus de Nazaré, estaremos pondo em confronto nossa própria prática cristã. Esta é 

uma das principais justificativas desta dissertação: submetermos nossas ações como 

seguidores de Cristo e como Igreja no mundo, à crítica da práxis de Jesus de Nazaré, a fim de 

que os sinais do Reino se tornem mais perceptíveis em nossa sociedade. Devemos nos 

conscientizar de que hoje, assim como foi para a comunidade primitiva pós-pascal, anunciar 

Jesus é prolongar a sua prática. Este “prolongamento”, possibilitado e potencializado pela 

presença do Espírito enviado, gera um “novo mundo”, até que o “Reino venha”. 

  

 Um ponto elementar a ser abordado é a questão que interroga a própria prática eclesial. 

Quais foram os beneficiários da prática salvadora de Cristo? Quem foram os contemplados 

                                                           
278

 BOFF, L. Jesus Cristo Libertador. 8ed. Petrópolis: Vozes, 1985 p.27. 
279

 SCHILLEBEECKX, E. Jesus, a história..., p.147. 
280

 ECHEGARAY, H. A prática de Jesus, p.40. 



130 

 

 

por tantas curas e milagres, expulsão de demônios e perdão dos pecados realizados por Jesus? 

Um fato historicamente bem fundamentado é que Jesus buscou primeiro a Israel, aos 

“despossuídos” de sua sociedade, seguindo a própria tradição profética. O Povo da Aliança 

deveria se tornar o intermediário da salvação de Deus para todos os demais povos. Portanto, é 

a esse povo que Jesus se dirige em primeira instância. Jesus não se limita, porém, ao povo de 

Israel; faz com que a graça e o amor do Pai alcance também os pagãos. Ao ir além do 

nacionalismo judaico, Jesus se distancia ainda mais de fariseus, essênios e zelotas, e este 

acaba se traduzindo em mais um elemento original de Jesus. A universalidade da prática de 

Jesus está dentro da lógica da universalidade do Reino de Deus e: 

 

A universalidade do Reino constitui uma Boa-Notícia para os pobres enquanto 

pobres, e não tanto como membros do povo judeu; além disso, derruba qualquer 

justificação ideológica religiosa ou política destinada a mantê-los mansamente 

submetidos a seu destino. A universalidade do Reino é a universalidade do amor do 

Pai 
281

. 

 

 A prática de Jesus o “imortalizou” perante a história no sentido de que não se traduziu 

em gestos isolados e destituídos de sentido, mas sim gestos que se situam dentro de uma 

proposta maior de todo um novo modo de viver. Jesus convidava a todos para “vir e ver como 

viviam”. Isso presume que Jesus não era mais um “tagarela de Deus”, um taumaturgo em 

busca de autopromoção, e sim alguém que tornava visível, por seus gestos, tal proposta; não 

era um simples demagogo, mas suas palavras adquirem autoridade através dos sinais, 

prodígios e milagres que realiza, de sua convivência com os pobres e com pessoas de má 

fama.  

  

 Isso o “imortalizou” porque atraiu e atrai até hoje, sempre novos seguidores, seduzidos 

por esse “novo jeito” de ser e de viver, no Espírito, a vontade do Pai que está no céu. Por isso, 

nem a morte pôde detê-lo; por isso, Ele não se tornou mais um mito ou simples personagem 

admirável a ser lembrado; por isso, ele é o autor de nossa fé. Importante observar, porém, que 

“seguir Jesus” não consiste em um simples “ir atrás de”, do mesmo modo que praticar o que 

Jesus praticou é mais que um simples “fazer coisas”. A prática cristã extrapola o super 

ativismo, é ação que conjuga espírito e Espírito, ou seja, todo empenho e vontade humanos 

potencializados pelo Espírito do Pai e do Filho. Estas são as duas “pernas” do seguimento de 

Jesus Cristo, os quais J. Sobrino traduz como Graça e Práxis. 
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Na história há graça: cristãos que receberam ouvidos “novos” para escutar uma 

palavra que é de Deus (a fé que nos vem pelo ouvido) e olhos “novos” para ver Deus 

nos pobres, o Ressuscitado. Mas, igualmente, e com o mesmo vigor, mostra também 

que há cristãos que receberam mãos “novas” para fazer o Reino e isso também é 

graça. No seguimento é preciso insistir nas duas coisas, práxis e graça, ou dizendo 

melhor, numa práxis repassada de graça 
282

. 

  

 Associada a uma “formulação correta da fé” (ortodoxia), deve estar a “prática correta 

da fé” (ortopraxis), a partir de Jesus. Aliás, a proclamação da fé só tem sentido se 

acompanhada pelas atitudes concretas da fé (cf. Tg 2,14-17). Este também foi um alerta do 

próprio Jesus: “Nem todo aquele que me diz „Senhor, Senhor‟ entrará no reino dos céus, mas 

aquele que faz a vontade de meu Pai que está nos céus” (Mt 7,21). E em Lucas: “Porque me 

chamais „Senhor‟, se não fazeis o que digo?” (Lc 6,46). “[...] visto a partir da vida de Jesus e 

visto a partir de hoje, é preciso ter alguma cautela com uma “pura” fórmula de fé. Em vida de 

Jesus é conhecida a prioridade que se concede à ortopráxis” 283. 

  

 Após a ressurreição, esse perigo de uma fé apenas espiritualista aumentou ainda mais. 

A prática salvadora de Jesus já não iluminava a comunidade como quando este se fazia 

presente. O envio do Espírito em Pentecostes a fim de que as ações de Jesus se prolongassem 

através de seus discípulos, da igreja, ainda não fora bem compreendida em toda sua 

amplitude. Não é o nosso intento fazer uma exposição exegética dos prodígios e milagres 

realizados por Jesus, tampouco entrar no mérito de sua historicidade ou não. O que 

buscaremos é abordá-los em seu conjunto como aquilo que são, ou seja, sinais do Reino de 

Deus que já está próximo, como mediações desse Reino e esperança de um mundo onde os 

sinais do anti-reino como a exclusão, a marginalização, o preconceito e todo tipo de 

favoritismo já não reinem mais. 

  

 3.3.1 Curas, milagres e expulsão de demônios 

 Em sua itinerância missionária Jesus permitiu que aqueles simples homens, os 

camponeses das aldeias da Galiléia e arredores, testemunhassem as diversas curas, milagres e 

exorcismos que realizava cheio do Espírito de Deus, libertando e combatendo o grande mal da 

indignidade e da exclusão. Através de Jesus aquele povo se vê ante o Deus do Reino, um 
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Deus que cura. “Jesus apresenta o „reinado de Deus‟ como ação eficaz nos corpos para curá-

los, alimentá-los e restaurar-lhes sua dignidade” 284. 

  

 Para termos uma breve ideia do significado desta prática de Jesus, é preciso antes 

compreender que, naquele contexto, as enfermidades não traziam em si apenas o componente 

biológico, mas portava, além disso, um implicativo social e religioso. As doenças às quais 

Jesus curava, retratavam a condição de um país pobre e subdesenvolvido, onde cada enfermo 

estava ciente de sua incapacidade de desempenhar seu papel na sociedade, resignado em não 

poder viver como os “outros” filhos de Deus. O que as ações de Jesus em favor destes doentes 

vêm dizer, então, é que Deus não os esquecera ou rejeitara como seus líderes pretendiam 

demonstrar; dizer que seu Deus é o Deus da vida em abundância e que, portanto, cura, salva e 

liberta, perdoando os pecados, pois que não quer o sacrifício e sim a misericórdia; que 

precisamente eles seriam os “alvos” das misericórdias divinas, pois que Jesus, o enviado de 

Deus, não viera para os sãos, mas para os enfermos; não para os justos, mas para os pecadores 

(cf. Mc 2,15-22; Lc 5,29-39).  

  

 Jesus, ao apresentar esta nova concepção de Deus e do modo de Deus agir, vem de 

encontro com uma mentalidade semita em que Deus é a causalidade de todas as coisas, do 

bem e do mal, da vida e da morte, da guerra e da paz. “De acordo com a mentalidade semita, 

Deus está na origem da saúde e da enfermidade. É Senhor da vida e da morte. Por isso 

entendem que uma vida forte e vigorosa é uma vida abençoada por Deus; uma vida enferma é 

uma maldição” 285. O que podemos também concluir a partir dessa mentalidade vigente no 

tempo de Jesus, é que ao realizar prodígios extraordinários, ele deixa claro que está mais que 

declarada a luta final, ou pelo menos o início dela, contra as forças do mal que escravizam os 

homens; “curar” é, portanto, também “libertar”: “Os milagres, como todas as atividades e 

práxis de Jesus, não devem ser compreendidos apenas a partir do Reino, mas também, 

dialeticamente, a partir do anti-reino” 286. 

  

 O lugar privilegiado que Deus Pai reserva em seu coração por estes “pequenos” de 

Israel através de Jesus, é um dado histórico inegável e foi, para aqueles tempos, um conflito 
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armado entre a exclusão dos “homens de Deus” e a inclusão do “Deus dos homens”. Esta é a 

Boa Notícia que nossos pobres precisam ouvir, ou seja, que há um lugar que lhes é devido no 

coração e no projeto salvífico de Deus. “A Boa Notícia de Deus tem, no entanto, destinatário 

certo, exclusivo: os pobres. Por isso, é somente a eles que se anuncia a boa notícia. Não 

porque seja escondida para os demais: é que para os demais, não é boa” 287. 

  

 As técnicas medicinais na época de Jesus eram extremamente rudimentares, e de 

acessibilidade restrita a poucos. Além do mais, ainda havia grande relutância em se recorrer a 

tais técnicas devido à sua origem grega, apesar de que alguns sábios aconselhavam recorrer-se 

a elas em determinados casos, pois o Deus da saúde poderia servir-se deles (cf. Eclo 38,1-15). 

Onde queremos chegar com essas observações, é no fato de ser perfeitamente natural, 

mediante essas circunstâncias, que a busca por “curadores” populares se tornasse frequente 

em Israel. É daí que se justifica a fama que Jesus atraiu para si, ao ponto de lhe apresentarem 

inúmeros doentes para serem curados, por onde ele andasse (cf. Mt 4,23-24).  

  

 Jesus passou a ser considerado como um taumaturgo de grande prestígio em toda a 

região. Mas cabe-nos a pergunta: Se no tempo de Jesus tais figuras não eram raras, em que 

Jesus se diferenciava dos outros tantos taumaturgos de sua época? E a resposta é que Jesus 

olha para além do mal físico. Perscruta a realidade daqueles enfermos, realidade de 

impotência e humilhação causadas pela enfermidade, indo muito além da dor física. Ele pôde 

dar àqueles enfermos, algo que médico nenhum pôde, algo que remédio algum proporciona: 

um caminho, uma possibilidade de vida, de relacionamento com Deus a ponto de até poderem 

chamá-lo de Abba.  Outro diferencial que será próprio de Jesus é a sua compaixão pelos que 

sofrem. O amor e a compaixão são os instrumentos de cura usados pelo taumaturgo Jesus. 

Jesus não cura para se auto promover. Jesus cura, para promover o Reino de Deus. 

  

Por isso, sua atuação não é a de um mago da época. Ele nunca intervém para causar 

dano, causar enfermidades, produzir insônia, impedir amores ou desfazer-se de 

inimigos, mas para curar o sofrimento e a enfermidade. Não age nunca por 

interesses econômicos, mas movido por seu amor compassivo e por sua decisão de 

anunciar o Reino de Deus 
288

. 

 

  As curas, milagres, os tantos prodígios realizados por Jesus por ocasião de seu 

ministério dentre os homens, fazem parte do anúncio do Reino de Deus que está próximo. Em 
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verdade, esta é a característica que mais o distingue dos demais “profissionais” da cura. Jesus 

não age por si, por sua vontade, mas para fazer a vontade do Pai que está no céu. Não obedece 

a impulsos naturais, mas à moção do Espírito de Deus. Como já apresentado, Jesus de Nazaré 

possui uma vontade humana completa. Não dizemos que no que diz respeito à sua vontade 

humana Jesus não queria curar e libertar aquela gente; o que dizemos é que a vontade humana 

e a divina estavam plenamente associadas, em perfeita sinergia, e essa era a fonte do poder de 

Jesus de Nazaré.  

 

 O poder de Jesus de curar enfermos, sob uma perspectiva cristã, foi interpretado por 

seus discípulos como um sinal próprio da missão escatológica de Jesus. Ele é o “taumaturgo 

escatológico”. “O Evangelho”, não se pode esquecer, “apresentou Jesus em primeiro lugar 

como profeta escatológico. Por isso os milagres são sinais desta missão, e nunca o centro de 

sua atividade messiânica” 289. A missão fundamental de Jesus não é fazer milagres, mas 

anunciar o poder transformador de Deus sobre a história, a nova vida em abundância. Neste 

contexto, e só neste, se pode entender seus milagres; eles avalizam a chegada do Reino de 

Deus entre os homens: 

 

Os milagres do Evangelho não só são maravilhas, mas sobretudo são signos 

escatológicos que requerem a fé. O Reino de Deus é a “força de Deus para a 

salvação” (Rm 1,16). A revelação dessa força vem através de dois canais: a palavra 

de Deus e os sinais visíveis. Por conseguinte os milagres têm uma função por assim 

dizer “sacramental”. São signos visíveis da salvação espiritual que acompanham a 

chegada dos tempos escatológicos 
290

. 

 

 A conclusão a que chegamos a respeito da práxis curadora de Jesus, é que tais ações 

querigmáticas se constituem em verdadeiros arautos que falam em auto e bom tom sobre a 

“salvação” que há no Reino, atraindo a atenção de todos os que tiverem olhos para ver, 

ouvidos para ouvir, humilde inteligência para compreender. No que diz respeito à expulsão 

dos demônios, a lógica do raciocínio é a mesma à aplicada aos outros prodígios operados por 

Jesus. Os exorcismos são os signos de que o Reino de Deus chegou e que Satanás foi vencido 

(cf. Mt 12,28). No mundo antigo e no A.T, existia uma convicção de que o mundo vivia sob a 

influência de forças do mal de todos os tipos, atuando sobre a vida dos seres humanos. Os 

contemporâneos de Jesus eram herdeiros desta mentalidade.  
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 A forma pela qual tais forças atuavam nos homens era pelas enfermidades, sobretudo 

as de ordem psíquico-neurológicas. Os que se viam em tais situações eram “escravos”, e 

necessitavam ser libertados. Jesus reúne todas essas forças demoníacas sob um único nome: 

Satanás. Tal poder do mal atingiria seu ponto máximo no “fim dos tempos”, onde se daria a 

grande batalha entre o Reino de Deus e o anti-Reino. Mas o anúncio de Jesus comporta a 

firme certeza de que nenhuma força e nenhum poder, ainda que superiores aos dos homens, 

jamais sobrepujariam o poder e a força de Deus, infinitamente superiores. A conclusão disso é 

que: A libertação tão esperada é possível e já está no meio de nós. 

 

 Os adversários de Jesus já possuíam outra visão. Não estavam em posição de acreditar 

ou enxergar nas curas e exorcismos de Jesus uma ação libertadora, pois que os que veem são 

os que necessitam de tal libertação. Apontavam-no como “parceiro” ou “servo” do próprio 

Belzebu. Não era, portanto, o poder de Deus agindo no Messias de Deus, mas o poder de 

Satanás (cf. Mc 3,22; Mt 9,34; Jo 8,48; 10,20). Na verdade, estavam seguindo a lógica da 

mentalidade da época; o que não se podia explicar com a razão humana, e o que não estava de 

acordo com os parâmetros religiosos por eles mesmos estipulados, atribuíam-se ao demônio. 

  

 Para os inimigos de Jesus, os “milagres” não eram problema; mas ser confrontados 

com os “milagres de Jesus”, o filho de um carpinteiro, oriundo de uma terra de pagãos, sem 

formação alguma com nenhum de seus conceituados mestres, isso sim foi um desafio 

concreto 291. Em Jesus acontece algo de excepcional, isso nem eles podiam negar. Portanto, a 

solução é atribuir tais atos a “origens demoníacas”. Seus seguidores, em contrapartida, as 

atribuíram a uma infindável proximidade com Deus. 

 

[...] a realidade histórica de Jesus, que realmente pelos seus atos excepcionais pôde 

suscitar estas duas interpretações extremamente opostas: “de Deus”, ou “do 

demônio”. Pois avaliações tão extremadas não são feitas a respeito de um “homem 

comum” qualquer. Isso supõe um fenômeno excepcional, observado e reconhecido 

como tal por todos os partidos 
292

. 

 

  O que os atos prodigiosos de Jesus têm a dizer aos homens de hoje? A homens 

altamente tecnicizados? Como a nossa geração pode olhar para a práxis de Jesus de Nazaré 
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sem que se sinta totalmente alheia a tudo isso? Estas são questões pungentes. Para que tal 

abordagem se torne relevante na atualidade, é necessário que seja imbuída de significado. Isso 

só se dará se compreendida dentro do anúncio e mensagem de Jesus sobre o Reino de Deus. A 

linguagem da qual nos servimos hoje para expressar o que auferimos de nossas experiências 

com Deus e com os outros, pode não ter nada a dizer daqui a cem anos. As palavras passam, 

mas o sentido permanece sempre, pois que partiu de uma experiência, emergiu da vida de 

seres humanos concretos.  

  

 Do mesmo modo se deu com Jesus de Nazaré e com todos os seres humanos, 

paralíticos, cegos, mudos, surdos, endemoninhados com os quais falou, tocou, se relacionou. 

Relacionamento iniciado com uma posição dialógica de Jesus perante estes, precedido por 

uma atitude de fé. Diálogo e fé estão presentes em todo processo curador e libertador. O 

sentido maior que emerge de cada cura, cada milagre, é a gratuidade absoluta de Jesus 

perante Deus e perante os homens. Não há manipulações ou jogos de interesses, apenas 

gratuidade; não há egoísmo, individualismo, apenas compaixão e partilha; Não há desespero 

e falta de perspectiva, de planos, de sonhos, apenas esperança.  

  

 Tais palavras permanecem ricamente providas de sentido, sobretudo nos tempos em 

que vivemos. Finalmente, a imutabilidade de Deus permite, também a nós, dizermos: A 

libertação pode acontecer. Deus nos liberta a fim de que tenhamos as rédeas de nossas vidas 

em nossas mãos, assumindo a responsabilidade disso. Liberta-nos para sermos instrumentos 

de libertação assumindo a responsabilidade sobre a vida do outro, do próximo de nós. Deus 

nos liberta porque é amor, e no amor não há nenhum tipo de escravidão, apenas liberdade; e 

ser verdadeiramente livre não é fazer o que se quer, mas o que é certo; é unirmos a nossa 

vontade à de Deus. 

   

 3.3.2 As parábolas de Jesus 

 Quando iniciamos a exposição a respeito da práxis de Jesus, comentamos sobre o fato 

de que, juntamente com os atos prodigiosos de Jesus, também as parábolas se constituem em 

“sinais” do Reino de Deus. Isso se aplica a elas no sentido de serem “relatos baseados em 

fatos da vida cotidiana [...] que falam do reino, ainda que não o definam” 293. As parábolas de 

Jesus comportam em si, de forma implícita, o que venha a ser o Reino de Deus proposto e 

                                                           
293

 SOBRINO, J. Jesus Cristo Libertador, p.136. 



137 

 

 

inaugurado por Jesus de Nazaré. Ao se servir de elementos culturais e situações cotidianas e 

concretas da vida de seu povo 294, Jesus aborda características do Reino de Deus como: a 

presença da salvação, a misericórdia de Deus, a confiança absoluta, as exigências, o 

discipulado e até mesmo os alertas para a catástrofe. No entanto, todas as parábolas acabam 

por ser a expressão de uma mesma ideia, ainda que apresentada sob diversas imagens. Jesus 

está a convocar todos os homens a acolherem esta Boa-Nova e nela se inserirem. 

 

 Uma característica singular das parábolas é o fato de seu conteúdo ou mensagem 

permanecer em aberto, exigindo assim uma postura, uma tomada de decisão da parte de seus 

ouvintes. É convite, é proposta, à espera de uma resposta individual e comunitária ao mesmo 

tempo. O indivíduo se sente questionado e confrontado com os valores do Reino, assim como 

a comunidade formada, ainda rusticamente, pelos seguidores de Jesus. “É nesse mundo e 

nessa história que somos chamados a responder à interpelação do Reino de Deus 295.  

  

 Conforme J. Jeremias 296, as parábolas de Jesus podem ser agrupadas em dez grupos, 

formando como que um verdadeiro compêndio concentrado da mensagem de Jesus. 

Seguiremos, de forma breve ao esquema por ele proposto, aproximando-nos de seus 

conteúdos, sem, contudo, esgotar-lhes a compreensão, que sempre permanecerá em aberto a 

novos estudos e interpelações. 

  

 1. A presença da salvação: Jesus quer falar sobre a chegada de um novo tempo, um 

novo mundo, uma nova maneira de ser e de viver em relação a Deus e aos irmãos. Para tal, 

nada do que é “velho” pode permanecer. Diante do “novo”, tudo o que é “velho” deve passar: 

velhas mentalidades, antigos conceitos e formulações. Será necessário um “novo coração” (cf. 

Ez 36,26). Por isso se utiliza da imagem do “pano novo em roupa velha”, do “vinho novo em 

odres velhos” (cf. Mc 2,21s; Mt 9,16s; Lc 5,36-38). Corre-se o risco de por tudo a perder, de 

não perceber esse tempo da graça de Deus, ao ficar presos às “velhas” concepções. Os sinais 

dos “novos tempos” já estão aí: coxos andam, cegos recuperam a visão, leprosos ficam 

limpos, etc. Assim como a figueira deve apresentar brotos novos anunciando o verão que está 
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próximo, sob o risco de ser podada e lançada ao fogo (cf. Mt 21,18; Mc 11,12-14; Lc 13,6-9), 

o Messias também tem seus prenúncios; é preciso perceber os “sinais dos tempos” e produzir 

frutos de verdadeira conversão, sob o risco de não entrar no Reino de Deus. 

  

 2. A Misericórdia de Deus: A Boa-Nova não se restringe ao anúncio de um novo 

tempo, mas, sobretudo, à bela notícia de que também os pobres e pecadores terão aí o seu 

lugar. Várias parábolas falam desta misericórdia de Deus para com o pecador arrependido: da 

ovelha e da moeda perdida (cf. Lc 15, 2-10), dos dois devedores (cf. Lc 7,40), a parábola 

sobre os doentes (cf. Mc 2,16), do fariseu e do publicano (cf. Lc 19,18), dos dois filhos que 

recebem a ordem do pai (cf. Mt 21,23). Interessante perceber que todas elas foram 

endereçadas aos escribas, fariseus e a membros do Sinédrio. Jesus coloca todo legalismo 

autoritário dos chefes de Israel, em confronto com a nova Lei do amor, regida pelo perdão e 

misericórdia. A parábola do filho pródigo (cf. Lc 15,11-32) apresenta esse Deus bondoso e 

superabundante no amor. Esta parábola também vem nos falar do “filho mais velho”, ou seja, 

dos que se escandalizam diante do gesto misericordioso de Deus através de Jesus de Nazaré. 

Mas esse Deus quer a salvação de todos, sobretudo dos perdidos; salvação oferecida a todo 

pecador que decide voltar. Jesus é o representante desse Deus. 

  

 3. A grande confiança: O Reino de Deus, a princípio imperceptível, pequeno, de 

míseros inícios aos olhos humanos, manifestar-se-á poderoso e abarcará todos os povos. É 

preciso crer, é preciso confiar que este “pequeno grão de mostarda” (cf. Mc 4,30-32; Mt 

13,31s; Lc 13,18s) germinará, crescerá e servirá de abrigo para todos; é preciso crer que essa 

“pequena porção de fermento” (Mt 13,33; Lc 13,20s), produzirá o alimento a multidões. Na 

mesma linha temos a parábola do semeador (cf. Mc 4,3-8: Mt 13,3-8; Lc 8,5-8) que, no 

entanto, se mostra uma parábola de contraste, como aponta J. Jeremias. Por um lado nos 

mostra o trabalho árduo do semeador sem êxito, mas, de outro, temos o milagre da colheita 

abundante, que supera todas as expectativas e compreensão. Assim é a irrupção do Reino de 

Deus, que supera largamente qualquer realidade pensada. É uma parábola que aponta para a 

plenitude escatológica da realização de Deus que supera toda a medida. 

  

Ainda que a olhos humanos tantos trabalhos pareçam inúteis e infrutíferos, por mais 

que na aparência insucesso siga insucesso, Jesus está cheio de ânimo e confiança: a 

hora de Deus vem e com ela a bênção de uma colheita que supera todo desejo e 

compreensão 
297

. 

                                                           
297

 JEREMIAS, J. As parábolas..., p.152. 



139 

 

 

 Temos outras parábolas que se assemelham, em sentido, como a da “colheita que 

cresce por si mesma” (cf. Mc 4,26-29). Deus agirá quando a “medida escatológica” estiver 

cheia. Aos homens cabe apenas esperar. No entanto, devemos lembrar, para os cristãos trata-

se de uma espera “ativa” e não “passiva”. Longe a ideia de simplesmente assistir “de 

camarote”. Somos colaboradores, com Deus, para a construção de seu Reino aqui. Todavia, a 

consumação dessa obra cabe a Ele e só a Ele. 

  

 A chamada de Jesus é para uma confiança absoluta nesse Deus que do “nada”, do 

aparentemente insignificante, faz grandes coisas, leva à consumação de todas as coisas. Mas 

sobre o que se apoia tal confiança? Conforme Jeremias 298 existe duas parábolas que nos dão 

esta resposta: a do “juiz iníquo” (cf. Lc 18, 2-8) e a do “amigo que vem à noite pedir ajuda” 

(cf. Lc 11,5-8). O que a parábola do juiz iníquo nos diz é que, se aquele juiz sendo iníquo 

acabou atendendo à pobre viúva, ainda que apenas para livrar-se de seus incômodos apelos, 

quanto mais Deus! Deus atende aos pobres com paciência que nunca acaba, ouve seus 

clamores e socorre-os em suas angústias. Do mesmo modo na parábola seguinte, temos não 

uma exortação à perseverança como comumente é interpretada, mas sim a certeza de que 

Deus atende a oração, indo muito além do que se pede. Nisso devemos confiar. 

  

 4. Diante da catástrofe: Na pregação de Jesus não temos apenas anúncio de salvação, 

mas também alertas de condenação. Algumas parábolas irão refletir bem esse alerta: a hora 

está chegando, é preciso conversão. Deus envia seus mensageiros, mas não lhes dão ouvidos. 

São todos cegos que sabem bem distinguir os sinais climáticos, mas não os “sinais dos 

tempos” (cf. Lc 12,54-56). Jesus não quer ser fatalista, mas sim utilizar-se de tais recursos 

para mostrar que considera como real perigo não a morte do indivíduo, mas a catástrofe e o 

julgamento escatológico que “batem às portas”. Dentro deste ponto de vista, os Evangelhos 

apresentam diversas parábolas: “do pretendente ao trono” (cf. Lc 19,12ss), do “servo chamado 

a vigiar” (cf. Mt 24,45-51; Lc 19,12-27) e do “porteiro” (cf. Mc 13,33-37; Lc 12,35-38), dos 

“vinhateiros homicidas” (cf. Mc 12,1ss), dentre outras. A geração do Messias deve decidir-se: 

ou é portadora do conjunto das culpas, ou recebedora de toda a graça. 
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 J. Jeremias observa que a pregação de catástrofes feita por Jesus, dirige-se não 

somente aos inimigos, mas também à comunidade salvífica messiânica 299. Também aí haverá 

divisão (cf. Mt 7,24-27; Lc 6,47-49). Na verdade, o que Jesus pretende com tais exortações, é 

despertar as consciências para a urgência de mudanças, de transformações radicais e efetivas. 

Os seguidores de Jesus, os convidados para o Banquete do Reino, não podem compactuar 

mais com a realidade escandalosa aos olhos de Deus. 

  

 5. A ameaça: é tarde demais – É a última hora. O reino da graça de Deus já irrompeu. 

Temos, tratando deste tema, parábolas como a das “dez virgens” (cf. Mt 25,1-12), do “grande 

banquete” (cf. Lc 14,15-24; Mt 22,1-10), da “porta fechada” (cf. Lc 13,24-30). Deus é fiel, 

cumpre o que prometeu, Ele agirá. No entanto, se os “filhos do reino” desprezam o chamado 

de Deus, terão de ceder seus lugares aos desprezados da sociedade, aos que estavam “longe de 

Deus”. 

  

 6. A exigência da hora: Em conseqüência ao alerta de que é tarde demais, vem a 

exigência da hora. É bom que os devedores quitem suas dívidas (cf. Mt 5,25; Lc 12,58) e 

entrem em acordo com seus adversários (cf. Mt 18,26.29). Tudo está em jogo, não há 

possibilidade de fuga diante desta exigência da hora, como mostra a parábola do homem rico 

e do pobre Lázaro (cf. Lc 16,19-31). Inútil pedir um milagre desse tipo, pois quem não se 

deixa seduzir pela palavra de Deus, não se converterá ainda que um morto ressuscite dos 

mortos. À pergunta que fazem a Jesus a respeito do que se pode fazer então, perante essa 

exigência da hora, a resposta vem em uma única palavra: Vigiem! (cf. Mc 13,35; Lc 12,35; 

Mt 22,11-13). Essa vigilância se traduz em penitência e conversão, obediência e ação. 

  

 7. Viver como discípulo: As parábolas que gozam de primazia sobre esse tema são as 

do “tesouro no campo” (cf. Mt 13,44) e da “pérola” (cf. Mt 13,45s). Em ambas percebemos 

uma exigência à doação sem reservas: “A entrega irrefletida do que há de mais precioso, 

torna-se a evidência mais clara” 300. Assim se dá com o Reino de Deus; sua irrupção gera 

grande alegria, pois conduz à consumação da comunhão com Deus. O servo que serve tem 

como modelo o próprio “Senhor que serve” (cf. Lc 22,27; Mc 14,45; Jo 13,15). O discípulo 

sente-se abrigado nas mãos do Pai como Jesus mostra nas imagens dos “pássaros do céu” e 

das “flores do campo” (cf. Mt 6,26-30; Lc 12,27s). 
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 8. A via do sofrimento como revelação da glória do Filho do Homem: Jesus por 

diversas ocasiões fala de sua via dolorosa: ele não tem onde reclinar a cabeça (cf. Mt 8,20; Lc 

9,58); fala do cálice que deve beber (cf. Mc 10,38; 14,36); do batismo pelo qual deverá passar 

(cf. Mc 10,38) e que todo bom pastor deve dar a sua vida por suas ovelhas (cf. Jo 10,11.15). A 

pedra deve ser rejeitada e o grão de trigo morrer (cf. Mc 8,31; Sl 118,22; Jo 12,24). A morte 

de Jesus dispõe de força geradora de vida, pois é resgate e oferenda. 

 

 9. A consumação: Quando Jesus fala de consumação, serve-se quase sempre de 

imagens. Na consumação do Reino de Deus: o mal é destruído (cf. Mc 13,2), a culpa é 

perdoada (cf. Mt 6,14); Deus dará a recompensa aos que perseverarem até o fim (cf. Lc 14,14) 

e a comunidade, enfim, será glorificada (cf. Lc 17,27.29). A comunhão entre Deus e os 

homens outrora destruída pelo pecado, é finalmente restabelecida. 

  

 10. As ações parabólicas: trata-se aqui, não de parábolas ditas, mas de parábolas 

praticadas. São ações parabólicas realizadas por Jesus para serem, também elas, canais de 

propagação de sua mensagem. Jesus efetiva o que diz. Come com pecadores, os acolhe em 

sua casa. Estas refeições anunciam claramente que agora é o tempo do Messias, e o tempo do 

Messias é o tempo do perdão, de mesa partilhada. Na noite mesmo de sua morte, Jesus usou a 

comunhão de mesa como última de suas ações parabólicas. 

 

O grande número das ações parabólicas de Jesus proclama a irrupção do tempo da 

salvação. Isto, porém, significa: “as ações parabólicas de Jesus são pregação”. 

Mostra que Jesus não só pregou a mensagem das parábolas, mas também as viveu e 

as corporificou em sua pessoa. Jesus não só fala a mensagem do Reino de Deus, ele 

a é ao mesmo tempo 
301

. 

 

 Se os ouvintes, tão familiarizados com tais conteúdos ainda tinham dificuldades em 

compreender a mensagem do Reino de Deus que Jesus, através das parábolas lhes anunciava, 

é devido ao teor alegórico que possuíam. Era necessário identificar esses elementos com o 

Reino de Deus e a própria pessoa de Jesus de Nazaré. Ratzinger 302 bem coloca que ao longo 

da história sempre houve um esforço muito grande para se chegar à correta compreensão do 

conteúdo das parábolas de Jesus. Entretanto, os estudos continuam e nem mesmo a exegese 

histórico-crítica pôde oferecer uma informação definitiva. Uma coisa é certa, todas as 
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parábolas se traduzem em um convite por parte de Jesus, com diversos matizes, para crer nele 

como o Reino de Deus em pessoa. 

  

 A resposta à pergunta feita a Jesus por seus ouvintes sobre o porquê lhes falava em 

parábolas (cf. Mc 4,12), nos confunde. Será que apenas um pequeno grupo teria o privilégio 

de ouvir e compreender a mensagem de Jesus em parábolas? Será que o Deus de Jesus é 

partidário? Se assim fosse, isso contradiria todo o fator inclusivo que comporta a mensagem 

do Reino de Deus. A resposta de Jesus, como observa Ratzinger, o coloca claramente na linha 

dos profetas, sobretudo Isaías (Is 6,10). O texto de Isaías, conforme a compreensão de 

Ratzinger 303 deve ser entendido sob o enfoque do fracasso do profeta; só após esse fracasso, 

de não ser ouvido nem atendido, é que sua palavra haveria de tornar-se eficaz. Este é, antes de 

tudo, o destino de Jesus de Nazaré, ou seja, o fracasso da cruz faz brotar, misteriosamente, a 

grande fecundidade. É nela e a partir dela, que Deus atrairá para si todos os homens (cf. Jo 

12,32). 

  

O fracasso dos profetas, o Seu fracasso, aparece aqui noutra luz. É precisamente o 

caminho para onde eles hão de se converter e serão perdoados por Deus [...]. Na 

cruz, as parábolas são decifradas [...]. Assim, camufladamente, as parábolas falam 

do mistério da cruz; elas não falam apenas disso – elas lhe pertencem 
304

. 

  

  Tal fracasso parece fazer-se ver também na compreensão da pregação de Jesus em 

parábolas. Os mais simples talvez, de coração aberto e não tão preocupados com a chegada de 

um messias político, que simplesmente sentiam o “coração tremer” ao ouvir a “Palavra 

Encarnada de Deus” (cf. Is 2), estivessem mais aptos a compreender. A verdade é uma só: 

para os que não têm os “pensamentos” de Deus, para os que não comungam com os valores 

do Reino de Deus, até em nossos dias, se pode dizer, as parábolas de Jesus se tornam 

impossíveis de se compreender. Tornam-se incompreensíveis, portanto, ao homem moderno, 

urbano, secularizado, convencido de suas capacidades, senhor de seu “destino”.   

  

 A incompreensão se dá não porque falam de sementes, plantações, fermento, redes, 

arados e foices, mas, sobretudo, porque os corações estão empedernidos, as mentes distraídas, 

os olhos e ouvidos, os sentidos enfim, voltados e inebriados ante uma era de crescentes 

avanços tecnológicos e científicos como jamais se viu. Mudar a linguagem? Sem dúvida 

alguma se faz necessário. Jesus se servia dos elementos pertencentes àquele contexto, à vida 
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daquele povo. Porém, o que observamos é que mesmo assim, muitos não compreenderam. 

Isso se deve ao fato das parábolas de Jesus ir além da experiência sensorial normal humana; 

elas devem ser compreendidas com o “coração”, a fim de gerar verdadeiras transformações 

perante o clamor por um mundo mais humanizado. 

 

As curas de Jesus não são milagres sobrenaturais em um mundo natural, mas a única 

coisa “natural” num mundo desnatural, demonizado e machucado. As parábolas de 

Jesus como parábolas do Reino de Deus são também as parábolas da nova criação 

no quotidiano desse mundo exausto 
305

.   

  

 3.3.3 As Bem-Aventuranças  

 Assim como o fizemos ao abordar o tema a respeito das parábolas de Jesus, aqui 

também optamos por não entrar nos pormenores da análise de cada bem-aventurança, mas sim 

por buscar o sentido maior da pregação de Jesus dentro de todo seu conjunto em relação ao 

anúncio do “Reino de Deus que está próximo”. Mesmo porque, temos hoje diversas linhas 

hermenêuticas do referido texto, a partir da exegese histórico-crítica. 

  

 A pregação de Jesus sobre as bem-aventuranças se apresenta sob duas versões, a 

mateana e a lucana (cf. Mt 5,3-12; Lc 6,20-23), e trata-se de uma revolução escatológica, uma 

inversão de todos os valores e uma reviravolta das relações existentes. Os pobres, os famintos 

e os tristes é que são bem aventurados, pois o Reino de Deus lhes pertence. Nesse Reino serão 

fartos e terão com que se alegrar. Nem mesmo a perseguição lhes roubará a alegria, pois que 

uma grande recompensa, um verdadeiro galardão os aguarda no céu (cf. Lc 6,20-23). 

  

 Segundo a opinião da maioria dos exegetas, o núcleo das bem aventuranças como 

estão citadas no Sermão da Montanha (na versão de Mateus) ou na Planície (em Lucas), leva-

nos historicamente a Jesus. Ao tratar das duas versões do texto, Dodd 306 opina que em Mateus 

Jesus, como o “Novo Moisés”, sobe a montanha, pois é o líder do povo de Deus que lhe dá 

uma nova Constituição. Tal Constituição, no entanto, não vem mais em forma de leis, mas de 

bem aventuranças, uma promessa de felicidade. Mateus teria espiritualizado o texto da fonte 

“Q” e por isso aparecem nessa versão os “pobres em espírito”, os “mansos”, assim como os 

“compadecidos”, os “limpos de coração” e os “pacificadores”. Se em Lucas temos apenas os 

“pobres”, “famintos” e “tristes”, é porque este se manteve fiel à tradição mais antiga dos ditos 

de Jesus. 
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 Importante notar a grande coerência desta pregação de Jesus com todo seu anúncio do 

Reino de Deus, no sentido de sua dimensão presente e futura, de sua proximidade e de seus 

destinatários. Do mesmo modo que o Reino de Deus que se consumará no final dos tempos já 

está no meio de nós, notamos que a primeira bem aventurança relacionada aos pobres, está no 

presente - “o Reino de Deus já é vosso” - enquanto as segunda e terceira, ou seja, que dizem 

respeito aos famintos e tristes respectivamente, estão no futuro. Isso vem corroborar a ideia de 

que o Reino de Deus já está aqui, mas o “estar saciado” e “rindo”, pertence à sua plenificação, 

ou seja, ao futuro. 

  

 No que diz respeito aos destinatários ou ouvintes, seguimos o mesmo raciocínio 

lógico. Se há uma inversão de valores, se as bem aventuranças não se aplicam aos “virtuosos” 

e “afortunados”, mas, inversamente aos pobres, temos aí, então, os mesmos destinatários, o 

“público alvo” da mensagem de Jesus de Nazaré: pobres, famintos, tristes e perseguidos, ou 

seja, os que não têm nada a esperar dessa nossa história humana e só podem aguardar alguma 

coisa de Deus, que é justo. 

  

 Schillebeeckx 307 quer lembrar que Jesus não vem simplesmente repetir o que o povo já 

sabia de toda uma tradição milenar sobre a chegada de um profeta escatológico que viria em 

socorro dos “pobres de Deus”. As bem-aventuranças não são uma tautologia; o que elas vêm 

dizer é que agora é o tempo em que isso vai acontecer, pois é por Jesus que o Reino de Deus 

chega a eles. Trata-se, portanto, não do “além”, mas do Reino de Deus que começa a realizar-

se com a atuação de Jesus. “A reviravolta escatológica está começando agora; E por isso Jesus 

pode já chamá-los „felizes‟ e parabenizá-los” 308. 

  

 Ratzinger 309 faz uma crítica à apresentação das bem aventuranças por alguns 

estudiosos, como alternativas do N.T a respeito do Decálogo, onde estas seriam a mais 
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elevada ética dos cristãos em relação aos mandamentos do A.T. Ele vê nesta forma de avaliar 

o texto, uma distorção de seu sentido que não é o de “abolir”, mas sim “assumir” e 

“aprofundar” a segunda tábua da Lei. Na interpretação de Ratzinger, as bem aventuranças são 

instruções que indicam o caminho da sabedoria e que descrevem a situação dos discípulos de 

Jesus: “Cada um dos elementos das bem aventuranças resulta do olhar para os discípulos, 

daqueles que passaram a seguir Jesus e se tornaram sua família” 310. 

 

 O autor concorda, no entanto, tratar-se de promessas escatológicas não para uma 

felicidade adiada para um futuro distante e sem fim, mas como uma esperança que já pode, de 

alguma forma, ser vivida neste tempo: “Quando o homem começa a ver e a viver a partir de 

Deus, quando ele se encontra na comunidade caminhando com Jesus, então ele vive com base 

em novos critérios, e já se torna presente algo do eschaton, do que ainda há de vir” 311
. 

  

 Há um consenso na opinião dos estudiosos de que as bem-aventuranças em si não 

consistem em nenhum programa social. No entanto, uma sociedade só saberá o que é 

realmente exercer a justiça e colher de seus frutos, se nela tais valores estiverem sendo 

experienciados. Para Ratzinger 312
 a “pobreza” à qual se refere o texto, não pode ser vista nem 

como puramente social, como tampouco apenas espiritual, pois a pobreza material por si só 

não redime, assim como a simples atitude espiritual, louvável sem dúvida em muitos cristãos 

que fizeram a nossa história e por ela optaram, não traz a justiça efetiva e a responsabilidade 

para com o próximo que devem brotar da fé. 

  

 Do mesmo modo que nos perguntamos a respeito da “utopia” do Reino de Deus e 

pontuamos que Jesus tornou real, visível na história humana, o governo de Deus, com todo 

direito podemos nos perguntar a respeito da “utopia” dessa reviravolta escatológica, deste 

ideal em que tristes se alegram, famintos são saciados, enfim, onde pobres têm voz e vez. Para 

refletirmos a respeito, devemos primeiro diferenciar “utopia” de “desejo sonhado”. A primeira 

está no âmbito da impossibilidade e da irrealidade, enquanto a segunda, da dificuldade, 

porém perfeitamente possível e real. Algo que traduza os mais profundos anseios do nosso 

coração e que, não obstante, esteja distante de nossa realidade, não quer dizer, 

obrigatoriamente, algo impossível de se efetivar em nossa história. 
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 A natureza humana pressupõe uma busca constante por realização. O homem quer se 

realizar em todos os níveis de sua existência, físico, material, espiritual e cultural. O caminho 

da realização por vezes se torna árduo e nem sempre acessível a todos, e nem se dá do mesmo 

modo para todos. Existem obstáculos que devem ser superados; é preciso, então, replanejar, 

reavaliar, recomeçar e nunca, nunca mesmo, desanimar (cf. Hb 10,39), o que poderia causar 

nossa ruína. O “não saber lidar” com os fracassos e frustrações leva o homem a tornar seu 

“desejo sonhado” uma “utopia”. Perde a esperança de uma realização possível já aqui, ainda 

que de forma imperfeita, e a transporta totalmente para um “porvir celestial”. 

  

 Todo homem suspira por se ver livre de toda essa fragilidade e impotência que 

experimenta em sua “carne”, como bem o externou Paulo (cf. Rm 7,24), ou suspira por esta 

“nova terra” sem males onde não há lugar para lágrimas, morte, luto ou dor, como o autor do 

Livro do Apocalipse profetiza (cf. Ap 21,4). As bem aventuranças vem nos falar desta 

possibilidade oferecida por Jesus de transformar “suspiros” em “realização”. Elas são, como 

bem diz L. Boff, um antegozo da realização de todos os anseios humanos que a utopia 

realizada da Ressurreição de Jesus trará, “porque ressurreição significa a escatologização da 

realidade humana, a introdução do homem corpo-alma no Reino de Deus” 313. Provamos desse 

gozo antecipado, quando a grande reviravolta escatológica dos novos valores do Reino de 

Deus se realiza já aqui nesse tempo, nessa “terra de tantos males”. 

  

 Outrora aos seus discípulos, Jesus de Nazaré disse que seriam felizes os que cressem 

sem terem visto; se estivesse corporalmente presente em nossos dias, talvez dissesse: “Bem 

aventurados os que já, aqui neste mundo, puderem ver, presenciar, testemunhar, os sinais do 

Reino de Deus; puderem contribuir para o alvorecer de um novo tempo onde tudo e todos 

caminhem para a realização plena do “sonho do coração de Deus” que é, não outro, senão o 

“sonho do coração de todo ser humano”. 

 

Sonhamos com um Reino maior que, por ser grande, não asfixia os pequenos, mas 

lhes possibilita a existência dando-lhes o necessário oxigênio para respirar. O 

oxigênio do amor e da vida. Amor que também se chama pão, cidadania, inclusão, 

convivência, justiça; Com essas palavras desajeitadas queremos nos referir ao Reino 

de Deus que, por ser de Deus, é tão dos homens, tão das mulheres, tão especialmente 

dos pequenos, que pouco ou nada contam para os reinos da terra 
314

. 
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 3.3.4 A práxis de Jesus no Espírito 

 Ao introduzirmos tal item à nossa dissertação, talvez possa surgir a pergunta sobre o 

porquê acrescentar, a um trabalho que se propôs seguir um viés histórico utilizando-se, 

sobretudo, da ferramenta antropológica, uma cristologia pneumatológica. Quem nos fornece a 

resposta a esta possível dúvida é Moltmann, ao lembrar que “a cristologia pneumática não 

está voltada contra a cristologia da encarnação, pois toda doutrina da encarnação começa com 

a frase: „Concebido do Espírito Santo‟” 315. Para o autor, a história crística de Jesus não 

começa com ele próprio, mas com a Ruah, o Espírito Santo, que o torna o “Ungido do 

Senhor” para anunciar o Evangelho do Reino de Deus com poder e efetuar os sinais da Nova 

Criação. Este Espírito é, segundo ele, o primeiro aspecto do mistério de Jesus: “A chegada, a 

presença e a atuação do Espírito em, por meio e com Jesus é o começo oculto da Nova 

Criação do Mundo” 316.  

  

 Assim como não podemos falar de Jesus sem a sua relação com o seu Abba, tampouco 

poderíamos fazê-lo sem mencionar a ação do Espírito nele que, precisamente, ensinou-nos a 

ver e a chamar assim, a Deus. A presença histórica de Jesus é toda ela permeada por uma 

história de cooperação com o Pai e o Espírito. Estamos diante de uma verdadeira pericorese 

ad extra, ou como Moltmann prefere chamar, uma história trinitária de Deus.  

 

O começo da cristologia com a pneumatologia é o princípio para uma cristologia 

trinitária para a qual o ser de Jesus Cristo é, de antemão, um ser-em-

relacionamentos, e para a qual sua atuação consiste, de antemão, em atuações 

recíprocas 
317

. 

 

 Abordar a questão da força do Espírito sobre as obras e palavras de Jesus, nos remete 

obrigatoriamente ao seu batismo, onde acontece a segunda “descida” do Espírito Santo, 

narrada no N.T. A primeira se dá no ventre de Maria e a terceira por ocasião de Pentecostes, 

narrada no segundo capítulo do livro dos Atos dos Apóstolos. O batismo de Jesus quer 

confirmar sua unção e missão. Ele é o Ungido do Senhor para anunciar a Boa Nova aos 

pobres, salvar os contritos de coração, libertar os cativos, curar os cegos e publicar um ano da 

graça do Senhor (cf. Lc 4,18-19). Sua vocação messiânica se torna exposta. O batismo de 

Jesus constitui, portanto, um momento forte na explicitação da consciência messiânica de 

Jesus; um messianismo de serviço, visto que é mencionado o servo de Ihaweh (cf. Is 42,1). 
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 Jesus recebe o envio do Pai para sua missão de anunciar o Reino de Deus aos pobres. 

Para tal, é capacitado com a Força do Alto. É este o sentido que o batismo de Jesus vêm trazer 

ao nosso batismo: Jesus é o Filho amado de Deus, o Ungido do Senhor, que cumpriu até a 

morte a sua missão. Pelo nosso batismo, participamos da mesma missão de Jesus, no mesmo 

Espírito de Jesus. Resta saber se estamos dispostos a ir até onde Jesus foi para cumprir tal 

missão; só não sabemos se seremos dóceis a este Espírito, fiéis ao batismo, a fim de não nos 

deixarmos intimidar por nada (cf. 2Tm 1,6-7). Por vezes queremos até ser sacerdotes e reis, 

mas quase nunca estamos dispostos a ser profetas, pois sabemos muito bem o destino destes, 

ao olharmos para as Sagradas Escrituras, ao olharmos para a vida de Jesus de Nazaré. 

  

 Na sequencia e em conexão com o texto do batismo de Jesus, está a narrativa sobre as 

tentações de Jesus no deserto (cf. Lc 4,1-2). G. Rubio318 vê neste texto das tentações 

subsequente ao do Batismo, uma tentativa de afastar Jesus do caminho do serviço. No 

momento em que é tentado, Jesus é chamado a aprofundar sua opção fundamental: um 

messianismo não de poder, mas de serviço. O deserto que outrora representara, na história de 

Israel, lugar de infidelidade e idolatria, em Jesus, torna-se precisamente o lugar da decisão 

definitiva pelo Deus Único, contra todo poder desta terra. 

  

 A unção que no A.T era para poucos escolhidos, ou seja, profetas, sacerdotes e reis, 

em Jesus torna-se unção e promessa “para vós, para os vossos filhos e para todos os que 

ouvirem de longe o apelo do Senhor nosso Deus” (cf. At 2,39). Esta “reviravolta 

pneumatológica” está dentro da dinâmica do Reino de Deus, que não admite privilégios ou 

favoritismos. A Igreja é formada, sobretudo hoje, por aqueles que “de longe” ouviram o apelo 

do Senhor, “ramos enxertados” na grande Oliveira (cf. Rm 11,17-22). O que cabe aos que 

agora também usufruem dessa “Seiva Divina” é produzir frutos, sob o risco de serem 

cortados. 

  

 Jesus fala do Espírito Santo no quarto Evangelho, em um contexto de despedida. Sua 

obra, ele deixa claro, não estará concluída com sua morte; se prolongará pela ação do Espírito 

na comunidade cristã. O Espírito é quem conduzirá os fiéis e os manterá exatamente assim, ou 

seja, “fiéis”, aos seus ensinamentos, pois: “Aquele que tem os meus mandamentos e os 

guarda, esse é que me ama. E aquele que me ama será amado por meu Pai, e eu o amarei e 
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manifestar-me-ei a ele” (Jo 14,21). O Espírito Santo é a Dynamis da comunidade, sua força 

vitalizadora, inclusive para o tempo da perseguição. Tudo o que é do Pai é do Filho e tudo o 

que é do Filho, o Espírito o transmite fielmente à comunidade porque é o Espírito da verdade 

(cf. Jo 16, 14-15).  

  

 Os discípulos de Jesus durante o período de convivência com o Mestre foram 

testemunhas de sua vida e doutrina. No entanto, percebemos que não é pouca a dificuldade de 

compreensão destes companheiros de caminhada para com as palavras de Jesus, sobretudo as 

parábolas, como já vimos. Faltava-lhes clareza. Na verdade, tal clareza só surgirá após o 

evento pascal quando, instruídos pelas aparições e iluminados pelo Espírito de verdade, 

puderam, enfim, compreender. 

  

 Comblin alerta que sem a força iluminadora nos discípulos de Cristo, nem as aparições 

teriam sido suficientes para confirmar a fé na ressurreição de Jesus. Ele considera este 

“movimento do Espírito” sobre as mentes dos discípulos, o “grande milagre do Espírito 

Santo” 319. Este Espírito de verdade possibilita esta compreensão trazendo-lhes à memória 

tudo o que Jesus disse e fez (cf. Jo 14,26). Porém, como bem coloca Caballero, essa ação de 

“recordar” não é um simples “reportar ao passado”. Os discípulos olham sim para o passado, 

porém o veem como profecia historicizada, ou seja, como a base e o fundamento para sua fé. 

 

[...] os discípulos recordam o passado, porém com uma visão de profundidade que 

os faz crer em Jesus e na Escritura. Nesta recordação, os atos e as palavras adquirem 

perspectiva especial que antes, em sua situação real, permanecia na penumbra. A 

ação do Espírito é, pois, ensinar e trazer à memória dos discípulos, porém com uma 

nova dimensão, o que Jesus lhes havia dito 
320

. 

  

 O movimento do Espírito na comunidade primitiva recordando, impulsionando, 

prosseguindo o projeto salvífico do Reino de Deus trazido por Jesus traduz-se no próprio 

“movimento cristão” que, para Dodd 321
, é o indiscutível ponto de partida historicamente certo 

para se falar de Jesus de Nazaré. Jesus não fala muito do Espírito, ele vive no Espírito. Os 

evangelistas parecem perceber muito bem isso, daí suas expressões: “Jesus, então, cheio da 
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força do Espírito [...]” (Lc 4,14; Mt 4,1); ou ainda: “Cheio do Espírito Santo [...]” (Lc 4,1; Mc 

1,12). Definitivamente, é o Espírito a força motriz do poder de Jesus de Nazaré; é quem o leva 

a revelar o Pai, é quem levará os discípulos a testemunhar o Filho (cf. At 1,8). Testemunho e 

missão são inerentes ao seguimento de Jesus. 

  

 No quarto Evangelho, o Espírito é quem leva ao conhecimento de Jesus que é, para 

João, Caminho, Verdade e Vida (cf. Jo 14,6). Poderá haver uma convergência entre 

conhecimento e Espírito? J. Sobrino defende a tese de que “o seguimento de Jesus é o „canal‟ 

que se deve percorrer (dimensão cristológica), e o Espírito é a „força‟ para percorrê-lo 

atualizadamente (dimensão pneumatológica)” 322. Podemos dizer que a força ou a iluminação 

do Espírito de Jesus no interior dos homens se externaliza em ações concretas, as ações de 

Jesus. Do mesmo modo se dá na comunidade de fiéis onde ele gera dinamicidade, 

manifestada na riqueza de dons, carismas e ministérios, e estabelece a unidade na diversidade. 

  

 Devemos ter o cuidado nesses nossos tempos, com imagens formadas do Espírito 

Santo como uma força sobrenatural presa à sua transcendência sem relação alguma com a 

realidade humana ou, por vezes, o que é pior, descrito apenas através da imagem romântica da 

“pombinha” que desce do céu sobre os homens. Subestima-se ou invalida-se, assim, todo o 

dinamismo do Espírito que nos foi dado para renovar a face da terra. 

  

 J. Sobrino 323 aponta que, precisamente por Jesus estar “cheio do Espírito”, sua vida 

está toda ela permeada de: espírito de discernimento (por ocasião da tentação); de liberdade 

(para praticar e defender o amor, a justiça e a misericórdia); de novidade (é ele quem traz a 

Boa Nova aos pobres); de vida (Jesus vive, proporcionando vida); de verdade (desmascarando 

todos os ídolos); de misericórdia (ouve as súplicas que lhes são dirigidas pelos pequenos); de 

oração (ensinando-nos a chamar a Deus de Abba); de gratuidade (o Reino exige serviço, mas 

acontece ainda que não estejamos velando). Jesus não “sai de si” mesmo para experiências 

extáticas, mas para experiências vivenciais no Espírito. Jesus de Nazaré agia, portanto, no 

Espírito e com espírito. Para J. Sobrino, isso traz um significado para o conhecimento de Jesus 

Cristo: 
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Significa que no seguimento do Jesus histórico não se reproduz hoje 

(mecanicamente) uma vida (vivida por Jesus mecanicamente), mas se reproduz e 

atualiza hoje (com Espírito) uma vida (que foi vivida com espírito). O seguimento é, 

então, o lugar de historicizar as manifestações do Espírito e é o lugar de reconhecer 

– doxologicamente – que é o Espírito que nos ensina quem é Jesus, que é a força de 

Deus “para fazer coisas maiores ainda” 
324

. 

 

 Jesus de Nazaré pagou um alto preço por ter vivido na obediência ao Espírito de Deus. 

Ser dócil ao Espírito implica em se ter a força e o poder para enfrentar as consequências de tal 

docilidade, enfrentar todo tipo de inimigo. Os discípulos enfrentaram com Jesus os embates 

com grupos e estruturas de sua época, ao menos até perceberem que tal confronto poderia 

levá-los, como levou seu Mestre, à morte ignominiosa. A partir dessa percepção, um trai, 

muitos fogem, outro nega. Os mesmos discípulos, após a ressurreição de Jesus, se veem 

enfrentando as mesmas perseguições. Agora, porém, não estão mais com Jesus, mas com seu 

Espírito, e ao invés de fugirem, traírem ou negarem, testemunham-no entre prisões, açoites, 

apedrejamentos e morte, pois passam a crer verdadeiramente na Força ressuscitadora de Deus.  

 

O Espírito é, para os discípulos, inteligência e energia, um advogado excepcional. 

Com a ajuda do Espírito os discípulos podem enfrentar o mundo e até suportar o 

martírio [...]. Crer no Espírito é crer nessa força e na capacidade de lutar por um 

mundo diferente 
325

. 

  

 A Igreja primitiva movida, orientada e instruída pelo Espírito de Deus é que 

testemunhará que o Ressuscitado é o Crucificado, que Jesus de Nazaré é o Filho de Deus, o 

mesmo Jesus que convidou e convida à participação no Banquete do Reino de Deus. Esta era 

e é a fé da Igreja que, dinamizada pelo Espírito da Verdade não pode parar, se cansar ou 

deixar-se intimidar; não pode deixar preso ao passado este anúncio, esta boa notícia do Reino 

de Deus e ser, neste mundo, seu maior sinal: “Concretamente, é o Espírito que faz de Jesus e 

do novo povo uma única realidade que é o Reino de Deus começando a triunfar neste mundo 

[...]. Em sua fase atual, o Reino de Deus é a presença ativa do Espírito Santo” 326. 

  

 3.4 Jesus a caminho do conflito: O Mártir do Reino de Deus 

 Na ocasião em que apresentamos o contexto histórico da sociedade em que Jesus irá 

anunciar o Reino de Deus, no segundo capítulo, já ficou sugerido que tal missão não seria 

realizada sem grandes conflitos e confrontos. O que veremos agora são os reais motivos da 
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rejeição a Jesus e à sua mensagem, e até que ponto chegou tal resistência. No entanto, este 

item do nosso trabalho estaria destituído de sentido, se não objetivasse buscar um significado 

da paixão e morte de Jesus tanto para a sua quanto para a nossa sociedade. 

  

 A primeira pergunta, perfeitamente compreensível, é: de que Jesus é acusado afinal? 

Jesus, ao iniciar sua atividade pública não faz outra coisa a não ser anunciar a Boa Nova do 

Reino de Deus e realizar o bem. Em quê e a quem tais atitudes poderiam desagradar tanto ao 

ponto de desejarem a sua morte? Há um dito popular que diz que “não se pode agradar a 

gregos e troianos”. Jesus, com certeza, não agradou aos romanos (que o sentenciaram à morte) 

e nem aos judeus (tanto à “massa”, pois não era esse o messias que desejavam, quanto à 

aristocracia local, pois era pretensão demais dizer-se o messias e ainda criticar o templo). Na 

verdade, a atividade de Jesus só deve ter agradado aos que “nada” esperavam, aos que não 

eram “nada” perante àquela sociedade e que, por isso, “nada” puderam fazer a seu favor.  

  

 Já expusemos anteriormente o tipo de messianismo que Jesus assumiu e que tipo de 

valores defendeu ao anunciar o Reino de Deus. Portanto, à pergunta sobre porque Jesus não 

convenceu, respondemos: Porque não quis realizar os sinais que teriam convencido, porque 

ele não foi o que queriam que tivesse sido. Desde o início do Evangelho de Marcos (cf. Mc 

2,1-3; 3,6), fica clara a rejeição de Jesus e de sua mensagem. Por primeiro é dito que fariseus 

e herodianos já começam a conspirar contra ele; mais adiante, o autor cita os sacerdotes e os 

escribas. Em Lucas (cf. Lc 10,13; Mt 11,20), a sequencia dos “ais” sobre as cidades de 

Corazin, Betsaida e Cafarnaum, mostra que a mensagem de Jesus encontrou resistência por 

onde ele passou. Também temos a observação de que “nenhum profeta é honrado em sua 

pátria” (cf. Mc 6,4; Mt 13,57; Lc 4,24; Jo 4,44). 

  

 Teólogos e exegetas muito discutiram e discutem sobre pontos como: os verdadeiros 

culpados da morte de Jesus e se há ou até que ponto há um teor político que motivou a sua 

prisão. Também admitem que não ha poucas dificuldades em se estabelecer, mediante o que 

dispomos de elementos históricos, o que realmente aconteceu, em seus detalhes, com Jesus 

desde sua prisão no Horto das Oliveiras até sua crucificação no Gólgota. Do que podemos 

resgatar desses elementos fizemos uma coleta, sem, no entanto, nos determos nas 

particularidades. 
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 Para Ratzinger 327, Jesus começa a chamar a atenção das autoridades quando entra 

triunfalmente em Jerusalém no domingo que antecede à páscoa judaica. Mas não apenas por 

ocasião dessa entrada, e sim pelos discursos posteriores que fará a respeito da purificação do 

templo e sobre sua própria autoridade, parecendo confrontar o monoteísmo de Israel. As 

narrativas evangélicas falam de dois “processos” contra Jesus, um perante o Sinédrio e outro 

contra o governador romano Pôncio Pilatos. Mas também isso se torna objeto de largas 

discussões. Pagola 328, por exemplo, ao citar a Mixná, diz que esta, ao relatar sobre o 

funcionamento do Sinédrio, informa que as reuniões eram proibidas em dias festivos ou 

preparatórios, que não podiam ser celebradas à noite e deveriam acontecer no átrio do templo 

ou no palácio do sumo sacerdote.  

  

 Feita as devidas ressalvas, o que isso pode nos dizer é que pode não ter havido uma 

sessão oficial do Sinédrio ou um processo regular, mas uma reunião informal de um Conselho 

privado de Caifás. Este fato apontado por Pagola, e é só por isso que o abordamos, só vem 

reforçar a ideia de como a pessoa e mensagem de Jesus de Nazaré incomodou, ao ponto de 

precisar ser marcada uma reunião extraordinária, se assim o foi, a fim de decidirem o destino 

de Jesus. Em verdade, já sabiam bem o que deviam fazer: o queriam morto. As acusações 

foram, segundo afirmam os autores estudados, de dois tipos: blasfêmia (contra a Tora e o 

Templo) e sua pretensão messiânica. Para Ratzinger 329, ambas são de nível teológico com 

implicações políticas. O teor político vem do fato de que Jesus parece reivindicar para si a 

realeza de Israel. Por isso a inscrição na cruz: Rei dos judeus. 

 

A morte de Jesus é conseqüência de tensões entre um carismático vindo do campo e 

uma elite urbana, entre um movimento judeu de renovação e a soberania estrangeira 

romana, entre o anunciador de mudanças cósmicas que também devia transformar o 

templo e os defensores do status quo. Razões políticas e religiosas não podem ser 

separadas 
330

. 

  

 No contexto da sociedade judaica da qual Jesus fazia parte, realmente já comentamos 

que religião e política faziam parte de uma mesma engrenagem. Precisamente aqui está o 

problema, ou seja, Jesus separa as duas realidades. Afinal, é preciso dar tanto a César quanto a 

Deus (cf. Mt 22,21; Lc 20,25), o que lhes é devido. As mudanças são necessárias em todos os 

âmbitos, para que todas essas realidades “entrem”, façam parte, do Reino dos Céus. Quando 
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Jesus faz suas censuras no âmbito político, não é nos moldes a que o povo estava acostumado 

a vivenciar em sua história. Não era estímulo a uma insurreição armada contra impérios 

dominadores, mas sim contra o império das forças do mal corrompendo as estruturas de sua 

época em todos os seus níveis. 

  

 Ratzinger 331 concorda que Jesus com seu anúncio tenha provocado uma separação 

entre essas duas dimensões, mas chama a atenção para o fato de que não foi puramente a 

questão política que fez com que o Sinédrio encaminhasse Jesus a Pilatos. O que ele sugere é 

que, na decisão de fazer morrer Jesus, tenha havido a sobreposição de dois níveis: de um lado 

a preocupação em manter a tutela sobre o templo e o povo e de outro a ambição de poder por 

parte do grupo dominante. Com o anúncio de um Reino governado através do serviço e não 

do poder de subjugar, Jesus estabelece essa separação entre fé e política que, segundo 

Ratzinger, “só se dará de forma definitiva na cruz” 332. Política e religião estão 

intrinsecamente presentes na morte de Jesus, porém não se confundem ou excluem, apenas 

somam-se. 

  

 J. L. Segundo 333 tem seu modo próprio de pensar a respeito da dúvida de alguns 

estudiosos se Jesus era ou não um homem político. Para ele, o fato de Jesus não ter sido um 

“agitador político” contra os romanos, e quanto a isso ele está de pleno acordo, não significa 

que não tenha sido um “agitador político”. A seu ver, Jesus foi entregue aos romanos devido à 

inveja por parte da aristocracia judaica, pelo poder e alta popularidade de que Jesus gozava na 

Galiléia, e posteriormente na Judéia (cf. Mc 11,18; 12,12). “O que parece chocante realmente, 

é a ideia de que, se Jesus gerou um conflito que o levou a ser assassinado, por constituir um 

perigo político, a única conclusão que se pode tirar disso é que „foi realmente‟ um homem 

político” 334. 

  

 Concluindo tais pareceres, percebemos que os teólogos não divergem quanto às causas 

da morte de Jesus, apenas lhes dão enfoques diferentes. Na realidade o que todos concordam é 

com o fato de que Jesus desestabilizou as autoridades da época, com seus regimes injustos e 

contrários ao Reino de Deus que viera propor. Jesus foi considerado perigoso por denunciar 
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pela raiz, o sistema vigente. No entanto, em nada apontava como um rebelde político aos 

moldes dos zelotas, contra as forças do império. O Sinédrio já o percebera e sabia que esse era 

o único tipo de acusação que poderia levá-lo à morte ignominiosa de cruz. Jesus não poderia 

morrer de outra forma, não poderia tornar-se uma vítima, um mártir; sua lembrança deveria 

ser apagada completamente da história. Por isso era preciso uma morte desonrosa e maldita 

(cf. Dt 21,23). 

  

 O consenso é de que o que precipitou a morte de Jesus foi o incidente no templo (cf. 

Mt 21,12-13; Mc 11,15-19; Lc 19,45s; Jo 2,13-22). Afinal, este é sagrado; é a base religiosa, 

política e econômica de Israel, o alicerce de sua sociedade e, portanto, intocável. O Sumo 

Sacerdote não tem dúvidas, manda prender Jesus. As dúvidas sobre se foi a guarda do sumo 

sacerdote ou uma coorte de soldados romanos, ou ainda os dois, não é relevante 335. O que 

conta é que havia um conluio entre a aristocracia judaica local e o poder imperial, cada qual 

com seus interesses próprios, porém com um único objetivo: calar a voz de Jesus de Nazaré.  

  

 Jesus foi preso e condenado não porque prometeu vida eterna em um Reino de Deus 

que se consumaria no eschaton. Não foi preso por contar “historinhas” de sementes, 

banquetes, redes, pérolas, e nem tampouco por ser um famoso taumaturgo. Claro que tudo 

isso incomodava, mas, sobretudo aos fariseus, que não eram um grupo representativo no 

Sinédrio. Jesus foi preso e morto por ser ameaça real a uma sociedade real, em uma história 

real, de abusos, intolerâncias e explorações. Por isso se torna relevante sua historicidade, sua 

práxis de vida, para entendermos em que implica o seguimento de Jesus, para 

compreendermos que sua mensagem é cabível a todo homem e a toda sociedade que se 

conforme com os mesmos desvarios. 
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 3.4.1 De quem é a culpa? 

 Há uma forte tendência, sobretudo na cultura ocidental de se culpabilizar. É preciso 

encontrar um culpado para tudo o que consideramos ser um mal. No caso da prisão e da morte 

de Jesus, há uma série de considerações a serem feitas antes de apontarmos para os possíveis 

“culpados”. Theissen e Merz fazem uma observação interessante a respeito disso: “A pergunta 

pela „culpa‟ na morte de Jesus é imprópria. Só se pode responder à pergunta pela 

„responsabilidade‟ por sua execução” 336. Os autores colocam dessa forma a questão por 

considerarem que cada um dos grupos e pessoas do convívio e da sociedade em que Jesus se 

via inserido, teve sua parcela de culpa em suas dores e sofrimentos. A cruz foi o cume de toda 

essa história. 

  

 O Sinédrio ofendeu-se com sua profecia contra o templo; o prefeito romano 

desconfiou desse “reino” de que Jesus falava; uma “multidão” judaica exigiu sua morte; 

soldados pagãos o maltrataram e crucificaram; os discípulos desempenharam papel 

desonroso: traíram, fugiram, negaram. Além do mais, como bem lembra J. Comblin: “Na 

medida em que, por todos os povos de todos os tempos, também se rejeita o Reino de Deus 

apresentado pelos verdadeiros discípulos de Jesus, o mundo é cúmplice da morte de Jesus” 337; 

Então, só quando perguntamos, não pela culpa, mas pela responsabilidade da morte de Jesus, 

é que podemos dizer que é dos romanos que agiram por iniciativa da aristocracia judaica 

local. 

 

 Os evangelistas têm suas opiniões formadas no que diz respeito aos acusadores de 

Jesus. Porém, também aqui devemos ser cautelosos. Em João, por exemplo, os acusadores são 

simplesmente os judeus. Ratzinger 338 explica que esse termo em João não indica de modo 

algum o povo de Israel como tal, mas a aristocracia do templo. Em Marcos foi a multidão, e 

também aqui o referido autor salienta que Marcos não se refere ao povo judeu como tal, mas 

aos partidários de Barrabás, aos favoráveis a uma revolta contra Roma. Os adeptos de Jesus, 

por medo, calaram sua voz. Já Mateus fala de todo povo o que Ratzinger afirma não se tratar 

de dado histórico, pois seria impossível que todo povo estivesse naquele lugar. Para ele, “O 
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verdadeiro grupo de acusadores são os círculos contemporâneos do templo, tendo-se 

associado a eles, a „massa‟ dos partidários de Barrabás” 339. 

  

 Contra todo e qualquer antijudaísmo cristão antigo, quando muito, o que podemos 

afirmar historicamente, é que alguns judeus contribuíram para a morte de Jesus. Isso se 

quisermos ser honestos e não incorrermos em nenhuma injustiça. As três partes conflitantes 

envolvidas na morte de Jesus, concluem os estudiosos, é o poder romano, a aristocracia 

judaica local e uma parcela do povo judeu favorável a uma revolta contra Roma. 

  

 3.4.2 O interrogatório e a pena de crucificação 

  Pouco se pode saber a respeito de todo processo jurídico ao qual Jesus foi submetido. 

Por outro lado, podemos atestar com plena segurança e veemência, a realidade histórica de 

sua morte de cruz. Conforme Ramos, as fontes e os documentos analisados autorizam tal 

afirmação: “Todos os escritos do Novo Testamento, especialmente os evangelhos e os escritos 

paulinos, assim como as fontes não cristãs, judias (Flavio Josefo) e pagãs (Tácito), do século I 

e começos do século II d.C, assim como outros documentos da época, dão testemunho do 

final trágico de Jesus” 340. 

 

 Como já dissemos, pouco podemos saber dos pormenores deste interrogatório a que 

Jesus foi submetido pelo Sinédrio e, sobretudo, por Pôncio Pilatos, que foi quem o sentenciou 

à morte. Em primeiro lugar, temos a tentativa frustrada de Caifás de fazer uma acusação 

substancial a Jesus. Mesmo assim, consegue o suficiente para acusá-lo de blasfêmia quando 

ele responde ser o Messias, o Filho de Deus (cf. Mt 26,65; Lc 22,70). No entanto, Caifás não 

tinha poder para decretar e executar a pena de morte oficial. Por isso, deve encaminhar Jesus a 

Pilatos. 

  

 Winter 341 objeta a interpretação de certos estudiosos que sustenta o fato de Jesus ter 

sido condenado à morte pelo Sinédrio por blasfêmia, mas que o órgão judiciário judeu 

estivesse impedido de executar seu veredicto devido a limitações constitucionais. Segundo 
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esta interpretação, a ratificação do veredicto dependia do governo imperial. A objeção que 

Winter faz, é que se um magistrado romano simplesmente ratificou uma sentença aprovada 

pelo tribunal judaico, a sentença não seria executada por crucificação, mas sim por outro dos 

tantos métodos que regulavam os procedimentos legais judaicos. A pena de crucificação só 

podia ser dada a partir de uma autoridade romana. O que o autor quer mostrar com isso, é que 

Roma teve seu interesse próprio na morte de Jesus. 

  

 As respostas de Jesus nos Evangelhos, quando Pilatos lhe pergunta se era rei, já foram 

apresentadas quando falamos de sua messianidade, e vimos que há divergências entre os 

evangelistas, mas apenas quanto às particularidades. O que interessa aqui, é que a forma como 

Jesus responde, ou seja, ora parecendo afirmar ora parecendo negar, deu ao governador 

romano o benefício da dúvida, da desconfiança. Tal realeza consistiria em uma ameaça real ao 

poder do império? A ameaça de seus acusadores, no entanto, era real e o ajudou a decidir 

quando gritam: “Se o soltas, não és amigo de César” (Jo 19,12). O prefeito romano condena 

Jesus a ser executado numa cruz, acusando-o da pretensão de apresentar-se como “rei dos 

judeus”. 

  

 3.4.2.1 A pena de crucificação 

 Historiadores e teólogos escrevem a respeito desse tipo de pena de morte como uma 

técnica de execução que remonta a uma história muito antes de Jesus, aplicada a 

contraventores por outros povos, com alguns elementos diferenciadores 342
. O que conta é que 

os romanos a adotaram para infligir a pena de morte sobre escravos rebeldes e provinciais 

sediciosos. Era a mais degradante e brutal forma de execução: “A cruz representava a 

humanidade miserável reduzida ao último grau de impotência, sofrimento e degradação” 343. A 

morte de cruz era tida como a mais eficiente em seu poder de dissuasão suprema ao mostrar o 

destino que aguardava todo aquele que ousasse qualquer tentativa de rebeldia perante o poder 

de seus dominadores. Por isso é realizada publicamente e o acusado traz no pescoço uma 

pequena placa de madeira com o motivo de sua crucificação. Era geralmente associada a 

outras formas de tortura, inclusive açoite. 
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 3.4.2.2 Jesus esperava morrer assim? 

 Mesmo que não possamos afirmar com segurança total a respeito da consciência de 

Jesus sobre seu “destino” aterrador, em todas as suas etapas, dispomos de dados suficientes 

que nos permitem, de uma forma global, saber o que pensava Jesus de Nazaré ao empreender 

seu caminho até Jerusalém. À medida que vai desempenhando seu ministério pela Galiléia, 

Jesus vai percebendo, pela reação que sua práxis vai provocando em seus opositores, que sua 

morte violenta seria inevitável: “A morte violenta estava inscrita no tipo de missão messiânica 

de Jesus. A morte de Jesus não era uma surpresa para Deus, nem para Cristo, nem para 

qualquer israelita fiel à tradição profética” 344
. 

  

 Jesus, ao chegar a Jerusalém, chora e lembra que a “cidade da paz” é a mesma cidade 

que “mata os profetas” (cf. Lc 19,41-42; Mt 23,37). Também lembra aos discípulos que, se 

perseguiram a ele e aos profetas, também perseguirão aqueles que tiverem a “ousadia” de 

anunciar o Reino de Deus e denunciar as forças do anti-Reino. A pergunta a respeito da 

consciência de Jesus a respeito de sua morte, nos leva a outra inevitável: tal morte teria sido a 

vontade do Pai? Pelo que acabamos de expor, só podemos dizer que se trata da vontade do 

Pai, se entendermos que essa vontade foi a de enviar o Filho à terra para uma missão 

específica. Não foi necessária uma decisão especial do Pai no sentido de que Jesus morresse. 

O cumprimento fiel a essa missão não poderia levar a nada mais do que levou a tantos outros 

profetas na história de Israel. 

  

 Precisamos deixar claro que a paixão e morte de Jesus na cruz não foi uma catástrofe 

que aconteceu abruptamente e de forma imprevista. A morte de Jesus foi conseqüência de sua 

vida, foi a “paga dos homens” que não aderiram ao projeto do Reino de Deus; sua 

ressurreição, como veremos adiante, será a “paga de Deus” à Kénosis 345 total e voluntária de 

seu Filho. Jesus não morreu “porque” o Pai quis, mas porque “fez” tudo aquilo que o Pai quis. 

 

Todavia, a rejeição desse tipo de vida é de responsabilidade de seres humanos 

concretos. Foi o fechamento, a não aceitação da proposta do Reino de Deus a causa 

histórica da morte de Jesus. Ora, uma vez assumido o caminho do serviço, abrem-se 
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diante de Jesus duas possibilidades: o povo aceita a mensagem ou o povo rejeita a 

mensagem. Sabemos muito bem que, historicamente, foi a segunda possibilidade 

que se concretizou. E é fácil saber que existia a outra possibilidade: a aceitação que 

teria evitado a morte de Jesus na cruz 
346

. 

 

 O abandono e a solidão experimentados por Jesus na cruz foram reais e totais. Jesus, 

segundo Marcos, grita forte: “Meu Deus, meu Deus! Por que me abandonaste?” (Mc 15,34; 

Mt 27,46). Igualmente em Mateus. Lucas, por sua vez, prefere demonstrar que mesmo no 

momento mais terrível de sua vida, o Filho se abandona nas mãos do Pai: “Pai, em tuas mãos, 

entrego meu espírito” (Lc 23,46). 

 

 3.4.3 A interpretação da morte de Jesus pela comunidade cristã  

 A fé cristã nos confere o privilégio de saber que nem a morte e nem o pecado, têm a 

palavra final. O pecado, porque Jesus já nos libertou; a morte, porque Cristo ressuscitou. Em 

conseqüência disso, o que podemos dizer é que o significado da morte de Jesus vem 

iluminado pela fé na ressurreição. Se não tivesse acontecido a ressurreição, se não existisse a 

fé em Jesus após a ressurreição, seu fim teria sido registrado na história como o de tantos 

outros. “Ressurreição sem cruz é presunção, é triunfalismo, é prepotência. Cruz sem 

ressurreição é fracasso sem esperança, é dor sem bálsamo, é tristeza, é pranto sem promessa 

de restauração, é juízo sem um novo céu e uma nova terra” 347. Schillebeeckx 348 escreve sobre 

as três diferentes interpretações que foram dadas pela comunidade cristã primitiva, a fim de 

encontrar um sentido para a morte de cruz do Filho de Deus: 

 

 O profeta-mártir escatológico: Deus toma a causa, a defesa do profeta rejeitado. Aqui 

não se atribui um significado salvífico. Deus toma partido do profeta rejeitado. É, portanto, a 

tradição sobre o martírio do profeta enviado por Deus e sobre a rejeição de sua mensagem.  

  

 O plano salvífico de Deus: Esquema soteriológico. O que se deu com Jesus fazia parte 

do plano salvífico de Deus. Sobretudo em Marcos, temos a afirmação convicta de que “tinha 

que ter sido assim”. Essa tradição vem para explicar o texto desconcertante de Deuteronômio 

(cf. Dt 21,23), ou seja, ser crucificado era uma maldição divina. A crucificação nessa tradição 

é um fato que o próprio Deus pôs em movimento com um único objetivo: salvar. 
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 Morte redentora-expiatória: Também aqui obedece a um esquema soteriológico. Jesus 

morre para a realização de um sacrifício vicário, ou seja, “em nosso lugar”; Se oferece como 

Cordeiro único de Deus, para um único e definitivo sacrifício, a fim de expiar os pecados de 

todo gênero humano. 

  

 Glaab 349 nos traz, todavia, outras formas de interpretação da morte de Jesus, pela 

comunidade que aparecem, sobretudo, nos escritos paulinos. Em alguns textos, como por 

exemplo, Rm 6,1-11, 7,4 e Gl 2,19; 5,24 dentre outros, temos a morte de Jesus como morte da 

qual participam os humanos. Aqui o cristão participa da morte de Jesus para ressuscitar com 

ele e viver vida nova, como uma nova criatura. Não é só a morte, portanto, que salva, mas a 

morte e ressurreição. Em Rm 5,8; 8,31-39; Gl 2,20; 2Cor 5,14ss; Ef 2,5-6, e também nos 

escritos joaninos (1Jo 4,9-10; Jo 3,16), a morte de Jesus aparece como revelação do amor de 

Deus; Jesus morreu para revelar o amor de Deus pelos humanos. Por fim, temos a morte de 

Jesus como modelo, ou seja, os cristãos devem aceitar os sofrimentos, pois Jesus sofreu. Tal 

visão é fruto de um período de grande perseguição e, portanto, visava preparar os cristãos para 

enfrentar as dores e até a morte pelo nome de Jesus (cf. 1Pd 3,17-18; Ef 5,2.25; Mc 10,45; Lc 

22,21.35...). 

  

 Desta forma, com estas possibilidades interpretativas, a comunidade pode lidar com a 

morte de cruz de Jesus. Israel finalmente aprende que o justo pode sofrer e o vencido pode ter 

mais razão que o vencedor. Além disso, no que diz respeito à morte de Jesus como sacrifício, 

puderam perceber que não se deu com Jesus o que se dava com os rituais sacrificais de sua 

cultura. Paulo, na Carta aos Romanos (cf. Rm 5,6-11), expõe essa nova ideia de sacrifício em 

que a salvação se dá não pelo ato de “aplacar” a ira de Deus, mas pela superação da 

hostilidade humana. 

 
 Neste novo sacrifício, não é o homem que procura influenciar Deus para que desista 

de sua ira; antes, Deus age para que o homem abandone sua hostilidade contra Deus 

e seu próximo. Não é Deus, mas o homem, que deve ser transformado por esse 

sacrifício 
350

. 

 

 Precisamos fazer uma observação importante antes de concluirmos este ponto a 

respeito do valor salvífico da cruz na fé cristã. É vital pontuar que o sofrimento em si ou a 
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cruz isoladamente, não constituem matéria salvífica. Se assim fosse, qualquer um dos tantos 

crucificados pelo império no século I da era cristã poderia ser o salvador. A cruz pela cruz é 

maldição, como já nos relata o Deuteronômio. Como bem coloca Blank, “só a Ressurreição 

pode superar a negatividade da cruz” 351. 

 

A salvação entendida como superação do pecado e como saída da situação de não 

salvação, consiste no contrário, isto é, na abertura ao dom de Deus, no diálogo entre 

os seres humanos, na responsabilidade assumida em relação ao mundo da natureza e 

a sinceridade no encontro com a própria verdade interior. Assim foi a vida de Jesus 

de Nazaré, uma vida radicalmente contrária ao pecado 
352

. 

 

 

 A cruz não foi algo “natural” na história de Jesus. Desta forma, não devemos como 

cristãos, olhar para ela como se tivesse sido. Para todo israelita anterior ou até mesmo 

posterior a Jesus, a cruz era um escândalo social, uma maldição. São Paulo vai dizer aos 

coríntios (cf. 1Cor 1,18) que a cruz, para aqueles que se perdem, é loucura; no entanto, para 

os que se salvam, é poder de Deus. É sabedoria de Deus para os que creem. No entanto, da 

Sabedoria de Deus não faz parte um olhar para a cruz ausente de questionamentos ou 

constrangimentos. Afinal de contas, hoje nós, que fomos salvos por ela, sabemos que poderia 

não ter sido assim. Foi assim porque Jesus viveu “assim”, de um jeito que desagradou aos 

poderosos. A cruz, portanto, não pode ser separada da vida de Jesus.  

 

Quando se realiza essa separação entre a cruz e a vida de Jesus, a relação do crente 

com a cruz pode levar facilmente à vivência de uma religião que valoriza o 

sofrimento pelo sofrimento, esquecendo que cada cristão, e as comunidades, é 

chamado a viver o seguimento de Jesus 
353

. 

 

 3.4.3.1 O significado da morte de Jesus hoje 

 Falar de dor, paixão e sofrimento de Cristo hoje, em plena modernidade, equivaleria 

ao absurdo de alguém que pudesse voltar ao tempo de Jesus, falar de processos de clonagem 

de células humanas para prolongamento da longevidade humana. O que isso significa? 

Significa que na cultura moderna, definitivamente não há lugar para o sofrimento e a dor. 

Estes nunca serão naturais aos olhos dessa sociedade que quer banir de sua existência toda 

espécie de dor e sofrimento. Se ao menos todo esse esforço fosse empenhado na luta contra as 

dores e os sofrimentos antinaturais, causados pela injustiça, o egoísmo e a sede de poder, seria 
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mais que louvável. No entanto, a aversão é contra todo e qualquer tipo de sofrimento, até 

mesmo os da condição natural do ser humano. Todos os esforços técnico-científicos e até 

místicos, estão a serviço desse intento. 

 

 Moltmann diz algo a respeito disso, que cabe muito bem aqui: “Vida sem disposição 

para o sofrimento, torna-se superficial” 354. Podemos entender esta frase de Moltmann quando 

nos damos conta das implicações desta postura, ou seja, uma vida vivida no medo e na 

covardia; uma vida “entocada”, refém de nossas próprias prisões; uma vida que nunca será 

vivida com toda intensidade. Significa, também, omissão diante de tudo aquilo que pode levar 

à perda de um bem-estar ilusório, de uma situação confortável egoísta e individualista, e de 

tudo o que implicar em “perdas”, pois estamos neste mundo para sermos “vencedores”, para 

“ganharmos” sempre, não importando as condições. A conclusão é que para este mundo “sem 

dores”, o seguimento de Jesus, que pressupõe perseguição e cruz (cf. Mt 16,24-25; Mc 8,34; 

9,1; Lc 9,23-27; Jo 12,25), se torna improvável, questionável e totalmente inviável.  

  

 A intenção de apresentar Jesus ao nosso mundo moderno sem banir a cruz de sua 

história, só será efetiva se aprendermos, com seus discípulos, a buscar o “positivo” da cruz, 

assim como o “positivo” de todas as dores da humanidade hoje. Seria isso possível? Não seria 

loucura? Lembremos novamente as palavras de Paulo aos coríntios; só é loucura para os que 

se perdem, os que não creem. Nisso está a nossa missão como Igreja, de ajudar os que não 

creem a adquirirem essa esperança. O grande desafio para a nossa fé é o de olharmos para 

todas as catástrofes e tribulações, para todo o “caos” social e ecológico de nossos dias, com 

positividade. Precisamos, como aconselha Moltmann, olhar para tudo isso como “dores de 

parto do novo mundo” 355. Trata-se de um olhar apocalíptico, sim, porém permeado de uma 

esperança consciente do lugar que ocupamos em meio a todo esse processo. Lugar que, com 

certeza, não é o de uma plateia de meros espectadores. 

  

 Jesus experimentou isso tudo em toda sua intensidade no Horto das Oliveiras. Quanto 

àquela hora cruel, até pediu que, se possível, o Pai o livrasse dela (cf. Mt 16,24-25; Mc 8,34; 

Lc 9,23-27; Jo 12,25). Na manhã da ressurreição, no entanto, gozou da plena alegria de ver 

nascer uma nova esperança de uma nova vida. A morte e ressurreição de Jesus são 

interpretados, apocalipticamente, como antecipação de todos os sofrimentos nos quais o 
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“velho mundo” perece, para dar lugar ao “novo” que nasce. “Ele experimentou os sofrimentos 

apocalípticos não apenas como Messias de Israel e não apenas como Filho do Homem dos 

povos, mas também como Cabeça e Sabedoria de toda Criação e morreu pela nova criação de 

todas as coisas” 356. 

  

 O sentido maior da morte de Cristo para nós hoje, é que ele suportou até o fim o 

conflito fundamental da existência humana: vencer o mal com o bem, com a doação total da 

vida a Deus e ao próximo. “O mal para Jesus não está aí para ser compreendido, mas para ser 

assumido e vencido pelo amor” 357. Esta opção fundamental de Jesus mesmo diante do 

absurdo abriu uma nova possibilidade à humanidade. Não precisamos nos conformar com o 

mal, não devemos negá-lo imprudentemente e nem tampouco justificá-lo; podemos, isso sim, 

assumi-lo como realidade que pode ser vencida, pois Alguém já o fez. O que precisamos 

somente é empunhar a “arma” certa, a mesma que Jesus usou na cruz: o amor incondicional e 

gratuito ao Pai e aos irmãos. 

  

 Quando permitirmos que esse amor e essa esperança suplante toda dor, estaremos 

crendo como Jesus creu, confiando como Jesus confiou, seguindo-o com nossas limitações e 

fraquezas inerentes, porém, certos da vitória. Isso dará um novo sentido às nossas vidas. “A 

ressurreição revelará em toda a sua profundidade que crer e perseverar no absurdo e no sem-

sentido, não é sem-sentido” 358. 

 

 3.5 Ressurreição: a concretização do Reino de Deus 

 Após a crucificação e morte de Jesus, um estado de desolação, frustração e dúvidas 

invade o espírito de seus seguidores, sobretudo dos mais próximos, dos que nele depositaram 

todas as suas esperanças de uma nova realidade, dos que para segui-lo,  renunciaram a  tudo    

(cf. Mt 19,27). O fato do Messias, do Servo de Deus, ter morrido numa cruz, era 

definitivamente algo desconcertante e traduzia-se a partir de então, em um desafio para suas 

mentes que imediatamente se põem a buscar uma forma de interpretar tudo isso. Tinha que ter 

uma explicação para esse “acidente histórico”. 
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 No ponto anterior pudemos expor as formas de interpretação para a morte de Jesus, às 

quais chegou a comunidade primitiva. No entanto, se parassem por aí, ou seja, na 

compreensão da morte, facilmente Jesus de Nazaré se tornaria mais um mártir da “Jerusalém 

que mata os profetas” e, o que é ainda pior, não traria nenhum princípio de esperança àqueles 

homens e mulheres. Será que o que temos a esperar é simplesmente o martírio? Será que, 

mais uma vez, Deus nos abandonou à triste sorte de uma vida dominada pelo medo e pela 

escravidão? A resposta convicta é Não. 

  

 Algo aconteceu para levar os seguidores de Jesus à convicção de que tudo não estava 

perdido, à transformação da desolação em alívio, do medo em coragem, das dúvidas em 

certezas. Esse “algo” foi uma proclamação simples, porém impactante: Ele ressuscitou! Este 

foi o alicerce sobre o qual se firmou e se firma até hoje, a comunidade cristã. “A fé na 

ressurreição de Jesus é de importância histórica capital, no sentido de que não se vê como, 

sem ela, uma comunidade cristã tivesse podido algum dia se formar” 359. 

  

 Não obstante, podemos nos perguntar sobre a origem dessa fé. O que levou a 

comunidade a essa conclusão, ou seja, de que seu Senhor havia ressuscitado? Dois 

pressupostos são importantes na formulação da resposta a essa pergunta: Por primeiro a 

herança deixada pelas Sagradas Escrituras à qual recorrem, e a seguir os sinais que a 

confirmam, do túmulo vazio e das aparições de Jesus. 

 

 3.5.1 Os “sinais” comprovadores da Ressurreição 

 3.5.1.1 O Túmulo Vazio 

 Este tema tem sido objeto de ampla discussão na Teologia moderna. Na maioria dos 

casos, porém, tanto o túmulo vazio quanto as aparições, são considerados “sinais” que 

confirmam a fé na ressurreição. No entanto, enquanto sinais possuem diferente grau de 

importância. O consenso é de que o sepulcro vazio, considerado separadamente, não constitui 

uma prova da Ressurreição. Há elementos suficientes nas narrações evangélicas que 

corroboram essa conclusão. 

 

 À primeira vista, as narrativas mostram que ao depararem com o túmulo vazio, as 

reações foram diversas: medo, pranto, desconfiança, perplexidade. Supunham até mesmo que 
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tivessem roubado o corpo de Jesus (cf. Mt 28,7; Lc 24,12; Jo 20,13). Isso significa que a 

simples visão do sepulcro vazio é ambígua, ou seja, dá margem a várias interpretações. Para 

João (cf. Jo 20,9), o túmulo vazio foi gerador de fé, mas apenas quando este compreendeu a 

Escritura, segundo a qual Jesus devia levantar-se dentre os mortos. O significado do túmulo 

vazio para Sesboüé é que “a figura deste mundo não é sua realidade última e que a lei da 

corrupção não é a última palavra da condição humana, porque na pessoa de Jesus o cosmos já 

conheceu uma destruição escatológica” 360. 

  

 Ainda que o relato do túmulo pareça ambíguo, devemos ao menos dar-lhe o mérito 

que lhe é devido por ter sido o lugar onde se deu, pela primeira vez, o anúncio que serviria de 

base e continuidade para a fé cristã de todos os tempos, ou seja, o anúncio da ressurreição de 

Jesus. Apenas quando o anjo faz tal proclamação, é que o olhar para o túmulo vazio assume a 

dimensão de confirmação da ressurreição. Baseado nisso, Gesché considera que a questão do 

túmulo vazio, assim como das aparições, está ao nível de revelação, ou seja, de teofanias. 

Para o referido autor, o núcleo prévio da “revelabilidade” do Cristo foi sua vida pública e a 

cruz, o que os companheiros de Jesus puderam pressentir de sua convivência com ele. Sem 

esse núcleo, afirma, não haveria ressurreição. “A Ressurreição teve seu princípio na cruz” 361. 

 

Não se pode, portanto, deter-se no túmulo e nas aparições, que são apenas um 

primeiro momento; É preciso ir além. Essas narrativas são o lugar da surpresa, de 

indicador de revelação, de um despertar para mais, que proíbem deter-se aí como em 

algo absoluto e em que residiria todo o acontecimento em questão 
362

. 

 

 3.5.1.2 As aparições do Ressuscitado 

 As aparições do Ressuscitado são, antes de mais nada, comunicações. A comunicação 

de Deus com os homens através do Filho não cessa com a morte de cruz. Ele continua sendo a 

Palavra Viva de Deus que, após sua ascensão, permanecerá na história dos homens através de 

seu Espírito. As aparições, portanto, exprimem uma “comunicação inaudita entre corpo 

„glorioso‟ e corpos não-ressuscitados” 363. Torna-se importante que não se confunda as 

aparições do Ressuscitado com a própria Ressurreição, pois esta última não é um simples 

retorno de Jesus à sua vida antiga, à presença dos discípulos. As aparições são, em vista da 

ressurreição de Jesus, precisamente as manifestações de Alguém que não está passando um 
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tempo, no caso quarenta dias, em alguma dimensão entre céu e terra; são, outrossim, as 

revelações de Alguém que está no céu e estabelece comunicação com os que ainda estão em 

uma realidade material condicionada ao tempo e ao espaço. “As aparições são teofanias, 

manifestações „celestes‟, revelações de Deus e de sua presença ao ser humano em Cristo 

tornado Senhor e presente à direita do Pai (At 7,55)” 364. 

  

 Para Charpentier, as aparições “oficiais” de Jesus aos Onze “são as mais importantes, 

pois é sobre o testemunho destes e das primeiras testemunhas que repousará a fé da 

comunidade e a nossa” 365
. No entanto, para que possamos nos aproximar ainda mais do 

significado que as aparições de Jesus trazem, não podemos deixar de olhar para o testemunho 

de Paulo. Tal testemunho torna-se enriquecedor para nós, pois ele fala diretamente do que viu 

e viveu nesse encontro com o Cristo ressuscitado. Paulo não vivera ou acompanhara Jesus em 

sua vida terrena como os demais. Isso coloca seu testemunho ainda mais em posição de 

destaque. Dessa experiência podemos fazer observações relevantes e elucidativas a respeito 

deste fenômeno. Por primeiro, Paulo em nenhum momento descreve o que viveu como um 

fenômeno psicológico. Para ele o que aconteceu é uma “graça”, um dom da iniciativa de 

Deus, ou que se deve à intervenção do Ressuscitado. O desdobramento desta experiência, é 

que Paulo se sente totalmente e absolutamente conquistado por Cristo. Pagola resume assim a 

experiência de Paulo: 

 

O Ressuscitado apoderou-se dele, tomou-o como propriedade sua. O que ele está 

vivendo é “revelação de Jesus Cristo”. Jesus se lhe torna diáfano e luminoso. Em sua 

vida produz-se uma revolução total de critérios. Paulo se sente “um homem novo”. 

A partir de sua própria experiência pode proclamar a todos: “Já não vivo eu. É 

Cristo que vive em mim” 
366

. 

 

 Ao lermos e relermos os relatos evangélicos a respeito das aparições surge 

inevitavelmente uma interrogação. Causa-nos estranheza, não podemos negar, que se o 

Ressuscitado é o mesmo Crucificado que outrora caminhara com eles, porque não o 

reconhecem em primeira instância? A morte e a ressurreição de Jesus marcam a 

descontinuidade entre o Jesus histórico e a cristologia do cristianismo primitivo. No entanto, é 

preciso que se diga que a identificação ou continuidade entre o Ressuscitado e o Crucificado é 

imprescindível para levar à continuidade da própria mensagem de Jesus. Por isso há uma 

saudável dialética entre continuidade e descontinuidade, e não é de se admirar que Jesus se 
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faça reconhecer justamente mostrando algo que liga a sua atual vida de ressuscitado à sua vida 

histórica. 

  

Nas aparições se vê uma relação dialética entre Ressuscitado e Crucificado, entre 

refeição pré-pascal e refeição pós-pascal (Eucaristia). A ressurreição aponta para o 

futuro, como o vimos, mas os discípulos „o reconheceram‟ pelas marcas dos pregos 

e pelo jeito de tomar o pão. E isso leva ao fato de que quem são testemunhas da 

ressurreição: são aqueles que viveram com Jesus e foram atraídos por ele, por sua 

mensagem e causa (Paulo é uma exceção) 
367

. 

 

 

  As aparições de Jesus têm sua importância, sobretudo, no fato de que, se percebidas 

dentro do horizonte das expectativas escatológicas, recordam e transmitem a mensagem de 

Jesus sobre o Reino de Deus; mais do que isso, irão trazer luz sobre o mistério de tal 

mensagem ao fazer ver que o futuro mantido em aberto e iminente, pela mensagem do Reino, 

é agora confirmado pelas aparições do Ressuscitado. Moltmann também faz uma observação 

a respeito da descontinuidade entre a mensagem de Jesus sobre o Reino e a mensagem que a 

comunidade irá pregar sobre o Reino a partir de Jesus Cristo ressuscitado. A igreja agora tem 

a única preocupação em anunciar quem é Jesus Cristo e isso só é possível a partir do fim, ou 

seja, da cruz e das aparições pascais. Desta forma, as aparições são vistas como manifestações 

prévias daquilo que Deus realizará num futuro escatológico. 

 

Sua morte e sua ressurreição marcam a descontinuidade entre o Jesus histórico e a 

cristologia do cristianismo primitivo (Cristo da fé). Mas, sua identidade, que 

consiste em que aquele que apareceu como ressuscitado não é outro senão o 

Crucificado é, ao mesmo tempo, a ponte para o Jesus histórico, motivo e ocasião 

para a recordação histórica da mensagem e da atividade de Jesus 
368

. 

  

 3.5.2 A Ressurreição como ato soteriológico de Deus 

 Temos vários textos de Paulo que deixam clara a afirmação de que Jesus ressuscitou 

não apenas em benefício próprio, mas para a nossa justificação (cf. 1Tm 4,14; Rm 4,25). Para 

percebermos a ação salvífica contida na ressurreição de Jesus, é preciso olhar para o todo o 

conjunto do desígnio salvífico de Deus para a humanidade, mais precisamente a partir da 

Encarnação. A Ressurreição não é um acontecimento isolado na vida de Jesus. Ela vem em 

continuidade a toda ação trinitária sobre a história humana, a partir da história de Jesus. 

 

O amor absoluto pelo Pai, do Filho feito homem, que obedece até a morte, e a 

remissão de seu espírito (Jo 19,30); e o amor absoluto do Filho encarnado do Pai, 
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que o entrega à vida pela ação do Espírito; o amor comum do Pai e do Filho pelos 

homens, o Pai dando o Filho (Jo 3,16; Rm 8,32), o Filho dando-nos o Espírito (Jo 

14,26; 16,7; 20,22) para fazer-nos filhos (Rm 8,15). Este amor mais forte do que a 

morte faz a carne ferida pela paixão, a carne gloriosa do ressuscitado 
369

. 

 

 Mais ainda, ela vem em continuidade com o que Jesus fez e falou, que o conduziu à 

morte. Há aqui uma continuidade e profunda coerência com a mensagem do Reino de Deus 

trazida por Jesus. A salvação de Deus é proposta como justiça aos injustiçados daquela 

sociedade, aos que viviam à margem dela, aos que viam suas esperanças esvaecer-se sob o 

peso de uma lei que marginaliza e de uma dominação que oprime. A “carne ferida” de Jesus 

na cruz é o retrato degradante desta sociedade. Sua ressurreição é certeza de que, os que 

participaram de suas dores, participarão também de sua glória.  

  

 Aqui se mostra claramente o aspecto soteriológico da Ressurreição. Ela se apresenta 

como a vitória que se dá ao fim de um grande combate; um combate contra a injustiça que faz 

vítimas, sendo Jesus de Nazaré a maior de todas elas; um combate contra as forças do mal. A 

“descida” de Jesus aos infernos e sua ressurreição, está na dinâmica dos exorcismos 

praticados por Jesus, ou seja, com a chegada do Reino, as forças do mal são vencidas, dentre 

elas a morte. A salvação finalmente chega à humanidade. A Ressurreição vai dizer que o 

opressor nem sempre é o mais forte, que os pequenos podem e vão triunfar. 

 

Jesus é o Ressuscitado e o Ressuscitante. Não é somente a cruz que é um combate e 

um tirar do mal; a Ressurreição também o é [...]. Compreende-se, a partir de então, 

como e porque a Ressurreição constitui parte da obra da salvação, e não simples 

coroamento ou recompensa como durante tão longo tempo dirá a teologia 

ocidental
370

. 

 

 A ressurreição de Jesus foi vista pelos estudiosos como essa antecipação do fim dos 

tempos no curso da história e, portanto, uma escatologia antecipada. Visto que o Reino de 

Deus não conseguiria efetivar-se na história pela rejeição dos “judeus”, a ressurreição é vista 

como essa prova de que Deus age triunfalmente na história a partir de seu Filho, 

ressuscitando-o. A Ressurreição é a concretização do Reino de Deus. 

  

Jesus Cristo é Deus, mas é Deus Filho (cf. Gl 4,4; Mt 16,16). O Filho feito homem 

viveu em tudo a condição humana, morreu e ressuscitou ao terceiro dia, vencendo a 
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morte. A ressurreição confere a Jesus (como homem) a plena vitória sobre a morte e 

o pecado, tornando-o o princípio de uma nova humanidade […] 
371

. 

 

 Deus interveio em nossa história por um acontecimento único e definitivo. A Igreja 

vive, agora, à espera da Parusia, em um horizonte de esperança totalmente novo. “Onde, pela 

ressurreição do crucificado, foram rompidas as barreiras contra as quais se despedaçam as 

esperanças humanas, a fé pode e deve alargar-se em esperança” 372. 

 

 3.5.3 A pergunta sobre a historicidade da ressurreição de Jesus 

 Nos estudos da exegese histórico-crítica ao longo de todos esses anos, estão 

compreendidas também as pesquisas, reflexões e discussões a respeito da historicidade da 

Ressurreição de Jesus. Ela pode ou não, segundo as opiniões dos estudiosos, ser considerada 

um acontecimento histórico? No início desta dissertação, ao tratarmos das pesquisas do Jesus 

Histórico, observamos que nem tudo o que é “verdade” é “histórico”, ou seja, que a verdade 

ou a realidade de um acontecimento não se limita a comprovações empíricas ou à facticidade 

do mesmo. Ao menos no que diz respeito às Sagradas Escrituras e à vida de Jesus de Nazaré, 

a “história” vai muito além do que possa ser fruto de verificação científica.  

  

 A essência da Ressurreição está precisamente no fato dela ir para além da história, 

rompendo com todos os seus limites, podendo ser considerada, assim, “trans-histórica”, pois 

que inaugura uma nova dimensão, a dimensão escatológica. É nesse sentido que podemos 

dizer que ela não pode ser tachada de acontecimento histórico como foram o nascimento e a 

crucificação de Jesus. No entanto, ela não se situa fora da história, pois tem seu início nela e, 

até certo ponto, pertence a ela. “A Ressurreição de Jesus ultrapassa a história, mas deixou o 

seu rastro na história. Por isso pode ser atestada por testemunhas como um acontecimento 

totalmente e completamente novo” 373. 

  

 Tendo isto em vista, podemos dizer que a Ressurreição é, antes de tudo, um 

acontecimento. Acontecimento que pode ser classificado, ao mesmo tempo, como “histórico” 

e “não histórico”. O motivo de sua não historicidade é óbvio, ou seja, não há comprovações 

científicas, não há testemunhas oculares, ninguém viu Jesus ressuscitar. A ressurreição de 
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Jesus é algo que se dá para além dos limites dessa história. A questão está em torno, portanto, 

do porque podemos considerá-la “histórica”. Quais são as bases para tal afirmação? Ela se 

justifica como acontecimento, devido à sua “realidade”; a ressurreição de Jesus é um 

acontecimento real, e “Tudo o que é real não é necessariamente histórico no sentido 

científico, para quem quer admitir que o mundo não está definitivamente fechado sobre si 

mesmo, mas que é radicalmente aberto à liberdade de Deus” 374.  

  

 Jesus de Nazaré é homem de nossa história. A Ressurreição se faz real por incidir 

precisamente nessa pessoa histórica, situada e contextualizada. Por isso ela recebe, como 

podemos dizer, um suporte na história; é “localizável” e “datável”. Além do mais, os “rastros” 

que a ressurreição de Jesus deixou na história a partir da comunidade primitiva, testifica sua 

realidade histórica. Como bem nos lembra J. L. Segundo:  

 

Também pode ser considerada história de um indivíduo, as consequências de sua 

vida e ação que continuam vivas em seus sucessores, amigos ou adversários. Nesse 

sentido, a ressurreição de Jesus – seja ela verdadeira, histórica ou mística – é 

estritamente histórica, enquanto influi na criação de uma comunidade, ou Igreja que, 

de algum modo, prolonga Jesus 
375

.  

 

 Paulo deixa claro à comunidade de Roma, que sem a fé na Ressurreição não existe fé 

alguma, não existe possibilidade de salvação em Jesus Cristo: “Porque se confessares com a 

tua boca que Jesus é o Senhor e creres em teu coração que Deus o ressuscitou dentre os 

mortos, serás salvo” (Rm 10,9). Não basta, portanto, assumi-lo como Senhor; é preciso crer 

que Ele ressuscitou. Aos coríntios, Paulo põe em relevo a importância que a fé na ressurreição 

de Cristo tem para a mensagem cristã no seu conjunto, é o seu fundamento: “Se não há 

ressurreição dos mortos, também Cristo não ressuscitou. E, se Cristo não ressuscitou, vazia é 

a nossa pregação, vazia também é a nossa fé” (1Cor 15,13).  

 

A ressurreição de Cristo é o dado central do cristianismo, verdade fundamental que 

há que reafirmar com vigor em todo tempo, pois negá-la de diferentes maneiras, 

como se tentou e se tenta fazer, ou transformá-la em um acontecimento meramente 

espiritual, é fazer vã a nossa própria fé 
376

. 

 

 Paulo ocupa papel de destaque em suas pregações a respeito da ressurreição de Jesus 

Cristo, como podemos perceber, assinalando também seu caráter universal. A ressurreição de 
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Jesus não é benefício para sua pessoa apenas, mas é ofertada como dom divino a todos os 

crentes. Cristo ressuscitou dos mortos como primícia dos que morreram (cf. 1Cor 15,16.20). 

“A ressurreição de Cristo ou é um acontecimento universal, ou não existe” 377. 

 

 Moltmann 378 também afirmará, por sua vez, que uma fé cristã que não é fé na 

Ressurreição, não pode ser chamada nem de cristã e nem de fé. A ressurreição de Jesus é, 

então, uma questão de fé? Sim, de fé a princípio nas promessas, de fé em Jesus Cristo como o 

Senhor, de fé no poder ressuscitador de Deus, porém uma fé alicerçada no testemunho de 

pessoas concretas que, puderam experimentar historicamente esse acontecimento 

extraordinário e que são, por sua vez, pessoas de fé. Bony observa que ainda existem cristãos 

que hesitam quando se lhes perguntam se a ressurreição de Cristo faz parte de sua fé. Pensam 

até que os Evangelhos podem se sustentar sem ela, desconhecendo que, ao olharmos para as 

origens cristãs, percebemos que o Evangelho nasce da fé no Ressuscitado: “Sem a 

ressurreição de Cristo Jesus, suas ações e suas palavras teriam ficado no túmulo, e a Igreja 

nunca teria nascido” 379. 

  

 A reflexão a respeito desses “atos salvíficos” de Deus em nossa história humana, faz 

parecer que há um abismo entre as dimensões divina e humana. No entanto, os dois maiores 

eventos salvíficos de Deus após a Criação na nossa história, ou seja, a Encarnação e a 

Ressurreição vêm precisamente “encurtar” as distâncias outrora abissais. No que diz respeito 

à Ressurreição, não podemos deixar de olhar para a afirmação neotestamentária de que a 

ressurreição de Jesus já configura a nossa história no presente, pela presença do Ressuscitado 

nela, através do seu Espírito. Só devemos tomar o cuidado para não espiritualizar em demasia 

a ressurreição de Jesus Cristo, como o fez a comunidade de Corinto que, por isso, terá de 

receber  de Paulo, toda uma catequese (cf. 1Cor 12-14). 

  

 A resposta à pergunta sobre de que forma a ressurreição de Jesus pode se historicizar 

em nosso presente é o próprio seguimento de Jesus. Porém, J. Sobrino 380 faz a mesma 

ressalva que Paulo fizera aos Coríntios. Ele coloca que, ao falarmos de seguimento de Jesus 

sob a ação de seu Espírito na presente história, não estamos falando apenas de ações 
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prodigiosas e carismáticas, mas, mais que isso, de configurar “ressuscitadamente” a estrutura 

de encarnação, missão, e suportar o peso da história.  

  

 O referido autor só faz essa observação por defender que se a realidade da ressurreição 

de Jesus não se fizer presente na história, poderá permanecer como algo totalmente extrínseco 

a nós. Ele reconhece que a tentativa de concretizar a presença da ressurreição na história é 

audaciosa e tem seu lado perigoso; porém, julga ainda mais perigoso compreendê-la como 

algo totalmente às margens de nossa realidade presente. Para relermos e compreendermos os 

textos que narram a ressurreição de Jesus hoje, buscando um sentido cabível à nossa 

realidade, J. Sobrino 381
 nos sugere três pressupostos básicos: 

 

1)  A necessidade da esperança. 

2) Que a esperança nasça a partir do que aconteceu a Cristo; 

3) Que a história de mais de 20 séculos não mate a esperança de que as forças do mal que 

incidem sobre a história, possam ser vencidas. 

 

 O ser humano é ávido pela vida, deseja a vida e tem direito a ela. Desde o relato da 

criação, foi tentado a comer do fruto da “árvore da vida”. Logo, vive em constante conflito 

entre esse desejo anímico e a consciência de sua finitude e caducidade. O ditado diz que” a 

morte é a única certeza que podemos ter”. Os que creem em Jesus Cristo como o Filho de 

Deus, ressuscitado dos mortos, são portadores de mais uma certeza, a de adentrar na plenitude 

da vida. O Pai, ressuscitando seu Filho Homem, veio de encontro a essa ânsia natural de todo 

ser humano.  

 

Os homens são os únicos seres vivos que conhecem sua própria finitude, a nível 

pessoal e social. Por um lado, descobrem que sua vida é um caminho em direção à 

morte, que é a perda mais hedionda, não somente daquilo que fazem, mas também 

do que são. Porém, ao mesmo tempo, ante o rosto fatídico da destruição que chega, 

ante a fragilidade de tudo o que existe, eles se sabem situados ante a árvore da vida, 

que desejam possuir para sempre 
382

. 
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 Respaldados nas declarações bíblico-cristãs sobre o futuro definitivo do homem e do 

mundo, nutrimos a esperança de nossa fé. Não vemos, não pressentimos ou profetizamos, mas 

outros viram, sentiram e profetizaram. Por isso podemos e devemos esperar que Deus 

conduza toda a sua criação, a sua criatura e toda a história humana, à consumação no Reino de 

Deus. Essa esperança não é cega ou vaga; é real, é histórica, é fundável na pessoa de Jesus de 

Nazaré, o Cristo que ressuscitou. “Minha fé, há muito tempo é a esperança. E a esperança 

cristã não é somente um “depois” que nos ajuda a viver; não é algo; é Alguém. Minha 

esperança tem nome e sobrenome: Jesus Cristo Ressuscitado” 383. 

 

 3.6 CONCLUINDO 

 A mensagem de Jesus de Nazaré do Reino de Deus veio de encontro à ânsia por 

libertação e justiça de todo um povo cuja história caracterizou-se por uma história de 

dominação. A esperança por “dias melhores” ou pelo “tempo da graça de Deus”, foi 

reinflamada pelos sinais deste Reino esperado, vivido já por Jesus de Nazaré: curas, 

prodígios, milagres, perdão dos pecados, atestam que o reinado de Deus acontece nessa 

história em que, até então, imperava as forças do anti-Reino. Parábolas inserem a realidade do 

Reino na realidade daquele povo sofrido; sermões propõem um novo modo de ser e de viver, 

oferecem vitória até mesmo a tristes e famintos. Quando a história parece desmentir a 

promessa, surge esse “novo Moisés” que trará a radicalidade da lei que liberta. Não mais um 

profeta oracular como tantos, mas o profeta escatológico. Chegara os tempos messiânicos e 

aquilo que até então apenas se vislumbrava, tornara-se visível aos seus olhos, na pessoa de 

Jesus de Nazaré. 

 

 O messianismo de serviço de Jesus, porém, contra todo tipo de reação violenta ou 

poder da força (a força com a qual Jesus contava era a do Espírito de Deus), frustrou em 

demasia os espíritos inflamados da maioria daquele povo ávido por justiça. Somado a isso, 

seu jeito honesto e intrépido de denunciar os abusos da aristocracia judaica, o descaso dos 

chefes espirituais que corrompiam o Templo e a hipocrisia farisaica, acaba levando-o à morte 

ignominiosa de cruz. Morte que precisou ser “digerida” pela comunidade de fé que, iluminada 

pelo Espírito de Jesus vê na Ressurreição de seu Cristo, a concretização do tão sonhado 

Reino, a resposta a todas as suas angústias e incertezas. Esse, sem dúvida, constituía-se no 
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maior sinal de que Deus cumprira, finalmente, o que prometera. O tempo de espera, enfim, 

não foi em vão. 
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CONCLUSÃO 

 

O Verbo de Deus se encarnou na pessoa de um certo Jesus da vila de Nazaré, na 

Galiléia, uma terra de pagãos. Por suas vilas e pela Judéia aos 30 anos mais ou menos, inicia 

uma missão profético-escatológica, que seduzirá aos pequenos, pobres e marginalizados, e 

provocará a ira de tantos outros detentores do poder na sociedade judaica sob o domínio de 

Roma. Grupos e instituições sentiam abalar suas estruturas quando este tal Jesus, filho do 

carpinteiro José, resolvia falar. Seus gestos não foram menos provocativos; “O seu jeito de 

agir desautorizava o sistema judaico legalista e o sistema implantado pelo templo” 384. O que 

fazer diante de um tão grande incômodo? A aristocracia judaica mancomunada com o poder 

romano decide: Convém matá-lo, e de uma forma que sua lembrança seja banida da história, 

de um modo que as futuras gerações sequer saibam que um dia ele existiu. Por isso a desonra 

e a vergonha da cruz. 

 

Bem, não deu muito certo, o fato não se deu conforme esperavam. Homens e mulheres 

que conviveram com esse Jesus deixaram um testemunho para a história, para as futuras 

gerações. Esse testemunho de fé que é a ressurreição de Jesus, alicerçado no que viram, 

ouviram e aprenderam de Jesus de Nazaré em sua passagem por essa terra, tem mantido viva e 

sustentado sua memória até os nossos dias. Por isso mais uma vez, podemos deixar que a 

história humana de Jesus Cristo traga luz e dê sentido à nossa própria história, estimulando-

nos, motivando-nos, a viver como ele viveu, ainda que tenhamos de viver o que ele viveu. 

 

Introduzimos esse trabalho salientando a importância de um resgate do anúncio do 

Reino de Deus testemunhado na vida de Jesus de Nazaré hoje, a fim de irmos ao encontro de 

algumas questões pontuais como: a falta do testemunho cristão, da autenticidade da fé, e da 

necessidade de uma maior consciência de nossa responsabilidade dentro de todo o projeto do 

Reino de Deus para essa história. A vida de Jesus nos forneceu o referencial e o paradigma 

necessários para que busquemos o modo de tornarmos o anúncio do Reino hoje, menos 

teórico e mais prático. Nossa pretensão nunca foi a de solucionar todas as questões, mas sim a 

de oferecer os elementos básicos à abertura de novas possibilidades de reflexão, alimentando 

ainda mais a esperança por um futuro escatológico que já pode ser experienciado em nosso 

presente, com todos os paradoxos inerentes à era em que vivemos. 
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O Reino de Deus não é desse mundo, mas está nesse mundo através da Igreja, seu 

maior Sacramento. É como Igreja, como comunidade de fé, que devemos tornar os “sinais do 

Reino” visíveis e perceptíveis em nosso tempo, como Jesus tão bem soube fazer no seu: “Em 

verdade, em verdade vos digo: quem crê em mim fará as obras que faço e fará até maiores do 

que elas [...]” (cf. Jo 14,12). É essa fé da Igreja que a impele às obras de Jesus de Nazaré, a 

fim de proclamar e testemunhar que “Ele Vive”! Assumir tal missão é dispor-se a cumpri-la 

até o fim, a ir até onde Jesus foi, na firme certeza da vitória sobre o anti-Reino e suas forças. 

 

Quem crê diz “Amém” a Deus. Dizer “sim” a Deus só é possível como resposta à 

palavra de Deus, ouvida como palavra histórica. A partir de uma experiência 

concreta, Israel afirma ter conhecido e experimentado Deus como o fiel, o amante, o 

justo. No N.T encontramos uma estrutura análoga da fé. A fé em Jesus Cristo não 

resulta de um resquício de algum ateísmo filosófico, mas orienta-se para Jesus de 

Nazaré e sua história 
385

. 

 

O fundamental de toda a reflexão sobre o que se deu com Jesus de Nazaré em 

conseqüência de sua missão, é chegarmos ao testemunho de fé dos discípulos. “A 

Ressurreição introduz a esperança na história, nos seres humanos, na consciência coletiva, 

como uma espécie de existencial histórico que pode configurar tudo” 386. A Ressurreição é a 

concretização do Reino de Deus, é o pleno cumprimento da promessa. Em Jesus se dá aquilo 

que é esperado para toda a criação. A Ressurreição é a escatologização de toda a realidade 

humana, a intronização de toda essa realidade no Reino de Deus. 

 

A doutrina cristã católica professa a fé na “Ressurreição no último dia”. Isso faz com 

que a projetemos, é claro, para o futuro escatológico. No entanto, J. Sobrino vai falar também 

de um “modo de viver”, já aqui nessa vida, como ressuscitados, vivendo em nossa história 

algo de plenitude e de triunfo que só a esperança é capaz de possibilitar. Plenitude que sempre 

consiste no amor, e triunfo que é a superação do egoísmo 387. O autor parte do pressuposto de 

que Jesus é uma vítima e que, portanto, hoje as vítimas da injustiça podem esperar pela justiça 

e pela vida que lhes é negada. A morte leva à certeza da Ressurreição se, de alguma forma, ela 

for como a de Jesus na cruz. Só quando assumimos a opção fundamental e preferencial de 
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Jesus pelos que sofrem e vivemos uma vida na entrega aos outros, a ressurreição é verdadeira 

esperança. 

 

Em suma, a comunidade na vida e destino de Jesus é aquilo que dá esperança de que 

se realize também em nós o que se realizou em Jesus. Fora dessa comunhão com o 

crucificado – e com os crucificados -, ainda que de forma muito análoga, a 

ressurreição só significa possibilidade de sobrevivência 
388

. 

 

Para nós seres humanos, a morte será sempre uma “violência”. Somos arrancados 

abruptamente desta vida sem direito a consulta. A única forma de suportarmos o peso dessa 

realidade é voltarmos nossa atenção para um escândalo ainda maior, o da injustiça que assola 

tantos seres humanos. Contra a morte natural nada podemos fazer. Contra esta, só o poder 

ressuscitador de Deus. No entanto, as situações de morte que provém da injustiça, podemos 

sim combater com nossa práxis cristã. Essa prática cristã junto às vítimas é que nos dá a 

certeza da ressurreição: “[...] se com ele morremos, com ele viveremos. Se com ele sofremos, 

com ele reinaremos” (cf. 2Tm 2,11-12). 

 

Na tradição pós-pascal, o futuro senhorio de Deus é caracterizado neste mundo pelo 

sofrimento dos cristãos, os quais, por causa de sua esperança não podem se igualar ao mundo, 

mas pela missão e pelo amor de Cristo, são introduzidos no seguimento e na conformação dos 

sofrimentos dele. Assim sendo, em conexão com a cruz e a ressurreição, o Reino de Deus não 

é espiritualizado, nem transformado em uma realidade a se esperar apenas; torna-se deste 

mundo já, desta realidade mesma de dores e sofrimentos, de injustiças e contradições em um 

mundo sem Deus, que se choca com a realidade do Reino de Deus anunciado e vivido por 

Jesus de Nazaré. 

 

O anúncio do Reino chega até nós como uma proposta. Como tal, exige uma resposta, 

uma tomada de posição, uma decisão. Na cruz e ressurreição de Jesus estão os fundamentos 

para que a Igreja apresente hoje a identidade de Jesus que será o paradigma desta nova 

postura, desse novo jeito de ser e de viver. Porque viveu assim, ressuscitou; porque vivemos 

como ele viveu, com ele ressuscitaremos. Não podemos apenas nos alegrar com a realidade da 

Ressurreição, temos que ser agentes ressuscitadores; não temos apenas que ter esperanças, 

mas devemos levar esperança. 
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O cristão não pode ficar com o olhar cravado no céu, mas sim, recordando a palavra 

do anjo: “não está aqui”, atualizar a nova presença através da missão que concerne a 

todas as nações [...]. Visto que os discípulos reconheceram Jesus no Ressuscitado, 

não podem ficar com olhos fixos no ar, na direção que ele foi, senão que devem 

cumprir a missão confiada por Jesus e tornada possível pelo Espírito 
389

. 

 

O caminho que conduz à participação da plenitude do Reino de Deus é o caminho 

traçado por Jesus de Nazaré na Palestina do primeiro século da era cristã. Caminho de uma 

vida vivida no oferecimento de si mesmo e de sua vontade ao Pai e na entrega aos irmãos. 

Aqui reside a fonte de nossa esperança. A Ressurreição constituiu para Jesus a plenitude do 

Reino de Deus. Para nós, é essa fonte de esperança que, por estar alicerçada na vida concreta 

de Jesus de Nazaré, nada tem a ver com alienação ou passividade. 

 

A missão da Igreja hoje é “contagiar” essa geração e as que virão, com a esperança. 

Uma esperança firme, embasada, viva, ativa e apaixonada pelo Reino de Deus que veio a este 

mundo para transformá-lo. O cristianismo só tem sentido de ser, se como foi em sua gênese, 

continuar a serviço da transformação do mundo, a fim de que este chegue àquilo que lhe está 

prometido. Por isso, como bem coloca Moltmann, “„Igreja para o mundo‟ não pode significar 

senão „Igreja para o Reino de Deus‟ e a renovação do mundo” 390. Perfeição? Ninguém a 

alcança. A vida é cheia de erros e dramas. Mas nas falhas também está o que nos torna únicos; 

e aceitá-las nos dá o poder de transformar o mundo ideal, em um possível. 
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